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O Rio sem Discurso 
Quando um rio corta, corta-se de vez o 
discurso-rio de água que ele fazia; cortado, 
a água se quebra em pedaços, em poços de 
água, em água paralítica. Em situação de 
poço, a água equivale a uma palavra em 
situação dicionária: isolada, estanque no 
poço dela mesma, e porque assim estanque, 
estancada; 
e mais: porque assim estancada, muda, e 
muda porque com nenhuma comunica, 
porque cortou-se a sintaxe desse rio, 
o fio de água por que ele discorria. 
 
O curso de um rio, seu discurso-rio, 
chega raramente a se reatar de vez; um rio 
precisa de muito fio de água para refazer o 
fio antigo que o fez. Salvo a 
grandiloqüência de uma cheia lhe impondo 
interina outra linguagem, um rio precisa de 
muita água em fios para que todos os poços 
se enfrasem: se reatando, de um para outro 
poço, em frases curtas, então frase e frase, 
até a sentença-rio do discurso único em que 
se tem voz a seca ele combate. 
(João do Rio) 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 RESUMO 
A presente pesquisa tem como tema vivências com a cultura escrita por 
parte de sujeitos com trajetória de rua, integrantes do Movimento 
Nacional da População [em Situação] de Rua de Santa Catarina 
(MNPR/SC). Tratou-se de buscar responder à seguinte questão geral de 
pesquisa: Como se delineiam vivências com a/na cultura escrita em se 
tratando de sujeitos com trajetória de rua, integrantes do MNPR/SC, 
participantes deste estudo, no que respeita à (in)funcionalidade das 
relações sociais que nele têm lugar para os propósitos desse mesmo 
Movimento e para além dele? Em razão da complexidade que a questão 
comporta, ela foi desdobrada de modo a abarcar outras quatro questões-
suporte, todas elas com enfoque em reverberações nas práticas de 
letramento dos sujeitos a partir das interações sociais estabelecidas em 
diferentes instâncias entre os envolvidos neste estudo. O objetivo 
convergiu com a questão geral de pesquisa visando compreender as 
mencionadas vivências. Para tanto, esta pesquisa comporta bases 
teóricas dos estudos do letramento, do pensamento vigotskiano e do 
ideário bakhtiniano, a partir da proposta de um simpósio conceitual entre 
tais bases constituindo uma abordagem qualitativa em convergência com 
pesquisa colaborativa. O estudo se realiza com três participantes que 
tiveram trajetória de vida na rua e que atualmente não vivem mais na rua, 
estando vinculados ao MNPR/SC, em Florianópolis/SC. O campo de 
pesquisa comporta duas esferas da atividade humana: a esfera 
institucional do MNPR/SC, a qual é topos inicial de pesquisa, e a esfera 
comunitária e de vizinhança, atinente ao cotidiano desses sujeitos. Os 
dados foram gerados a partir de instrumentos que têm como base 
observação participante, notas em diário de campo, e conversas 
informais com os participantes de pesquisa. A interpretação dos dados 
sinaliza para reverberações nas práticas de letramento dos sujeitos 
participantes deste estudo a partir das interações que têm lugar na esfera 
institucional do MNPR/SC e na esfera comunitária e de vizinhança. A 
despeito dessas reverberações, o estudo problematiza condições para 
mudanças econômico-sociais dos sujeitos, os quais, no desfecho do 
estudo, como egressos da rua ganham outra condição de não menor 
exclusão: o aprisionamento e a contração de doença infecciosa grave, o 
que reitera amplamente estudos da área acerca da condição de 
ingrediência e não de determinância da ampliação das vivências com a 
cultura escrita em se tratando de sujeitos em situação e vulnerabilidade 
social. 
 Palavras-chave: Sujeitos com trajetória de rua. Eventos e práticas de 
Letramento. (In)funcionalidade. 
 ABSTRACT 
The current paper develops the theme of the written culture experiences 
undertaken by the street population that integrates the Movimento 
Nacional da População [em Situação] de Rua de (MNPR/SC) – National 
Movement of Street Population of Santa Catarina. The main purpose of 
the article is to respond to the following research question: How the 
written culture experiences that are related to the street population 
member of the MNPR/SC – which are participants in this study – can 
be expressed regarding the (un)functionality ofthe social relations 
undertaken within the Movement for its purposes and beyond it? Due 
to the complexity of the subject, it was branched in four support-
questions, all of them focused on literacy practices of that population and 
on their social interactions. The article’s objective and questionaimto 
comprehend the aforementioned experiences. With this purpose, the 
theoretical grounds of the study are formed by a conceptual symposium 
of three bases: literacy studies, Bakhtin’s theories and the Vigotskian 
perspective which are consubstantiated in a qualitative and collaborative 
research. Three individuals with street life experience are the universe of 
this study, they are no longer part of the street population but they still 
take part of the MNPR/SC at Florianópolis/SC. The research field covers 
two spheres of human activity: the institutional sphere of the MNPR/SC, 
which defines the initial locus of the research, and the community and 
neighborhood one, related to the daily life of the subjects. The data was 
built through participant observation, notes on field diaries and informal 
conversations undertaken with research participants. The data 
interpretation points out to reverberations on the literacy practices of the 
subjects of the study when their interactions with the mentioned spheres 
are considered. Despite those reverberations, the study throws light on the 
possibilities of socio-economical change for the subjects who, in the end, 
even if former homeless individuals, do not enter a life free of exclusion: 
the imprisonment and the contraction of serious infectious diseases 
reiterate extensively the urgency of studies on the ingredient of and not 
on the determination ofthe magnification of the written culture 
experiences lived by subjects in social vulnerability.              
 
Keywords: Street population. Events and practices of literacy. 
(Un)functionality. 
  
  
 LISTA DE FIGURAS 
Figura 1 – Diagrama integrado ..........................................................................79 
Figura 2 – Sujeitos em situação de rua à margem das esferas da atividade 
humana afetas ao grande tempo .........................................................................92 
Figura 3 – Mapa ilustrativo do Centro de Florianópolis ..................................118 
Figura 4 – Grupo de Apoio à Prevenção da Aids – local onde são realizadas as 
reuniões do MNPR de Florianópolis ................................................................118 
Figura 5 – Espaço interior da sala onde ocorrem as reuniões e materiais escritos 
que me foi dado documentar durante as reuniões de que participei .................119 
Figura 6 – Palestra do MNPR na Semana de Psicologia da UFSC ..................120 
Figura 7 – Presença do MNPR em Manifestação Política ...............................120 
Figura 8 – Proximidades: Saco dos Limões – Centro e UFSC ........................123 
Figura 9 – Materiais escritos – reunião do MNPR ...........................................162 
Figura 10 – Cartaz elaborado por membros do MNPR ....................................163 
Figura 11 – Carta de Princípios do MNPR ......................................................165 
Figura 12 – Excerto do Regimento Interno do MNPR.....................................166 
Figura 13 – Terminal de ônibus à esquerda e espaço de camelôs à direita ......170 
Figura 14 – Catedral Metropolitana de Florianópolis ......................................171 
Figura 15 – Rua Felipe Schmidt ......................................................................171 
Figura 16 – Praça XV ......................................................................................172 
Figura 17 – Artigo de opinião A política não veste saia – parte 1 ...................180 
Figura 18 – Artigo de opinião A política não veste saia – parte 2 ...................181 
Figura 19 – Ofício elaborado por apoiadores do MNPR .................................226 
Figura 20 – Reunião com a sociedade civil e órgãos públicos .........................228 
Figura 21 – Revista Traços: presente de apoiador a João ................................258 
Figura 22 – Programação de agosto (2016) – BADESC ..................................269 
Figura 23 – Programação de agosto (2016) – BADESC ..................................270 
Figura 24 – Parte A – Registros do MNPR/SC ................................................285 
Figura 25 – Parte B – Registros do MNPR/SC ................................................286 
Figura 26 – Capa do livro emprestado à Maria ................................................292 
Figura 27 – Poema – presente de João a mim ..................................................301 
  
  
 LISTA DE GRÁFICOS 
Gráfico 1 – População em situação de rua segundo experiências de impedimento 
de entrada em locais ou para realização de atividades, 2007-8 (%) .................116 
 
   
 LISTA DE QUADROS 
Quadro 1 – Basic elements of literacy events and practices ..............................76 
Quadro 2 – Diretrizes de análise de dados .......................................................133 
Quadro 3 – Diretrizes de análise de dados .......................................................134 
Quadro 4 – Diretrizes de análise de dados .......................................................135 
Quadro 5 – Diretrizes de análise de dados .......................................................136 
  
  
 SUMÁRIO 
1 CAPÍTULO INTRODUTÓRIO ........................................... 25 
1.1 APRESENTAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO .................. 27 
1.1.1 As questões e os objetivos de pesquisa ............................... 34 
1.2 JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DESTE 
ESTUDO................................................................................................36 
1.3 BREVE HISTORICIZAÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA.39 
2 A IMPOSSIBILIDADE DO ÁLIBI NO EXISTIR-
EVENTO: OS SUJEITOS, A LÍNGUA E A CULTURA 
ESCRITA...................................................................................................43 
2.1 ALTERIDADE ABSOLUTA DO EU EM RELAÇÃO AO 
OUTRO: UM OLHAR PARA O SUJEITO CONSTITUÍDO NA 
TENSÃO ENTRE COTIDIANO E HISTÓRIA ...................................... 45 
2.2 MUNDO DA CULTURA E MUNDO DA VIDA: A LÍNGUA 
COMO OBJETIVAÇÃO HUMANA E MEDIADORA DAS 
RELAÇÕES INTERSUBJETIVAS ...................................................... 51 
2.3 [IN]QUIETUDES EM ESTUDOS SOBRE OS USOS 
SOCIAIS DA ESCRITA: INTER-RELAÇÕES ENTRE CONCEITOS 
FUNDANTES ....................................................................................... 54 
2.4 LETRAMENTO VERNACULAR E LETRAMENTO 
DOMINANTE; GÊNEROS DO DISCURSO PRIMÁRIOS E 
SECUNDÁRIOS E IDEOLOGIAS DO COTIDIANO E OFICIAL: 
TENSIONAMENTO ENTRE USOS DA ESCRITA (I)MEDIATOS ... 68 
2.5 A LEITURA E A ESCRITURA COMO ATO NA 
(IN)FUNCIONALIDADE ...................................................................... 90 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: A BUSCA 
POR FIRMAR O ATO RESPONSÁVEL E RESPONSIVO DA 
PESQUISA.............................................................................................. 107 
3.1 CAMPO E PARTICIPANTES: SOBRE AS ESFERAS DE 
IMERSÃO E OS SUJEITOS A QUEM BUSQUEI AUSCULTAR ...... 112 
3.2 INSTRUMENTOS DE GERAÇÃO DE DADOS: CAMINHOS 
PARA O EXERCÍCIO DE UMA POSTURA DE AUSCULTA ........... 127 
3.3 DIRETRIZES PARA ANÁLISE DE DADOS: ATENÇÃO AO 
PERCURSO EMPREENDIDO ........................................................... 131 
4 A HISTORICIDADE DOS SUJEITOS COM 
TRAJETÓRIA DE RUA: COMPREENSÕES QUE FOGEM DA 
CILADA DA IDENTIDADE ................................................................. 137 
4.1 MANIFESTAÇÕES DA CULTURA ESCRITA NAS ESFERAS 
DA ATIVIDADE HUMANA EM CRONOTOPOS DA BUSCA PELO 
ENCONTRO: O MNPR/SC, A COMUNIDADE E A VIZINHANÇA 160 
4.2 A INTERSUBJETIVIDADE NA RELAÇÃO DE JOÃO E 
MARIA: A INFUNCIONALIDADE COMO FUNDANTE NAS 
REVERBERAÇÕES EM FOCO .........................................................174 
4.3 A RELAÇÃO DE PEDRO E MARIA E A RELAÇÃO DE 
PEDRO E JOÃO: ORA CRONOTOPO DA ALTERIDADE RELATIVA 
ORA DA ALTERIDADE ABSOLUTA ..................................................196 
5 LETRAMENTO NA ESFERA INSTITUCIONAL DO 
MNPR/SC: EVENTOS DE LETRAMENTO REUNIÃO COMO 
LUGAR DE INTERAÇÃO ENTRE SUJEITOS APOIADORES E 
SUJEITOS COM TRAJETÓRIA DE RUA ...................................... 211 
5.1 A INTERACTANTE MARIA NAS RELAÇÕES COM 
APOIADORES DO MNPR/SC: POSSÍVEIS REVERBERAÇÕES DAS 
VIVÊNCIAS COM A/NA CULTURA ESCRITA .................................231 
5.2 JOÃO NA RELAÇÃO COM APOIADORES DO MNPR/SC: 
REVERBERAÇÕES NO ÂMBITO DA CULTURA ESCRITA ...........241 
5.3 PEDRO E REVERBERAÇÕES DA CULTURA ESCRITA NO 
PLANO DA ARTE: A ALTERIDADE RELATIVA SUSCITA 
ENSURDECIMENTO? .......................................................................259 
6 EU E O OUTRO: POSSÍVEIS REVERBERAÇÕES NAS 
PRÁTICAS DE LETRAMENTO DOS SUJEITOS COM 
TRAJETÓRIA DE RUA A PARTIR DA MINHA IMERSÃO EM 
CAMPO...............................................................................................273 
6.1 REVERBERAÇÕES NAS VIVÊNCIAS DOS 
PARTICIPANTES DE PESQUISA COM A CULTURA ESCRITA NO 
ÂMBITO DA ESFERA COMUNITÁRIA E DE VIZINHANÇA E DA 
ESFERA INSTITUCIONAL DO MNPR/SC INSTANCIADAS POR 
PROPÓSITOS DO MOVIMENTO .....................................................274 
6.2 REVERBERAÇÕES NAS VIVÊNCIAS COM A CULTURA 
ESCRITA DOS PARTICIPANTES DE PESQUISA NO ÂMBITO DA 
ESFERA COMUNITÁRIA E DE VIZINHANÇA INSTANCIADAS PARA 
ALÉM DO MOVIMENTO ..................................................................289 
 7 CONSIDERAÇÕES FINAIS: O ANTES, O DURANTE E 
O DEPOIS DA RUA .............................................................................. 309 
REFERÊNCIAS .................................................................... 321 
APÊNDICE A – Carta de esclarecimento e termo de 
compromisso .......................................................................... 335 
APÊNDICE B – Diagrama integrado ................................ 339 
APÊNDICE C – Estado da arte .......................................... 341 
APÊNDICE D – Ofício elaborado por apoiadores .......... 377 
APÊNDICE E – Registros de ações do MNPR ................ 379 
APÊNDICE F – Relatórios de ações do MNPR realizado 
com meu auxílio .................................................................... 381 
APÊNDICE G – Programação BADESC ......................... 383 
APÊNDICE H – Diagrama de Abdala Martins ............... 385 
ANEXO A – Autorização do Comitê de ética .................. 387 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
25 
 
 
1 CAPÍTULO INTRODUTÓRIO 
Dois homens. Duas vidas. Duas histórias.  
Um é branco, o outro é negro.  
Um tem família, o outro, não. Um, superior 
completo; 
o outro, a incompletude do Ensino Médio.  
Senta-se o primeiro, pede um café;  
senta-se o segundo, e puxa devagar a marmita do 
dia anterior.  
O primeiro, bem vestido. O segundo, vestido 
apenas.  
Ambos vivem no mesmo mundo, na mesma 
cidade,  
e estariam lado a lado se não existisse a parede 
que os separasse.  
De um lado, um boulevard; do outro, uma 
marquise.  
Enquanto o primeiro resmunga baixinho,  
em decorrência da leitura de algum trecho de um 
livro teórico; o segundo estende o jornal sobre seu 
corpo para lhe acalentar na noite fria.  
Eles não são inimigos, não se subtraem. 
São sujeitos insubstituíveis.  
Históricos. 
Constituídos. 
(Natassia Alano, 2017) 
No mundo da escrita, embora tampouco alguém tenha solicitado 
entrada, todos estão nele imersos, mais efetivamente ou menos 
efetivamente, dependendo de quais sejam os eventos de letramento1 
(HEATH, 1982). Neste mundo, encontram-se aqueles que dialogam com 
textos teóricos; aqueles que leem apenas letreiros de ônibus; aqueles que 
leem e escrevem diferentes textos em gêneros do discurso diversos; 
aqueles que estão aprendendo as letras; aqueles que não dominam o 
sistema de escrita alfabética; e aqueles que sabem ler, sabem escrever, 
mas que usam do suporte da escrita apenas para fins práticos de busca por 
sobrevivência. O mundo, nesses termos, não carrega apenas injustiça 
                                                             
1 Reconhecemos ser custosa ao leitor a alta incidência de itálicos nesta dissertação, mas 
insistimos em manter alinhamento com nosso Grupo de Pesquisa – Cultura Escrita e 
Escolarização – que compreende relevante o uso de itálicos para marcação conceitual, como 
tomada metacognitiva.  
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material; mas, é na materialização da injustiça, que a imaterialidade – 
como as diferentes manifestações da cultura escrita2 – ajuda a compor 
essa história que distingue aqueles que estão imersos mais efetivamente 
nos variados usos da escrita daqueles que estão menos efetivamente; que 
distingue aqueles que participam da sociedade com cidadania3, daqueles 
que dela são excluídos. 
É neste mundo que estamos: no mundo em que a sociedade nos 
divide, nos soma, nos multiplica, nos subtrai, e nos coloca em 
porcentagem. E é justamente por estarmos neste mundo de quantificações 
que emergiu esta dissertação que se pretende qualitativa (MINAYO, 
2014), a qual teve como propósito estudar vivências com diferentes 
manifestações da cultura escrita por parte de sujeitos com trajetória de 
rua4, no âmbito do Movimento Nacional da População [em Situação] de 
Rua (MNPR/SC); de sujeitos que, em tese, tiveram suas relações com 
instituições socialmente historicizadas quase rompidas e, nesse sentido, 
usavam da escrita apenas para circulação episódica e não na imersão em 
diferentes esferas da atividade humana. Trata-se de sujeitos que viveram 
nas ruas do Centro de Florianópolis – e em outras cidades brasileiras – 
por cerca de quinze anos, mas que, atualmente, tentam buscar outra vida 
para si e para outros sujeitos que ainda vivem nelas/delas.  
Assim, não com vias a reiterar o que se quantifica, mas com o 
propósito de buscar questionar, compreender, desvelar, interpretar, 
delinear e, sobretudo, colaborar com o que vimos propor aqui, a situação 
hipotética da epígrafe anterior ilustra aquilo que, inicialmente, moveu a 
elaboração desta dissertação: a injustiça social, mais precisamente, a 
injustiça que se delineia nas especificidades das vivências com a cultura 
escrita e, por implicação, com os bens culturais a ela correspondentes. 
                                                             
2 Nossa compreensão acerca do conceito de cultura escrita será precisada no corpo teórico desta 
dissertação. 
3 Não concebemos cidadania em uma visão liberal de status de direitos; concebemo-la como 
emancipação, com ênfase, portanto, na participação política e social dos sujeitos em favor da 
superação de desigualdades de base econômica. (com base em DUARTE, 2003; LYOTARD, 
2009 [1979]). 
4 Assim como Lopes da Silva (2009), usaremos essa expressão por entendermos ser considerada 
a mais adequada, já que designa uma situação ou condição social, resultante não só de 
implicações subjetivas, mas também de uma situação ou condição social produzida pela 
sociedade capitalista, no processo de acumulação do capital. À parte dessa breve explicação, vale 
mencionar que a opção pelo uso da expressão “trajetória de rua” em vez de “situação de rua” 
será esclarecida no capítulo seguinte: Procedimentos metodológicos: a busca por firmar o ato 
responsável e responsivo da pesquisa. 
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1.1 APRESENTAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 
A partir desse movimento, cabe acentuar que este estudo se erigiu 
sob a lógica de um compromisso social e político que a área de 
concentração Linguística Aplicada traz em si mesma. Nossa busca não é 
estudar a língua sob um ponto de vista teorético (BAKHTIN, 2010 [1920-
24]), mas a palavra como célula viva, a palavra que tem a ver com a 
palavra outra, que se realiza na escuta, que responde e que pede resposta 
(PONZIO, 2011), isso porque a palavra não vive sem o homem, e o 
homem não vive sem a palavra. 
Nesses termos, a área de concentração em Linguística Aplicada faz 
com que reconheçamos o impacto social da escrita em uma sociedade 
cada vez mais grafocêntrica. Desse modo, esta pesquisa buscou 
compreender de que maneira diferentes manifestações da cultura escrita 
são parte (ou não) da historicização daqueles que viveram nas ruas.  
Assim, nosso intuito no desenvolvimento deste estudo foi tematizar uma 
forma de interação social que esteja pautada, fundamentalmente, no papel 
conferido à escrita – como materialização dos dizeres –, no lugar a ela 
designado, e nos sujeitos que fazem parte da interação (VOLÓSHINOV, 
2009 [1929]) ou encontro (PONZIO, 2010) que tem lugar pela mediação 
dessa modalidade da língua. Como mencionado anteriormente, elegemos 
a esfera do Movimento Nacional da População [em Situação] de Rua 
(MNPR/SC) como lócus constitutivo – mas não único – do campo de 
pesquisa e nos ocupamos de/com sujeitos que viveram nas ruas, 
assumindo-os como participantes de pesquisa.  
O objeto desta dissertação se delineia, assim, a partir de um 
simpósio conceitual (CERUTTI-RIZZATTI; IRIGOITE; MOSSMANN, 
2016), cujas teorias são vinculadas à perspectiva dos estudos do 
letramento, no âmbito da antropologia da linguagem (STREET, 1984, 
1988, 2003; BARTON; HAMILTON, 1998, 2000; BARTON, 2007 
[1994]; BARTON; HAMILTON; IVANIC, 2000 – entre outros), aos 
estudos da psicologia da linguagem (com base em VYGOTSKI, 2012 
[1931], 2013 [1930]; VIGOTSKI, 2009 [1934])5 e aos estudos do âmbito 
da filosofia da linguagem (BAKHTIN, 2010 [1979], 2010 [1920-24]; 
PONZIO, 2010, 2013, 2014 – entre outros). 
Nesse sentido, à luz dessa base teórica, propomo-nos a discutir 
vivências com a/na cultura escrita em se tratando de sujeitos com 
trajetória de rua, integrantes do Movimento Nacional da População 
                                                             
5 Seguiremos, nesta dissertação, a grafia do nome do autor do mesmo modo como consta nas 
obras; vale a mesma observação para Volóshinov/Volochínov. 
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[em Situação] de Rua (MNPR/SC), no que respeita à 
(in)funcionalidade6 das relações sociais que nele têm lugar para os 
propósitos desse mesmo Movimento e para além dele.  
Assim, as problematizações de questões de cunho teórico-
epistemológico, como os conceitos de sujeito e língua – dentre outros 
tantos conceitos em relações dialéticas/dialógicas7 –, especialmente no 
que se refere à modalidade escrita da língua, são bastante importantes, 
não sendo tomados tais conceitos como a prioris determinantes da 
análise, mas como bases sobre as quais o movimento analítico, em sua 
dinamicidade, tem lugar. Para tanto, este estudo também aborda questões 
concernentes à cultura escrita – concebida sob o escopo das diferentes 
manifestações a partir das quais se materializa –, em discussões sobre 
alfabetismo, alfabetização e letramento, bem como ao ato de ler e ao ato 
de escrever, no âmbito da (in)funcionalidade. 
Reiterar o modo como concebemos a língua, além de uma escolha 
acadêmica e social, é também uma escolha política. Os estudos8 do Grupo 
de Pesquisa Cultura Escrita e Escolarização, empreendidos no campo da 
Linguística Aplicada da Universidade Federal de Santa Catarina, são 
caracterizados por operarem em áreas de vulnerabilidade econômica (com 
base em BATISTA; CARVALHO-SILVA, 2013), incidindo em questões 
linguísticas de cunho social. Esse comprometimento é resultado de um 
olhar que compreende os estudos com a língua(gem)9 na contraposição 
ao objetivismo abstrato, ancorando-se em uma base filosófico-
epistemológica que concebe língua como objeto10 social, e também como 
instituidora dos encontros do eu e o do outro/Outro11 (com base em 
PONZIO, 2010; BAKHTIN, 2010 [1920-24]; VYGOTSKI, 2012 [1931]). 
Concebê-la desse modo é priorizar relações intersubjetivas no sentido que 
Wertsch (1985) dá ao conceito. Segundo Bakhtin (2010 [1979], p. 348), 
filósofo da linguagem que ancora nossos estudos, 
                                                             
6 Os conceitos de funcionalidade e infuncionalidade serão explicitados no aporte teórico desta 
dissertação. 
7 Dado o simpósio conceitual que aporta esta dissertação e do qual nos ocuparemos à frente, 
manteremos a ambivalência dialética/dialogia em razão da evocação do pensamento de L.S. 
Vigotski com enfoque na dialética e do Círculo de Bakhtin, com enfoque na dialogia. Como 
discutiremos no mencionado aporte teórico, assumimos o risco desta proposta de articulação. 
8 A exemplo de Euzébio (2011), Pedralli (2011; 2014), Pereira (2015) e Irigoite (2011; 2015). 
9 Sentimo-nos liberados de distinguir linguagem e língua tendo presente as vertentes teórico-
epistemológicas em que nos inscrevemos.  
10 Sempre quando tratarmos de objeto neste projeto o fazemos como objeto de conhecimento e 
não no sentido com que é tomado no senso comum. 
11 Tomamos, aqui, o Outro, como o genérico humano, de Heller (2008 [1970]), ou o Ser, de 
Geraldi (2010b). 
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[...] a vida é dialógica por natureza. Viver significa 
participar do diálogo: interrogar, ouvir, responder, 
concordar, etc. Nesse diálogo o homem participa 
por inteiro e com toda a vida: com os olhos, os 
lábios, as mãos, a alma, o espírito, todo o corpo, os 
atos. Aplica-se totalmente na palavra, e essa 
palavra entra no tecido dialógico da vida humana, 
no simpósio universal.  
O ato de tomar a língua viva é, também, um ato responsável e 
responsivo; é assinar (com base em BAKHTIN, 2010 [1920-24]) não só 
na teoria, mas na rotina da pesquisa, como profissionais, e, sobretudo, na 
vida cotidiana. Ao considerarmos a língua como instituidora das relações 
intersubjetivas, empenhamo-nos por compreender a singularidade e a 
historicidade de cada sujeito com quem mantemos essas relações, de 
modo a concebê-lo em sua diferença não-indiferente (PONZIO, 2010, 
2013, 2014). 
Nessa perspectiva teórica, na contraposição a quaisquer 
objetivismo abstrato e/ou subjetivismo idealista (VOLÓSHINOV, 2009 
[1929]), nós – sujeitos – usamos a língua não para mera comunicação, 
mas, reiteramos: para explicar, contrapor, reclamar, desabafar, escutar; 
para, em suma, encontrarmos o(s) outro(s) (PONZIO, 2010) que nos 
constitui(em). Esse olhar acerca das concepções de língua e sujeito 
deriva, portanto, de uma base histórico-cultural, ancorada no simpósio 
conceitual mencionado anteriormente.  
Essa menção acerca do simpósio conceitual no qual nos apoiamos, 
que será aberta no aporte teórico à frente, objetiva sustentar este estudo 
que, em consonância com os trabalhos realizados pelo Grupo de Pesquisa 
Cultura Escrita e Escolarização, ligado ao Núcleo de Estudos em 
Linguística Aplicada – NELA/UFSC –, também buscou realizar um 
trabalho atento aos usos da linguagem em um lócus em que os sujeitos 
estejam em condição de vulnerabilidade social – no caso desta pesquisa, 
vivências com a escrita por parte de três sujeitos com longa trajetória de 
rua, integrantes do Movimento Nacional da População [em Situação] de 
Rua (MNPR/SC)12 de Florianópolis – mas que ainda lutam por moradias 
e por direitos dos sujeitos em situação de rua, participam de interações 
em outras esferas da atividade humana, ampliando seus horizontes 
apreciativos (com base em BAKHTIN, 2010 [1979]) e suas práticas de 
                                                             
12 Configura-se como um movimento formado por sujeitos em situação de rua, sujeitos com 
trajetória de rua e apoiadores da causa, o qual reivindica e luta por direitos da população em 
situação de rua da grande Florianópolis. 
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uso da língua(gem) por meio de relações intersubjetivas com sujeitos de 
outros entornos sociais. 
Sendo assim, nesta pesquisa, cujo objeto são as vivências com 
diferentes manifestações da cultura escrita por parte de sujeitos com 
trajetória de rua, integrantes do Movimento Nacional da População [em 
Situação] de Rua de Florianópolis, Santa Catarina, buscamos contato 
estreito com três integrantes do Movimento Nacional da População [em 
Situação] de Rua de Florianópolis que estão em processo de saída da rua, 
mas que, ainda assim, autodenominam-se sujeitos de rua13 pelo longo 
período em que viveram nas ruas.  
A busca foi por participar estreitamente da rotina14 desses sujeitos, 
a fim de que pudéssemos delinear vivências suas no âmbito da cultura 
escrita – no que diz respeito à leitura e à escritura15 – e sua 
(in)funcionalidade (com base em PONZIO, 2013, 2014) para os 
propósitos do Movimento e para além dele. Ainda sobre tais vivências 
com a cultura escrita, é importante salientar a riqueza em conhecer a vida 
desses sujeitos, para que pudéssemos compreender minimamente de que 
modo essas vivências com a escrita se davam antes da rua, na rua e para 
além da rua. 
Entendemos que conceber a língua como instituidora das relações 
intersubjetivas é tematizar a importância capital que ela, em suas 
diferentes modalidades, assume em nossas vidas. No que tange à 
modalidade escrita – foco desta pesquisa, bem como das pesquisas de 
nosso Grupo –, cabe acentuar que ela permeia a ação dos sujeitos no 
mundo. Mesmo que a modalidade oral, entre os falantes, seja 
indiscutivelmente questão maior, a escrita nunca esteve tão presente em 
nossa sociedade como no século atual. Encontramos essa modalidade da 
língua em diferentes espaços e suportes, como em placas de ruas, ônibus, 
anúncios publicitários, folhetos, documentos, caixas eletrônicos, revistas, 
jornais, panfletos etc.; ela compõe a cidade (com base em FISHER, 2006) 
e, portanto, também a vida de grande parte da população. Assim, interagir 
no ambiente social, hoje, é estar diante de um mundo permeado pela 
                                                             
13Ao estabelecer contatos de aproximação com o campo, um dos membros do MNPR/SC, em 
conversa informal, desabafou: “Não gosto da expressão população em situação de rua, acho que 
esse termo ‘maquia’ um problema social. Eu, quando tenho a oportunidade, sempre falo: morador 
de rua! Porque eu sou morador de rua. Eu vivi quinze anos da minha vida nas ruas. Você pode 
sair da rua, mas a rua não sai de você.”.  
14 A natureza dessa participação e os espaços e as atividades em que ela se consolidou serão foco 
de nossa atenção, à frente, nos procedimentos metodológicos e na análise dos dados.  
15 Em razão de a leitura também pressupor escrita, optamos, aqui, por denominar escritura em 
vez de escrita para não haver inferências equivocadas quanto ao referente em foco. 
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cultura escrita, o que exige de nós atenção cada vez maior a essa 
especificidade de nossa imersão no mundo atual. 
Ainda em relação às diferentes manifestações da cultura escrita, é 
também importante não descurarmos dessa modalidade da língua para 
fins científicos, filosóficos e artísticos, de cunho mais reflexivo. O uso da 
escrita para esses fins, o que, pela perspectiva bakhtiniana, nos remete aos 
gêneros do discurso secundários (BAKHTIN, 2010 [1952-53]; L. 
PONZIO, 2002), dá-se de forma desigual em nossa sociedade de classes. 
Nesse sentido, não há como negar que, por certo, há um “[...] vínculo 
estrito entre a escrita e as formas de poder e de apropriação dos bens 
simbólicos produzidos na própria cultura escrita.” (BRITTO, 2012, p. 67). 
Assim, não é à toa que, embora o número de analfabetos em nosso país 
tenha diminuído significativamente ao longo da história, existe ainda um 
número expressivo de sujeitos que não sabem ler e escrever (IBGE, Censo 
Demográfico, 2000/2010)16 e, talvez, um número maior daqueles que 
conhecem e sabem usar o sistema de escrita alfabética para se moverem 
na vida cotidiana, mas, em contrapartida, por questões de natureza 
econômica, histórica, cultural e social, o acesso aos bens de ordem 
artística, filosófica e científica tende a ser restringido e limitado a esses 
sujeitos (BRITTO, 2003). 
Nossa ação como estudiosos da língua(gem) em seu caráter social 
não se limita, pois, a prezar por uma sociedade alfabetizada com o intuito 
de os sujeitos se moverem na vida prática; entendemos que nosso papel é 
trabalhar para que todos tenham ‘acesso a’ e possam vivenciar diferentes 
práticas de uso da língua – por meio dos gêneros do discurso (com base 
em BAKHTIN, 2010 [1952-53]). A luta pela democratização de tal acesso 
a manifestações da cultura escrita distintas daquelas que já nos são 
familiares não se filia a uma lógica bancária (com base em FREIRE, 
1968), voltada à reprodução da opressão a quem ainda não tem ingresso 
nessas diferentes práticas; ao contrário, o acesso a tais diferentes 
manifestações da cultura escrita é de substancial importância para que 
todos possam valer-se dos mais variados usos linguísticos e operar 
criticamente com os modos de pensar e produzir no âmbito vasto dessa 
mesma cultura escrita (BRITTO, 2012, p. 105), ampliando seus 
horizontes de possibilidades de agir no mundo.  
Assim, podemos salientar que ter acesso a manifestações outras da 
cultura escrita, no que concerne à escritura e à leitura de textos nos mais 
                                                             
16 Fonte: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/indicadores_sociais_municipai
s/tabelas_pdf/tab28.pdf>. Acesso em: 10 set. 2015. 
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variados gêneros do discurso, implica movimentos diversos na vida dos 
sujeitos, pois a ampliação das práticas de uso da língua contribui para a 
apropriação de outros modos de compreender a realidade. Isso implica 
que o sujeito ressignifique suas próprias práticas, transite por e imerja em 
diferentes esferas da atividade humana, podendo transcender suas 
práticas locais, não lhe sendo negado, portanto, o direito ao ato de dizer 
(com base em BAKHTIN, 2010 [1920-24]) mais amplo, para além do já 
conhecido.  
A despeito das questões relacionadas às práticas de uso da língua, 
vale elucidarmos que – como já mencionado anteriormente – optamos por 
referenciar os sujeitos participantes de pesquisa como sujeitos com 
trajetória de rua. A opção por essa expressão se justifica em razão de 
esses sujeitos estarem em processo de saída das ruas, em busca de outras 
formas de vida em nossa sociedade. Estamos cientes, no entanto, de que 
tais participantes de pesquisa poderiam ser também referenciados como 
sujeitos em situação de rua17, já que – como salientado anteriormente – 
encontram-se em processo de saída das ruas, mas isso não significa dizer 
que já estão fora das ruas; estão em busca de ressignificação18 de vida, 
condição de ‘transição para’; importa, ainda, reiterar que eles próprios 
autodenominam-se sujeitos da rua, embora não vivam nem nela e nem 
dela. De todo modo, em nome da coerência que buscamos com nosso 
olhar interpretativo, optamos por referenciá-los como sujeitos com 
trajetória de rua, questão que será objeto de discussão no terceiro capítulo 
desta dissertação. 
Trabalhar as vivências com a escrita quando se trata de instituições 
escolares é um grande desafio, pois nos coloca diante de inúmeros 
questionamentos referentes não apenas ao espaço escolar e ao ensino e à 
aprendizagem, mas também a quem são os sujeitos envolvidos nesses 
processos e à relação que se estabelece com o genérico humano 
(HELLER, 2008 [1970]). Em contrapartida, optar por trabalhar as 
vivências com a escrita por parte de sujeitos com trajetória de rua, de 
modo a articular os seus momentos de vida – antes da rua, durante a rua 
e depois da rua – implica refletir não apenas sobre a constituição 
histórico-cultural desses sujeitos, em se tratando dos usos sociais da 
                                                             
17 Como acentua Lopes da Silva, a situação de estar na rua remete “[...] ao fenômeno e à situação 
a que são conduzidas parcelas expressivas da classe trabalhadora em decorrência do 
aprofundamento das desigualdades sociais e da elevação dos níveis de pobreza produzidos pelo 
sistema capitalista.” (LOPES DA SILVA, 2009, p. 137). Essa decorrência, porém, não se 
sustenta inteiramente para os participantes desta pesquisa, como discutiremos na análise dos 
dados. 
18 Ressignificações tomadas aqui com o sentido de ampliar vivências de toda ordem. 
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escrita – em suas práticas e eventos de letramento (STREET, 1988; 
HEATH, 1982) –, mas, sobretudo, acerca da própria situação econômico-
social particular desses sujeitos que pareciam/parecem estar inseridos em 
cronotopo (com base em BAKHTIN, 2010 [1975]) bastante específico e, 
portanto, em formas também bastante específicas de conceber a língua 
em sua modalidade escrita: seja por eventual ‘desapego’ ao apoio de 
memória19, seja por eventual não valoração decorrente de sua história de 
vida ou, possível restrição às vivências com a leitura e a escritura presas 
à funcionalidade. 
Parece-nos certo que, como registra Britto (2012, p. 101), dentre 
as inúmeras funções da escrita está “[...] produzir uma sociedade regrada 
e normatizada [...]”; e quando se trata de uma grande parcela da população 
que vive em condições sociais marcadas pelas desigualdade e pobreza 
explícitas, talvez atribuamos pouca importância à imersão na 
(in)funcionalidade da leitura e da escritura por parte desses sujeitos; não 
raro supomos que, por lhes serem negadas condições básicas de vida – 
alimentação, moradia, saúde e higiene pessoal –, o acesso a manifestações 
da cultura escrita para além do que já se coloca em seu cotidiano ficaria 
necessariamente em segundo plano.  
Aludindo a Britto (2003), entendemos que a possibilidade de 
participar da sociedade permite vivências com diferentes formas como a 
leitura se coloca nas interações sociais. Assim, tratando-se dos 
participantes desta pesquisa que estão em processo de saída da rua – 
empenhando-se por lutar, por meio do MNPR/SC, pelos direitos dos 
sujeitos que vivem nas mesmas condições em que eles já viveram –, a 
cultura escrita, em suas diferentes manifestações, parece incidir mais 
efetivamente em suas vidas, considerando que eles agora têm acesso em 
tese mais fácil, por exemplo, a leis que protegem seus direitos, 
documentos, ofícios e dossiês que, em suma, pautam aqueles que lutam 
por cidadania, experienciações distintas daquelas de seu cotidiano 
imediato.  
Vivenciar, com esses sujeitos, essas experiências com tais 
manifestações da cultura escrita em distintos eventos de letramento, e 
buscar compreender como se estabeleciam essas experiências antes e 
durante a vida nas ruas – o que envolve suas práticas de letramento 
(STREET, 1988) –, demandou atenção ao cotidiano desses sujeitos com 
trajetória de rua em tensionamento com o grande tempo; na perspectiva 
                                                             
19 Em relação à memória, porém, vale considerar advertência de Platão: a escrita nos faz perder 
a capacidade de memória individual e amplia os horizontes para a memória coletiva (A. M. 
GALVÃO, 2016). 
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filosófica bakhtiniana, o que está no plano da pravda na relação com a 
istina (BAKHTIN, 2010 [1920-24]); e, na abordagem do letramento, o 
que está no plano do vernacular na relação com o dominante (BARTON; 
HAMILTON, 1998). Esses tensionamentos foram vislumbrados nesta 
nova fase da vida desses sujeitos, que, ao se assumirem parte do 
MNPR/SC, e, agora, em fase de saída da rua, transcendem a condição de 
insularidade em que tendiam a se colocar no âmbito dos grandes centros 
urbanos – estar neles sem ser parte deles de fato –, e (re)iniciam inter-
relações com sujeitos de diferentes esferas da atividade humana – 
Secretarias do Estado, advogados, psicólogos, assistentes sociais, 
professores, dentre outros profissionais –, o que potencialmente amplia 
seus modos de ver e agir no mundo. Essa é uma questão complexa que 
demandou um olhar teórico-analítico cuidadoso por ocasião da realização 
deste estudo. 
1.1.1 As questões e os objetivos de pesquisa 
Assim considerando, este estudo foi organizado de modo a 
responder à seguinte questão geral de pesquisa e a seus desdobramentos: 
Como se delineiam vivências com a/na cultura escrita em se tratando 
de sujeitos com trajetória de rua, integrantes do Movimento Nacional 
da População [em Situação] de Rua, participantes deste estudo, no 
que respeita à (in)funcionalidade das relações sociais que nele têm 
lugar para os propósitos desse mesmo Movimento e para além dele? 
Tendo presente, no entanto, as especificidades das relações 
interpessoais20 em estudo, essa questão geral de pesquisa ganha maior 
precisão nas questões-suporte a seguir: a) Consideradas diferenças não-
indiferentes21, em se tratando de cada sujeito com trajetória de rua 
participante deste estudo, há reverberações22 das relações entre eles 
que sejam passíveis de inferir nessas vivências com a cultura escrita? 
Em as havendo, como elas se configuram?; b) Considerada a 
                                                             
20 O conceito de intersubjetividade tem importância substantiva neste estudo, e o abriremos à 
frente; assim, quando não se tratar das especificidades do que entendemos por intersubjetividade, 
usaremos a expressão interpessoal ou expressão afim.  
21 Este conceito proposto por Ponzio (2010) será aprofundado no decorrer desta dissertação, no 
Capítulo 2. 
22 Tomamos reverberações, para os propósitos desta dissertação, com o seguinte sentido: o modo 
como a interação com o outro/Outro incide na historicidade do eu e vice-versa (com base em 
HELLER, 2008 [1970]), tendo presente que nos constituímos na intersubjetividade (com base 
em GERALDI, 2010a, 2010b), o que remete as relações entre microgênese e 
sociogênese/ontogênese (VYGOTSKI, 2012 [1931]; 2013 [1930]).   
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convivência de sujeitos com trajetória de rua com apoiadores do 
Movimento23 em estudo, há reverberações nessas mesmas vivências 
em se tratando de diferentes manifestações da cultura escrita, agora 
nesse âmbito, que sejam passíveis de inferir? Em as havendo, como 
elas se configuram?; c) No que respeita a tais diferentes 
manifestações da cultura escrita nas esferas em que esses 
interactantes se relacionam, há reverberações em suas vivências a 
partir da minha24 imersão25 como pesquisadora26 em campo? Em as 
havendo, como elas se configuram?; d) Considerada a inserção dos 
sujeitos com trajetória de rua na esfera institucional do Movimento e 
para além dela, como se historicizam essas vivências com a cultura 
escrita na interface antes da rua, durante a rua, para além da rua27? 
Tais questões nortearam os quatro âmbitos de nossa pesquisa de 
que julgamos importante tratar, no que diz respeito à modalidade escrita 
da língua em suas diferentes manifestações: a relação que os sujeitos 
participantes de pesquisa estabelecem entre si; a relação que eles 
estabelecem com os apoiadores do MNPR/SC; a relação estabelecida 
entre mim e tais sujeitos; e, por fim, as vivências com a escrita no decorrer 
da vida desses sujeitos participantes de pesquisa. Ao lidarmos com a 
intersubjetividade, lidamos também com diferentes concepções de mundo 
e, portanto, diferentes experiências com a modalidade escrita da língua. 
Quanto aos objetivos delineados para esta pesquisa, estão 
relacionados estreitamente com a questão central e as questões-suporte de 
pesquisa. Tal articulação foca na busca pela compreensão do fenômeno 
social vinculado aos usos sociais da escrita que esta dissertação se propôs 
a tematizar. Desse modo, em estreita convergência com as questões de 
pesquisa, o objetivo geral desta dissertação é: Compreender vivências 
                                                             
23 Por ‘apoiadores do Movimento’, entendem-se os sujeitos da sociedade civil geralmente 
vinculados a instituições ligadas à ideologia oficial (BAKHTIN, 2014 [1927]). 
24 Utilizarei, ao longo desta dissertação, a alternância entre os pronomes eu e nós. A variação, 
embora possa, inicialmente, causar estranheza, busca distinguir compreensões teórico-
metodológicas suscitadas na relação orientador-orientando, bem como na minha relação com o 
Grupo de Pesquisa Cultura Escrita e Escolarização – utilizando o pronome nós –, e o que diz 
respeito a minhas vivências em campo e compreensões sobre ele – utilizando, assim, o pronome 
pessoal eu. 
25 Consideramos haver diferenças entre imergir na esfera e inserir-se na esfera. Nesse sentido, 
parece-nos possível imergirmos sem sermos parte de determinada esfera. A inserção, por sua 
vez, demanda a condição de insider (KRAMSCH, 1998). 
26 O estudo terá propósitos colaborativos que serão aprofundados no capítulo Procedimentos 
metodológicos: a busca por firmar o ato responsável e responsivo desta dissertação. 
27 Essa terceira interface implica as questões-suporte 1 e 2 e 3. Eu, estando imersa no Movimento 
de Rua, o para além da rua também me inclui. 
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com diferentes manifestações da cultura escrita em se tratando de 
sujeitos com trajetória de rua, integrantes do MNPR/SC, participantes 
deste estudo no que respeita à (in)funcionalidade das relações sociais 
que nele têm lugar para os propósitos desse mesmo Movimento e para 
além dele.  
A partir do delineamento do objetivo geral deste estudo, foram 
assim elencados os objetivos específicos, os quais decorrem das questões-
suporte apresentadas como desdobramento da questão geral de pesquisa: 
a) Compreender diferenças não-indiferentes, em se tratando de cada 
sujeito com trajetória de rua membro do Movimento e, neste caso, 
daqueles participantes deste estudo, e compreender eventuais 
reverberações das relações entre eles nas vivências com a cultura 
escrita; b) Compreender vivências de sujeitos com trajetória de rua 
com apoiadores do Movimento em estudo e inferir reverberações 
dessa convivência nas vivências com a cultura escrita; c) 
Problematizar minha imersão como pesquisadora nas esferas em que 
tais interactantes estabelecem essas relações, e inferir eventuais 
reverberações de tal imersão passíveis de experienciar nas vivências 
com a cultura escrita; d) Compreender a inserção desses sujeitos no 
Movimento em questão e como se historicizam as vivências com a 
cultura escrita na interface antes da rua, na rua, para além da rua. 
1.2 JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DESTE ESTUDO 
Pensar em vivências com a cultura escrita, em suas diferentes 
manifestações, por parte de sujeitos com trajetória de rua, é também lidar 
de modo empírico com a escrita em uso, é lidar, portanto, com a escrita 
na rua. A rua é mais do que uma via urbana onde transitam pessoas e 
veículos. Segundo Coelho Barreto28 (2008 [1908], p. 29-30), 
A rua é a transformadora das línguas. Os Cândido 
de Figueiredo do universo estafam-se em juntar 
regrinhas para enclausurar expressões; os 
prosadores bradam contra os Cândido. A rua 
continua, matando substantivos, transformando a 
significação dos termos, impondo aos dicionários 
as palavras que inventa, criando o calão que é o 
patrimônio clássico dos léxicons futuros. A rua 
resume para o animal civilizado todo o conforto 
                                                             
28 Ou: João do Rio. 
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humano. Dá-lhe luz, luxo, bem-estar, comodidade 
e até impressões selvagens no adejar das árvores e 
no trinar dos pássaros. 
A rua, portanto, ‘tem alma’; e a tem não por sua mera 
materialização espacial, mas por ser o berço da passagem; por haver 
sujeitos que nela e dela vivem, transitam, inserem-se, nela mergulham e 
possibilidades afins. Os sujeitos, nesse sentido, dão à rua o que é do 
gênero humano. Manifestam nas ruas largas, estreitas, vielas, becos, 
ladeiras, sua cultura, sua língua, seus costumes. Desse modo, a rua 
transforma línguas porque é na boca do feirante, do comprador, da 
prostituta, do transeunte, do operário, da dona de casa, do morador de rua 
em que ela se manifesta. Assim, a língua não nasce dicionarizada como 
já elucidado por Bakhtin (2010 [1979], p. 283), mas dos sujeitos que 
vivem em sociedade. Conforme Volochínov (2013 [1930], p. 77), 
[...] a palavra na vida não se centra em si mesma. 
Surge da situação extraverbal da vida e conversa 
com ela o vínculo mais estreito. E mais, a vida 
completa diretamente a palavra que não pode ser 
separada da vida sem que perca seu sentido. 
Considerando o objeto desta pesquisa, podemos salientar que ter 
como participantes sujeitos com trajetória de rua implicou lidar com a 
língua – neste caso, a modalidade escrita – em sua materialização em 
diferentes esferas da atividade humana, para além da rua. Lidar, no 
entanto, com esses sujeitos implica também atentar a aspectos 
relacionados a suas possibilidades de vivenciar diferentes manifestações 
da cultura escrita, à forma como lidam com a institucionalização da 
cultura do escrito, a não participação social desses sujeitos em muitas 
dentre as esferas da atividade humana e questões congêneres; aspectos 
que envolvem sujeitos em vulnerabilidade social, transitando na cidade, a 
qual convive com crescente grau de grafocentrismo (FISCHER, 2006).  
Esses aspectos tiveram papel fundamental na opção pela temática 
que envolve esta dissertação. Some-se a isso, a escolha deste tema ter se 
dado, primordialmente, a partir de uma viagem de bicicleta pela América 
Latina, realizada por mim, no ano de 2013. Em um relato desta 
cicloviagem, eu havia registrado a dificuldade em realizar aquela 
experiência sob os olhares não afetuosos de muitos sujeitos que 
encontrávamos durante o percurso. Eis um registro: 
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Se, por um lado, há pessoas que admiram nossa 
coragem e, sobretudo, nossa vontade de chegar a 
Lima, Peru, montados em uma bicicleta; de outro 
há um mundo de gente que parece se incomodar 
com a nossa rotina desrotinizada. O fato de estar de 
passagem, de se mover, é consoante ao ato do ócio, 
do não ter o que fazer, de vagabundear. A 
cicloviagem parece distante de grande parte do 
povo catarinense e paranaense, e nós, ao passo que 
pedalamos, sentimos sobre nós o mesmo olhar que 
marginaliza o andarilho. Os olhares invasivos e, ao 
mesmo tempo, de afastamento me fazem refletir 
quase diariamente sobre o nosso olhar perante o 
mundo e perante o outro. (15 de março de 2013, 
registro da viagem Abya Yala Sin Fronteras, Foz 
do Iguaçu-PR). 
O olhar descrito era o olhar da indiferença, da alteridade relativa 
(PONZIO, 2014). O olhar que não vê; o olhar por cima ou por baixo, 
nunca à frente. Esse olhar me acompanhou por cerca de um ano e era, na 
verdade, uma não-visão, de dor, de desdém, de ser alheio, de ser 
estrangeiro; que não permitia diálogo, nem permitia me apresentar, nem 
falar sobre meus pertencimentos e sobre o que pensava e sentia sobre a 
vida.  Segundo L. Ponzio (2002), talvez porque “[...] a visão é um tipo de 
fenda do horizonte, na qual o olhar permanece contido mesmo que seja 
passível de ampliação.”. O olhar seria, segundo interpretamos o autor, 
uma forma de cegueira, porque aplanado, sem dispor-se à exotopia (com 
base em BAKHTIN, 2010 [1979]). 
E, imbuída em uma experiência diante do olhar cego, a reflexão 
acerca daqueles que vivem diariamente sob esses olhos de indiferença – 
os moradores em situação de rua – aguçava a cada dia em que eu me 
deparava com algum desses moradores. Se eu, em minha condição de 
viajante, senti, em um curto período de tempo, essa sensação de não ser 
vista, a condição de viver na rua sem tempo para volta deve, sem dúvida, 
ser penosa. 
O propósito em trabalhar com moradores em situação de rua 
surgiu – inicialmente – a partir do contexto específico dessa minha 
cicloviagem. Assim, na volta à rotina, já em Florianópolis, o trajeto casa-
trabalho, via centro da Cidade, começou a fazer com que eu passasse a 
atentar quase que diariamente para vários sujeitos na condição de 
moradores de rua. Em alguns desses trajetos – não me recordo se em 
alguma marquise, ou banco da Praça XV – deparei-me com alguns desses 
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sujeitos lendo em deleite, ou talvez como estratégia para enganar a fome. 
Foi em um desses momentos que senti necessidade de estudar as vivências 
com a cultura escrita em se tratando de moradoras em situação de rua. 
1.3 BREVE HISTORICIZAÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA 
No que respeita à temática desta dissertação, é importante 
considerar os estudos relacionados à população em situação de rua e/ou 
com trajetória de rua em alguns bancos de dados, tais quais: banco de 
teses da CAPES; Google Acadêmico; Scielo; e IBICT. As pesquisas que 
mencionamos aqui resultaram da busca por meio das palavras-chave: 
moradores de rua; moradores em situação de rua; população em situação 
de rua; Movimento Nacional da População de Rua; sujeitos em situação 
de rua; movimento social + cultura escrita; movimento social + leitura29; 
situação de rua + leitura; situação de rua + escrita; situação de rua + 
cultura escrita; situação de rua + letramento; trajetória de rua + leitura; 
trajetória de rua + escrita; trajetória de rua + cultura escrita; trajetória de 
rua + letramento; morador de rua + leitura; morador de rua + escrita; 
morador de rua + cultura escrita; e morador de rua + letramento. 
Tais palavras-chave foram relevantes para que pudéssemos ter 
conhecimento da incidência de estudos relacionados à temática em 
questão já levados a termo nesse campo. Nessa pesquisa exploratória, 
dentre os 350 estudos encontrados, quase a metade deles são da área da 
Saúde (contando com as áreas de Psicologia, Enfermagem e áreas afins), 
e boa parte dos demais são da área da Educação. Tais estudos relacionados 
à Educação, embora possam se aproximar dos enfoques da Linguística 
Aplicada no que concerne à questão que envolve o ensino, distanciam-se 
no que tange aos temas de estudo, uma vez que poucos abordam o uso da 
língua. Aqueles que tratam da leitura e escritura restringem-se a estudos 
ligados à escola e a crianças e adolescentes que vivem nas ruas; temáticas 
distintas do objetivo desta dissertação. 
Nesse banco de teses, dissertações, TCCs e artigos, encontram-se 
também estudos provenientes das áreas de Sociologia, Serviço Social, 
Direito, Administração, dentre outros. Na busca, portanto, de estudos que 
relacionassem cultura escrita e moradores em situação de rua/ sujeitos 
                                                             
29 A busca por trabalhos com a palavra-chave ‘movimento social’ deu-se por conta do foco inicial 
da pesquisa. Inicialmente, considerávamos o Movimento de Rua como campo único para este 
estudo. Após a entrada em campo, no entanto, percebemos que embora o Movimento tenha sua 
grande importância para a pesquisa, considerado lócus instituidor dos encontros, o estudo não se 
resumiu a ele.  
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com trajetória de rua, encontrei – em meio as diferentes palavras-chave 
– um grupo de estudos, a saber: artigo Representação discursiva de 
pessoas em situação de rua no "Caderno Brasília": naturalização e 
expurgo do outro de Viviane de Melo Resende. As dissertações: Vozes na 
rua: práticas de leitura e escrita e construção de uma nova imagem do 
morador em situação de rua, de Magna Luzia Diniz Matos dos Santos; O 
jornal Aurora da Rua e o protagonismo na situação de rua: um estudo 
discursivo crítica, de Gersiney Pablo do Santos; O jornal ‘boca de rua’ 
espaço de possibilidades para pessoas em situação de rua: uma reflexão 
discursiva crítica, de Andreia Alves dos Santos; A Escrita no Desenho 
dos Meninos de Rua de Campinas, de Marina Wendel Magalhães; 
Discurso de adolescentes em situação de rua: da ruptura familiar à 
exclusão, de Kelly Cristina de Almeida Moreira; O discurso do menino 
de rua: uma abordagem sociolinguística interacional, de Maria Avelina 
Carvalho; “Ali tá a palavra deles”: um estudo sobre práticas de 
letramento numa comunidade quilombola do litoral do estado do Rio 
Grande do Sul, de Rejane Soares e Luanda Sito e Um Estudo da 
Compreensão Leitora em Indivíduos Inseridos em Contextos Sociais 
Diferentes, de Elisângela Kipper. As teses: Instituições Caras nas Vozes 
e Silêncios de Meninos e Meninas de Rua, de Rosa Helena Blanco 
Machado; Cidadãos e cidadãs em situação de rua: uma análise de 
discurso crítica da questão social, de Décio Bessa da Costa; As narrativas 
dos capitães do asfalto: contos, cantos e desventuras de crianças e 
adolescentes em situações de rua e risco social, de Leila de Oliveira 
Pinto; O morador de rua e a invisibilidade do sujeito no discurso 
jornalístico, de Theresa Christina Jardim Frazão; e, por fim, Mulheres 
camponesas e culturas do escrito: trajetórias de lideranças comunitárias 
construídas nas CEBS, de Sonia Maria Alves de Oliveira Reis. 
Os estudos, embora pareçam bastante diversificados, são, em sua 
maioria, pesquisas de âmbito discursivo, restringindo-se, portanto, a 
questões relacionadas à análise de imagens, estereótipos e discurso de 
sujeitos em situação de rua. Em meio a essas diferentes teses e 
dissertações, há dois estudos, um da área da Psicolinguística e outra da 
Sociolinguística, ambos focados em assuntos que não dizem respeito ao 
nosso objeto: vivências com a escrita por parte de sujeitos em situação de 
rua. 
Além das pesquisas mencionadas, há, dentre elas, alguns estudos 
que tematizam a escrita e os Movimentos Sociais. A busca por estudos 
em que o campo de imersão fosse algum movimento social específico 
surgiu com a orientação da banca de qualificação. Embora tenhamos 
realizado ampla busca temática, envolvendo Movimentos Sociais, é 
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importante ressaltar que nosso estudo, apesar de ter como imersão o 
MNPR/SC e a sua influência na vida dos sujeitos participantes desta 
pesquisa, não tem como foco os Movimentos Sociais efetivamente, uma 
vez que a escolha do lócus de pesquisa não foi determinada por tais 
Movimentos, mas, em contrapartida, por ser um lócus institucionalizado 
e aparentemente mais fecundo para estudar as vivências com a escrita por 
parte dos sujeitos com trajetória de rua; o campo, contemplando um 
Movimento, facultou-nos um escopo mais enriquecedor para o tratamento 
de nosso objeto.  
Sendo assim, buscamos com esta dissertação, diferentemente das 
pesquisas que encontramos no banco da CAPES – cujo detalhamento 
encontra-se em quadro sinóptico no Apêndice C –, delinear vivências com 
a cultura escrita por parte de três integrantes do Movimento de Rua de 
Florianópolis, o que implicou pesquisa qualitativa, de modo a atentarmos 
a experiências com os usos sociais da língua, por parte desses sujeitos, 
tanto no que concerne à leitura quanto à escritura. Sob esse escopo, 
entendemos que a dissertação torna-se relevante porque toca em questão 
flagrante na vida social contemporânea: uma sociedade cada vez mais 
marcada pela escrita e, em boa medida, cada vez mais indiferente à 
alteridade (com base em GIDDENS, 2002; BAUMAN, 200030). 
Delinear, pois, as vivências com a cultura escrita em se tratando dos 
sujeitos com trajetória de rua, integrantes do MNPR/SC, participantes 
deste estudo no que respeita à (in)funcionalidade das relações sociais que 
nele têm lugar para os propósitos desse mesmo Movimento e para além 
dele, tem seu fim justificado quando concebemos a importância da língua 
como instituidora das relações interpessoais; é com a língua que nos 
relacionamos com o outro/Outro e é com ela que lutamos por nossos 
direitos – e isso inclui a modalidade escrita. 
Estabelecer relações que antes não estabelecíamos faz com que 
passemos a lidar com outras vivências de uso da língua e, assim, em tese, 
ampliemos nosso repertório cultural. Nesse sentido, a condição de os 
sujeitos com trajetória de rua serem membros do Movimento de Rua e 
lidarem cotidianamente com outras esferas da atividade humana, para 
além das ruas, suscita ressignificações no modo de pensar e agir desses 
sujeitos e, também, na relação que eles têm com a linguagem em 
diferentes espaços. 
                                                             
30 Mencionamos esses autores como base desta afirmação, mas nos distinguimos de quaisquer 
abordagens de natureza pós-moderna/de modernidade recente, ainda que os estudos do 
letramento – com sua filiação aos Estudos Culturais – sejam parte de nosso escopo teórico; 
tomamo-los (risco nosso) a partir de uma ancoragem epistêmica e não discursiva. 
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Assim considerando, o objeto em estudo, nesta dissertação, implica 
o presente texto introdutório, seguido de cinco outros capítulos: 2. A 
impossibilidade do álibi no existir-evento: os sujeitos, a língua e a cultura 
escrita, o qual abarca uma discussão teórico-epistemológica; 3. 
Procedimentos metodológicos: a busca por firmar o ato responsável e 
responsivo da pesquisa, em uma abordagem da metodologia da pesquisa 
e, posteriormente, três capítulos de análise, de acordo com cada questão-
suporte de pesquisa, fechando com as Considerações Finais: 4. A 
historicidade dos sujeitos com trajetória de rua: compreensões que fogem 
da cilada da identidade; 5. Letramento na esfera institucional do 
MNPR/SC: eventos de letramento reunião como lugar de interação entre 
sujeitos apoiadores e sujeitos com trajetória de rua; 6. Eu e o outro: 
possíveis reverberações nas práticas de letramento dos sujeitos com 
trajetória de rua a partir da minha imersão em campo. 
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2 A IMPOSSIBILIDADE DO ÁLIBI NO EXISTIR-EVENTO: 
OS SUJEITOS, A LÍNGUA E A CULTURA ESCRITA 
Parece, pois, que devemos ter em mira uma 
simplicidade democrática. 
 Podemos desfrutar de nosso aposento na torre, 
com as paredes pintadas  
e as espaçosas estantes de livros, mas lá embaixo, 
no jardim,  
cavando, está um homem que enterrou o pai esta 
manhã,  
e é ele e os de sua estirpe que vivem a vida real e 
falam a língua real. 
 Existe certamente um elemento de verdade nisso.  
As coisas são ditas com muita precisão na ponta 
mais baixa da mesa. 
(Virginia Wolf, 2015 [1924]) 
Estudar Linguística permite a nós, pós-graduandos, arvorarmo-nos 
em teorias que nos dão diferentes possibilidades de conceber nosso objeto 
de estudo: a língua. Assim, as perspectivas teóricas, a depender do foco 
de interesse, levam-nos a conceber a língua de maneiras distintas, o que 
nos faz, desde nosso ingresso nos Programas de Pós-graduação, optar pela 
perspectiva que nos dá respostas às inquietações referentes às nossas 
pesquisas. 
Tendo isso em vista, o estudo aqui empreendido buscou lidar 
com concepções de língua e sujeito que não estão no plano sistêmico e nem 
no plano idealista, típicos de vertentes estruturalistas e/ou formalistas. Se 
o tivessem, não conseguiríamos versar sobre o foco em questão – as 
vivências com a escrita por parte de sujeitos com trajetória de rua –, pois, 
trabalhar com essas especificidades exigiu de nós não só tentar encontrar 
os sujeitos em sua historicidade, mas, sobretudo, lidar com a língua em 
sua concretude, no mundo da vida (BAKHTIN, 2010 [1920-24]). Assim, 
neste capítulo tratamos d esses e de outros conceitos sob uma 
perspectiva que vimos nomeando histórico-cultural, a fim de assumir 
um posicionamento teórico-pessoal como base para nossa proposta de 
pesquisa. 
Nesse sentido, esta pesquisa ancora-se na proposição de um 
simpósio conceitual que propõe integrar a filosofia da linguagem 
bakhtiniana, a psicologia da linguagem vigotskiana e os estudos do 
letramento na abordagem do grupo do Reino Unido (CERUTTI-
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RIZZATTI; MOSSMANN; IRIGOITE, 2016). Tal simpósio, como já 
mencionado no capítulo introdutório, não dicotomiza os conceitos utilizados, mas os 
tensiona e busca por compreensões relacionadas a diferentes 
interpretações da realidade natural e social (VOLOCHÍNOV, 2013 
[1930]) no que concerne, aqui, às questões voltadas à cultura escrita e às 
vidas nas ruas.  
É importante, no início desta marcação filosófico-epistemológica 
e teórica, considerar a compreensão de que o pensamento vigotskiano – 
como nos parece claro nas ‘Obras Escogidas’ – é explicitamente 
contraposto ao estruturalismo e implicitamente contraposto ao 
formalismo russo. Já em se tratando do Círculo de Bakhtin – como 
marcado em obras dentre as quais ‘Marxismo e filosofia da linguagem’ é 
icônica –, é explicitamente contraposto tanto ao estruturalismo como ao 
formalismo russo. Entendemos que o que distingue essas duas escolas de 
pensamento do que é do escopo – tido como contemporâneo – do pós-
estruturalismo, do pós-modernismo e dos estudos culturais não é uma 
filiação estruturalista ou formalista, mas, no caso de L. S. Vigotski, uma 
filiação epistêmica e não discursiva; e, no caso do Círculo de Bakhtin, 
uma filiação dialógica e não paralógica – o que o filósofo russo deixa 
claro em ‘Para uma filosofia do ato responsável’ e do que trata 
enfaticamente Amorim (2006). 
Compreendemos que agenciar essas escolas de pensamento, na 
chamada ‘contemporaneidade’, distingue-se de anacronismo ou filiação a 
abordagens dicotômicas – o pensamento vigotskiano é explicitamente 
dialético, e o bakhtiniano explicitamente dialógico, o que se opõe às 
dicotomias estruturalistas e formalistas –, porque entendemos não se 
tratar de pensamentos superados por uma cronologia linearizante. Trata-
se, em nossa compreensão, não de uma questão cronológica, mas de 
filiação epistemológica, na qual optamos por dar relevo à episteme e não 
ao discurso; e à dialogia e não à paralogia (com base LYOTARD, [2009] 
1979). O risco do simpósio conceitual são os estudos do letramento, risco 
assumido, como registramos ao longo deste capítulo. 
Sob essa compreensão a gama de conceitos a serem abordados, 
embora, em primeira instância, pareça numerosa, é constitutiva da 
epistemologia analítica que sustenta a análise dos dados desta dissertação, 
como dar-se-á à frente. Em se tratando dessa questão, vale acentuar que 
uma filiação de base histórico-cultural leva-nos necessariamente a um 
movimento dialógico e dialético dos conceitos – a ambivalência deve-se 
às especificidades dos fundamentos teóricos aqui assumidos – e não 
dicotômico como já acentuamos. Entendemos que não se trata de 
posposições conceituais que demarcam limites e dicotomias, mas de 
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articulação conceitual, ora sob a dialogia bakhtiniana, ora sob a dialética 
vigotskiana. Assim, operamos teoricamente de modo a tensionar tais 
conceitos ou a integrá-los, distinguindo-nos tanto de abordagens que 
lidam com fronteiras a serviço categorial – a exemplo dos fundamentos 
sistêmicos –, tanto quanto de ‘fronteiras borradas’ – a serviço do 
relativismo da paralogia. 
2.1 ALTERIDADE ABSOLUTA DO EU EM RELAÇÃO AO 
OUTRO: UM OLHAR PARA O SUJEITO CONSTITUÍDO NA 
TENSÃO ENTRE COTIDIANO E HISTÓRIA 
As concepções de sujeito e língua presentes neste estudo estão 
vinculadas a uma visão dialógica da linguagem – Círculo de Bakhtin – e 
a uma visão dinâmico-causal, de ordem dialética de desenvolvimento – 
ideário vigotskiano –, o que implica concebê-los na sociointeração, nas 
relações entre sujeitos historicamente situados no tempo e no espaço (com 
base em BAKHTIN, 2010 [1979]; 2010 [1920-24]), nos encontros da 
palavra outra e da outra palavra (PONZIO, 2010). De acordo com a 
filosofia bakhtiniana, nós, sujeitos, fazemo-nos a partir de uma 
arquitetônica compreendida com base na natureza semiotizada da 
consciência, o que decorre da relação subjetividade e alteridade. Para 
Bakhtin (2010 [1920-24], p. 143), “[...] esta divisão arquitetônica do 
mundo em eu e em todos aqueles que para mim são outros não é passiva 
e casual, mas ativa e imperativa.”. 
Cabe atentarmos, pois, que, na concepção de sujeito a que nos 
filiamos, é fundamental a arquitetônica bakhtiniana. Embora o filósofo 
russo não tenha engendrado uma concepção específica de sujeito, traz em 
suas obras considerações relevantes para tal. Teóricos como Geraldi 
(2010a, 2010b), Miotelo (2011), Faraco (2009) e Ponzio (2010a, 2010b) 
contribuem, com base nas obras do Círculo de Bakhtin, para o 
delineamento dessa concepção. 
Geraldi (2010a, 2010b) – a partir dos escritos bakhtinianos – 
salienta que nós, sujeitos, em interação na/com a realidade natural e social, 
não estamos fixados em pontos extremos, não somos nem ex-nihilo nem 
ergon31, mas, premidos pelas condições históricas, somos sujeitos 
constituídos. Essa constitutividade implica, segundo Geraldi (2010a), a 
interação como lugar de sua realização; e a inconclusibilidade e a 
                                                             
31 Para Geraldi (2010a), não somos nem fonte de todos os sentidos, sujeitos da metafísica 
idealista, nem produto do meio ambiente, sujeitos do materialismo mecanicista. 
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insolubilidade no existir-evento, o que significa que não somos completos 
– nem ao nascer e nem diante da morte – e também não somos 
fornecedores de todas as explicações; ao contrário, nossa constituição está 
no plano eterno de nossa existência. Não há um ponto fixo em que essa 
constituição encontre um fim, pois vamos sempre nos completando em 
nossa infinda incompletude. Ponzio (2013), com base no Círculo de 
Bakhtin, destaca que tanto a experiência do nascimento como a da morte 
têm seus sentidos definidos por outrem: quando nascemos são os outros 
que conferem sentido a esse momento, inclusive nomeando-nos; quando 
morremos, dá-se o mesmo, agora não mais pela nomeação, mas pela 
destinação final à nossa corporeidade. Segundo o filósofo italiano, nossa 
consciência acerca da morte decorre também de outrem: da morte do 
outro. 
Desse modo, não somos instituídos e determinados pela situação 
social, mas, tendo em vista nosso lugar no mundo, nossa singularidade, 
nossos encontros e nossa assinatura no ato, somos sujeitos que se 
constituem nas relações com o outro, mediados pela linguagem. Segundo 
Bakhtin (2010 [1920-24], p. 96), 
[...] sou participante no existir de modo singular e 
irrepetível, e eu ocupo no existir singular um lugar 
único, irrepetível, insubstituível e impenetrável da 
parte de um outro. Neste preciso ponto singular no 
qual agora me encontro, nenhuma outra pessoa 
jamais esteve no tempo singular e no espaço 
singular de um existir único. [...]. Tudo o que pode 
ser feito por mim não poderá nunca ser feito por 
ninguém mais, nunca. A singularidade do existir 
presente é irrevogavelmente obrigatória. 
Essas considerações nos direcionam a uma concepção de sujeito 
não circunscrita ao plano teorético, mas ético, porque só há vida e verdade 
na teoria, no momento em que ela é, no ato, assinada por nós. Essa 
assinatura sobre a qual teoriza Bakhtin (2010 [1920-24]) implica que não 
é o conteúdo teórico, escrito, que nos força a realizar algo no existir-
evento, mas nosso consentimento, nosso sim, nossa assinatura posta no 
final. O conteúdo por si só não nos obriga a nada. O que nos obriga é o 
conteúdo em correlação com a minha decisão de assumir a obrigação. 
Assim, uma concepção tal de sujeito, quando – em nossa vida – a 
assinamos, ancora-nos nas relações que estabelece(re)mos com os 
sujeitos (com os quais iremos atuar) no dia a dia, e – para as finalidades 
deste estudo –, com os participantes de pesquisa. Esses contornos que 
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conferimos à concepção de sujeito são caros, pois não significa concebê-
los como iguais entre si, de modo que se estabeleça uma diferença 
indiferente entre os sujeitos. Concebemos o outro em suas idiossincrasias, 
em suas peculiaridades; mais precisamente: em sua historicidade. Trata-
se do sujeito tomado como um ser único, outro, insubstituível, mas 
sempre na relação com o outro/Outro. 
Considerar o sujeito como vimos assumindo distingue-se de uma 
concepção mistificadora, em que o sujeito é um ser ‘divino’, benevolente; 
um ser, que por ser insubstituível, é precioso. Trata-se de um sujeito que, 
justamente por ser constituído na história, carrega também aquilo que não 
é foco de apreço social, de admiração alheia. Segundo Ponzio (2010), 
conceber o sujeito como único significa lidar com uma alteridade que não 
seja relativa aos papeis – às posições sociais, profissionais do mundo do 
trabalho – mercadoria –, em que há uma busca paroxística da identidade, 
de pertencimento, da quantificação, da diferença indiferente, da 
personalidade, de estereótipos (PONZIO, 2014). Trata-se, ao contrário, 
de uma alteridade absoluta, em que sentimos medo pelo outro e não medo 
do outro, em que há escuta da palavra outra, tempo da qualificação, 
encontro de singular e singular. Nas palavras de Ponzio (2010a, p. 158), 
o encontro é: 
De outro a outro, um encontro sem convocações, 
sem hora marcada, sem ajuntamento, sem 
assembleias, encontro de todo dia, cotidiano. A 
manifestação é manifestação de cara limpa, diante 
da qual cai toda responsabilidade protegida por 
álibis; manifestação sem representação. 
Para Bakhtin (2010 [1920-24], p. 142), “[...] eu, como eu-único, 
emerjo do interior de mim mesmo, enquanto a todos os outros eu os 
encontro.”. Sendo assim, cabe a nós endereçarmos nossa ausculta para o 
sujeito. Um sujeito desnudo de identidades. Importa, assim, romper com 
o que é do plano das fronteiras, do que exacerba o que é comum, dos 
guetos, daquele que é branco ou pardo, homem ou mulher, americano ou 
africano32, sujeitos pré-definidos em questões identitárias. A identidade, 
segundo Ponzio (2014, p. 27) é, por si só, entrincheirada, impõe a 
oposição e é já constrição ao conflito, constrição à guerra. Ponzio (2014), 
                                                             
32 Reconhecemos as lutas empreendidas na sociedade atual que buscam pela igualdade de 
direitos. Nosso foco, porém, não é pela tolerância, com concebe Ponzio (2014), mas, pela 
acolhida, assumindo as diferenças não-indiferentes de cada sujeito sempre na relação com o 
outro. 
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para tratar da armadilha da identidade, tematiza a migração ao “centro do 
mundo”, salientando que o fenômeno não é assimilável nem como 
emprego nem como reserva de desempregados, o que estabelece um 
fechamento comunitário das fronteiras em relação ao migrante; um não 
acolhimento daquele que vem de terra estrangeira por parte daquele que 
dela faz parte. A demanda do extracomunitário, sob as considerações de 
Ponzio (2010a, p. 152): 
Torna evidente o limite dos “direitos humanos”, 
fazendo parecer o que de fato são: os direitos da 
identidade, dos quais restam excluídos os direitos 
do outro homem, os direitos da alteridade, os 
direitos da diferença fora dos lugares-comuns da 
ordem do discurso, irredutível à identidade 
comunitária, outra; e, neste sentido, 
extracomunitária. 
Nós, sujeitos historicizados, somos sujeitos responsáveis; 
respondentes; conscientes; e datados (GERALDI, 2010a). A 
responsabilidade e a responsividade, segundo Miotello (2011), são duas 
faces de uma mesma moeda: somos responsáveis e, ao mesmo tempo, 
respondemos a algo. Conforme este último autor, a nossa própria 
existência é um ato ético, não há como se esconder; por essa razão, “[...] 
somos forçosamente agentivos: somente agindo somos o que somos.”. 
(GERALDI, 2010b, p. 140). 
Somente a partir do interior de tal ato como minha 
ação responsável, e não de seu produto tomado 
abstratamente, pode haver uma saída para a 
unidade do existir. [...]. Compreender um objeto 
significa compreender meu dever em relação a ele 
[...], compreendê-lo em relação a mim na 
singularidade do existir-evento: o que pressupõe a 
minha participação responsável e não minha 
abstração. Somente do interior de minha 
participação posso compreender o existir como 
evento, mas esse momento de participação singular 
não existe no interior do conteúdo visível na 
abstração do ato enquanto ato responsável. 
(BAKHTIN, 2010 [1920-1924], p. 65). 
No que tange a caracterizar o sujeito como consciente, Geraldi 
(2010b, p. 139) salienta que a própria consciência é resultante de um 
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processo de encarnação material do que lhe é exterior; no caso, os signos, 
os quais pertencem ao grupo social organizado em que as interações se 
concretizam. Essa consciência não tem origem adâmica no sujeito; é uma 
consciência social, presente na cultura humana. De acordo com Ponzio 
(2010b, p. 21), “[...] a motivação mais [...] específica da perspectiva 
bakhtiniana é a afirmação de que a consciência é construída pelas palavras 
dos outros.”. Assim, segundo o autor, mesmo quando a consciência queira 
expulsar o outro, essa expulsão não pode ser comprovada senão na 
argumentação com as palavras do outro. 
Por fim, compreendemos o sujeito como datado em razão do 
entrelaçamento entre presente, passado e futuro; e isso toma nossa vida 
sempre ‘nos ombros’ da história. Para Duarte (2013 [1993], p. 38): 
A atividade humana, ao longo da história, vai 
construindo as objetivações, desde os objetos 
stricto sensu, bem como a linguagem e as relações 
cotidianas entre os seres humanos, até as formas 
mais elevadas de objetivação humana, como a arte, 
a ciência e a filosofia. Cada indivíduo tem de se 
apropriar ao menos de um mínimo desses 
resultados da atividade social para poder viver sua 
cotidianidade. São as circunstâncias concretas da 
vida de cada um que determinarão quais 
objetivações do gênero humano deverão ser 
necessariamente apropriadas pelo indivíduo para 
que ele assegure sua sobrevivência. 
As considerações de Duarte (2013 [1993]) nos levam às discussões 
vigotskianas sobre filogênese, ontogênese, sociogênese e microgênese 
(VYGOTSKI, 2012 [1931], 2013 [1930]) e às de Heller (2008 [1970]) 
sobre o genérico humano, cujas considerações nos remetem ao 
imbricamento entre cotidiano e história: 
A individualidade33 humana não é simplesmente 
uma “singularidade”. Todo homem é singular, 
individual-particular, e, ao mesmo tempo, ente 
humano-genérico. [...]. O ente singular humano 
sempre atua segundo seus instintos e necessidades, 
socialmente formados mas referidos ao seu Eu, e, a 
partir dessa perspectiva, percebe, interroga e dá 
                                                             
33 Mantemos, aqui, individualidade por se tratar de citação direta, considerada nossa opção 
conceitual por subjetividade. 
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respostas à realidade; mas, ao mesmo tempo, atua 
como membro do gênero humano e seus 
sentimentos e necessidades possuem caráter 
humano-genérico. [...]. Em sua atividade social 
global, o homem está sempre “em movimento” 
entre sua particularidade e sua elevação ao 
genericamente humano. (HELLER, 2008 [1970], 
p. 108). 
Esse tensionamento entre cotidiano e história teorizado por Heller 
(2008 [1970]) remete a compreensões de Bakhtin (2010 [1920-24]) sobre 
a istina – a verdade do conteúdo de uma teoria, no âmbito do universal – 
e pravda – o reconhecimento dessa verdade pelo ato, no âmbito do 
singular. Segundo Bakhtin (2010 [1920-24]), tudo o que é universal e 
pertence ao sentido, no caso a istina, adquire o seu peso e obrigatoriedade 
somente em correlação com a real singularidade, no caso, a pravda. As 
razões desses tensionamentos entre o que é do plano da história e do 
cotidiano, da istina e da pravda, busca relacionar o que é do plano da 
cultura e o que é do plano do sujeito em sua singularidade, a fim de não 
cairmos em um subjetivismo, com foco exacerbado no sujeito tomado em 
si mesmo e por si mesmo, em um relativismo cultural objeto de crítica de 
Duarte (2011); ou, o oposto, em um universalismo, em que a 
singularidade é anulada pela universalidade. 
Nosso propósito é atentar para o tensionamento justamente porque 
é por meio da linguagem, na relação com o outro mediada pela língua, 
que vamos nos apropriando das objetivações e passamos a agir no âmbito 
das condições sociais, resultantes da história da atividade dos outros 
sujeitos. Essas apropriações dizem respeito tanto àquilo que está no plano 
do cotidiano quanto com o que é do plano da história. Esse tensionamento 
entre o singular e o genérico humano parece-nos imprescindível para que 
cada sujeito se aproprie da atividade social a fim de viver sua 
cotidianidade. Conforme Bakhtin (2010 [1920-24], p. 43), 
[...] o ato da atividade de cada um, da experiência 
que cada um vive, olha, como um Jano bifronte, em 
duas direções opostas: para a unidade objetiva de 
um domínio da cultura e para a singularidade 
irrepetível da vida que se vive. 
Assim, para que o mundo da cultura entre no mundo da vida, precisamos 
assinar o ato responsável e incorporarmos essa unidade. 
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2.2 MUNDO DA CULTURA E MUNDO DA VIDA: A LÍNGUA 
COMO OBJETIVAÇÃO HUMANA E MEDIADORA DAS 
RELAÇÕES INTERSUBJETIVAS 
A concepção de linguagem34 constituída neste estudo não se alinha 
a uma perspectiva formalista, considerando a língua de modo estanque; 
concebemo-la como objeto social, e ela, no mundo da vida, tem 
dimensões constitutivas que escapam da razão teórica da Linguística 
(FARACO, 2009, p. 25). Assim, a língua, indissociável do sujeito que por 
meio dela se enuncia, não se realiza no vazio, mas na interação do eu com 
um outro – o que implica sempre uma reação-resposta e em uma inserção 
dos sujeitos na ininterrupta cadeia discursivo-ideológica. Segundo 
Volóshinov (2009[1929], p. 137), tomar a língua sob essa ótica é 
admitirmos que 
En realidad, la palabra representa un acto bilateral. 
Se determina en la misma medida por aquel a quien 
pertenece y por aquel a quien está destinada. En 
cuanto palabra, aparece precisamente como 
producto de las interrelaciones del hablante y el 
oyente. Toda palabra expresa a “una persona” en su 
relación con “la outra”. En la palabra me doy forma 
a mí mismo desde el punto de vista del otro, al fin 
de cuentas desde el punto de vista de mi 
colectividad. La palabra es el puente construido 
entre el yo y el otro. Si un extremo del puente está 
apoyado en mí, el otro se apoya en mi interlocutor. 
La palabra es el territorio común compartido por el 
hablante y su interlocutor.35 
Diferentemente, portanto, da perspectiva que assiste à linguagem 
apenas como arte, ou daquela que a considera apenas comunicação, ou 
suporte do pensamento, compartilhamos com Volochínov (2013 [1930], 
p. 158), o qual pontua, ainda, que a verdadeira substância da linguagem 
“[...] está representada pelo fato social da interação verbal, que é realizada 
por uma ou mais enunciações”. Assim, segundo o autor, a interação verbal 
constitui a realidade fundamental da linguagem. 
                                                             
34 Nossa filiação epistemológica sustenta essa alternância entre língua e linguagem, dado as 
concebermos sob a perspectiva da historicidade das relações intersubjetivas, o que prescinde de 
eventuais relevâncias de distinção entre ambas. 
35 Temos optado, em nosso grupo de pesquisa, por não veicular traduções dos textos em inglês e 
espanhol, em razão do domínio recorrente desses idiomas na esfera acadêmica. 
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A partir da psicologia vigotskiana, consideramos a língua como 
instrumento psicológico de mediação simbólica, constituída por signos 
(VIGOTSKI, 2007 [1978]). Essa caracterização implica assumir que ela 
é, portanto, um dispositivo que  
[...] modifica globalmente la evolución y la 
estructura de las funciones psíquicas, y sus 
propiedades determinan la configuración del nuevo 
acto instrumental del mismo modo que el 
instrumento técnico modifica el proceso de 
adaptación natural y determina la forma de las 
operaciones laborales. (VYGOTSKI, 2013 [1930], 
p. 65). 
A língua assim considerada é concebida como produto cultural e um 
fenômeno social, fruto, portanto, da atividade humana vital sobre o meio; 
assim, é pelas relações intersubjetivas mediadas pela língua que 
conferimos sentidos às nossas vivências (com base em WERTSCH, 
1985). Considerar, no entanto, a língua à luz de um ideário histórico-
cultural, contém, mas transcende questões relacionadas a variedades 
geográficas, temporais e sociais, ou, como assinala Britto (2012, p. 63), a 
língua não é um hábito nem um jogo e, tampouco, uma roupa usada 
conforme a ocasião, mas é um conjunto [in]definido de vozes sociais; ela, 
na boca ou nos gestos dos sujeitos, está tanto no alto da torre ou na ponta 
mais baixa da mesa; está na vida. Segundo Duarte (2013 [1993], p. 202): 
A língua [...] é uma objetivação do gênero humano, 
um componente indispensável à existência da 
sociedade que deve ser reproduzido36 
permanentemente. Aprendendo a usar a língua [...], 
uma pessoa está desenvolvendo sua 
individualidade e, sem saber, ajudando a sociedade 
a reproduzir a linguagem. [...]. A linguagem de um 
indivíduo nunca é absolutamente igual a dos outros 
indivíduos, ela sempre tem características 
particulares, mas, em compensação, ela não seria 
linguagem se não fosse uma objetivação do gênero 
humano, isto é, se não tivesse características 
objetivamente definidas pela prática social. 
                                                             
36 Concebemos reprodução nesta citação sob a lógica da apropriação da cultura e não do 
associacionismo, leitura nossa que se ancora nas bases vigotskianas do pensamento desse autor. 
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A língua tomada como uma prática social faculta os encontros, 
entra no mundo da vida. Na língua viva, no encontro de palavras do eu e 
do outro, o significado não é óbvio, não é dicionarizado. Tal como 
argumenta Ponzio (2010b, p. 11), não é a palavra da identidade, do lugar 
comum, mas, em contrapartida, é indireta, realizada por meio de 
enunciados, lugar em que não há a possibilidade de repetição de 
entonação e de sentido. Para Faraco (2009, p. 25), “[...] todo enunciado 
emerge sempre necessariamente num contexto cultural saturado de 
significados e valores e é sempre um ato responsivo”; assim, cabe salientar, 
à luz de Volochínov (2013 [1930]), que a palavra é sempre carregada de 
um conteúdo e de um sentido ideológico e é sempre direcionada a alguém, 
mesmo que esse alguém não esteja presentificado. Ainda de acordo com 
o autor (2013[1930], p. 102), “[...] para poder observar o fenômeno da 
linguagem é necessário colocar tanto o produtor quanto o receptor do som 
e o próprio som numa atmosfera social [...]” e, além disso, “[...] o homem 
não pode pronunciar nem uma só palavra permanecendo homem puro e 
simples, indivíduo natural – biológico – variedade bípede do reino 
animal.” (2013 [1930], p. 147), daí o caráter dialógico e ideológico da 
língua. 
Vale salientar, portanto, que nunca nos enunciamos no vazio, 
sempre respondemos aos já-ditos, por meio de gêneros do discurso 
(BAKHTIN, 2010 [1952-53]), que, por sua vez, sempre se realizam em 
diferentes espaços culturais por meio das relações intersubjetivas que as 
pessoas estabelecem nas diferentes esferas de atividade humana. Faraco 
(2009, p. 84), em busca de uma reflexão acerca das obras que compõem 
o Círculo de Bakhtin, enfatiza: 
Como a realidade linguístico-social é heterogênea, 
nenhum sujeito absorve uma só voz social, mas 
sempre muitas vozes. Assim, ele não é entendido 
como um ente verbalmente uno, mas como um 
agitado balaio de vozes sociais e seus inúmeros 
encontros entre-choques. O mundo interior é, então 
uma espécie de microcosmo heteroglóssico, 
constituído a partir da internalização dinâmica e 
ininterrupta da heteroglossia social. 
Para nós, o estudo da língua não se estabelece sem que haja sujeitos 
que a enunciem, assim como o estudo do ser humano não pode ser 
realizado sem ter em vista outras questões contextuais, uma vez que “[...] 
a singularidade de cada ser humano não é um dado biológico, mas um 
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processo social, concreto e histórico e não pode ser explicada por meio 
das relações entre o espécime e a espécie e entre o organismo e o meio.” 
(DUARTE, 2013 [1993], p. 104). Nesse sentido, buscamos, aqui, não 
dissociar sujeito e língua justamente por ela fazer sentido somente em 
razão da historicidade humana, de haver sujeitos, e os sujeitos, por sua 
vez, constituírem-se nas relações que estabelecem uns com os outros por 
meio da língua.  
Somando-se a isso, importa menção à modalidade escrita da língua 
– foco desta pesquisa, modalidade da qual nos ocuparemos à frente. É 
fundamental acentuar que a escrita constitui, igualmente, objetivação da 
cultura humana, em suas ricas manifestações, e que os sujeitos, para que 
possam transitar e, sobretudo, inserirem-se em diferentes esferas da 
atividade humana, precisam se apropriar de diferentes gêneros do 
discurso – independentemente da modalidade da língua prevalente –, 
participando, portanto, de diferentes eventos, dentre os quais eventos de 
letramento (HEATH, 1982). A ampliação de e a inserção em tais 
diferentes eventos pode contribuir para uma ampliação das práticas de 
letramento (STREET, 1988) desses sujeitos e, portanto, um maior 
domínio do/no mundo da cultura. 
2.3 [IN]QUIETUDES EM ESTUDOS SOBRE OS USOS SOCIAIS 
DA ESCRITA: INTER-RELAÇÕES ENTRE CONCEITOS 
FUNDANTES 
Considerada a diversidade atual dos usos sociais da escrita, essa 
modalidade da língua presta-se de modo substantivo à interação social, 
como nunca antes na história humana, constituindo um produto cultural 
que se delineia como uma poderosa tecnologia de expansão da memória 
(BRITTO, 2012) e de ruptura com limitações espaço-temporais. Estudar 
a cultura escrita em suas diferentes manifestações contribui, portanto, não 
apenas para discussões de âmbito linguístico, mas para buscar 
compreender como essa tecnologia poderosa, em se tratando dos gêneros 
do discurso secundários (BAKHTIN, 2010 [1952-53]) está 
desigualmente distribuída em nossa sociedade, assim como para estudar 
alternativas que favoreçam a sujeitos em condições de vulnerabilidade 
social (com base em BATISTA; CARVALHO-SILVA, 2013) imergirem 
nas relações sociais instituídas por essa modalidade da língua, no que 
concerne aos diferentes gêneros do discurso nos quais textos escritos 
ganham materialidade, de modo que, no âmbito de interações sociais 
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diversas, possam operar criticamente com os modos de pensar e produzir 
sob o escopo da cultura escrita (BRITTO, 2012). 
O conceito cultura escrita tem implicações de complexidade que 
suscitam problematizações de significativa relevância no campo da 
linguagem atualmente. Os estudos do letramento colocaram em xeque 
quaisquer possíveis homogeneizações do conceito de cultura, dado haver 
diferentes modos de produzir cultura, diferentes bens culturais, o que 
ancora a proposta de Ana Maria Galvão (2010) de referenciação como 
culturas do escrito. A autora entende que tomar o conceito de cultura em 
uma acepção antropológica – toda e qualquer produção material e 
simbólica derivada do contato de seres humanos entre si, com a natureza 
e com os artefatos já produzidos – implica compreender que a cultura 
escrita “[...] é o lugar simbólico e material – que o escrito ocupa em/para 
determinado grupo social, comunidade ou sociedade.” (A. M. GALVÃO, 
2010, p. 218). 
Segundo essa estudiosa do tema em questão, uma definição como 
essa “[...] traz, de imediato, algumas consequências. A primeira delas diz 
respeito à compreensão de que a cultura escrita, principalmente em 
sociedades complexas, não é homogênea.” (A. M. GALVÃO, 2010, p. 
218), daí sua proposta de referenciação não como cultura escrita, mas 
como culturas do escrito, tendo presente que 
[...] não existe um único lugar para o escrito em 
determinada sociedade ou determinado grupo 
social. O uso da palavra “escrito” no lugar de 
“escrita”, por sua vez, serve para destacar que 
estamos nos referindo não apenas às habilidades de 
escrever – como se poderia supor, à primeira vista, 
ao se usar o feminino “escrita” – mas a todo e 
qualquer evento ou prática que tenha como 
mediação a palavra escrita. (A. M. GALVÃO, 
2010, p. 219). 
 Trata-se, como assinala a pesquisadora, de atentar para o “[...] 
papel ocupado pelos sujeitos na produção da cultura escrita.”, sendo, 
pois, “[...] pouco fértil afirmar que os indivíduos e/ou as sociedades 
entram e se inserem na cultura escrita ou têm acesso a ela.” (A. M. 
GALVÃO, 2010, p. 219, grifos da autora). Reiteramos esse olhar no que 
respeita ao entendimento de que  
Os seres humanos produzem cotidianamente bens 
materiais e simbólicos em várias dimensões da sua 
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vida, consequentemente também em relação ao 
escrito. Essa produção diária é que vai, ao longo do 
tempo, configurar o lugar do escrito em seu grupo 
social, em sua comunidade. Ao mesmo tempo essa 
configuração é dinâmica, pois os lugares ocupados 
pelo escrito transformam-se permanentemente: a 
cada indivíduo que nasce, a cada livro escrito, a 
cada papel rasgado, a cada tela digitada, a cada 
poesia recitada. (A. M. GALVÃO, 2010, p. 219).  
Em nossa compreensão, essa forma de a autora conceber cultura 
escrita é plenamente convergente com o modo como os estudos do campo 
da Antropologia vêm lidando com a problematização do que é 
homologado, na denúncia da homogeneização exclusora. Reputamos 
amplamente relevante essa proposta de renomeação, tanto quanto 
epistemologicamente coerente e fecunda. Neste estudo, porém, optamos 
por manter o conceito de cultura escrita pela força da ancoragem 
histórico-cultural de base epistêmica que constitui aporte desta pesquisa 
e segundo a qual cultura tem implicações de historicidade, delineando-se 
no movimento dinâmico-causal do tensionamento entre cotidiano e 
história (HELLER, 2008 [1970]) e entre ontogênese e sociogênese 
(VYGOTSKI, 2012 [1931]). Sob essa perspectiva, entendemos não haver 
possibilidade nem de exacerbação do local, nem de homogeneizações – e 
nesta última compreensão convergimos com Ana Maria Galvão (2010) –
, dois polos dicotômicos, senão antagônicos, e entendemos as dicotomias 
como sendo incompatíveis com uma abordagem histórico-cultural, já que 
– como vimos reiterando neste estudo – tal abordagem se funda na 
dialética (foco vigotskiano) e na dialogia (foco bakhtiniano). Também sob 
essa perspectiva, escrita – como modalidade da língua – remete à 
interação social, à cadeia ideológica, não podendo ser circunscrita à 
habilidade cognitiva, daí nossa vontade de manutenção do feminino 
‘escrita’ (com base em VYGOTSKI, 2012 [1931]; VOLÓSHINOV, 2009 
[1929]; VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]; BAKHTIN, 2010 [1979]).  
Vale, ainda, nesta importante discussão aprofundada por Ana 
Maria Galvão (2010), agora sob o ponto de vista dos estudos do 
letramento, menção a Street (2000, p. 19), para quem “Culture is a verb 
[...] This usage signals that culture is a process that is contested, not a 
given inventory os characteristics.”. Essa consideração deriva do cuidado 
do autor britânico ao advertir para o risco de “[...] to slip into the assuming 
that is a single literacy associated with a single culture, so that there are 
multiple literacies just as there are supposedly, multiple cultures.” 
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(STREET, 2000, p. 18). Assim, à luz dessa compreensão, cultura escrita 
“[...] implica valores, conhecimentos, modos de comportamento que não 
se limitam ao uso objetivo do escrito”. (BRITTO, 2005, p. 15).  
Considerando que o homem produz cultura cotidianamente, o que 
implica, reiteramos, compreensão de cultura escrita como “[...] o lugar – 
simbólico e material – que o escrito ocupa em/para determinado grupo 
social, comunidade ou sociedade.” (A. M. GALVÃO; QUEIROZ; 
JINZENJI, 2013), parece-nos que persistem, como desafios, as 
possibilidades efetivas de muitos sujeitos se apropriarem de bens culturais 
escritos distintos daqueles que lhes são imediatos e familiares. E talvez 
persista, também, a pergunta acerca de por que deveriam fazê-lo. Como 
coloca Street (2003, p. 12), entendemos que a atenção à produção cultural 
escrita humana, em suas diferenciações – que, à luz do pensamento 
vigotskiano, tomamos como sociogenéticas – não é sinônimo de “deixar 
o paraíso folclórico puro e impoluto”. O que o autor britânico propõe 
como hibridismo queremos tomar como o movimento dialético/dialógico 
dinâmico-causal de desenvolvimento humano no âmbito dos diferentes 
grupos sociais a que pertencem os sujeitos e também para além deles, 
compartilhando da problematização que Ponzio (2014) coloca para os 
conceitos de identidade e pertencimento.  
Nesses termos, segundo Britto (2003, p. 43), saber usar a escrita 
implica, dentre outros desdobramentos, poder ler diferentes materiais 
escritos os quais fazem parte tanto da profissão quanto de filiações e/ou 
participações políticas e socioculturais desses sujeitos; requer poder 
utilizá-la de acordo com necessidades, anseios e também como forma de 
organização da vida cotidiana e de suas rotinas. Utilizar a escrita, no que 
tange à funcionalidade e à infuncionalidade (PONZIO, 2014), é um modo 
de participar social e culturalmente e atuar de modo autônomo37 em 
diferentes esferas da atividade humana. 
Nesse sentido, em se tratando de uma pesquisa cujo foco é, 
basicamente, buscar compreender como os sujeitos com trajetória de rua, 
membros do MNPR/SC, lidam com os usos sociais da escrita, não 
podemos descurar de que esses sujeitos carregam em sua história uma 
imersão nas ruas do Centro de Florianópolis, espaço utilizado por eles – 
ao longo de anos – como lócus de (sobre)vivência. Assim, é importante 
considerar que os centros das grandes cidades caracterizam-se por forte 
presença da modalidade escrita da língua: letreiros de ônibus, fôlderes, 
                                                             
37 Tomamos autônomo, aqui, com base no ideário vigotskiano, como autorregulação da conduta, 
o contrário de heterônomo, e não sob a égide do modelo autônomo de letramento. Sempre que o 
enfoque for esse modelo, usaremos a expressão modelo autônomo de letramento. 
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outdoors, cartazes e afins. Transitar, portanto, nos grandes centros exige 
de nós, sujeitos, ao menos o nível básico de alfabetismo (RIBEIRO, 2003) 
para que, assim, consigamos nos mover autonomamente nesses espaços 
sem constrições que inviabilizem as interações sociais que justificam 
esses nossos movimentos ali. Britto (2015, p. 63) problematiza a 
exigência de o sujeito contemporâneo, para sua inserção no mundo do 
trabalho reorganizado nas novas bases produtivas, ter de caracterizar-se 
por dois atributos fundamentais: competitividade e empregabilidade – o 
que implica nível básico de alfabetismo. Esse nível corresponde, segundo 
Ribeiro (2003, p. 16), à capacidade de localizar informações explícitas em 
textos muito curtos, cuja configuração auxilia o reconhecimento do 
conteúdo solicitado. Desse modo, o uso da tecnologia escrita, de acordo 
com Britto (2015, p. 64), estende-se 
[...] [a]o trato com as coisas domésticas, os 
cuidados consigo, o lazer e o entretenimento, as 
[às] instruções de fazer coisas, as [às] obrigações 
públicas, [a]o deslocamento urbano, as [às] tarefas 
do trabalho, [a]o comércio diário, a [à] participação 
em instâncias de sociabilidade [...] – tudo isso é 
mediado, em diferentes níveis de complexidade, 
por ordenações escritas cuja compreensão 
corresponde ao chamado nível básico ou [...] o 
nível pragmático de alfabetismo. 
Aos sujeitos, no entanto, não basta tal nível básico; mover-se em 
diferentes espaços em que há a presença da escrita nem sempre implica 
inserção social nesses espaços. Assim, é importante acentuar que nosso 
propósito com a pesquisa em questão não se ateve a compreender se os 
sujeitos são alfabetizados, se eles conhecem o sistema de escrita alfabética 
(SEA) ou qual é seu nível de alfabetismo. Nosso propósito maior foi 
buscar compreender as vivências com a escrita desses sujeitos e como 
lidam com diferentes manifestações da cultura escrita em suas vidas. 
Nesse sentido, é imperativo acentuar o que entendemos por alfabetização, 
alfabetismo e letramento. 
Por alfabetização, é válido salientar que o conceito referencia a 
apropriação do SEA, mas não nos atém a ele; assim, não a tomamos no 
plano técnico-individual, nos limites do sistema de apropriação de um 
código, em que há assepsia da vida na escrita. A visão de alfabetização 
que assumimos aqui é contrária, portanto, àquela adstrita ao 
desenvolvimento de habilidades individuais em que, recorrendo a Britto 
(2005, p. 13), se escamoteiam problemas políticos e sociais implicados 
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nos modos de produção, circulação e apropriação do conhecimento. 
Assim, para nós, alfabetização, como conceito, está estreitamente ligada 
às vivências sociais com a língua. Para Tfouni (2006a, p. 19) – em um 
olhar sociocognitivo distinto do que adotamos neste estudo, mas relevante 
para esta discussão –, não é o código de representação gráfica dos sons da 
fala que o sujeito precisa dominar ao ser alfabetizado, mas um sistema 
complexo, histórico-cultural, no qual têm lugar as vivências sociais. 
Sendo assim, ressaltamos que a alfabetização, aqui, não é 
considerada apenas no domínio instrumental do sistema de escrita 
alfabética (SEA), mas implica especial atenção aos usos sociais da 
escrita38; seria, então, o ato de aprender a ler e a escrever na/para a 
interação social por meio dessa modalidade da língua. A alfabetização, 
nesses termos, não pode ser tomada como desvinculada dos conceitos de 
alfabetismo, letramento e cultura escrita. Cabe ressaltar, assim, nosso 
entendimento de que alfabetização é um “[...] processo [que tende a ser 
estreitamente] vinculado à escolarização enquanto que letramento é um 
fenômeno mais amplo que envolve os usos da escrita nos mais diferentes 
núcleos sociais, incluindo a escola, mas não se limitando a ela” 
(CERUTTI-RIZZATTI et al., 2011, p. 2, grifos das autoras).  
Importa, pois, discutir alfabetização em sua vinculação com a 
escolarização. Nessa vinculação, no entanto, não descuramos de que a 
alfabetização pode se dar – e muitas vezes o faz – fora da ambientação 
escolar, como adverte Soares39 (2003, p.94), para quem “[...] vincular 
alfabetização à escolarização é ignorar que, como já comprovaram 
numerosas pesquisas [...], também se aprende a ler e a escrever em 
instâncias não escolares – na comunidade, na família, no trabalho, na 
igreja.”. Neste estudo, reconhecemos a importância de tais distintas 
ambientações e tomamos essa vinculação no âmbito de um Grupo de 
Pesquisa que preza por estudos com atenção a sujeitos em situação de 
vulnerabilidade social, para boa parte dos quais a alfabetização acontece, 
quase que necessariamente, nesta principal agência de letramento 
(KLEIMAN, 2008 [1995]) que é a escola. 
Assim considerando, importa ter presente que, como registra 
Soares (2003), alfabetizar-se implica 
                                                             
38 Vale lembrar que ter atenção especial aos usos sociais da escrita não implica conceber que 
alfabetização é sinônimo de letramento; fosse assim não seriam necessários outros conceitos 
aqui explicitados. 
39 Estamos cientes de diferenças de abordagem entre Magda Soares e Angela Kleiman. Nosso 
Grupo de Pesquisa mantém filiação mais efetiva ao pensamento de Angela Kleiman; assim, 
menção a Magda Soares, aqui, deve-se à relevância dessa autora nos estudos da alfabetização. 
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[...] um processo de aquisição da ‘tecnologia 
escrita’, isto é, do conjunto de técnicas [...] 
necessárias para a prática da leitura e da escrita: as 
habilidades de codificação de fonemas em 
grafemas e de decodificação de grafemas em 
fonemas, isto é, o do domínio do sistema de escrita 
(alfabético, ortográfico); as habilidades motoras de 
manipulação de instrumentos e equipamentos para 
que a codificação e decodificação se realizem, isto 
é, a aquisição de modos de escrever e de modos de 
ler – aprendizagem de uma certa postura corporal 
adequada para escrever ou para ler, habilidades de 
uso de instrumentos de escrita [...], [...] de escrever 
ou ler seguindo a direção correta da escrita na 
página [...], de organização espacial do texto na 
página, [...] de manipulação correta e adequada dos 
suportes em que se escreve e nos quais se lê [...]. 
(SOARES, 2003, p. 91, grifos da autora). 
Ainda segundo essa autora, “[...] alfabetização e letramento são 
[...] processos distintos, de natureza essencialmente diferentes; entretanto, 
são interdependentes e mesmo indissociáveis.” (SOARES, 2003, p. 92). 
Nesses termos, ainda recorrendo a Soares (2003, p. 95, grifos da autora), 
importa ter presente que a 
[...] alfabetização é um contínuo, mas um contínuo 
de certa forma linear, com limites claros e pontos 
de progressão cumulativa que podem ser definidos 
objetivamente; letramento também é um contínuo, 
mas um continuo não linear, multidimensional, 
ilimitado [...]. 
Essa autora (SOARES, 2016) empreende meticulosas resenhas de 
obras consagradas na literatura no campo da alfabetização, especificando 
fundamentalmente o que entende ser uma abordagem linguística da 
alfabetização, distinguindo-a de uma abordagem cognitiva e 
psicogenética, e – no que avaliamos ser a contribuição autoral desta obra 
– a estudiosa, ao tocar na controversa questão dos métodos de 
alfabetização, defende que haja alfabetização com método em lugar de 
método de alfabetização. Escreve: 
[...] o que se propõe é que uma alfabetização bem 
sucedida não depende de um método, ou 
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genericamente, de métodos, mas é construída por 
aqueles/aquelas que alfabetizam, compreendendo 
os processos cognitivos e linguísticos do processo 
de alfabetização e, com base neles, desenvolvem 
atividades que estimulem e orientem a 
aprendizagem da criança, identificam e interpretam 
dificuldades em que terão condições de intervir de 
forma adequada – aqueles/aquelas que alfabetizam 
com método. (SOARES, 2016, p. 333-334, grifos 
da autora). 
Não nos ateremos aqui a especificidades tais por duas razões 
fundantes: (i) nosso objeto de estudo não enfoca diretamente educação 
escolar em linguagem; e (ii) os participantes deste estudo são sujeitos 
alfabetizados. De todo modo, compreendemos necessário este registro em 
razão da importância dos tensionamentos conceituais com os quais vimos 
operando nesta pesquisa e, em se tratando do conceito de alfabetização 
seguramente esta autora tem papel nodal na área no Brasil. 
Já em relação ao conceito letramento, Britto (2005, p. 14) adverte 
para o cuidado no sentido de que 
[...] a inclusão do termo letramento na educação 
tem provocado a retomada da ideia de alfabetização 
como simples sistema do código, como aquisição 
de tecnologia, como se alguém pudesse aprender a 
ler e a escrever sem aprender simultaneamente 
objetos culturais e comportamentos cognitivos 
associados a essa aprendizagem ou como se 
houvesse tecnologia neutra. 
Em vez de haver dicotomizações que visam separar os diferentes 
conceitos, às vezes com o propósito de fazer imperar um ou outro a 
depender da área de estudo, nesta dissertação é nosso intuito assumir uma 
integração deles. Cerutti-Rizzatti (2009, p. 10) acentua que, em 
[...] uma concepção de alfabetização destituída dos 
contornos socioculturais, econômicos e históricos 
[...] é como se estivéssemos tratando de um 
fenômeno em que houvesse assepsia da 
materialidade histórica dos sujeitos. 
Desse modo, ainda segundo a autora (2009, p. 7), não pode haver 
alfabetização sem uso social efetivo da escrita, assim como não se pode 
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pensar em alfabetização para outra finalidade que não o referido uso 
social da escrita. 
Tendo em vista essas considerações que acentuam a importância 
de uma visão de integração desses diferentes conceitos, recorremos à 
análise de Lima et al (2015) acerca dos resultados de dez anos de Inaf. 
Segundo os autores, embora tenha havido avanço do alfabetismo no 
Brasil, esse suposto avanço não conseguiu progressos visíveis em 
vivências com essa modalidade da língua, cuja familiaridade hoje é 
imprescindível para a inserção autônoma na sociedade letrada. Esses 
resultados, conforme tais autores, parecem sugerir que o grau de 
escolaridade não é garantia de que os níveis de alfabetismo 
correspondentes tenham sido alcançados e mantidos ao longo da vida. 
Essas considerações corroboram o entendimento de que a alfabetização 
não pode ser admitida como fenômeno isolado e pronto; deve ser 
conceitualizada como um atributo contínuo (GRAFF, 1994, p. 14) e em 
uma ligação estreita entre alfabetização e letramento, por exemplo. 
Acerca dessa ligação, Cerutti-Rizzatti e Abdala Martins (2015, p. 8) 
propõem uma relação de continente/conteúdo entre letramento e 
alfabetização – aquele teria um escopo maior de abrangência, contendo 
este, que se delinearia como um dos conteúdos40 daquele. Esses conceitos, 
assim, não manteriam relações de complementaridade ou finalidade, mas 
[...] as relações seriam a integração41, [...] 
constituindo um mesmo todo, mas em relações 
específicas, porque não nos parece mais possível 
colocar alfabetização e letramento lado a lado – o 
que justificaria as preposições que os unem nas 
relações de complementariedade e de finalidade 
[...]; o foco nos parece ser a integração entre eles e 
deles com um todo maior. (CERUTTI-RIZZATTI; 
ABDALA MARTINS, 2015, p. 8, grifos das 
autoras). 
Em relação ao conceito de alfabetismo que, segundo Britto (2003, 
p. 14), tem relação direta com alfabetização, alfabetizar, alfabetizado ou 
analfabeto, valeria acrescentar que se trata de item importante já que 
auxilia na análise de questões mais quantitativas em relação ao uso da 
modalidade escrita da língua, bem como faculta compreender 
                                                             
40 Conteúdo, para as autoras, corresponde a ‘estar contido em’. 
41 Conceber como integração não significa anular as especificidades de cada um dos dois 
conceitos, as quais são amplamente reconhecidas hoje. 
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especificidades dos domínios de escritura e leitura de determinado 
sujeito. Em não assumindo dicotomizações entre conceitos e em 
consonância com Ribeiro (2003), optamos por utilizar alfabetismo para 
nos referirmos às capacidades individuais de ler e escrever de cada sujeito. 
A autora, seguindo as diretrizes do INAF, opta por utilizar o termo 
alfabetismo, definindo-o por níveis. Conforme Ribeiro e Fonseca (2015, 
p. 73), 
[...] o Inaf reconheceu o analfabetismo como 
fenômeno que ainda merece atenção e constitui o 
primeiro nível da escala. [...] Também se 
considerou o nível básico como suficiente, 
utilizando-se para efeito de comunicação com o 
grande público, a soma do nível rudimentar e dos 
analfabetos para quantificar o chamado 
‘analfabetismo funcional’. Entende-se, porém, que 
o nível pleno é aquele esperado de jovens e adultos 
que tenham concluído o ensino fundamental. É, 
portanto, o nível mínimo de aprendizagem a que 
todos brasileiros teriam direito de aceder. 
Segundo as autoras (2015, p. 73-74), a partir das habilidades de 
processamento de informação verbal, encontra-se no nível de 
analfabetismo o sujeito que não domina as habilidades testadas no Inaf 
(Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional); no alfabetismo 
rudimentar, o sujeito que localiza uma informação explícita em textos 
muito simples e/ou familiares, compostos de sentenças e palavras; no 
alfabetismo básico, o sujeito que lê um texto de extensão média, localiza 
informação com um ou dois elementos, podendo realizar pequenas 
inferências; e, por fim, no alfabetismo pleno, o sujeito que localiza vários 
itens de informação, compara textos, relaciona-os, infere palavras 
substituídas, opera com informação contraevidente, interpreta, 
relacionando informação textual com informação não textual. 
Entendemos que esse nivelamento suscita um enfoque cognitivo, 
mas – sob a lógica do Inaf – faz isso com instrumentos que demandem tal 
processamento em textos em gêneros do discurso, o que não desvincula 
tais habilidades da interação social. Nossa menção a esse conceito decorre 
da fecundidade que vemos nele em se tratando de estudos em escalas 
quantitativas cujos propósitos sejam o fomento de políticas públicas para 
o setor. Sob esse escopo, de acordo com Ribeiro (2003, p. 23), importa 
ter presente que os usos da escrita constituem um fenômeno “[...] 
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complexo e, como toda questão social, não se molda a soluções unilaterais 
e simplistas.”.  
Acerca especificamente do conceito de letramento, amplamente 
tematizado em nossa área de estudos, merece atenção a busca por 
compreender, de modo mais específico, questões relacionadas à cultura 
escrita, em razão do campo conceitual de que se constitui com enfoque 
precisamente na historicização das vivências dos sujeitos com a 
modalidade da língua em questão. O letramento surgiu da literação do 
termo em inglês literacy, traduzido inicialmente como alfabetização. 
Segundo Britto (2005, p. 9), 
[...] como era forte a tradição de vincular 
alfabetização à aprendizagem das primeiras letras, 
começou a haver, para alguns autores, a 
necessidade de buscar outro termo que 
conceitualmente expressasse a diferença entre esse 
processo e as formas de inserção no mundo da 
cultura. 
Outros autores, no entanto, problematizam42 a utilização do termo 
letramento, por acreditarem que pode dificultar a ampliação do conceito 
de alfabetização. 
Se, no entanto, o advento do conceito de letramento pode causar 
dificuldade para ampliar o conceito de alfabetização – pois ainda existem 
estudos que consideram alfabetização como marcadamente um processo 
técnico-individual de apropriação do SEA43 –, por outro lado, não 
concebemos que o conceito de letramento pudesse ser preterido em nome 
desse risco de equívoco. Como já enunciamos, para nós, alfabetização 
referencia apropriação do SEA, mas essa apropriação só pode se dar em 
processo de interação social, ao passo que o fenômeno do letramento 
referencia “[...] um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, 
enquanto sistema simbólico e tecnologia, em contextos específicos, para 
objetivos específicos.” (KLEIMAN, 2008 [1995], p. 19). 
Nesses termos, letramento não se circunscreve à esfera escolar, 
estendendo-se a diferentes esferas da atividade humana. A nós, não 
bastaria estudar as vivências com a escrita por parte dos sujeitos com 
trajetória de rua apenas a partir de conceitos como alfabetização e 
alfabetismo, pois embora eles tiveram importância justificada nesta 
                                                             
42 A exemplo de Emília Ferreiro: Disponível em: <http://revistaescola.abril.com.br/fundamental-
1/emilia-ferreiro-cisao-alfabetizacao-letramento-745163.shtml>. Acesso em: 10 fev. 2016. 
43 A exemplo de abordagens das neurociências hoje (DEHAENE, 2007). 
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pesquisa, não dariam conta de questões fundamentais que envolvem todo 
o contexto de uso da modalidade escrita da língua. 
Compreendemos que, enquanto o letramento confere contornos 
mais específicos ao todo que é a cultura escrita compreendida como 
produção cultural no escopo da ontogênese e da sociogênese (com base 
em VYGOTSKI, 2012 [1931]), a alfabetização, por sua vez, é parte do 
letramento estando igualmente inserida no todo dessa mesma cultura, 
mas sendo tomada no plano mais imediato da esfera escolar e implicando 
inerentemente a faceta linguística de que trata Soares (2016). Letramento, 
nesse sentido, não é sinônimo de alfabetização.  
Assim concebendo e ancoradas em Barton e Hamilton (1998, p. 
xxvii), podemos afirmar que “Literacy, like other semiotic modes of 
representation, is a powerful tool for organising social life and therefore 
is integral to power”. Este fenômeno surge, segundo Kleiman (2005, p. 6), 
como uma maneira de explicar o impacto que tem a escrita em diferentes 
esferas da atividade humana. Desse modo, letramento – à luz de Kleiman 
(2005) – não pode ser considerado nem um método, nem uma habilidade, 
mas um conceito amplo e complexo que, de acordo com Barton e Hamilton 
(1998, p. xvii), está relacionado a “[…] wider routines, choices and 
preferences associated with communication practices, and different media 
are used alongside one another.”. 
Esse conceito ganhou espaço nos estudos da área da linguagem e 
da educação justamente por colocar em xeque concepções de escrita 
destituídas de contexto, de uso pelo uso, e trouxe a possibilidade de iniciar 
uma discussão em favor dos usos da escrita como social, histórica e 
culturalmente situados. Nesse sentido, podemos acentuar que “[…] the 
writing alone is not ‘knowledge’: it does not have ‘universal’ meaning but 
only that given it by the context.” (STREET, 1984, p. 99, grifos no 
original), destacando, aqui, não se tratar de uma negação do que é 
universal em favor da exacerbação do que é local, o que nos levaria ao 
relativismo. No olhar que imprimimos à vertente britânica44 dos estudos 
do letramento, buscamos propor um movimento dialético – à luz do 
ideário vigotskiano – entre o que é do cotidiano e o que é da história (com 
base em HELLER, 2008 [1970]), ou de um movimento dialógico – à luz 
do ideário bakhtiniano – entre o que é da istina, a verdade universal, e da 
pravda, a verdade do ato responsável (BAKHTIN, 2010 [1920-24]), 
                                                             
44 Distinguimo-nos de abordagens do chamado Grupo da Nova Londres, por compreendermos 
haver em suas propostas exacerbação do olhar relativista, o que nos parece incompatível com a 
ancoragem bakhtiniana – Bakhtin (2010 [1920-24]) denega qualquer tipo de relativismo – e 
vigotskiana – o conceito de ontogênese vigotskiano (VYGOTSKI, 2012 [1931]) inviabiliza, a 
nosso ver, filiações relativistas.  
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porque compreendemos que, tal qual alerta Ponzio (2012), o relativismo 
é outra forma de dogmatismo. O próprio Street (2003), diante da 
problematização que Brandt e Clinton (2002) lhe apresentam sobre uma 
eventual negação do universal, propõe um movimento de hibridização 
entre ambos. Assim, essa atenção para o local que trazemos aqui não 
significa a negação do universal, mas o tensionamento dele com o que é 
do escopo do local. 
O conceito de letramento, pois, implica assumir que os usos da 
escrita estão necessariamente presentes em nossas vidas, quer em nosso 
cotidiano, quer no que está para além dele, que vimos nomeando neste 
estudo como história (com base em HELLER, 2008 [1970]), grande tempo 
(com base em BAKHTIN, 2010 [1979]) ou istina (BAKHTIN, 2010 
[1920-24]). Usamos a escrita, por exemplo, para ir ao mercado, para sacar 
dinheiro no caixa eletrônico, para ler um jornal, buscar alguma 
informação na internet, assim como para nos apropriarmos do que é do 
âmbito da filosofia, da ciência, das artes, da ética e afins, que lidam com 
o que concerne à formação humana (com base em DUARTE, 2003; 
DUARTE; SAVIANI, 2010). Tanto a leitura quanto a escritura estão 
presentes nas estruturas sociais e, com elas, interagimos com o outro 
(PONZIO, 2010) e com o Outro. Desse modo, entendemos que letramento 
não é um produto técnico e neutro, mas vivência social com a escrita (com 
base em STREET, 1984), que, nessa condição, varia no tempo e no 
espaço a fim de atender a diferentes propósitos intrínsecos às relações 
interpessoais. 
Em se tratando da condição de letramento como historicamente 
situado, presente no tempo e no espaço, é importante assinalar que os usos 
sociais que o constituem se ressignificam ao longo da história, do que o 
advento da internet é eloquente exemplo. Se, antigamente, interagíamos 
com pessoas distantes de nós por meio de cartas e telegramas, hoje a 
comunicação se estabelece de modo mais ágil, como via email ou redes 
sociais virtuais em eventos de letramento (HEATH, 1982) que implicam 
gêneros do discurso de outra ordem. Em suma, o letramento é “[…] 
historically situated – practices change and new ones are frequently 
acquired through processes of informal learning and sense making” 
(BARTON; HAMILTON, 1998, p. xvii). Com base em Britto45 (2005, p. 
16), compreendemos que “[...] o sujeito [...] é captado em função de 
                                                             
45 É importante o registro de que Luiz Percival Leme Britto, em seus escritos atuais, dissocia-se do 
conceito de letramento. Concebemos, porém, passível a posposição dele com os teóricos 
britânicos que referenciamos aqui, em nome do simpósio conceitual que assumimos – com o 
risco de o fazer – como base para o presente aporte teórico. 
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relações histórico-sociais e seu conhecimento resulta das formas de 
inserção e participação de que dispõe.”. 
Por fim, o letramento é caracterizado como cultural, pois a escrita, 
além de ser uma tecnologia criada pelo homem e que, portanto, faz parte 
da cultura humana – de modo mais estrito ou menos estrito –, o uso da 
escrita pode variar de um grupo cultural para outro. Barton e Hamilton 
(1998) acentuam que, em uma dada cultura, esses usos são diferentes, 
associados a diferentes domínios da vida. Conforme Barton (2007 [1994], 
p. 48), “We need to account for how literacy is acquired, not just in 
schools and by children, but in everyday life; not just here and now, but 
in other cultures and in other times”. Ainda de acordo com o autor (2010 
[1994], p. 3-4), 
[…] literacy impinges on people in their daily lives, 
whether or not they regularly read books or do much 
writing. Literacy is embedded in these activities of 
ordinary life. It is not something which is done just 
at school or at work. 
Em relação ao conceito de letramento, é preciso reiterar, ainda, que 
para nós não se trata de sinônimo de competência – Street (2000) coloca-
se explicitamente contra essa articulação –, interessando-nos o modo 
específico com que, por meio desse conceito, podemos operar com as 
relações entre a modalidade escrita e as vivências historicizadas dos 
sujeitos. Nessa busca, procuramos nos distinguir de uma lógica tecnicista 
de letramento, a qual, segundo Britto (2012, p. 80), exacerba as ‘novas 
demandas’ do uso da escrita, 
Trata-se [...] de processos reguladores do cotidiano 
do trabalhador que impõe a necessidade de certos 
usos da escrita, seja para seguir comandos, realizar 
tarefas conforme o modelo, informar-se, distrair-se, 
circular no espaço público, cuidar de si, organizar a 
vida diária, enfim, agir com o padrão normatizado 
no espaço público. Trata-se de garantir que a 
população tenha um “nível pragmático” de leitura 
e escrita. 
Na vertente que assumimos aqui – que toma a perspectiva política 
na articulação com a perspectiva epistêmica –, o conhecimento sobre 
leitura e escritura não é dissociado de outros conhecimentos objetivos. 
Nesse sentido, “[...] não há possibilidade de pensar um conceito de 
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letramento que equivalha ao saber-fazer. [...] [Porque] não há um saber 
da escrita que independa do conhecimento.” (BRITTO, 2012, p. 79). 
Reiteramos que a nossa concepção de letramento não está 
associada ao agir em conformidade com determinações do sistema, com 
‘demandas de letramento’ que suscitam o produtivismo (com base em 
SAVIANI, 2012) ou com competências para atender ao paradigma da 
performance (com base em LYOTARD, 2009 [1979]), a fim de que os 
sujeitos consigam meramente circular em diferentes esferas da atividade 
humana reiterando a mecânica de sistemas que lhe são impostos; nosso 
propósito é lidar com conhecimentos que digam respeito a seu cotidiano 
imediato, mas também àqueles que transcendam a ele. Assim, devemos 
ressaltar que a ida a campo com o propósito de compreender vivências 
com a escrita por parte dos sujeitos com trajetória de rua não se resumiu 
a saber por quais espaços esses sujeitos circulam e de quais práticas de 
letramento eles dispõem para agir cotidianamente, mas, buscamos 
compreender implicações de tais práticas desses sujeitos na participação 
no MNPR/SC e, em nos sendo dado fazê-lo, também na sociedade mais 
ampla. 
2.4 LETRAMENTO VERNACULAR E LETRAMENTO 
DOMINANTE; GÊNEROS DO DISCURSO PRIMÁRIOS E 
SECUNDÁRIOS E IDEOLOGIAS DO COTIDIANO E OFICIAL: 
TENSIONAMENTO ENTRE USOS DA ESCRITA 
(I)MEDIATOS 
Nesta seção, aludimos a várias díades conceituais – tal qual 
anunciado neste título –, mas as relações entre elas são da ordem da 
dialética e/ou da dialogia, como já mencionado anteriormente, dados os 
autores com cujas obras operamos. Assim, ainda que, à primeira vista, 
afigure-se um conjunto conceitual amplo, sua fecundidade se estabelece 
no plano analítico desenhado nos capítulos sucessivos a este aporte 
teórico. O que integra tais díades conceituais é o tensionamento46 entre o 
familiar e o não familiar, entre o mediato e o imediato, entre o evêntico e 
o genérico, uma vez que a filiação epistemológica que sustenta este estudo 
dissocia-se tanto do relativismo – exacerbação do singular, do evêntico – 
como do universalismo – exacerbação do uniformizante e do genérico. 
Nosso desafio é exatamente o tensionamento entre esses polos, na busca 
                                                             
46 Concebemos que assumir a dialética e/ou a dialogia como base tira de foco o OU/OU da 
dicotomia, típico do pensamento estruturalista, tanto quanto foge da paralogia. 
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de romper com as dicotomias sob as quais são tomados. Fica o desafio de 
justificar a fecundidade desse todo, o que dar-se-á na análise dos dados 
empíricos que compõem esta dissertação.  
Assim considerando, as discussões empreendidas até aqui, no que 
concerne à intersubjetividade (WERTSCH, 1985) e às práticas de uso da 
língua, encaminham-nos a questões acerca da singularidade das vivências 
com a cultura escrita por parte dos sujeitos com trajetória de rua, 
membros do MNPR/SC, de modo a acentuar que, por serem singulares, 
as vivências são irrevogavelmente diferentes – e não poderia ser de outro 
modo – daquelas empreendidas por sujeitos que nunca viveram na rua e/ou 
daqueles que moraram nas ruas, mas nunca tiveram contato com tal 
Movimento, por exemplo. Também são diferentes as vivências com a 
cultura escrita entre os próprios sujeitos, participantes desta pesquisa, que 
imergem em cronotopos (BAKHTIN, 2010 [1975]) específicos. Essas 
considerações, embora possam parecer obviedades e sugerir algum tipo 
de dogmatismo ou certezas impostas a priori, são relevantes haja vista que 
nos levam a refletir sobre a importância da historicidade dos sujeitos, 
aspecto fundamental ao discutir essas questões linguístico-sociais. 
Nesse sentido, cabe insistirmos que não importam especificidades 
das vivências; para nós, vivenciar algo não é sinônimo de circular e/ou 
imergir em uma mesma esfera da atividade humana e/ou ler um conjunto 
de materiais escritos do mesmo modo que outros sujeitos o fazem; 
vivenciar se relaciona à experiência, às reações-resposta ao outro 
(BAKHTIN, 2010 [1979]), àquilo que pode suscitar determinada leitura 
e/ou escritura, o agenciamento de conhecimentos de mundo e de 
experiências de vida do sujeito leitor/autor. À luz da filosofia bakhtiniana, 
vivenciar estaria no plano de assinar o ato responsável; assim, nossas 
vivências nunca serão idênticas, pois a nossa historicidade faz com que 
experienciemos as manifestações da cultura escrita de modo distinto na 
relação com a alteridade, não havendo, porém, espelhamento do outro em 
mim; pode haver similitudes, mas não o plano do idêntico. Na expressão 
de Geraldi (2010b, p. 164), 
Somos [...] semelhantes por vivermos num mesmo 
tempo compartilhando um mesmo espaço. Mas os 
percursos não se fazem em série. Somos únicos e 
irrepetíveis, como os acontecimentos de que 
participamos. Deles extraímos o que aprendemos, 
e o que aprendemos somente nos ajuda a 
reconhecer, num acontecimento outro a 
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emergência do passado, que adquire agora um 
outro sentido. 
Conceber que cada sujeito tem experiências e vivências distintas 
com a cultura escrita implica retomarmos questões, já abordadas nesta 
dissertação, que dizem respeito ao contato com diferentes sujeitos em 
relações intersubjetivas que se gestam em diferentes esferas da atividade 
humana, com valorações e usos da modalidade escrita da língua distintos. 
Remete-nos, sobretudo, ao simpósio conceitual (CERUTTI-RIZZATTI; 
MOSSMANN; IRIGOITE, 2016) que tem, por base, uma ancoragem 
histórico-cultural e implica especificidades nas concepções de sujeito e de 
língua, em abordagens antropológico-linguística – estudos do letramento 
–; filosófico-linguística – como propôs o Círculo de Bakhtin –; e da 
psicologia da linguagem – enfoque vigotskiano. 
Em relação aos estudos do letramento, é importante acentuarmos 
que o próprio conceito letramento denega a dicotomização letrado e 
iletrado e ancora discussões sobre o uso da modalidade escrita da língua, 
transcendendo, portanto, o domínio do sistema de escrita alfabética e a 
alta escolarização. Esse conceito favorece a compreensão das vivências 
com a escrita (por parte dos sujeitos) não de modo neutro, ou concebendo 
a apropriação da língua homogeneizada. Cria condições, em 
contrapartida, para noções mais aprofundadas acerca das relações que se 
pode estabelecer ao vivenciar determinadas práticas de uso da língua. 
Britto (2003, p. 43), em uma perspectiva que toma o conceito de 
letramento de modo distinto das bases que assumimos aqui, mas que 
entendemos não conflitante com elas, defende que 
[...] aprender a escrita supõe o letramento do sujeito 
– letramento entendido como condição de quem 
interage com diferentes discursos, saberes e 
comportamentos articulados em função da cultura 
escrita. Quanto maior o letramento47, maiores 
serão, entre outras coisas, a manipulação de textos 
escritos, a realização da leitura autônoma (sem 
intervenção ou apoio de outra pessoa), a interação 
com discursos menos contextualizados ou mais 
auto- referidos, a convivência com domínios de 
raciocínio abstrato, a produção de textos para 
                                                             
47 Com base em Barton (2010 [1994]), compreendemos que letramento não é passível de 
nivelamento, dado o que o autor entende como ‘ecologia da escrita’. Assim, consideramos que 
essa firmação de Britto (2003) afeta ao alfabetismo e não ao letramento tal qual o concebemos, 
já que alfabetismo é passível de nivelamento e gradação. 
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registro, comunicação ou planejamento, enfim, 
maiores serão a capacidade e as oportunidades de o 
sujeito realizar tarefas que exijam monitoração, 
inferências diversas e ajustamento constante. O 
letramento, mais que alfabetização ou o domínio 
das regras de escrita, é um estado ou condição de 
quem se envolve em numerosas e variadas práticas 
sociais de leitura e de escrita. 
Nesse sentido, o letramento requer uma compreensão mais 
cuidadosa dos usos sociais da língua, os quais se fazem presentes em 
diferentes esferas da atividade humana – tais como esferas familiar, 
acadêmica, jornalística, dentre outras tantas – e, sobretudo, convida-nos, 
a partir de nossa atuação como pesquisadoras da área de Linguística, a 
incidir de modo específico nas práticas de uso da língua dos sujeitos com 
o propósito de formação humana48 (DUARTE; SAVIANI, 2010). Barton 
(2007 [1994]) concebe o letramento como ecologia da escrita de modo a 
considerar 
[…] the social and mental embeddedness of human 
activities in a way which allows change. Instead of 
studying the separate skills which underlie reading 
and writing, it involves a shift to studying literacy, 
a set of social practices associated with particular 
symbol systems and their related technologies. 
(BARTON, 2007 [1994], p. 32). 
No que concerne a essa concepção, declara: “[...] an ecological 
approach aims to understand how literacy is embedded in other human 
activity, its embeddedness in social life and in thought, and its position in 
history, in language and in learning” (BARTON, 2007 [1994], p. 32). Para 
o autor, estudar o letramento implica estudar um conjunto de práticas 
sociais associadas a sistemas simbólicos específicos. Essas considerações 
de Barton (2007 [1994]), associando letramento com práticas sociais, 
levam-nos à discussão dos modelos autônomo e ideológico de letramento 
(STREET, 1984). 
Esses dois conceitos foram importantes para a realização da 
pesquisa, uma vez que, no modelo autônomo, a modalidade escrita da 
língua é explicitamente um objeto hegemônico, tomada como erudição e, 
                                                             
48 Estamos cientes que a base marxista do pensamento de Dermeval Saviani e Newton Duarte 
distingue-se da base antropológica e etnográfica dos estudos do letramento; mantemos essa 
articulação aqui em nome do já anunciado simpósio e dos riscos que assumimos ao propô-lo. 
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quando ensinada, concebida em sua imanência, desconsidera seu uso 
efetivo. Nas palavras de Kleiman (2008 [1995]), neste modelo, escrita é 
tomada como “[...] um produto completo em si mesmo, que não estaria 
preso ao contexto de sua produção para ser interpretado [...].”. A autora 
problematiza características do modelo em questão: “1) correlação entre 
aquisição da escrita e desenvolvimento cognitivo; 2) dicotomização entre 
oralidade e escrita; 3) atribuição de ‘poderes’ e qualidades intrínsecas à 
escrita e, por extensão, aos povos e grupos que a possuem” (KLEIMAN, 
2008 [1995], p. 22, grifo da autora). Conceber a modalidade escrita da 
língua sob este modelo implica circunscrevê-la a funções lógicas e à 
capacidade de abstração. Nas palavras de Street (2003, p. 4), letramento 
visto desse modo seria meramente uma técnica, “[...] as pessoas precisam 
aprender uma forma de decodificar as letras, e depois poderão fazer o que 
desejarem com o recém-adquirido letramento.”. Aprender a ler e a 
escrever, seria, nesses termos, um processo fundamentalmente neutro, 
sem a consideração de especificidades culturais. 
Trabalhar com vivências com a cultura escrita, por si só, já nos 
distancia do modelo autônomo de letramento, haja vista que ele não 
agasalha uma visão da historicidade da linguagem. Sobre essa questão, 
Street (1984, p. 65) acentua: 
Literacy, then, is not […] a ‘neutral’ technology, 
with ‘potentialities’, and ‘restriction’, depending 
simply on how it is used. Rather it is a socially 
constructed form whose ‘influence’ depends on 
how it was shaped in the first place. This shaping 
depends on political and ideological formations 
and it is these which are responsible for its 
‘consequences’ too. 
Nesse sentido, interessa-nos para este estudo a visão de escrita 
como socialmente estabelecida e situada. Desse modo, o modelo 
ideológico de letramento, proposto por Street (1984), assenta-se sobre o 
entendimento de que a escrita não se restringe à erudição, contemplando o 
movimento da vida social. A escrita, sob essa perspectiva, leva em conta 
a esfera da atividade humana em que está presente. Para Street (2003, p. 
4), o modelo ideológico de letramento contribui para “[...] uma visão com 
maior sensibilidade cultural das práticas de letramento, na medida em que 
elas variam de um contexto para outro.”. 
Vale salientar, entretanto, que o modelo em questão não denega 
que a escrita seja um instrumento sistêmico e técnico, mas, em a 
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assumindo como tal, considera que a escrita só faz sentido em contextos 
de uso. Respaldando as particularidades deste modelo, Street (2006, p. 2) 
acentua que a leitura e a escritura estão “[...] always embedded in social 
practices, such as those of a particular job market or a particular 
educational context and the effects of learning that particular literacy will 
be dependent on those particular contexts.”. Essas postulações validam a 
noção de que 
[...] há vida na voz que fala; há vida no ouvido que 
escuta. Nos sulcos lineares traçados pelas letras das 
palavras escritas, produtos de enunciações, os 
olhos do leitor não enxergam letras alinhadas, 
objetos referidos, histórias contadas, mas 
julgamentos de valor, inusitadas metáforas que 
escondem ou desvestem crenças consolidadas, um 
por-vir a ser realizado. (GERALDI49, 2010b, p.  
86). 
O modelo ideológico de letramento (STREET, 1984) é envolto em 
uma discussão que, como salientado anteriormente, contraria o 
pensamento determinista e considera que os usos sociais da escrita 
dependem de questões que não jazem apenas no âmbito da escrita, mas 
em todo um contexto específico; portanto em um contexto geográfico, 
econômico, cultural e social. A circulação da escrita e o uso dessa 
modalidade da língua não estão, nesse sentido, circunscritos a noções 
linguísticas. Há implicações cronotópicas (com base em BAKHTIN, 2010 
[1975]) e de vivências com essa modalidade, que transcendem largamente 
o enfoque sistêmico. Os centros das cidades em relação às universidades 
e às periferias são, nesse sentido, lócus em que podemos perceber os 
diferentes sujeitos que circulam e se inserem nesses espaços, bem como 
as diferentes formas de uso da língua utilizadas por sujeitos tais, em uma 
dada esfera da atividade humana. 
Sobre essas questões, voltemo-nos às considerações de Barton 
(2007 [1994], p. 35), o qual registra que “[…] literacy is a social activity 
and can best be described in terms of people's literacy practices which 
they draw upon in literacy events.”. Essa abordagem exige considerar que, 
no campo do letramento, estão práticas e eventos de letramento, conceitos 
importantes para compreender como se estabelece a posição dos sujeitos 
                                                             
49 Também aqui o risco da posposição de J.W. Geraldi e Brian Street é assumidamente nosso, 
sob a ciência das contraposições daquele autor ao pensamento deste. 
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inseridos em uma sociedade constituída pela cultura escrita em suas 
diferentes manifestações. 
Em se tratando dos eventos de letramento e mantendo-nos em 
Barton (2007 [1994], p. 35-36), podemos salientar que o conceito é amplo 
e contempla todo o conjunto de atividades que envolvem o uso da 
modalidade escrita da língua. Os eventos são caracterizados como 
situações em que a interação humana é atividade linguisticamente – pela 
modalidade escrita – mediada (HEATH, 1982; STREET, 1984; STREET, 
2000; BARTON; HAMILTON, 1998). Segundo Heath (1982, p. 50), os 
eventos de letramento são considerados “[...] occasions in which writing 
language is integral to the nature of the participants' interactions and their 
interpretative processes and strategies.”. Ainda recorrendo à autora, “In 
such literacy events, participants follow socially established rules for 
verbalizing what they know from and about the written material.” 
(HEATH, 1982, p. 50). 
Letramento, assim, segundo Barton e Hamilton (2004), implica um 
conjunto de práticas sociais que podem ser inferidas a partir de eventos 
constituídos por textos escritos, havendo a necessidade – ao realizarmos 
pesquisas que tematizem esse assunto – de levarmos em conta os 
diferentes textos que compõem as vivências dos sujeitos com o 
propósito de “[...] examinar la forma como los textos encajan en las 
prácticas de la vida de la gente y no viceversa” (BARTON; HAMILTON, 
2004, p. 115). Na análise, à frente, tomaremos as reuniões do MNPR/SC 
como eventos de letramento dos quais participam os sujeitos com 
trajetória de rua e os sujeitos apoiadores do Movimento. Essa 
caracterização de evento se dá, justamente, por conta da presença de 
materiais escritos – ou da linguagem acadêmica de alguns apoiadores50 – 
naquela esfera. A leitura de uma reportagem, em dada revista, em meio ao 
centro da cidade e/ou o acesso a um caixa eletrônico por parte de um 
sujeito podem, igualmente, ser considerados eventos de letramento. 
Esses exemplos, dentre outros possíveis, levam-nos à reflexão de que os 
eventos não se circunscrevem somente a ambientes formais, mas se 
estendem a muitas outras atividades informais e cotidianas. 
Many literacy events in life are regular, repeated 
activities, and these can often be a useful stating-
point to research into literacy. Some events are 
linked into routine sequences and these may be part 
of the formal procedures and expectations of social 
                                                             
50 Com base em Terzi (2008 [1995]), compreendemos haver profundas relações entre a fala dos 
sujeitos plenamente escolarizados e a escrita. 
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institutions like work-places, schools and welfare 
agencies. Some events are structured by the more 
informal expectations and pressures of the home or 
peer group. (BARTON; HAMILTON; IVANIC, 
2000, p.  9). 
As práticas de letramento, em contrapartida aos eventos, não são 
observáveis empiricamente. Elas estão além daquilo que se pode ver nas 
interações em que a escrita está presente. Na metáfora dada por Hamilton 
(2000), as práticas seriam a base submersa do iceberg, compreendida 
como a maior parte que compõe o todo desse fenômeno da natureza; 
enquanto os eventos seriam caracterizados pela parte que emerge da água, 
portanto a parte menor que compõe o iceberg, entretanto visível. Essa 
metáfora faculta compreender que, embora não possamos visualizar as 
práticas de letramento – dada a natureza imaterial dos contornos sociais 
e culturais – em uma interação em que o texto institui a relação, elas 
compõem um todo bastante significativo, uma vez que as práticas nos 
fazem compreender os modos com que os significados são delineados 
em/para cada evento. 
Barton e Hamilton (2004, p. 113) acentuam que as práticas podem 
ser caracterizadas como “[...] formas culturales de utilizar la literacidad, 
[as práticas são] más abstracta[s] y, por lo tanto, no puede[m] ser 
contenida[s] em atividades y tareas observables [...]”; enquanto, para os 
autores, os eventos seriam considerados atividades “[...] em las cuales la 
literacidad cumple un papel. Por general sucede que hay uno o varios 
textos escritos que son centrales a una actividad y puede darse una 
conversación alrededor de este texto” (BARTON; HAMILTON, 2004, p. 
113-114). 
Sobre essa questão, vale acentuar as palavras de Barton (2007 
[1994], p. 37): 
[…] literacy events are the particular activities 
where literacy has a role; they may be regular 
repeated activities. Literacy practices are the 
general cultural ways of utilizing literacy which 
people draw upon in a literacy event. 
Essas discussões que envolvem o conceito de letramento orientam nossa 
compreensão para questões que estão além do mero manuseio do material 
escrito. Reiteramos, assim, que as discussões sobre esse conceito nos 
convidam a pensar sobre as vivências com a cultura escrita em suas 
diferentes manifestações e, sobretudo, naquilo que se subscreve a essas 
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vivências, como a presença de historicidade, subjetividade, alteridade, 
inserção econômico-cultural e questões congêneres de cada sujeito 
interactante em um dado evento de letramento. 
A fim de que possamos compreender melhor as especificidades de 
ambos os conceitos, eventos e práticas de letramento, recorremos ao 
quadro elaborado por Hamilton (2000): 
Quadro 1 – Basic elements of literacy events and practices. 
Elements visible within literacy 
events                                     
(These way be captured in 
photographs) 
Non-visible constituents of literacy 
practices                                   
(These way only be inferred from 
photographs) 
Participants: the people who can 
be seen to be interacting with the 
written texts. 
The hidden participants – other 
people, or groups of people involved 
in the social relationships or 
producing, interpreting, circulating 
and otherwise regulating written 
texts. 
Settings: the immediate physical 
circumstances in which the 
interaction takes place. 
The domain of practice within which 
the events takes place and takes its 
sense and social purpose. 
Artefacts: the material tools and 
accessories that are involved in the 
interaction (including the texts). 
All the other resources brought to the 
literacy practice including non-
material values, understandings, ways 
of thinking, feeling, skills and 
knowledge. 
Activities: the actions performed by 
participants in the literacy event. 
Structured routines and pathways that 
facilitate or regulate actions; rules of 
appropriacy and eligibility – who 
does/doesn’t, can/can’t engage in 
particular activities. 
Fonte: Hamilton (2000, p. 17). 
As contribuições do letramento, bem como das proposições de 
Hamilton (2000) acerca das particularidades das práticas e eventos de 
letramento são relevantes para a ampliação dos recursos por meio dos 
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quais buscamos compreender vivências com a cultura escrita e o modo 
como podemos conhecer práticas de letramento dos sujeitos nos eventos 
observáveis. Os estudos de letramento, segundo Kleiman (2008 [1995]), 
não mais pressupõem efeitos uniformizantes do letramento, mas efeitos 
correlacionados às práticas sociais e culturais dos diversos grupos que 
usam a escrita. As pesquisas que tematizam, portanto, as diferentes 
expressões da cultura escrita – concebida, aqui, sob uma base histórico-
cultural, como produto do trabalho humano – faculta-nos compreender 
que fazer uso da modalidade escrita da língua, em suas mais variadas 
manifestações, depende não somente – como postula Britto (2012, p. 42) 
ao remeter a ser leitor –, de interesse, hábito ou gosto [pela leitura e pela 
escritura], sendo “[...] necessárias condições objetivas (tempo e recursos 
materiais) e, principalmente, subjetivas (formação, disposição pessoal), 
as quais estão desigualmente distribuídas na sociedade de classes.”. 
Ainda em relação aos estudos do letramento, cabe marcarmos 
ciência de que entendemos esses desdobramentos conceituais como 
analiticamente enriquecedores para nossos estudos, com as salvaguardas 
que fazemos a eles e nos limites sob os quais o tomamos. Mantemos, 
assim, nesta dissertação, o conceito de letramento no que concerne aos 
conceitos correlatos mencionados ao longo desta seção, a saber: modelos 
de letramento, práticas e eventos de letramento, letramentos dominantes 
e vernaculares. 
E, no âmbito do simpósio conceitual com o qual se compõe este 
aporte teórico, assumimos proposição de nosso Grupo de Pesquisa em 
ressignificação do quadro de Hamilton (2000) anteriormente veiculado. 
Redesenhamos esse quadro no diagrama a seguir, que será base para o 
processo analítico dos dados desta dissertação. No diagrama, a unidade 
axial é o encontro do eu e do outro (com base em PONZIO, 2010; 2013; 
2014) mediado pela escrita; esse encontro dá-se em eventos de letramento 
– primeira parte do diagrama –, os quais se ancoram nas práticas de 
letramento – segunda parte do diagrama. Ambos, eventos e práticas têm 
como constituintes: interactantes, ato de dizer nos gêneros do discurso, 
esfera da atividade humana e cronotopo. Essa ressignificação de 
Hamilton (2000) encontra-se em Cerutti-Rizzatti, Mossmann e Irigoite 
(2016)51 e responde a uma vontade de nosso Grupo de Pesquisa de lidar 
com eventos e práticas a serviço do encontro, reconfigurando os 
constituintes de ambos os conceitos-chave, na interface com o pensamento 
                                                             
51 As imagens que representam o diagrama se encontram em formato ‘paisagem’, em tamanho 
maior, no Anexo B desta dissertação.  
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bakhtiniano e em um desenho que reputamos menos linear que em 
Hamilton (2000). 
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Figura 1 – Diagrama integrado. 
 
Fonte: Ressignificação de Cerutti-Rizzatti, Mossmann e Irigoite (2016). 
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No que concerne ainda ao campo conceitual de que nos valemos 
neste estudo, consideramos os diferentes usos da escrita que se colocam 
tanto no âmbito vernacular como no âmbito dominante. Enquanto aqueles 
estão ligados aos usos cotidianos da escrita, estes correspondem a usos 
mais institucionalizados, nos quais se apõem um volume maior de vozes 
em um percurso de historicização mais amplo. Barton e Hamilton (1998, 
p. xvii), entendem que 
[…] the varying characteristics of literacy practices 
in different domains of social life can be mapped 
according to different aspects or elements which 
help to distinguish between we have called 
‘vernacular’ and ‘institutional’ literacies. 
Para os autores, os usos dominantes da escrita são 
[…] those associated with formal organizations, 
such as those of school, law, religion and the work-
place. To the extent that we can group these 
dominant practices together, they are more 
formalized than vernacular practices and they are 
given high value, legally and culturally They are 
more standardized and defined in terms of the 
formal purposes on the institution, rather than in 
terms of the multiple and shifting purposes of 
individual citizens and their communities. In 
dominant literacies there are experts and teachers 
through whom access to knowledge is controlled 
(BARTON; HAMILTON, 1998, p. 252). 
Já os usos vernaculares, são 
[...] rooted in everyday experience and [they] serve 
everyday purpose. They draw upon and contribute 
to vernacular knowledge. Often they are less 
valued by society and are not particularly 
supported, nor regulated, by external social 
institutions. (BARTON; HAMILTON, 1998, p. 
251-252). 
Sobre esses diferentes letramentos, caberia mencionar as possíveis 
práticas dos sujeitos com trajetória de rua, participantes do MNPR/SC. 
Esses sujeitos participantes de pesquisa, por terem vivido nas ruas durante 
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longo tempo de suas vidas, muitas vezes, dependendo de seu grau de 
escolaridade, ‘desfamiliarizam-se’ das práticas de letramento anteriores 
à vida nas ruas, pois a rotina antes da rua é fundamentalmente distinta da 
rotina durante a rua que, por sua vez, é também distinta da rotina para 
além da rua. 
Nossos modos de vida incidem sobre como lidamos com a cultura 
escrita em suas diferentes manifestações. No caso dos sujeitos em 
situação de rua, suas rotinas são caracterizadas por lutas diárias de 
sobrevivência, nas quais o uso da escrita pode se tornar cada vez mais 
restrito, haja vista que suas relações – pessoais, laborais, culturais e afins 
– antes estabelecidas e recorrentes, muito frequentemente são rompidas. 
Segundo Lopes Silva (2009), até as ‘exigências formais’, como a 
apresentação de documento de identificação pessoal, constituem limites 
de acesso aos sujeitos em situação de rua para poderem participar de 
programas que dão corpo às políticas sociais. Essas considerações, de 
delicada complexidade, suscitam compreensões de que as vivências 
sociais estão ligadas à nossa forma de vida, nosso acesso aos bens 
culturais; e à cidadania de modo geral. 
Sob essa perspectiva, os sujeitos com trajetória de rua – aqueles 
que saíram das ruas –, participantes desta pesquisa, muitas vezes interagem 
nas reuniões do MNPR/SC com base em práticas de letramento 
vernaculares –, enquanto os apoiadores do Movimento, acadêmicos ou 
profissionais escolarizados, enunciam-se de modo institucionalizado, 
fazendo uso de jargões da esfera acadêmica e, na luta do MNPR/SC, 
propondo-se a realizar seminários, palestras, escrever dossiês, ofícios e 
afins, parte de usos da escrita tidos como dominantes. Nesse sentido, fez 
parte de nosso questionamento para a realização dessa pesquisa o modo 
como os sujeitos com trajetória de rua circulam e, sobretudo, inserem-se 
no contexto da luta do Movimento e para além dele, tendo em vista essas 
particularidades. Assim considerando, as reuniões do MNPR/SC 
caracterizam-se pela presença tanto dos letramentos vernaculares quanto 
dos dominantes. Restou-nos buscar compreender de que modo as 
vivências com a modalidade escrita da língua delineiam-se em se tratando 
dos sujeitos com trajetória de rua, tendo em vista que esses sujeitos 
viveram nas ruas por longos anos de suas vidas. 
Em relação aos letramentos vernaculares e àqueles dominantes, 
não queremos –vale reiterar – acentuar uma dicotomização entre eles, mas 
ter ciência da importância de ambos nas relações humanas e que, na luta 
do MNPR/SC, e para além desse Movimento, não basta o uso apenas 
vernacular da língua. Apropriar-se dos usos institucionalizados da escrita 
amplia nossas possibilidades de ação no mundo, nossa participação social. 
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E, além disso, quando o trabalho, para os sujeitos com trajetória de rua – 
e também para os sujeitos em situação de rua, “[...] continua sendo 
considerado a principal referência material, psicológica e cultural, 
simbolizando as possibilidades de desenvolvimento, acesso a melhores 
condições de vida, felicidade e realização pessoal” (LOPES SILVA, 
2009, p. 172), a ampliação dos usos da modalidade escrita da língua, ainda 
que dentro dos limites da funcionalidade, pode ser de relevância ímpar. 
Podemos também acrescentar que a diversificação das vivências com a 
cultura escrita por parte dessa população que lida rotineiramente com 
práticas higienistas, linchamentos, banimentos, abandonada à própria 
sorte, sem direitos básicos – como saúde, habitação e higiene –, pode 
constituir importante recurso – a depender da natureza dos materiais 
escritos – na luta por melhores condições de vida e/ou numa maior 
compreensão sobre sua própria condição. 
Trata-se, nesses termos, de acentuar que embora os letramentos 
dominantes sejam aqueles legitimados pelos que detêm o poder econômico 
e social, não os reconhecer e não saber lidar com eles, numa sociedade que 
os legitima, pode significar insularizar-se em relações cotidianas, nos 
letramentos vernaculares. À luz de Britto (2012), não lidar com 
manifestações da cultura escrita em seus diferentes meandros é um modo 
de ficar excluído das formas do espaço real de existência e de 
legitimidade. Assim, a ampliação das práticas de letramento no que 
concerne aos letramentos dominantes (BARTON; HAMILTON, 1998), 
gêneros do discurso secundários (BAKHTIN, 2010 [1952-53]), ideologia 
oficial (VOLOCHÍNOV, 2013[1930]; VOLÓSHINOV, 2009 [1929]), 
repercute na democratização desses usos por aqueles que têm/tiveram suas 
vivências restritas/restringidas no que concerne a tais letramentos 
dominantes. 
Em articulação com os conceitos de letramentos vernaculares e 
letramentos dominantes, podemos fazer referência aos gêneros do 
discurso primários e aos secundários, sob a perspectiva da filosofia da 
linguagem bakhtiniana, nas especificidades de circulação e uso da 
caracterização de cada gênero em si. Os gêneros do discurso, na 
perspectiva bakhtiniana, não são considerados gêneros em um sentido 
restrito, em uma visão morfológica, mas enfocados pelo viés dinâmico da 
produção, de modo a considerar as suas funções na interação verbal e sua 
finalidade no interior de uma atividade social. 
A relevância do conceito de gêneros do discurso está em 
considerar a organização linguística não com enfoque sintático, 
semântico, fonológico e afins, mas considerar os estudos linguísticos 
tendo em vista as esferas da atividade humana, isso porque não falamos 
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no vazio; não falamos fora das esferas do agir humano. Segundo Bakhtin 
(2010 [1979], p. 261), em registro amplamente conhecido, 
Todos os diversos campos da atividade humana 
estão ligados ao uso da linguagem. Compreende-se 
[...] que o caráter e as formas desse uso sejam tão 
multiformes quanto os campos da atividade 
humana, o que é claro, não contradiz a unidade 
nacional de uma língua. O emprego da língua 
efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos 
[e outra semiose]) concretos e únicos, proferidos 
pelos integrantes desse ou daquele campo da 
atividade humana. Esses enunciados refletem as 
condições específicas e as finalidades de cada 
referido campo não só por seu conteúdo (temático) 
e pelo estilo da linguagem [...], mas, acima de tudo, 
por sua construção composicional. 
O autor conceitua os gêneros do discurso como “tipos 
relativamente estáveis de enunciados”52 que se elaboram no interior da 
atividade humana. Ao concebê-los dessa maneira, o filósofo, nas palavras 
de Faraco (2009, p. 127), estaria dando relevo à historicidade dos gêneros 
e à necessária imprecisão de suas características e fronteiras. 
No fundo, a idéia da relativa estabilidade leva 
Bakhtin a antecipar toda uma discussão que se fará 
posteriormente na teoria social de que as atividades 
humanas não são nem totalmente previsíveis por 
modelos pré-dados, nem totalmente casuais. As 
atividades conhecem recorrência, mas também têm 
dimensões novas em cada contingência. Para 
compreendê-las (e para envolver- se nelas de modo 
significativo), é fundamental estabelecer contínuas 
inter- relações entre o que recorre e a singularidade; 
entre o dado e o novo; entre o arquivo e o 
acontecimento (evento); entre a memória e o 
momento. (FARACO, 2009, p. 129). 
                                                             
52 Os enunciados constituem-se como elos na cadeia discursiva e são caracterizados pela 
alternância de vozes dos sujeitos. Todo enunciado “[...] tem, por assim dizer, um princípio 
absoluto e um fim absoluto: antes do seu início, os enunciados de outros; depois do seu término, 
os enunciados responsivos de outros” (BAKHTIN, 2010 [1952-53], p. 275). 
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Essas proposições de Faraco levam-nos a grifar outras 
características dos gêneros do discurso: eles são heterogêneos e, por terem 
certa estabilidade, são elementos organizadores da atividade humana; 
portanto, nossa postura, nosso uso da língua, alterna- se a depender das 
esferas da atividade humana em que estamos inseridos em determinado 
momento. Nesse sentido, envolver-se em uma dada esfera exige que 
dominemos os gêneros nela requeridos. Bakhtin (2010 [1952-53], p. 284-
285), a respeito dessa questão, atenta para o propósito de que 
Frequentemente, a pessoa que domina 
magnificamente o discurso em diferentes esferas da 
comunicação cultural, sabe ler o relatório, 
desenvolver uma discussão científica, fala 
magnificamente sobre questões sociais, cala ou 
intervém de forma muito desajeitada em uma 
conversa mundana. Aqui não se trata de pobreza 
vocabular nem de estilo tomado de maneira 
abstrata; tudo se resume a uma inabilidade para 
dominar o repertório dos gêneros da conversa 
mundana [...]. Quanto melhor dominamos os 
gêneros tanto mais livremente os empregamos, 
tanto mais plena e nitidamente descobrimos neles a 
nossa individualidade [...], refletimos de modo 
mais flexível e sutil a situação singular da 
comunicação; em suma, realizamos de modo mais 
acabado o nosso livre projeto de discurso. 
Assim, parece-nos compreensível que alguns sujeitos com 
trajetória de rua, ao participarem das reuniões do Movimento Nacional 
da População [em Situação] de Rua (MNPR/SC), possam intervir de 
modo inesperado em certos momentos não se adequando, por exemplo, 
ao gênero do discurso reunião ou, em outros casos, os acadêmicos 
apoiadores do Movimento possam usar uma linguagem de modo ora 
academicista, ora sindicalista, sem que muitos sujeitos presentes os 
compreendam em suas abordagens, especificidades de que nos 
ocuparemos em capítulo analítico à frente. 
Essas questões estão implicadas na diferenciação que nos interessa, 
para as finalidades desta dissertação, entre gêneros primários e gêneros 
secundários, os quais – no simpósio com que operamos teoricamente – 
suscitam aproximações entre os conceitos de letramentos 
vernaculares/letramentos dominantes e as ideologias do cotidiano e 
oficial. Segundo Bakhtin (2010 [1952-53], p. 263), os gêneros primários 
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seriam aqueles da vida cotidiana (os considerados ‘simples’); aqueles que 
se desenvolvem em circunstância de uma comunicação verbal imediata – 
oral ou escrita. São exemplos de gêneros primários: bilhetes, conversa 
familiar, diálogo espontâneo dentre outros. Tais gêneros podem suscitar 
o letramento de âmbito vernacular e remetem ao conceito de ideologia 
do cotidiano. 
Em se tratando dos gêneros secundários, é relevante registrar que, à 
luz de Bakhtin (2010 [1952-53], p. 263), trata-se de gêneros mais 
específicos e ideológicos que surgem nas condições de um convívio 
cultural considerado mais complexo e relativamente muito desenvolvido 
e organizado (predominantemente o escrito), exemplo: romance, drama, 
pesquisa científica de toda espécie e afins. Sobre os gêneros primários e 
secundários, caberia destacar que Bakhtin não os desassocia; em vez 
disso, considera-os interdependentes. Em nova remissão nossa aos 
conceitos de letramentos vernaculares e letramentos dominantes, 
entendemos que o enfoque bakhtiniano não busca uma dicotomização 
entre esses gêneros, nem poderia fazê-lo, considerado o enfoque dialógico 
de sua obra. Faraco (2009, p. 133) traz um exemplo significativo para 
compreendermos como pode haver essa interdependência: 
Em muitas de nossas atividades, há uma passagem 
constante do plano secundário para o primário e 
deste para aquele. Lembremos, por exemplo, de 
uma conferência no contexto da educação 
acadêmica. Trata-se de um gênero secundário 
bastante elaborado no correr da história das 
atividades acadêmicas, que tem certas formas 
relativamente estáveis de acontecer, mas que se 
mescla durante sua ocorrência, com gêneros 
primários de vários tipos, como, por exemplo, 
quando o expositor conta uma piada ou faz uma 
réplica a uma observação espontânea de um 
ouvinte, e assim por diante. 
As contribuições do pensamento bakhtiniano na teoria dos gêneros 
do discurso auxiliam-nos a compreender a dinamicidade da língua e, 
portanto, a plasticidade dos gêneros do discurso, tendo em vista a 
possibilidade de moldarmos nosso discurso a depender da esfera da 
atividade humana, dos interlocutores com quem interagimos e dos 
artefatos que compõem todo o conjunto de interação. Em relação à 
caracterização gêneros primários e secundários, interessa-nos a tensão 
entre os usos considerados ‘simples’ e aqueles usos considerados 
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‘complexos’; os gêneros que ganharam o grande tempo, nos quais o 
presente, o passado e o futuro dialogam e por meio dos quais diferentes 
espaços histórico-culturais se interpenetram (BAKHTIN, 2010 [1979]), 
distinguindo-nos, assim, de paradigmas ancorados na paralogia (com 
base em LYOTARD, 2009 [1979]). 
Tomamos semelhantemente os conceitos ideologia oficial e 
ideologia do cotidiano (VOLÓSHINOV, 2009 [1929]; BAKHTIN, 
2014 [1927]53). O Círculo de Bakhtin, na discussão sobre ideologia, 
elenca características que se complementam: a) a ideologia como 
interpretação da realidade natural e social; b) ideologia como campo dos 
signos; c) a ideologia como refletora e refratora de outra realidade. Ao 
tratar desse tema, Faraco (2009) argumenta que 
[...] nos textos do Círculo [de Bakhtin], a palavra 
ideologia é usada [...] para designar o universo dos 
produtos do ‘espírito’ humano [...], cultura 
imaterial ou produção espiritual [...]; e, 
igualmente, de formas da consciência social [...]. 
(FARACO, 2009, p. 46, grifo do autor). 
O linguista acrescenta que, para o Círculo, ideologia é o nome dado para 
o universo que engloba os diferentes produtos da cultura humana, todas 
as manifestações superestruturais. Quanto à ideologia como campo do 
signo implica uma visão semiótica, já que tudo o que é ideológico é um 
signo e, sem signos a ideologia não existe. Um fenômeno da realidade 
objetiva pode se tornar um fenômeno da realidade ideológica; o objeto 
pode se transformar em signo. 
Todo signo ideológico no sólo aparece como un 
reflejo, una sombra de la realidad, sino también 
como parte material de esta realidad. Todo 
fenómeno sígnico e ideológico se da en base a 
algún material: en el sonido, en la masa física, en 
el color, en el movimiento corporal, etc. En esta 
relación, la realidad del signo es totalmente 
objetiva y se presta para un método de estudio 
único, objetivo y monista. El signo es fenómeno del 
mundo exterior. Tanto el signo mismo como todos 
los efectos que produce, esto es, aquellas 
                                                             
53 Vamos referenciar ‘O freudismo’ como sendo de autoria de M. Bakhtin – já o fizemos em 
rodapé no início deste capítulo – em razão de o exemplar em consulta atribuir a obra a ele; 
reconhecemos, porém, a ciência da problematização dessa autoria com V. Volochínov. 
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reacciones, actos y signos nuevos que genera el 
signo en el entorno social, transcurren en la 
experiencia externa. (VOLÓSHINOV, 2009 
[1929], p.  28). 
Por estarmos tratando, nesta dissertação, do signo verbal, 
naturalmente é importante acentuar que a palavra – ao mesmo tempo em 
que parte da realidade material (som/grafema) – é, desde o início, 
ideológica. A palavra, à luz de Volochínov (2013 [1930]), não é 
fotografia daquilo que denota; sendo pronunciada por um sujeito num 
cronotopo específico, tem o aspecto de uma enunciação completa ou de 
uma de suas pontes constituintes. Assim, as palavras implicam 
interpretações da realidade, portanto elas não são transparentes. A 
linguagem, nesses termos, é considerada um produto cultural, 
instrumento de mediação simbólica (VYGOTSKI, 2012 [1931]), o que 
implica acentuar que ela não é, de modo algum, neutra; as palavras “[...] 
estão sempre embebidas de opiniões, de ideais, de avaliações que, em 
última análise, são inevitavelmente condicionadas pelas relações de 
classe.” (VOLOCHÍNOV, 2013 [1930], p. 196, grifos do autor). Nesse 
sentido, vale acrescentar que, em uma dada interlocução, no momento em 
que um sujeito se enuncia, não há transparência dos sentidos que serão 
veiculados na interação; não há, portanto, a possibilidade de imaginar que 
o outro, como interactante, vai se apropriar de tudo o que o sujeito enuncia. 
Se assim o fosse, não haveria incompreensões; a palavra, nesse caso, seria 
monológica, representaria o real como mero espelhamento. Como a 
palavra, contrariamente a essa monologia, é dialógica, temos o encontro 
de duas interpretações que não são exatamente coincidentes. Nós, 
sujeitos, vivenciamos contradições e, nesse sentido, a relação com o outro 
faz com que a interpretação da realidade natural e social se altere, de 
modo que o eu constitui o outro e vice-versa. 
Conceber a língua de tal modo significa assumir que ela não 
representa a realidade de modo isomórfico, mas a refrata, o que nos 
encaminha à terceira característica da ideologia, dada por Volochínov 
(2009 [1929]; 2013): a ideologia como refletora e refratora de outra 
realidade. Podemos afirmar, nesses termos, que a natureza refratária do 
signo faz com que cada campo da atividade humana refrate de um modo 
distinto. Sendo assim, quando se trata de ideologia como refratária de 
outra realidade, podemos pensar que há distorção, ilusão do que é 
considerado real. Não seria, nesse caso, uma deturpação a fim de haver 
manipulação, mas se trata, ao contrário, de uma não coincidência que 
pode trazer tangenciamentos. Sempre que há duas consciências, há 
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refração, pois sem ela não haveria diálogo, assim, para Volochínov (2013 
[1930]), uma mesma palavra nos lábios de pessoas de classes distintas 
reflete pontos de vista distintos. Sobre essa questão, Volóshinov (2009 
[1929], p. 32), registra que um signo reflete e refrata outra parte da 
realidade, podendo, portanto, distorcer, ser-lhe fiel ou aprendê-la de um 
ponto de vista específico. Tendo isso, todo signo está sujeito aos critérios 
de avaliação ideológica. Nas palavras do autor, 
Somente graças a esta refração das opiniões, 
avaliações e pontos de vista o signo é vivo e móvel 
e é capaz de desenvolvimento. Um signo separado 
do acordo de classes, um signo que pareça estar 
além da luta de classes, inevitavelmente se debilita, 
degenera em alegoria, social viva. Destes signos 
ideológicos mortos, incapazes de se tornarem arena 
dos interesses sociais vivos, está cheia a memória 
histórica da humanidade. Mas, não obstante isso, 
na medida em que os filólogos e os historiadores 
deles se recordam, mantêm ainda seus últimos 
lampejos de vida. (VOLOCHÍNOV, 2013 [1930], 
p. 199). 
É importante, aqui, a consideração de que há forças centrípetas 
que, recorrentemente, tentam romper com o movimento, buscando impor 
verdades sociais e monologizar a heterogeneidade discursiva. Sendo 
assim, ciente dessa questão, o Círculo de Bakhtin propõe diferenças entre 
sistemas ideológicos oficiais (ou constituídos) e sistemas ideológicos do 
cotidiano (VOLÓSHINOV, 2009 [1929]; BAKHTIN, 2014 [1927]). Para 
o Círculo, a ideologia oficial corresponde à ‘esfera da criação ideológica’, 
o que estaria no plano das superestruturas: – a religião, a ciência, a arte, 
a moral. 
Os sistemas ideológicos constituídos caracterizam-se por serem 
mais fortemente sistematizados e menos maleáveis. De acordo com 
Bakhtin (2014 [1927]) p. 88), 
[...] os sistemas ideológicos estáveis e enformados 
das ciências, das artes, do direito etc. cresceram e 
se cristalizaram a partir do elemento ideológico 
instável, que através das ondas vastas dos discursos 
interior e exterior banham cada ato nosso e cada 
recepção nossa. 
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No que tange à ideologia do cotidiano, o Círculo de Bakhtin a 
concebe como o discurso interior e exterior que penetra integralmente o 
nosso comportamento, seria mais sensível, compreensiva, nervosa, móvel 
que a ideologia oficial, por isso: 
[...] o sonho, o mito, a brincadeira, o gracejo e todos 
os componentes verbais das formações patológicas 
refletem a luta de diferentes tendências e correntes 
ideológicas que se constituíram no interior da 
ideologia do cotidiano. (BAKHTIN, 2014 [1927], 
p. 89). 
A ideologia do cotidiano é ligada, portanto, a certos gêneros do 
discurso primários, como as conversas entre amigos; a socialização em 
lanchonetes, a lista de compras e afins. Em contrapartida, vale lembrar 
que, para o Círculo, a ideologia oficial constitui-se por transformações 
daquelas nascidas da vida cotidiana. Assim, “[...] a ideologia do cotidiano, 
fundada na base econômico-social, é integrada e forte: não há nenhuma 
divergência entre a consciência oficial e não-oficial.” (BAKHTIN, 2014 
[1927], p. 89), elas manteriam, contudo, relações dialéticas e não 
dialógicas, ao contrário do que sugere Bakhtin (2010 [1952-53]) ao se 
referir aos gêneros primários e secundários. A ideologia do cotidiano 
seria o elo entre a infraestrutura econômica e os sistemas ideológicos 
constituídos, o qual se estabelece por meio dos signos verbais, uma vez 
que são onipresentes na sociedade e neles se expressam as menores 
mudanças sociais. Sendo assim, caberia acrescentar que, para o autor 
russo, 
Quanto mais amplo e mais profundo é o divórcio 
entre a consciência oficial e a não oficial tanto mais 
dificuldade têm os motivos do discurso interior 
para passar ao discurso exterior (falado, escrito, 
impresso; no círculo social estreito e no amplo) e aí 
ganhar forma, clareza, força. Tais motivos 
começam a definhar, a perder sua feição verbal e 
pouco a pouco se transformam em um “corpo 
estranho” no psiquismo. (BAKHTIN, 2014 [1927], 
p. 90). 
Os conceitos apresentados ao longo desta subseção envolvem os 
âmbitos global e local (STREET, 2003), o pequeno e o grande tempo 
(BAKHTIN, 2010 [1979]; 2010 [1975]). Destaca-se ainda que, no âmbito 
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desta discussão, colocamos em dialogia os conceitos ideologia oficial e 
ideologia do cotidiano (VOLÓSHINOV, 2009 [1929]; BAKHTIN, 2014 
[1927]), com conceitos cotidianos e conceitos científicos (VIGOTSKI, 
2009 [1934]) e com cotidiano e história (HELLER, 2008 [1970]), o que 
se articula com os demais conceitos mencionados neste capítulo, não 
tomados como aprioris, reiteramos, mas como aportes passíveis de 
instabilizações quando posta a empiria. 
Assim considerando, os conceitos de que nos ocupamos nesta 
seção serão agenciados nos capítulos à frente na busca por conhecer as 
singularidades dos sujeitos, as suas vivências com a modalidade escrita 
da língua, a microgênese (VYGOTSKI, 2012 [1931]), o que é do âmbito 
do vernacular, com o propósito de sua assinatura do ato. (BAKHTIN, 
2010 [1920-24]) Os conceitos elencados no decorrer deste capítulo são 
tomados, pois, em tensionamento, a fim de que o conhecimento, a imersão 
em diferentes esferas da atividade humana, os diferentes usos – leitura e 
escritura – da modalidade escrita da língua não se circunscrevessem 
apenas no âmbito daqueles que detêm o monopólio do conhecimento 
homologado, mas daqueles dos quais se requer esse conhecimento para 
participação em diferentes esferas da atividade humana, com o propósito 
de garantir seus direitos e, sobretudo, de comporem criticamente a 
sociedade. 
2.5 A LEITURA E A ESCRITURA COMO ATO NA 
(IN)FUNCIONALIDADE 
A vida humana realiza-se nas relações histórico-culturais mediadas 
pela língua. Considerar a indissociabilidade da linguagem nas relações 
intersubjetivas significa compreender que nenhuma cultura poderia 
realizar-se se o gênero humano estivesse privado da possibilidade de 
comunicação social (VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]). Nesse sentido, o 
sujeito, em sociedade, “[...] desenvolve consciência de si e do fato de 
pertencer ao gênero humano por meio do mundo criado pelos seres 
humanos, constituído pelas objetivações da atividade humana.” 
(DUARTE, 2013 [1993], p. 74). Dentre essas objetivações está a 
modalidade escrita da língua, a qual, embora não seja natural, uma vez 
que é obra do gênero humano, é parte da historicização dos sujeitos; 
permite outro tipo de organização do pensamento; outros modos de 
armazenamento da memória; a produção de outras formas de arte, da 
ciência, das leis, de outros meios de conhecimento – o que não significa 
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outros tipos e modos melhores que a oralidade, mas seguramente distintos 
dela e, sobretudo, dialeticamente a ela imbricados. 
A escrita, produto cultural, é, portanto, um instrumento 
(VYGOTSKI, 2012 [1931]; 2013 [1930]) que contribui para diferentes 
formas de organização da sociedade e para o desenvolvimento de 
diferentes modos de conhecimento, o que não tomamos em uma 
perspectiva de assepsia à erudição ou sobrevaloração dela, questão 
amplamente denegada pelos estudos do letramento, mas em uma 
perspectiva de história como movimento (VYGOTSKI, 2012 [1931]). 
Sendo assim, se, por um lado, há a dimensão do uso da escrita, no que 
concerne à leitura e à escritura, relacionada ao cotidiano, ao 
pragmatismo, àquilo que é do âmbito das atividades automatizadas; por 
outro lado, tais usos podem estar relacionados à produção cultural e 
intelectual, em um espectro que envolve artes, filosofia, ciência e afins 
(BRITTO, 2012; 2015). 
Se, porém, ao acentuarmos, neste estudo, a importância da escrita – 
no que se refere à leitura e à escritura – não nos atemos àqueles usos 
referentes à erudição, também não o fazemos em relação àqueles restritos 
à dinâmica produtiva da sociedade, com os quais buscamos realizar 
protocolos diários, incorporar valores hegemônicos, dar conta de questões 
instrumentais da vida cotidiana, ligadas ao labor, à competência dos 
sujeitos e afins. Fazer uso da modalidade escrita da língua não 
corresponde somente àquilo que é do âmbito da performance e da 
competência (com base em LYOTARD, 2009 [1979]), por vias que se 
regem pelo produtivismo; fazer tal uso implica, sobretudo, dispor do 
conhecimento elaborado histórico-culturalmente e poder usar desse 
conhecimento para participar criticamente e intervir na sociedade 
(BRITTO, 2012). Segundo Britto (2012), compreender que ler e escrever 
relacionam-se intrinsecamente com as formas de perceber o mundo, 
implica reconhecer que aprendemos tais usos ao mesmo tempo em que 
aprendemos conhecimentos constitutivos da história humana. 
Em relação ao nosso objeto de estudo, cabe registrar que, embora 
o ato de ler e o ato de escrever estejam primordialmente voltados a 
questões de cunho funcional do uso da língua, entendemos relevante a 
discussão que empreendemos aqui tendo presente que sujeitos envolvidos 
em movimentos sociais não tendem a fazer o uso da escrita para meros 
fins de agir na cotidianidade, mas tendem a se valer desse instrumento 
com o propósito de participar criticamente na/da sociedade e nela realizar 
as intervenções necessárias para as conquistas ambicionadas por si e pela 
coletividade do grupo. Trata-se de experiências muito específicas que os 
sujeitos em situação de rua não frequentadores do Movimento 
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possivelmente não vivenciem, uma vez que estar na rua, significa – 
geralmente – rompimento das relações de cunho institucional, e 
ampliação das relações ditas informais (com base em LOPES DA SILVA, 
2009), com regras surgidas nas ruas, com pouco (ou nenhum) uso da 
modalidade escrita da língua em suas (novas) vivências sociais, como 
buscamos representar, na Figura a seguir, em uma ressignificação para 
Abdala Martins (2015)54. 
Figura 2 – Sujeitos em situação de rua à margem das esferas da atividade 
humana afetas ao grande tempo. 
 
Fonte: Ressignificação nossa para Abdala Martins (2015). 
Entendemos que o diagrama proposto na Figura 2, ainda que tenha 
sido elaborado como pré-entrada em campo – sustentando-se na análise 
dos dados, como discutiremos à frente, o que, entendemos, exime-nos do 
engessamento de uma visão apriorística –, contribui para visualizarmos o 
que vimos acentuando no decorrer deste estudo, a compreensão de que os 
sujeitos em situação de rua não estabelecem – ou estabelecem de modo 
mais restrito – relações intersubjetivas nas esferas vinculadas à ideologia 
                                                             
54 O diagrama de Abdala Martins (2015) encontra-se no Anexo H desta dissertação. 
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oficial (BAKHTIN, 2014 [1927]). Trata-se de considerar, aqui, eventos 
de letramento típicos de uma sociedade marcada por instituições que 
tendem a excluir quem está à margem do que temos compreendido como 
‘plena cidadania’. Nessa Figura, ressignificamos Abdala Martins (2015) 
– com enfoque nas relações entre alfabetização e letramento – para 
chamar a atenção, nos pontos luminosos em cor branca, à circulação 
desses sujeitos à margem das esferas do grande tempo (com base em 
BAKHTIN, 2010 [1979]). 
Assim, se por um lado, à luz de Silva e Ana M. Galvão (2007), o 
impresso circula mais facilmente no espaço urbano, possibilitando maior 
acesso por parte dos vários grupos sociais e, além disso, “[...] a circulação 
de um produto cultural, como o impresso, permite o aprendizado da 
escrita, seus usos efetivos e as formas de legitimação pelos diferentes 
meios e grupos sociais.” (p. 392); por outro lado, é importante considerar 
que as vivências dos sujeitos em situação de rua – nos grandes centros – 
parece problematizar o peso que tendemos a atribuir à circulação da 
escrita no processo de apropriação dessa modalidade da língua pelos 
diferentes sujeitos em sua constituição histórica. Seguramente essa 
circulação é condição sine qua non, mas também seguramente “[...] é a 
possibilidade de participar da sociedade que permite o acesso à leitura [e 
à escritura].” (BRITTO, 2003, p. 134), e não o contrário, o que Graff 
(1994) registrou de modo eloquente ao colocar em xeque o mito do 
alfabetismo. Desse modo, a participação de sujeitos em situação de rua 
e/ou com trajetória de rua no Movimento parece ser um fator importante 
para que eles travem relações mais estreitas com a escrita nos gêneros do 
discurso primários e secundários (BAKHTIN, 2010 [1952-53]), 
possibilitando a ampliação das interações sociais de uso da língua. 
No decorrer desta dissertação, temos envidado esforços para 
acentuar as especificidades de nosso objeto, a fim de argumentar, entre 
tantos contornos, em favor da relevância da pesquisa com sujeitos com 
trajetória de rua, no que diz respeito às suas vivências com diferentes 
manifestações da cultura escrita. Assim como destacamos no capítulo 
introdutório, talvez a pretensão de realizarmos tal estudo possa 
transparecer insensibilidade nossa com questões, em tese, mais 
importantes como as de acesso aos direitos básicos de sobrevivência dos 
sujeitos na sociedade. Essa possível elucubração, no entanto, pode ser 
considerada arriscada haja vista que faz parte dos direitos de qualquer 
cidadão ampliação das vivências do mundo da cultura (BAKHTIN, 2010 
[1920-24]), principalmente àqueles que não têm seus direitos básicos 
garantidos. Lutar pela participação social, e pela imersão mais vasta nas 
diferentes manifestações da cultura escrita como direito constitui 
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[...] outra face da disputa político-social pelo poder, 
assim como a luta pela terra, por habitação, por 
trabalho, por saúde e educação. [...] O excluído de 
fato da leitura [e da escritura] não é o sujeito que 
sabe ler e não gosta de romance, mas o mesmo 
sujeito que, no Brasil, não tem terra, não tem 
emprego, não tem habitação. (BRITTO, 2015, p. 
81-82). 
Reacentuando a efetiva importância em um estudo voltado à maior 
imersão na diversidade da cultura escrita por parte dos sujeitos-foco deste 
estudo, compete-nos, nesta seção, empreender uma discussão pontual 
sobre o que é do âmbito da leitura e o que é do âmbito da escritura, sem, 
todavia, levar a termo um desdobramento maior acerca do que consiste ler 
e do que consiste escrever. Nossa perspectiva constitui, aqui, uma atenção 
acerca do ato de ler e do ato de escrever, conforme já vimos fazendo em 
nosso Grupo de Pesquisa Cultura Escrita e Escolarização, do Núcleo de 
Estudos em Linguística Aplicada da UFSC, com Catoia Dias (2012; 2016) 
e Daga (2012; 2016). Com esse propósito, interessou-nos compreender 
quais as condições que se colocam para que a modalidade escrita da 
língua entre no universo desses sujeitos com trajetória de rua e se 
consubstancie na condição de ato, o que implica, em tal condição, não a 
leitura e a escritura como mero formalismo de (de)codificação ou de 
tomar contato com questões de um modo mais aplanado, mas com o calar 
fundo (PONZIO; CALEFATO; PETRILLI, 2007); com o fazer sentido. 
Considerar a leitura e a escritura como ato remete-nos a questões 
já elucidadas em outros momentos neste estudo. O ato estaria associado, 
portanto, não à simples ação de ler e/ou escrever – a ação é replicável, 
não é evêntica/singular/única –, mas no que pontua Bakhtin (2010 [1920-
24]), significaria post factum, assinar a teoria no mundo da vida. O ato, 
para o filósofo, 
Não vê somente um contexto único, mas também o 
único contexto concreto, o contexto último, com o 
qual relaciona tanto o seu sentido assim como o seu 
fato, em que procura realizar responsavelmente a 
verdade [pravda], seja do fato seja do sentido, na 
sua unidade concreta. Por isso é necessário [...] 
assumir o ato não como um fato contemplado ou 
teoricamente pensado do exterior, mas assumido do 
interior, na sua responsabilidade. Essa 
responsabilidade do ato permite levar em 
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consideração todos os fatores: tanto a validade de 
sentido quanto a execução factual em toda a sua 
concreta historicidade e individualidade; a 
responsabilidade do ato conhece um único plano, 
um único contexto, no qual tal consideração é 
possível e onde tanto a validade teórica, quanto a 
factualidade histórica e o tom emotivo-volitivo 
figuram como momentos de uma única decisão. 
(BAKHTIN, 2010 [1920-24], p. 80, grifos do 
autor). 
O ato – o que é extensivo ao que tratamos como ato de dizer ao 
longo desta dissertação –, nesses termos, é considerado o resultado final, 
o “negócio fechado”, a escolha “de uma vez por todas”. Assim, pensá-lo 
como responsável e como assinatura é colocar em integração duas 
verdades: a verdade istina e a verdade pravda. Enquanto aquela está no 
plano da teoria, da abstração, do que é universal, esta se encontra no plano 
do cotidiano, é o sujeito que, ao tomar a verdade universal, assimila a 
istina para si. Assim, 
[...] o ato coloca diante de si sua própria verdade 
como verdade que une ambos os seus aspectos, 
assim como une o aspecto do universal [...] [istina] 
e do individual [...] [pravda]. Esta verdade unitária 
e singular do ato [pravda] é posta como tarefa 
enquanto verdade sintética. (BAKHTIN, 2010 
[1920-24], p. 81). 
Pensar a modalidade escrita do uso da língua – leitura e escritura 
– como ato implica que se tensione o que está no âmbito do cotidiano e 
da história (HELLER, 2008 [1970]), ou, em termos bakhtinianos, que se 
integre, no ato, o que é da istina e da pravda (BAKHTIN, 2010 [1920-
24]), dos conteúdos científicos e conteúdos cotidianos (VYGOTSKI, 
2012 [1931]), dos letramentos dominantes e vernaculares (STREET, 
1984), dos gêneros secundários e dos gêneros primários (BAKHTIN, 
2010 [1952-53]), das ideologias oficial e do cotidiano (BAKHTIN, 2014 
[1927]). Em suma, questões de tensionamento – sob a ótica vigotskiana – 
ou de integração – sob a ótica bakhtiniana. 
Considerar a leitura e a escrita nesses contornos, em 
tensionamento com o que é do pequeno e do grande tempo (com base em 
BAKHTIN, 2010 [1952-53]; 2010 [1979]; 2010 [1975]), significa 
admitirmos a modalidade escrita da língua sempre em relação com o sujeito 
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que lê e/ou escreve, implicando, desse modo, a leitura e escritura que 
fazem sentido, que calam fundo. Essa leitura e escritura que se colocam 
como ato são, em primeira instância, transitivas (BRITTO, 2015). 
Acentuar a transitividade da leitura e também da escritura é admitir a 
impossibilidade de esses atos acontecerem no vazio – não seriam atos; 
sempre lemos e escrevemos textos em gêneros do discurso, daí a vagueza, 
como registra Britto (2015), de afirmações de uso intransitivo, 
amplamente discursadas, como ‘eu gosto de ler’, ‘eu gosto de escrever’ 
e/ou ‘eu odeio ler’ e ‘odeio escrever’. 
Cientes de que ler e escrever são verbos que demandam 
complementos, e estes, nesse caso, remetem aos gêneros do discurso, 
vale acrescentar, segundo Britto (2015, p. 152), que “[...] há textos mais 
densos que outros; há gêneros mais exigentes; há assuntos mais difíceis e 
distantes da vida comum; há áreas do conhecimento que se organizam com 
referenciais precisos [...]”. Assim, nosso olhar, nossos sentidos, 
compreensões pela leitura mudam conforme o gênero por meio do qual 
interagimos. O gosto, o prazer, o trabalho, o cansaço, dependem, 
sobretudo, de qual situação de imersão e qual gênero em que é 
demandado ler e/ou escrever na interação específica em que essa demanda 
se historiciza. 
Os textos estão nos gêneros, assim, a leitura e a escritura como ato 
se dão por meio deles e neles. Desse modo, lemos e escrevemos com 
alguma prospecção de que aquilo tem algum fim; lemos e escrevemos 
com algum objetivo específico, com alguma ‘finalidade’, o que nos 
remete, portanto, aos conceitos de funcionalidade e infuncionalidade de 
Ponzio (2013; 2014). 
Não nos cabe, por ora, uma discussão específica sobre textualidade 
e gêneros do discurso, dados os contornos de nosso objeto de estudo. 
Importa-nos fundamentalmente discutir a leitura e a escritura como 
atividades, no sentido vigotskiano desse conceito, que não se 
caracterizam como intransitivas. Esse propósito está ligado ao objeto 
desta pesquisa, o qual se caracteriza por delinear as vivências com a 
modalidade escrita da língua de modo situado. Nesse sentido, os atos de 
ler e escrever só valem, aqui, na realidade do sujeito, em suas 
historicidades. De acordo com Ana M. Galvão (2007, p. 21), 
É fundamental (re)situar o [...] [sujeito] estudado 
em relação à sua linhagem familiar, aos circuitos 
de sociabilidade frequentados (bairro, cidade, 
igreja, escola, trabalho), ao grupo social a que 
pertence e, direta ou indiretamente, aos grandes 
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determinantes da vida social, para que possamos 
construir hipóteses explicativas que auxiliem na 
compreensão das múltiplas dimensões que 
relacionam o sujeito a um lugar e um tempo 
historicamente determinados. 
Assim como vimos tratando no decorrer deste estudo, a 
compreensão acerca de nosso objeto de estudo, e nesse caso, no que 
concerne ao ato de ler e ao ato de escrever, implica uma atenção ao 
tensionamento entre aquilo que se coloca num universo de referência mais 
imediato dos participantes de pesquisa e aquilo que transcende a ele. 
Sucintamente, podemos argumentar em favor de que não estivemos em 
campo apenas para reiterar o já posto, o que eles já sabem e já fazem com 
a escrita, mas, em compreendendo como se estabelecem tais vivências 
com o uso da modalidade escrita da língua – leitura e escritura –, meu 
propósito foi, sempre que me foi dado fazê-lo, contribuir para ampliar e 
incidir na zona de desenvolvimento iminente (VYGOTSKI, 2012 [1931]) 
desses sujeitos, naquilo que fosse possível, dadas as especificidades do 
campo. Importa menção que o movimento inverso também se deu, 
considerando que tais sujeitos incidiram substancialmente sobre minhas 
compreensões de mundo, do que tratarei à frente com brevidade.  
Ainda em relação aos tensionamentos, cabe salientar que nas 
reuniões do Movimento Nacional da População [em Situação] de Rua 
(MNPR-SC), no que tange à grande temporalidade (com base em 
BAKHTIN, 2010 [1952-53]; 2010 [1979]; 2010 [1975]), há questões que 
parecem prementes naquele espaço, tais como aquelas relacionadas à 
ideologia oficial, no que concerne a sistemas enformados, relacionados à 
legislação, à ética, à política e afins. (VOLÓSHINOV, 2009 [1929]; 
BAKHTIN, 2014 [1927]). Esses sistemas parecem, muitas vezes, não ser 
de domínio dos sujeitos com trajetória de rua, os quais, em contrapartida, 
necessitam compreender como se estabelecem tais usos a fim de 
cumprirem seu papel como atuantes do Movimento. Aqui, os importantes 
conceitos de (i) heterorregulação da conduta, quando o outro mais 
experiente orienta a ação do eu menos experiente em um determinado 
objeto de conhecimento; e (ii) autorregulação da conduta, quando o eu 
se apropria daquilo que era do outro a quem cabia tal heterorregulação. 
Trata-se de conceitos intrinsecamente relacionados ao conhecido conceito 
vigotskiano de zonas de desenvolvimento (com base em VYGOTSKI, 
2012 [1931]; WERTSCH, 1985) e que serão fecundos no percurso de 
análise dos dados à frente.  
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Sendo assim, é importante que os sistemas enformados se 
tensionem com o que é do plano do cotidiano, da vida prática desses 
sujeitos, com o propósito de que haja a leitura e a escritura como ato; a 
fim de que os sujeitos se coloquem efetivamente em tal cronotopo, 
suscitando sentidos a eles para além do teoreticismo. Desse modo, nos 
atos de ler e escrever há dois importantes movimentos que se colocam: 
aquele que está no âmbito da realidade imediata e aquele que transcende a 
ela; aquilo que está no plano do funcional e aquilo que está no plano do 
infuncional (com base em BAKHTIN, 2010 [1920-24]; L. PONZIO, 
2002). 
A organização de movimentos sociais muitas vezes tende a se 
caracterizar primordialmente por demandas imediatas de produtivismo 
(com base em SAVIANI, 2013); pela funcionalidade. A configuração do 
gênero reunião, por si só, já é caracterizada por buscar ‘solucionar’ algo, 
tomar atitudes, realizar tarefas, as quais são efetivadas tanto por gestores 
quanto por participantes; trata-se de uma conciliação entre a busca 
incessante de realizar tais ações com o propósito de solucionar os 
problemas daqueles que militam nesses movimentos, as quais são, em 
contrapartida, envoltas em questões do âmbito do genérico humano 
(HELLER, 2008 [1970]), o que suscita compreensão de como esses 
sujeitos se movem nos usos da escrita que transcendem essas demandas 
de produtivismo. 
Nessa discussão importa problematizar como esses sujeitos em 
movimentos sociais dessa natureza lidam com o que é do plano da 
representação (L. PONZIO, 2002) – o que é da ordem do especular, 
aquilo que reitera a realidade natural e social tal qual ela se apresenta a 
eles – e com o que é do plano da afiguração (L. PONZIO, 2002) – aquilo 
que causa estranhamento em relação a sua própria condição. Tanto um 
quanto o outro são de fundamental importância, uma vez que a leitura e 
a escritura, na representação, servem para a mobilidade social dos 
sujeitos, para a inserção na esfera laboral e questões afins, enquanto que 
a leitura e escritura na afiguração são primordiais para que esses sujeitos 
possam compreender sua condição na transcendência das demandas 
produtivas dessa mesma esfera laboral. 
Para L. Ponzio (2002), os textos – materializados em gêneros do 
discurso – são caracterizados entre aqueles textos de olhar e textos de 
visão. Os textos de olhar são considerados de circunscrição, limitam a 
fenda pela qual se compreende a palavra outra; o olhar, para o autor, é 
próprio dos gêneros vinculados à funcionalidade, à reprodução de códigos 
e papéis, em que as produções de sentidos tendem a ser muito isomórficas 
entre si. Já os textos de visão são aqueles que se abrem à infuncionalidade; 
99 
 
 
implicam mais efetivamente os gêneros complexos, aqueles em que a 
dialogia se coloca de um modo mais substantivo, uma vez que as vozes 
se historicizam sob um espectro mais amplo – nem todos os gêneros 
complexos são do âmbito da infuncionalidade; segundo o autor o são 
apenas aqueles da esfera das artes e da ciência abdutiva. Nesse sentido, 
os textos de representação podem ser considerados os textos de olhar; e 
os textos de afiguração podem ser tomados como os textos de visão, estes 
últimos se abrem ao grande tempo justamente porque permitem a entrada 
de outros olhares e conversam com outros tempos. O olhar, nos textos de 
afiguração não é, portanto, especular, é de esguelha; é um olhar de lado, 
é um olhar que olha para além daquilo que se vê – logo, é visão nos termos 
de L. Ponzio (2002). 
Nos espaços de militância social, ao que parece, tende a haver 
prevalência de leituras no âmbito da funcionalidade, com finalidades 
muito marcadas. Por outro lado, no momento em que se imerge em 
sistemas enformados, institucionalizados, da ideologia oficial – em 
delineamentos muito específicos relacionados à esfera da ética, do dever, 
do que é deôntico, dos direitos e afins – há questões que podem lidar com 
a afiguração, pois é justamente quando há o estranhamento que podemos 
perceber de outra maneira a realidade natural e social (VOLOCHÍNOV, 
2013 [1930]), com outra visão – aqui, nossa proposta de ressignificar L. 
Ponzio (2002). 
Trata-se de uma discussão em que buscamos compreender espaços 
para a leitura e a escritura, do plano da afiguração, da infuncionalidade, 
em relações interpessoais no movimento social em questão e para além 
dele, uma vez que os atos de ler e escrever nesses contornos podem 
ampliar as possibilidades de os sujeitos endereçarem um olhar exotópico 
sobre sua própria condição de sujeito que vive em uma sociedade com 
especificidades bem delineadas. 
Nesse olhar para a leitura e para a escritura como ato que se 
colocam na tensão dialética ou na integração dialógica entre o ato de ler 
e o ato de escrever no cotidiano imediato – nas demandas do 
produtivismo – e para além dessas demandas – no grande tempo –, há 
considerações mais pontuais, de natureza mais pragmática que se 
delineiam. Essas considerações são concernentes às relações 
estabelecidas entre os sujeitos no âmbito dos diferentes gêneros do 
discurso. Sendo assim, nesta discussão atentamos a questões que 
envolvem o ato de ler e o ato de escrever, tais como: o modo como esses 
sujeitos operam com questões básicas de apropriação do sistema 
alfabético; como eles lidam com questões do âmbito da decodificação no 
ato de ler e da codificação no ato de escrever; de que modo eles operam 
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com o mapeamento de informações; se eles conseguem compreender o 
que leem e o que escrevem; se eles conseguem refletir criticamente sobre 
o que leem e se conseguem exercitar uma exotopia (com base em 
BAKHTIN, 2010 [1924- 27]) para refletir criticamente sobre aquilo que 
se escreve. 
O ato de ler e o ato de escrever, atividades que implicam tanto a 
dimensão social quanto a dimensão verbal dos gêneros do discurso 
(VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]), realizam-se sempre como resposta, 
como interpretação respondente. Desse modo, quanto mais imerso o 
sujeito está em determinado gênero do discurso, mais o sujeito consegue 
se mover como leitor ou produtor de texto nesse gênero. As questões 
relacionadas aos atos de ler e escrever nos encaminham à reflexão sobre 
o encontro da outra palavra e da palavra outra, a qual supõe 
subjetividade e alteridade. Segundo L. Ponzio (2002), a leitura e a 
escritura, nesse sentido, não seriam o encontro de leitor e autor, mas de 
leitor, autor e dos tantos encontros a que o autor leva o leitor. Assim, os 
sujeitos ao lerem e/ou escreverem um texto em gênero do discurso, 
delineiam os sentidos da leitura e da escritura com base em suas vivências 
culturais, nas relações intersubjetivas (com base VYGOTSKI, 2012 
[1931]; WERTSCH, 1985). Ler e escrever, nesse entendimento, são 
atividades de ordem social, cultural e histórica. Desse modo, o encontro 
de autor e leitor e de leitor e autor, o que suscita o exercício de relações 
intersubjetivas (WERTSCH, 1985) estabelecidas entre sujeitos com 
trajetória de rua, sujeitos em situação de rua e apoiadores do Movimento 
de Rua, parecem-nos capitais no processo de apropriação crítica de 
conhecimentos historicizados na ontogênese (com base em VYGOTSKI, 
2012 [1931]). 
Para L. Ponzio (2002), o texto-leitura implica reescrita, uma vez 
que o leitor escreve lendo, de modo a associar às ideias do texto outras 
ideias, às suas imagens outras imagens, aos seus significados outros 
significados. Ler, para o autor (2002, p. 20), “[...] é mover-se entre dois 
textos diferentes, tanto mais diferentes quanto mais a leitura toma as 
distâncias do discurso direto, da palavra diretamente reportada, da 
citação, da paráfrase, do comentário passivo.”. Assim, o sentido do texto 
não é monológico, unívoco; não há apenas um sentido correto. Em 
contrapartida, não podemos afirmar que todas as leituras são leituras 
possíveis, mas que “[...] o leitor [ao escrever lendo (L. PONZIO, 2002)] 
se assume como sujeito da leitura e, simultaneamente, reconhece o outro 
(o autor, os demais autores, a cultura) e seus sentidos nos sentidos que 
produz.”. (BRITTO, 2015, p. 102). 
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Em se tratando do ato de escrever, cabe mencionar, de acordo com 
L. Ponzio (2002, p. 12), que entre texto e autor não há uma relação de 
identificação e nem uma relação de oposição dialética, há uma relação de 
alteridade, dialógica. O autor, ao escrever um texto mantém-se sempre 
distante da codificação, fundamentalmente porque precisa de um olhar de 
esguelha, de afiguração. O ato de escrever não significa apenas registrar 
questões sem planejamento. Escrever significa, sobretudo, atentar a 
questões concernentes àquilo que irá ser escrito, quem irá ler o que se 
escreve, e em que espaço irá circular tal texto e questões congêneres. 
Vivenciar tal ato, necessariamente sugere um olhar exotópico 
(BAKHTIN, 2010 [1924-27]). Para L. Ponzio (2002, p. 13) 
[...] a presença do autor nos textos secundários é 
uma presença em ausência. Em todo o texto, em 
cada enunciação sua, no aspecto conteudístico e 
sobretudo na sua forma, sentimos a presença do 
autor, mas não o vemos. 
Sendo assim, ao tematizar as vivências com a escrita por parte de 
sujeitos com trajetória de rua, atentando-nos para essas especificidades 
do ato de ler e do ato de escrever, importam questões concernentes às 
relações entre a natureza interpsíquica (para nós, intersubjetiva) e a 
natureza intrapsíquica (para nós, intrassubjetiva) da apropriação do 
conhecimento em se tratando de tais sujeitos (VYGOTSKI, 2012 [1931]). 
Essa é importante questão porque é nas relações sociais que ocorre o 
desenvolvimento das funções psíquicas superiores que, por sua vez, 
orientam a atividade humana. Assim, para que ocorra desenvolvimento é 
necessário haver relações intersubjetivas, já que é nelas que a 
aprendizagem (com base em VYGOTSKI, 2012 [1931]) acontece. Desse 
modo, os processos de aprendizagem e desenvolvimento se dão de fora 
(plano intersubjetivo) para dentro (plano intrassubjetivo) (com base em 
VYGOTSKI, 2012 [1931]), o que retoma os já mencionados conceitos de 
heterorregulação/autorregulação da conduta. 
Cientes das contribuições da psicologia da linguagem vigotskiana 
para as finalidades deste estudo, cabe salientar que concebemos o ato de 
ler e o ato de escrever sob uma perspectiva que leva em conta as 
dimensões intersubjetivas e intrassubjetivas, as quais exigem um olhar 
que concebe o desenvolvimento cognitivo à luz das vivências com a 
cultura escrita. Nesse sentido, importa compreender como as vivências 
com diferentes gêneros do discurso facultam o estado de 
intersubjetividade (WERTSCH, 1985) de que depende a aprendizagem 
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que move o desenvolvimento. Mais precisamente, importa ter presente o 
modo como tal estado de intersubjetividade vai se gestando na interação 
social, de sorte que os sujeitos, no ato de ler e no ato de escrever, passem a 
operar de modo mais ampliado diferentemente de como eles operavam 
anteriormente. Em suma, o enfoque na intersubjetividade remete a 
compreensões acerca de como vivências com a escrita incidem sobre a 
zona de desenvolvimento iminente dos sujeitos, fazendo avançar seu 
estado de intersubjetividade (com base em VYGOTSKI, 2012 [1931]; 
WERTSCH, 1985), apropriando-se das objetivações culturais. 
Sob tais contornos, vale reiterar o percurso da heterorregulação 
para a autorregulação da conduta (com base em VYGOTSKI, 2012 
[1931]), discussão que nos encaminha a outra questão que caberia, aqui, 
mencionar: a do suposto processo de revozeamento das leituras do 
outro/Outro, por parte dos sujeitos com trajetória de rua. Esse processo 
de revozeamento diz respeito a uma não apropriação da objetivação da 
cultura, em suas diferentes manifestações, sinalizando para a ausculta do 
que é dito pelo outro/Outro; um processo que ainda não se tornou próprio 
do sujeito-eu, autorregulado, mas que é do sujeito-outro (com base em 
VYGOTSKI, 2012 [1931]; WERSTCH, 1985; BAKHTIN, 2010 [1920-
24]). 
A conduta de revozear sugere, muitas vezes, uma espécie de apud 
do discurso alheio, quando os sujeitos, no ato de dizer, sinalizam para a 
busca de um suporte em seu ato de dizer, o que sugere, por vezes, haver 
uma não consolidação da leitura acerca de determinado assunto, mas, um 
revozeamento da leitura de outrem (com base em PONZIO, 2011). Tais 
processos de revozeamentos se estabelecem, muitas vezes, na própria 
esfera acadêmica e/ou esfera escolar, em cujo processo de apropriação 
discente reenuncia-se aquilo que o professor e/ou orientador enunciou em 
dado momento, sem, em alguns casos, haver ciência da leitura sobre a 
qual tal enunciação versou. Embora revozear não seja um processo 
isolado, nem mesmo raro, isso não significa que a reenunciação deva ser 
ad infinitum, uma vez que o propósito não é a eterna heterorregulação, em 
que cabe ao outro regular a nossa conduta, mas, em contrapartida, o 
propósito é haver apropriação cultural de conhecimentos e procedimentos 
relevantes a interações sociais de que participa o sujeito a ponto de que 
consigamos nos haver nelas sem necessária ajuda do outro (com base em 
VYGOTSKI, 2012 [1931]). 
Essas discussões relacionadas ao ideário vigotskiano sugerem-nos 
que enderecemos atenção especial ao processo de imitação implicado no 
revozeamento. A imitação neste ideário não é circunscrita à repetição de 
modo a cercear o aprendiz (VIGOTSKI, 2009 [1934]; CERUTTI-
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RIZZATTI; DELLAGNELO, 2015), mas um mecanismo de 
internalização, palavra na palavra (PONZIO, 2011). A imitação e, nesse 
caso, o revozeamento, é tomada como constitutiva do processo de 
aprendizagem. Nesse sentido, para tornar intrassubjetivo o que é 
intersubjetivo, entendemos que está implicada a imitação, sobreposição, 
superposição e combinação do discurso do outro – o que entendemos 
parte da constituição do dialogismo bakhtiniano. 
Discutir, pois, o processo de apropriação cultural, 
heterorregulação para autorregulação da conduta, leva-nos a refletir 
acerca das teorizações de Bakhtin (2011 [1929]) no que respeita às 
diferentes formas de discurso – direto, indireto e indireto livre. Bakhtin 
(2011 [1929], p. 180) acentua que o discurso alheio, a palavra outra, 
é palavra na palavra, enunciação na enunciação, mas, ao mesmo tempo, 
é também palavra sobre palavra, enunciação sobre enunciação. Sendo 
assim, conforme Ponzio (2011), além do discurso alheio já ter um sentido 
em si mesmo, há também o sentido da palavra que o reporta, suscitando, 
portanto, modalidades distintas de discurso, qual sejam: aquele que 
coincide perfeitamente com o discurso alheio, considerado como 
imitação; aquele apresentado na sua autonomia, delimitado em suas 
fronteiras, o discurso direto; aquele que é analisado, interpretado, 
manipulado, o discurso indireto; ou aquele que entra numa relação de 
interferência com o discurso alheio, de grau mais ou menos elevado, o 
discurso indireto livre. 
Desse modo, as possíveis palavras reportadas podem dar lugar a 
diferentes tipos de discurso, dependendo de quem enuncia e do quê. O 
discurso direto, segundo Bakhtin (2011 [1929]), é uma espécie de 
contágio recíproco entre o contexto do autor e a palavra outra. Nesse tipo 
de discurso, a palavra do autor invade a enunciação outra, contaminando-
a com seus próprios tons. O discurso indireto, por sua vez, caracteriza-se 
por uma tomada de posição semântica em que a exata composição do objeto 
é transmitida; seria, portanto, o eu enunciando o outro, como: “fulano 
disse que...”. O discurso indireto livre, por fim, configura-se como uma 
“fusão inter-referencial de dois discursos cuja entonação está orientada 
diferentemente.” (PONZIO, 2011, p. 35); neste modelo de discurso, as 
diferentes vozes se misturam, a ponto de não identificar onde começa e 
onde termina o discurso do eu e do outro. Nesses termos, para Bakhtin 
(2011 [1929]), o discurso indireto livre constitui uma tendência 
completamente nova, positiva, de percepção ativa da enunciação do outro, 
com uma orientação especial da dinâmica da inter-relação entre a palavra 
do outro e a palavra outra. 
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Nesta discussão com atenção ao movimento social germe deste 
estudo, cabe registrar que aqueles discursos próprios dos sujeitos 
militantes em uma causa acerca de temas que exigem leituras mais 
aprofundadas da esfera acadêmica e/ou jurídica no âmbito das causas em 
foco, caracterizam-se fundamentalmente em uma alternância entre 
discurso direto e/ou discurso indireto, uma vez que não raro implicam 
revozeamentos de outrem sem ter havido efetiva apropriação por meio das 
leituras, na interferência de que trata Ponzio (2011). Nesse sentido, vale 
refletirmos em que medida as leituras, as vivências com determinados 
autores e com determinados conteúdos, não se estabelecem pela leitura 
efetiva, mas pela reenunciação, revozeamento, discurso direto ou discurso 
indireto: ‘disse que’, ‘falou que’, ‘registrou que’, da enunciação alheia, da 
palavra outra.  
Embora esta pesquisa não seja voltada aos estudos sobre ensino e 
aprendizagem de língua materna nas esferas escolar e/ou acadêmica, 
importa registrar que, inscritas na perspectiva da educação como 
emancipação (DUARTE; SAVIANI, 2009), prezamos pelo propósito de 
autorregularmos nossa própria conduta. Acreditamos, portanto, que é na 
autorregulação que ampliamos nossas práticas de uso da língua, tanto no 
que se refere à escrita quanto no que se refere à oralidade. Cabe, no 
entanto, acentuar que o intuito de ampliação desses usos não está ligado 
ao puro diletantismo de erudição, mas a uma progressiva maior imersão 
nas diferentes manifestações da cultura escrita, a fim de uma não tutela 
do outro nas relações intersubjetivas e nas relações com essa mesma 
cultura escrita. Isso significa que quanto mais ampliadas são nossas 
imersões na cultura escrita, mais autorregulada poderá ser a nossa 
conduta quanto a usos socais dessa modalidade da língua. 
Na perspectiva emancipatória, considerar-se-ia que ingrediências 
da cultura escrita, circulando em espaços de movimentos sociais, tendem 
a ser fecundas e enriquecedoras uma vez que podem facultar aos sujeitos 
em situação de fragilidade social a possibilidade de autorregulação da 
conduta em alguma medida, e da enunciação do discurso indireto livre. 
Nesse sentido, as leituras e escrituras não intransitivas, estando no âmbito 
desses espaços sociais, são consideradas fecundas se esses sujeitos 
puderem compreender mais efetivamente sua condição de cidadãos, se 
puderem lidar com essa própria condição, na busca por mais justiça, mais 
equanimidade para si mesmo e para os outros. 
Sendo assim, importa salientar que toda essa grande busca é uma 
busca para que a historicidade desses sujeitos seja uma historicidade em 
que eles possam provar mais largamente das objetivações culturais do seu 
tempo e de outros tempos. Os atos de ler e escrever importam, sobretudo, 
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para que tais sujeitos ampliem suas práticas de uso da língua a fim de 
lutarem por um tempo melhor para todos e não um tempo melhor apenas 
para si, tais quais projetos subjetivistas da contemporaneidade55. Desse 
modo, é de nosso interesse acentuar que, embora o acesso à cultura 
escrita seja um direito de todos, não interessa uma imersão nessa cultura 
sob o ponto de vista de tornar-se ‘mais ilustrado’ – como preza a tradição 
cognitivista (com base em STREET, 1984) –, de que sua mobilidade e 
inserção sociais sejam substancialmente ampliadas, num projeto 
subjetivista de sua própria história. 
A questão que se coloca neste estudo são os atos de ler e escrever 
– o ato de dizer, por implicação – de modo que a história desses sujeitos 
componha um projeto de história social; um projeto teleológico de uma 
sociedade com outras características. Em suma, a leitura e a escritura 
como atos se colocam como poderosos instrumentos (VYGOTSKI, 2012 
[1931]) de ampliação de repertório cultural dos sujeitos, neste caso 
aqueles com trajetória de rua, para autorregulação da conduta. E é na 
autorregulação que pode ser possível pensar em um projeto de sociedade 
que contemple não apenas o beneplácito naqueles que participam de 
Movimentos como o objeto deste estudo, mas melhores condições para 
aqueles que ainda vivem nas ruas, para aqueles que lutam por justiça, 
lutam por saúde, lutam por moradia, lutam por direitos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
55 Com base em Baumann (2000); Giddens (2002). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: A BUSCA POR 
FIRMAR O ATO RESPONSÁVEL E RESPONSIVO DA 
PESQUISA 
Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. 
Mas ninguém diz violentas 
As margens que o comprimem. 
(Bertold Brecht, 1973) 
No início deste capítulo, com o intuito de fundamentar o percurso 
realizado, reiteramos que a concepção de língua que ancora este estudo 
não é apenas uma escolha teórica, mas um ato responsável e responsivo; 
suscita assinatura (com base em BAKHTIN, 2010 [1920-24]) não só em 
relação à ancoragem epistemológica, mas no que diz respeito à rotina da 
pesquisa, em nossa atuação como profissionais, e, sobretudo, à vida 
cotidiana, no ato por meio do qual encontramos o outro. Assim 
considerando, é preciso cuidado para não incorrermos em um enfoque 
teórico que descure de questões vinculadas às vivências dos sujeitos, um 
risco de cairmos naquilo que a abordagem bakhtiniana denomina 
teoreticismo. Bakhtin (2010 [1920-24]) pontua que é apenas a partir do 
ato responsável do eu, e não do produto tomado abstratamente, que pode 
haver uma saída para a unidade do existir; somente do interior de sua 
participação o eu pode compreender o existir como evento. 
As postulações do autor em ‘Para uma Filosofia do Ato 
Responsável’ fazem-nos refletir acerca de como assinar um agir 
metodológico no trabalho em campo. Em nossa visão, realizar um 
trabalho à luz de determinada teoria só tem seu sentido justificado a partir 
do momento em que a teoria coaduna com a postura do pesquisador. 
Assim, tendo em vista a concepção de sujeito que norteia este estudo, 
nossa pesquisa coloca-se nas ciências humanas, distinguindo-se daquilo 
que é pretensamente exato, quando tomado sob um olhar estanque.  
Filiamo-nos a Bakhtin (2010 [1979]), que se dissocia de toda 
[...] forma monológica do saber [em que] o 
intelecto contempla uma coisa e emite enunciado 
sobre ela. Aí só há um sujeito: o cognoscente 
(contemplador) e falante (enunciador). A ele só se 
contrapõe coisa muda. Qualquer objeto do saber 
(incluindo o homem) pode ser percebido e 
conhecido como coisa. Mas o sujeito como tal não 
pode ser percebido e estudado como coisa porque, 
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como sujeito e permanecendo sujeito, não pode 
tornar-se mudo; consequentemente, o 
conhecimento que se tem dele só pode ser 
dialógico. (BAKHTIN, 2010 [1979], p. 400, grifos 
do autor). 
Concebemos, pois, que a relação é entre sujeito-sujeito, ambos, 
entre si, na relação com o objeto, três polos em estreita articulação. Nessa 
relação, trabalhamos com a compreensão – com aquilo que está no plano 
do possível, com o que é interpretável – e não com a explicação ou a 
descrição tomadas como finalidades em si mesmas. Desse modo, vale 
mencionar que esta dissertação organizou-se como pesquisa qualitativa, 
de modo a endereçarmos mais efetivamente nossa atenção a 
complexidades das relações humanas: aqui, em se tratando daquelas 
relações com foco na linguagem.  
Uma abordagem qualitativa exige engajamento do pesquisador e 
um grande esforço-intelectual, prático, físico e emocional. Para Minayo 
(2014, p. 57), 
[a pesquisa qualitativa] é o que se aplica ao estudo 
da história, das relações, das representações, das 
crenças, das percepções e das opiniões, produtos 
das interpretações que os humanos fazem a respeito 
de como vivem, constroem seus artefatos e a si 
mesmos, sentem e pensam.  
Assim, como o objetivo desta pesquisa foi compreender vivências 
com a cultura escrita em se tratando de sujeitos com trajetória de rua, 
integrantes do Movimento de Rua, participantes deste estudo no que 
respeita à (in)funcionalidade das relações sociais que nele têm lugar para 
os propósitos desse mesmo Movimento e para além dele, a pesquisa 
requereu tal metodologia de base qualitativa. Segundo Minayo (2014, p. 
23), a pesquisa qualitativa tem o propósito de compreender a lógica 
interna de grupos, instituições e sujeitos em relação aos valores culturais, 
representações sobre sua história e temas específicos; em relação aos 
processos históricos, entre sujeitos, instituições e movimentos sociais etc. 
Ainda recorrendo novamente à Minayo (2014, p. 42), importa 
compreender que 
109 
 
 
[...] na investigação56 social [...] a relação entre 
sujeito investigador e sujeito investigado é crucial. 
A visão de mundo de ambos está implicada em todo 
o processo de conhecimento, desde a concepção do 
objeto até o resultado do trabalho. 
O processo de ir a campo e o processo de geração de dados não se 
efetivam, pois, a partir de prospecções de verificabilidade e replicação; 
do contrário, assumindo os riscos de um olhar – em alguns momentos – 
talvez limítrofe, nossas interpretações estarão sempre presentes. 
Flick (2002) acentua essa não neutralidade da pesquisa, na medida 
em que considera as subjetividades do pesquisador e dos participantes de 
pesquisa como parte do processo de estudo. Para o autor: 
As reflexões dos pesquisadores sobre suas ações e 
observações no campo, suas impressões, irritações, 
sentimentos, e assim por diante, tornam-se dados 
em si mesmos, constituindo parte da interpretação, 
sendo documentadas em diários de pesquisa ou em 
protocolos de contexto. (FLICK, 2002, p. 22). 
Em relação ao que está no plano da compreensão, devemos acentuar que 
não significa, aqui, tratar o objeto de modo a apreender apenas o que está 
no plano especular (L. PONZIO, 2002), na aparência.  
Para nós, o processo de pesquisa implica a compreensão de 
movimentos de base dinâmico-causal, assim como acentuou Vygotski 
(2012 [1931], p. 101) segundo o qual, 
La verdadera misión del análisis en cualquier 
ciência es justamente la de revelar o poner de 
manifiesto las relaciones y nexos dinâmico-
causales que constituyen la base de todo fenômeno. 
E nesta proporción, el análisis se convierte de 
hecho em la explicación científica del fenômeno 
que se estudia y no solo su descripción desde el 
punto de vista fenomênico. 
                                                             
56 Temos ressalvas em relação ao uso de ‘investigar’, ‘investigação’ e afins, dada a filiação 
positivista que nos parece haver nos conceitos a eles correspondentes; de todo modo o mantemos 
aqui por se tratar de citação direta e por compreendermos que, neste caso, o uso não compromete 
a tônica do excerto e nem das bases epistemológicas com as quais opera esta autora. 
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Discorrer acerca das especificidades da pesquisa realizada, neste 
caso em particular, exige problematizar as tipificações de pesquisas como 
elas tendem a se colocar na literatura. Esta pesquisa, na sua configuração 
qualitativa, teve implicações de pesquisa colaborativa (IBIAPINA, 
2008)57. Tendo em vista essas digressões, cabe registrar que, assim como 
acentuamos no projeto da dissertação, não imergimos em campo em um 
processo sob nem a lógica da geração de dados pela observação, nem sob 
a lógica da ação. Foi meu intuito entrar em campo para me colocar à 
disposição dos participantes de pesquisa, nos casos em que isso me foi 
requerido ou naqueles em que a [colabor]ação se mostrou minimamente 
relevante. Esse posicionamento erigiu-se a partir do desconforto que me 
causaria se estivesse em um percurso de pesquisa sendo reconhecida 
como alguém que está em determinado universo, não sendo parte dele, a 
fim de ‘gerar dados’, o que poderia suscitar, em alguma medida, uma 
postura de ‘extrativismo’. 
Sendo assim, tendo em vista nossa concepção de língua como 
instituidora das relações humanas e de sujeito como constituído na relação 
com o outro, por meio da linguagem, as singularidades e o ato 
responsável e responsivo não caminham em direção ao ‘não-fazer’ – 
postura meramente contemplativa – ou ao ‘fazer para’ – postura polêmica 
de ‘levar luz à escuridão’, como adverte Britto (2003) –, mas ao ‘fazer 
com’, tendo como escopo o desiderato do estado de intersubjetividade 
(com base em WERTSCH, 1985), da postura de dialogismo (com base 
em BAKHTIN, 2013 [1963]). Nesse sentido, ao imergir em campo, 
busquei vivenciar uma postura êmica (DURANTI, 2000), não sob a égide 
da etnografia, mas com o propósito de compreender a lógica sob a qual 
os usos da escrita se colocam no campo em estudo, e isso, sob vários 
aspectos, teve também uma dimensão descritiva, mas nunca com 
finalidade em si mesma.  
Conforme Minayo (2014, p. 165), buscamos empreender um 
estudo que procura responder como determinado fenômeno se apresenta. 
E, em se tratando de uma pesquisa com fundamentos na educação no 
âmbito da linguagem, o propósito não foi imergir no campo de pesquisa 
para uma atitude antropológica de identificação com os envolvidos, 
descrevendo os fatos a partir de um olhar pessoal, mas em atenção à 
ausculta (PONZIO, 2010), colocando-me à disposição no processo 
interacional com os sujeitos participantes do estudo de modo a cooperar 
                                                             
57 Embora Ibiapina (2008) tenha um olhar voltado às práticas educacionais, acreditamos que 
podemos realizar uma pesquisa de tipo colaborativo em outros entornos sociais. 
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com eles em tudo aquilo em que eu fosse convidada a fazê-lo, em se 
tratando do uso da escrit(ur)a.  
Essas questões implicaram interlocução com a mencionada 
pesquisa colaborativa (IBIAPINA, 2008), que 
[...] é atividade de produção conjunta de 
conhecimentos e de formação contínua, em que os 
pares colaboram entre si com o objetivo de 
questionar conjuntamente as práticas educativas 
[neste caso, vivências de uso da escrita]. 
(IBIAPINA, 2008, p. 17). 
Ainda de acordo com Ibiapina (2008), essa tipificação da pesquisa tem 
como diferencial dar conta da compreensão microssocial sem perder de 
vista o que está no plano do macro; cria condições para que os sujeitos 
participantes de pesquisa tenham um olhar mais atento às realidades 
sociais, buscando modificar seus entornos no que for possível. 
Tendo em vista esses propósitos, tanto quanto a assumida 
dificuldade de tipificar uma pesquisa como esta – questão, aliás, que 
reputamos de menor importância –, cabe salientar que estive disposta a 
lidar com essas especificidades da pesquisa colaborativa naquilo em que 
me conferiram maior segurança tanto quanto naquilo em que me 
suscitarem maior inquietude. Essa ambivalência entre segurança e 
inquietação decorreu já de uma imersão de reconhecimento do campo58. 
Entendo que delinear as vivências com a escrita por parte dos 
participantes de pesquisa e agir incidindo em questões relacionadas à 
linguagem de acordo com a abertura e a vontade deles talvez se afigurem 
um novo caminho para abordagens metodológicas que possam ser 
teoricamente instanciadas sob outras denominações, ainda inusitadas, 
mas este é um vir-a-ser de que não nos ocuparemos neste estudo. 
                                                             
58 Processo no qual, por exemplo, alguns integrantes do MNPR/SC, em uma das reuniões 
semanais, solicitaram minha participação em uma mesa em determinado congresso. A proposta 
era que eu realizasse uma fala sobre o próprio Movimento. Minha resposta naquele momento, 
estando ainda em período de recente imersão em campo, foi optar por não aquiescer ao convite, 
já que o propósito de estar naquele universo não é nem aquele de uma militante da causa, nem 
aquele de uma mera observadora dela. A pesquisa, assim, foi um equilíbrio de difícil tratamento 
ao longo do percurso, o que já antevi como componente do processo de análise dos dados. 
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3.1 CAMPO E PARTICIPANTES: SOBRE AS ESFERAS DE 
IMERSÃO E OS SUJEITOS A QUEM BUSQUEI AUSCULTAR 
Para a realização deste estudo não havíamos delineado um campo 
em todos os seus contornos, tornando o processo de geração de dados 
fulcral na decisão das esferas em que, de fato, eu imergiria. Como a 
pesquisa foi organizada para compreender como se delineiam as 
vivências com a escrita por parte de sujeitos com trajetória de rua, a 
proposta, originalmente, era acompanhá-los em espaços de imersão que 
diziam respeito à esfera institucional do Movimento Nacional da 
População [em Situação] de Rua, principalmente nas reuniões 
promovidas por integrantes dele. Com a realização da pesquisa, pude 
perceber que a questão geral me levava a outras ambientações que não 
poderiam se limitar às reuniões do Movimento naquela esfera, mas ‘para 
além dela’. Assim, passei a considerar como campo de pesquisa não 
somente o Movimento Social em questão, mas uma extensão dele: os 
espaços sociais em que pude encontrar os sujeitos participantes da 
pesquisa sem hora marcada, sem agendamento prévio – ao acaso.  
Tal decisão em estender o lugar de exercício do encontro, a partir 
das vivências em outros espaços frequentados por esses participantes em 
sua vida diária, não se deu apenas por implicações deste estudo – focalizar 
a participação de sujeitos com trajetórias de rua em atividades do 
cotidiano nas quais a escrita intermedeia os encontros da palavra outra e 
da outra palavra (PONZIO, 2010), constituindo-os intersubjetivamente –
, mas deu-se, sobretudo, pela proximidade geográfica entre mim e tais 
sujeitos participantes desta pesquisa, uma vez que nossas habitações são 
localizadas no mesmo bairro. Assim, o Alto da Caeira, no bairro Saco dos 
Limões, estabeleceu-se também como espaço social constitutivo do 
campo de pesquisa, em uma inter-relação entre a esfera institucional do 
MNPR/SC e esfera de vizinhança e comunitária. Desta última é 
constitutivo o espaço59 doméstico, tendo presente que os sujeitos 
estiveram em minha casa e que eu estive nas suas, além daqueles espaços 
sociais de circunvizinhança nos quais casualmente nos encontrávamos, a 
exemplo do transporte público em direção ao centro da cidade. 
                                                             
59 Por ocasião do processo de análise dos dados, nos três capítulos à frente, usei topos para 
mencionar os lugares quando físicos, os quais, no presente capítulo, têm sido referenciados como 
‘espaços/locus’ e afins. Isso se deve à busca pela coerência com as diretrizes de análise – em 
seção adiante neste capítulo –, nas quais o conceito de cronotopo é fundamental; logo, esse topos 
remete à constituição físico-espacial de cronotopo.  
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Antes de entrar nos meandros do campo de pesquisa é imperativo 
mencionar algumas características do fenômeno população em situação 
de rua, foco de militância do MNPR. Para Lopes da Silva (2009, p. 25, 
grifos da autora), 
A história do fenômeno população em situação de 
rua remonta ao surgimento das sociedades pré-
industriais da Europa, no contexto da chamada 
acumulação primitiva, em que os camponeses 
foram desapropriados e expulsos de suas terras, 
sem que a indústria nascente, nas cidades, os 
absorvesse com a mesma celeridade com que se 
tornaram disponíveis. Em face disso, muitos se 
transformaram em mendigos ou ladrões, 
principalmente por força das circunstâncias, 
fazendo aparecer o pauperismo (Marx, 1988b). É 
nesse contexto que se origina o fenômeno 
população em situação de rua. [...]. Com o 
desenvolvimento do capitalismo, sua produção e 
reprodução ocorreram no processo de formação de 
uma superpopulação relativa ou exército 
industrial de reserva que mantém a oferta e a 
procura de trabalho em sintonia com as 
necessidades de expansão do capital, como diz 
Marx: ‘a superpopulação relativa está sempre 
presente nos movimentos da oferta e da procura de 
trabalho. Ela mantém o funcionamento desta lei 
dentro dos limites condizentes com os propósitos 
de exploração e de domínio do capital’ (Marx, 
2988b: 742). Assim, as condições histórico-
estruturais que originaram e reproduzem 
continuamente o fenômeno população em situação 
de rua nas sociedades capitalistas são as mesmas 
que deram origem ao capital e asseguram a sua 
acumulação, resguardadas as especificidades 
históricas, econômicas e sociais de cada país. 
À parte dessa breve menção histórica acerca do fenômeno 
população em situação de rua, buscamos nos dados da Pesquisa Nacional 
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sobre a População em Situação de Rua (2008)60, realizada em 71 
municípios brasileiros – explicitar algumas informações sobre tal 
fenômeno, a fim de poder contribuir para a compreensão sobre questões 
relacionadas ao campo de pesquisa, bem como aos sujeitos participantes 
deste estudo, os quais não são, por nós, caracterizados como sujeitos em 
situação de rua, pois não vivem atualmente nas ruas; denominamo-los 
sujeitos com trajetória de rua, o que implica assumir que já viveram nessa 
situação. 
Assim, de acordo com a pesquisa referenciada, a população em 
situação de rua é caracterizada por viver em locais diversos, geralmente 
públicos ou em áreas degradadas tais como: calçadas, praças, viadutos, 
praias, prédios abandonados, lixões etc. ou, muitas vezes, pernoitam em 
instituições de apoio. Segundo o levantamento de estudos, a população é 
predominantemente masculina e, substancialmente, a proporção de 
negros é maior.   
Há vários fatores pelos quais os sujeitos habitam as ruas. Dentre os 
fatores estruturais, biográficos e os fatos da natureza ou desastres de 
massa (LOPES DA SILVA, 2009), os mais mencionados pelos sujeitos 
entrevistados na Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de 
Rua, estão: vínculos familiares e comunitários quase rompidos, 
desemprego e/ou a ausência ou insuficiência de renda, além de problemas 
relacionados ao uso de álcool e outras drogas. 
Ainda sobre tal fenômeno, podemos acrescentar que a maioria 
daqueles que foram entrevistados na pesquisa governamental aqui em 
menção sabe ler e escrever, mas não estuda atualmente. Soma-se a isso – 
ao contrário do que é socializado no senso comum sobre os sujeitos que 
vivem nas ruas – a consideração de que a população em situação de rua é 
composta, em grande parte, por trabalhadores, os quais realizam, em sua 
maioria, trabalhos informais como coleta de materiais recicláveis, 
ocupação como flanelinha, atuação na construção civil, serviços de 
limpeza e afins. Sendo assim, parcela mínima dessa população ‘pede 
dinheiro a outrem’ como principal meio para a sobrevivência; são, pois, 
dados que contribuem para desmistificar o estereótipo de que a população 
em situação de rua é composta por pedintes.  
                                                             
60 “O público-alvo da pesquisa foi composto por pessoas com 18 anos completos ou mais vivendo 
em situação de rua. [...]. Fizeram parte 48 municípios com mais de 300 mil habitantes e 23 
capitais [...]. O estudo de abrangência nacional identificou um contingente de 31.922 adultos em 
situação de rua. Embora [o número seja] expressivo, enfatiza-se que esse contingente não deve 
ser tomado como o total de população vivendo em situação de rua no país. Como ressaltado 
anteriormente, a pesquisa foi conduzida em um conjunto de municípios brasileiros, e não em sua 
totalidade.” (BRASIL, 2008, p. 3). 
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Outra caracterização importante presente na pesquisa 
governamental é a que  
[...] 24,8% das pessoas em situação de rua não 
possuem quaisquer documentos de identificação, o 
que dificulta a obtenção de emprego formal, o 
acesso aos serviços e programas governamentais e 
o exercício da cidadania [...]. A maioria (61,6%) 
não exerce o direito de cidadania elementar que é o 
voto para a escolha dos representantes 
parlamentares e dos executivos governamentais, 
uma vez que não possui título de eleitor. (BRASIL, 
2008, p. 12-13). 
Importa acrescentar outro dado relevante, correspondente à 
discriminação sofrida pelos sujeitos em situação de rua: de acordo com 
os dados da pesquisa governamental em referenciação aqui, morar na rua, 
além de envolver questões que privam os sujeitos dos direitos mais 
básicos, também contribui negativamente para experiências 
discriminatórias e para a não inserção desses sujeitos em outras esferas 
da atividade humana que transcendam rua, conforme gráfico a seguir. 
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Gráfico 1 – População em situação de rua segundo experiências de impedimento 
de entrada em locais ou para realização de atividades, 2007-8 (%)61 
 
Fonte: Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua (Dados da 
Amostra), Meta/MDS, 2008. 
Assim como registramos na menção a características da população 
em situação de rua, tais informações contribuem para a compreensão 
acerca do objeto de pesquisa desta dissertação. Dito isso, em se tratando 
do MNPR/SC como constitutivo do campo de pesquisa, vale discorrer 
que, segundo Lopes da Silva (2009, p. 116), é um Movimento social que 
surgiu em 2005 e hoje é responsável por inúmeras conquistas na luta pelos 
direitos da população em situação de rua. O Movimento, composto 
basicamente por grupos de apoiadores, sujeitos em situação de rua e 
sujeitos com trajetória de rua, é descentralizado, cabendo a cada estado 
ou município se organizar autonomamente com vistas a lutar pelos 
direitos dos que habitam as ruas. Atualmente, com o número crescente de 
                                                             
61 Segundo o documento, “[...] as colunas [do gráfico] não totalizam 100% pois a informação é 
coletada em quesito de marcação múltipla.” (BRASIL, p. 13). 
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sujeitos que estão habitando as ruas62, o Movimento também vem 
assumindo novos contornos, ganhando visibilidade nas mídias de massa 
e nas redes sociais, assim como participação de apoiadores advindos de 
instituições diversas. 
Conforme a Cartilha do MNPR (2010, p. 30-31), os princípios 
básicos que orientam sua organização e suas práticas públicas são: 
democracia, valorização do coletivo, solidariedade, ética e trabalho de 
base. Já suas bandeiras de luta são o resgate da cidadania por meio de 
trabalho digno, salários suficientes para o sustento, moradia digna e 
atendimento à saúde. 
A partir de meu olhar em observações nos espaços de interlocução 
do Movimento da População [em Situação] de Rua de Florianópolis, 
compreendi que a constituição do Movimento parece seguir os padrões 
da luta empreendida em âmbito nacional, buscando cumprir com tais 
princípios e também promovendo um esforço diário a fim de conquistar e 
garantir direitos previstos na Constituição e, principalmente, no Decreto 
Presidencial nº 7053, de 2009, o qual institui a Política Nacional para a 
População em Situação de Rua e o Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional (CiampRua). 
Sua luta é, nesse sentido, materializada em ações propostas pelos 
membros e pelos apoiadores do Movimento – profissionais de diversas 
áreas, representantes de diferentes religiões, universitários, dentre outros 
segmentos – e sua participação efetiva em reuniões com instituições 
diversas e realizações de palestras em âmbito escolar e acadêmico. 
No município de Florianópolis/SC, o Movimento ainda não dispõe 
de uma sede; assim, as reuniões são, atualmente, realizadas em uma sala 
do Grupo de Apoio à Prevenção da Aids (GAPA), localizada em uma das 
principais ruas do Centro de Florianópolis, rua Felipe Schmidt, conforme 
Figuras 3 e 4. 
                                                             
62 Conforme Lopes da Silva (2009, p. 27), o fenômeno população em situação de rua, em face 
das mudanças no mundo do trabalho, oriundas principalmente da supervalorização do capital 
financeiro sobre o capital produtivo teve significativo aumento. O aprofundamento do 
desemprego e do trabalho precário constitui fator relevante da expansão da superpopulação 
relativa, da elevação dos índices de pobreza e dos níveis de vulnerabilidade da classe 
trabalhadora e, consequentemente, da expansão deste fenômeno. 
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Figura 3 – Mapa ilustrativo do Centro de Florianópolis. 
 
Fonte: Natalia Alano (2016). 
Figura 4 – Grupo de Apoio à Prevenção da Aids – local onde são realizadas as 
reuniões do MNPR de Florianópolis. 
 
Fonte: Imagem do Google Street View (2013). 
O Movimento é organizado por reuniões semanais a fim de 
socializar as demandas dos moradores de rua da Grande Florianópolis/SC 
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e buscar medidas para solucionar os problemas nesse campo, como a 
privação de direitos e as diferentes formas de violência que tais sujeitos 
tendem a sofrer diariamente. Somando-se a esse espaço de interlocução, 
há também Seminários, Congressos e Encontros Nacionais em que os 
membros do Movimento da População [em Situação] de Rua de 
Florianópolis empenham-se em estar sempre presentes. A seguir, 
selecionamos fotografias que ilustram o espaço onde ocorrem as reuniões 
semanais e a participação do Movimento em eventos para além das 
reuniões. 
Figura 5 – Espaço interior da sala onde ocorrem as reuniões e materiais escritos 
que me foi dado documentar durante as reuniões de que participei. 
 
Fonte: Geração de dados da autora (2016). 
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Figura 6 – Palestra do MNPR na Semana de Psicologia da UFSC. 
 
Fonte: Geração de dados da autora (2016). 
Figura 7 – Presença do MNPR em Manifestação Política. 
 
Fonte: Geração de dados da autora (2016). 
Essas Figuras são apostas aqui, por ora, tão somente para ilustrar o 
campo de pesquisa; o conteúdo de algumas delas será objeto de atenção 
mais cuidada por ocasião da análise dos dados à frente. Trata-se, nesta 
seção, de documentar a ambientação onde ocorrem as reuniões do 
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Movimento, na busca pelo registro de que, embora o lugar para as 
reuniões sejam esses espaços físicos, as ações se expandem a outras 
esferas. Logo, ao tratar do campo como a esfera institucional do 
Movimento não estamos circunscritos ao ambiente da reunião, 
estendemo-nos às relações com os participantes de pesquisa em outras 
ambientações em que a escrita materializa-se de diferentes formas no que 
respeita a nosso objeto de estudo. 
No que concerne à outra face do campo, a esfera comunitária e de 
vizinhança, saliento, aqui, que se trata de lócus em que pude, com os 
sujeitos participantes de pesquisa, dialogar e interagir no perímetro 
urbano em que se localiza o bairro onde habitamos, Saco dos Limões, o 
qual está situado entre o Centro da cidade e a Universidade Federal de 
Santa Catarina. 
Segundo Porto (1998), o bairro em questão somente teve sua 
ocupação iniciada no começo do século passado, inserindo-se como 
extensão do sítio urbano de Florianópolis. Sua formação geográfica, 
aliada à grande quantidade de plantações de limão, deu origem ao nome. 
Conforme Martins (2009, p.35-36), embora tenha um caráter privilegiado, 
uma vez que é próximo aos principais pontos da cidade, as condições de 
habitação nas regiões mais elevadas da comunidade da Caeira do Saco 
dos Limões são precárias. Para a autora,  
[...] a maioria das construções é de madeira de 
baixo padrão construtivo. O terreno é naturalmente 
desfavorável para ocupação [...] devido ao 
desmatamento e as ocupações informais [...]. A 
região não possui sistema de drenagem de águas 
pluviais nem esgoto, e os moradores reclamam 
muito da falta de água. A localidade possui nas 
proximidades de sua extensão geográfica, que vai 
desde o bairro Saco dos Limões até Monte Serrat e 
Morro da Cruz, várias instituições como: a Escola 
Estadual Getúlio Vargas, a Creche Vô Inácio, a 
Escola Desdobrada José Jacinto Cardoso, o Projeto 
da Associação Evangélica Beneficente de 
Assistência Social, a Escola Estadual Básica Lúcia 
do Livramento Mayvorme, o Centro de Saúde do 
Saco dos Limões, as Instituições Religiosas (Igreja 
Católica, Evangélica, Luterana e Centro Espírita), 
a AMAC – Associação dos Moradores do Alto da 
Caeira –, a 6ª Companhia de Polícia Militar, o 
CRAS – Centro de Referência da Assistência 
Social – e Escola Consulado do Samba. Apesar 
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dessa lista extensa, o Alto da Caeira é desprovido 
de equipamentos de interação e prestação de 
serviços sociais próprios [...]. Na falta de um lugar 
estruturado para diversão, eles usam uma área 
plana como campo de futebol. Futebol é o principal 
esporte praticado, mas também vê-se crianças e 
adolescentes brincando de pipa, nos arredores das 
casas e nas lajes das construções. [...]. É uma 
localidade que não atingiu o nível de auto-
suficiência no sentido de oferecer aos moradores 
espaços sociais e comerciais que comporiam os 
elementos para constituir o mundus da comunidade 
[...]. Os que lá residem precisam sair para trabalhar, 
estudar, procurar assistência médica, realizar 
compras de vestuário [...]. A região supre apenas as 
necessidades de padaria, mercearia e bares. 
(MARTINS, 2009, p. 35-36). 
O mapa a seguir ilustra a proximidade geográfica do centro da 
cidade, e também destaca63 a área da Zona de Interesse Social (ZEIS) do 
bairro, onde se localiza tanto a minha casa como aquela de meus 
participantes de pesquisa. 
                                                             
63 Como não há legenda no mapa, acentuo que o destaque da ZEIS circula a área territorial 
próximo do Maciço do Morro da Cruz. 
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Figura 8 – Proximidades: Saco dos Limões – Centro e UFSC. 
 
Fonte: Geoprocessamento Prefeitura Municipal de Florianópolis (2016). 
A breve exposição geográfica do bairro que tomamos também 
como nosso campo de pesquisa, em suas implicações de esfera 
comunitária e de vizinhança, visa situar o leitor não meramente na 
localização espacial, mas, sobretudo, no contexto econômico-social em 
que circulam e/ou estão inseridos os sujeitos de pesquisa, uma vez que, 
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ao tratarmos de usos sociais da escrita, questões mais amplas relacionadas 
à esfera comunitária podem influenciar as vivências com tal modalidade 
de uso da língua, do que nos ocuparemos na análise dos dados à frente. 
Tendo delineado o campo de pesquisa, cumpre tratar 
especificamente dos participantes desta pesquisa. Quanto a eles, devo 
relatar que a escolha de tais sujeitos sofreu diversas mudanças. Antes de 
ingressar no Programa de Pós-graduação em Linguística e tal qual 
abordado no projeto de dissertação, o intuito era estudar vivências com a 
escrita por parte de mulheres em situação de rua, no entanto, ao buscar 
lócus para a pesquisa, percebi que, apesar de haver um número 
considerável de mulheres vivendo nas ruas, não as encontrei nos espaços 
institucionais que me foi dado conhecer ou no próprio Movimento de Rua, 
o que me fez repensar essa delimitação. Segundo Tiene (2004, p. 19), 
[...] a mulher moradora de rua é minoria, se 
comparada à população masculina. Pode-se 
explicar, porque, histórica e culturalmente, a 
mulher sempre desempenhou o papel de 
reprodutora e responsável pelos cuidados com a 
prole, ou seja, sempre ou quase sempre, [esteve] 
limitada a um espaço físico e social da casa, onde 
procria e por isso deve viver. Submissa no 
ambiente doméstico, tem tratamento desigual nas 
relações de trabalho, o que parece repetir também 
na rua que é um espaço público. 
Nesse sentido, optei por contatar sujeitos em situação de rua sem, 
portanto, distinção de gênero, que ocupassem os espaços institucionais, 
mantendo relações interpessoais que extrapolassem a vida nas ruas. 
Encontrei-os em albergues, Centro Espírita e Centro-Pop, instituições 
que, pela configuração de suas ações, parecem não se caracterizar por 
relações recorrentes entre os próprios moradores e entre moradores e 
coordenadores, o que me fez mapear outros espaços que não os 
mencionados. Cabe acentuar que este estudo implicava buscar por um 
campo de atuação em que pudéssemos compreender as vivências com a 
escrita por parte de sujeitos com trajetória de rua; suas relações com 
outros sujeitos que viviam em condições parecidas; suas relações com 
sujeitos de outros entornos econômicos, sociais e culturais. 
Assim considerando, nos espaços nos quais circulei e vivenciei 
aproximações no primeiro semestre de 2015, ano de ingresso no 
Mestrado, não pude visualizar tais estreitamentos de relações, ainda que 
tenha se tratado de uma imersão ainda muito periférica e pontual. Nesse 
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percurso muito inicial, inferi haver grande número de sujeitos em situação 
de rua em busca de auxílios, possivelmente sem que, na forma como tais 
espaços encontrados se organizam, houvesse tempo para um 
estreitamento de laços entre destinatários e empreendedores das ações 
neles implementadas. 
Desse modo, em meio à procura por um campo para a realização 
deste estudo, consegui, tal qual já mencionado na Introdução desta 
dissertação, manter contato com o trabalho do MNPR/SC, Movimento 
caracterizado por maiores aproximações entre os sujeitos, facultando a 
eles o estabelecimento de laços afetivos com pessoas de entornos 
diversificados, contatos mais estreitos com documentos escritos, o que 
convergiu com meus propósitos de pesquisa e me fez optar por realizar 
este estudo junto a esse Movimento. Uma imersão minha ainda muito 
inicial na ocasião, à guisa apenas de mapeamento do campo, me levou a 
inferir que o MNPR concebe os moradores em situação de rua como 
protagonistas da luta pelos direitos de quem vive nas ruas. Vale 
mencionar, entretanto, que, nesse contato preliminar que tive com o 
Movimento, não encontrei sujeitos que ainda viviam nas ruas atuando no 
Movimento de modo recorrente. Essa inferência nos parece 
intrinsecamente relacionada à rotina desses sujeitos. Ao invés de sujeitos 
em situação de rua, na aproximação com o campo, encontrei sujeitos com 
longa trajetória de rua. 
Nesse sentido, os participantes deste estudo não são sujeitos que 
atualmente vivem nas ruas; trata-se objetivamente de sujeitos com 
trajetória de rua; os quais, num longo período viveram como sujeitos em 
situação de rua, mas, hoje, apesar de se dizerem “da rua”, vivem em 
casas. A trajetória de vida desses sujeitos me fez ampliar os objetivos 
deste estudo, buscando também abordar vivências com a escrita antes, 
durante e depois das ruas, com o intuito de compreender a constituição 
intersubjetiva desses sujeitos também por meio de entrevistas, o que não 
foi passível de realização por motivos que serão tratados à frente. 
É válido mencionar que a busca por participantes de pesquisa foi 
iniciada a partir de uma aproximação informal com o campo, no fim do 
primeiro semestre de 2015 e no decorrer do segundo semestre desse 
mesmo ano. Inicialmente, tratava-se de três sujeitos, dois homens e uma 
mulher, distintos dos escolhidos para a participação ao final do processo 
de mapeamento do campo. Por ocasião efetiva de imersão em campo, 
considerada a assistematicidade da rotina dos sujeitos de algum modo 
ligados às vivências em ruas, a delimitação dos sujeitos participantes 
deste estudo sofreu novas mudanças, concentrando a pesquisa em apenas 
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dois sujeitos homens, pois a mulher prospectada deixou de participar do 
Movimento. 
Além disso, cabe acentuar que em um contato menos formalizado 
institucionalmente64 por quase seis meses, com os dois participantes 
prospectados, pude acompanhá-los, in loco, em situações com a escrita e 
com os próprios participantes das reuniões, fazendo-o de um modo mais 
atento. Essa aproximação com o campo fez com que eu sentisse confiança 
acerca de minha escolha de pesquisa, assim como parece ter contribuído 
para que eles se sentissem paulatinamente mais à vontade com a minha 
presença nas reuniões e nos espaços que transcendem as interações do 
Movimento. 
Posteriormente, ao retornar ao campo em uma abordagem mais 
efetivamente institucionalizada, desses dois sujeitos prospectados, apenas 
um permaneceu em relação mais estreita comigo, cabendo uma atenção a 
outros sujeitos participantes do Movimento, com possibilidades de 
aceitarem participar da pesquisa, a fim de não concentrar o estudo em 
apenas um participante. Assim, após essas situações já previstas, dada a 
natureza do objeto, e durante um longo processo de aproximação e 
participação das reuniões do Movimento, elegemos mais dois 
participantes de pesquisa, sujeitos com trajetória de rua, além daquele já 
previsto. Desse modo, a realização desta pesquisa retornou ao número de 
três participantes: dois homens e uma mulher – esta última em 
convergência com minha busca inicial pelo universo feminino, como 
mencionei anteriormente –, cujos perfis serão apresentados nos capítulos 
de análise dos dados.  
Em relação à seleção desses três sujeitos, cabe destacar que dois 
formam um casal que vive no Alto da Caeira do bairro Saco dos Limões; 
já o outro sujeito tem relações muito próximas com esse casal, alojando-
se em sua casa durante muitos dias da semana por razões que 
explicitaremos à frente. Assim, embora esse terceiro sujeito não tenha 
uma moradia fixa, raramente dorme na rua. 
Tais sujeitos, de historicidades bastante distintas, viveram nas ruas 
por tempos variados; enquanto a participante mulher viveu durante treze 
anos, os outros dois sujeitos homens viveram cerca de quinze anos na rua. 
Questões correspondentes a sua historicidade, vivência com a escrita e 
modo de vida serão mais bem aprofundadas nos capítulos de análise. Dito 
isso, cabe, por fim, registrar que a relação estabelecida com os 
                                                             
64 Apesar de minha presença nas reuniões do Movimento de Rua ter sido preliminar, pude 
perceber, em muitas falas, durante as reuniões, satisfação dos membros do Movimento em 
receber pessoas provenientes de diferentes esferas.  
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participantes de pesquisa primou pela autenticidade na interação, 
extrapolando, por vezes, as relações formais que a pesquisa nos impõe. 
Essa experiência foi, portanto, enriquecedora já que pude compreender 
melhor algumas questões implicadas na pesquisa e vivenciar situações 
que talvez não me seria dado experimentar caso não mantivesse essa 
relação estreita com os participantes deste estudo e/ou se morasse em 
outro bairro, distantemente deles. 
3.2 INSTRUMENTOS DE GERAÇÃO DE DADOS: CAMINHOS 
PARA O EXERCÍCIO DE UMA POSTURA DE AUSCULTA 
Tal qual mencionamos na caracterização desta pesquisa, este 
estudo constituiu-se uma abordagem qualitativa com implicações de 
pesquisa colaborativa (IBIAPINA, 2008). Para tanto, valemo-nos de 
instrumentos de geração de dados usados nas abordagens etnográficas, 
cientes, porém, de que não estamos fazendo etnografia, dadas as 
especificidades de uma abordagem com tais contornos, assim como em 
razão dos objetivos que nos levaram a campo, tanto quanto da base 
epistemológica em que está ancorado este estudo. Apesar de meu 
propósito com esta pesquisa não ter sido de uma imersão antropológica 
nesse mesmo campo, com fito analítico-descritivo, os instrumentos 
usados pela etnografia me interessaram porque se mostraram 
enriquecedoras para que eu compreendesse como a escrita se coloca para 
os participantes de pesquisa nos espaços em que atuei. Assim, observação 
participante e notas de campo foram fundamentais para a busca de uma 
postura de ausculta em relação aos participantes projetados para este 
estudo. 
Quanto à observação participante – à luz de Duranti (2000) embora 
epistemologicamente distinguindo-nos da escola da qual ele faz parte –, 
podemos acentuar que é nesse processo de observação que há maior 
convivência com os participantes de pesquisa e é justamente nele que 
buscamos compreender as questões-foco do estudo. Desse modo, 
procuramos, com este instrumento, compreender especificidades que 
envolvem a vida desses sujeitos no que concerne ao contato com a escrita. 
Segundo André (2008), a observação participante possibilita uma 
aproximação aos sistemas de significados culturais dos sujeitos 
envolvidos na pesquisa e afastamento tático do pesquisador para refletir 
e analisar a situação objeto de estudo. Conforme a autora, a observação é 
assim denominada, pois se admite que o pesquisador tem sempre um grau 
de interação com a situação estudada, afetando-a e sendo por ela afetado.  
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No processo de observação participante utilizei como registro as 
notas de campo para os eventos de letramento – unidade de análise com 
base no diagrama integrado já mencionado – vivenciados ali – com 
atenção aos constituintes do evento, conforme o diagrama: interactantes, 
ato de dizer, cronotopo e esfera da atividade humana. As notas foram de 
significativa importância, pois, de acordo com Duranti (2000, p. 164), são 
elas que conferem a dimensão experimental e subjetiva à abordagem; é 
nelas que informamos como se gestionou, por exemplo, determinada 
reunião – tomada como evento de letramento – e como os sujeitos atuaram 
com a nossa presença; elas contêm informações fundamentais que 
permitem contextualizar o que aconteceu em determinado espaço, 
revestidas, sempre, de acento interpretativo. 
Em relação às entrevistas, cabe informar que a busca era realizar 
entrevistas semi-estruturadas, como havíamos previsto no projeto de 
pesquisa, incluindo, na ocasião apêndice específico para tal, pois 
entendemos, assim como destacado por Flick (2002), ser mais provável 
que os pontos de vista dos sujeitos entrevistados sejam expressos em uma 
situação de entrevista com um planejamento relativamente aberto do que 
em uma entrevista padronizada ou em um questionário, por exemplo. 
Ocorre, porém, que o processo de entrevistas como formalmente 
projetado não se mostrou exequível, como registrarei à frente, dando lugar 
a conversas informais com os participantes de pesquisa tornadas notas de 
campo ou registradas concomitantemente a sua realização.  
Após longo tempo de acompanhamento desses sujeitos em suas 
rotinas – quase um ano de imersão em campo –, uma empatia emergiu 
entre mim e eles, e, na finalização da estruturação da entrevista, prestes, 
então, a realizá-la, ocorreram grandes imprevistos com os três 
participantes desta pesquisa: dois deles foram presos, e a outra 
participante foi internada com tuberculose. Trata-se de acontecimentos 
muito relevantes e aos quais voltaremos por ocasião da análise dos dados. 
Com esta última participante de pesquisa, consegui realizar, 
posteriormente, a primeira parte da entrevista, mas o fiz, optando por 
tematizar questões derivadas de notas de campo anteriores a essa 
interlocução65, mantendo, contudo, a sistematização em três momentos: 
antes da rua, depois da rua, na rua.  Importa, porém, admitir que o 
processo foi bastante lacunar dadas as novas condições de interação, 
embora muito de sua historicidade já houvesse sido compartilhada 
                                                             
65 Por ocasião da análise dos dados, à frente, essa questão receberá tratamento pontual, daí por 
que abrimos mão da inclusão, neste texto final, dos apêndices orientadores das entrevistas, 
previstos no projeto de pesquisa. 
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comigo em outras interlocuções mais informais, as quais redundaram em 
importantes notas de campo a que voltarei na mencionada análise dos 
dados.  
Esse acaso bastante inesperado, mas compreensível, dada a 
natureza do objeto deste estudo e a historicidade dos participantes dele, 
causou-me um sentimento de incompletude em relação à pesquisa, uma 
vez que a realização das entrevistas buscaria ir além das notas de campo, 
pois, se com as notas de campo eu pude ver a partir do meu olhar como 
pesquisadora, nas entrevistas, o olhar do outro – do sujeito com quem 
interajo – materializar-se-ia para mim, em que pesem todas as restrições 
que o paradoxo do entrevistador (com base em LABOV, 2008 [1972]; 
DURANTI, 2000) possa implicar na realização delas. Soma-se a isso 
minha compreensão de que as entrevistas poderiam abarcar parte da 
historicidade não verbalizada em meu exercício de encontro com os 
sujeitos em questão. De todo modo, ainda que inquieta com as restrições 
impostas ao processo, entendo que, pelas notas de campo e pelos registros 
concomitantes a conversas informais, boa parte dessa historicidade pôde 
ser foco de análise. 
Além desses instrumentos de geração de dados utilizados em 
pesquisas etnográficas, valemo-nos, também, de pesquisa documental, a 
qual esteve a serviço da pesquisa qualitativa a fim de registrar em 
fotografias/escaneamentos o que foi relevante para a pesquisa. A esse 
respeito, Mason (1996, p. 71) afirma que “The analysis of documentary 
sources is a major method of social research, an one which many 
qualitative researchers see as meaningful and appropriate in the context 
of their research strategy.”. O propósito da pesquisa documental66 era, 
portanto, me auxiliar a explorar diferentes espaços e atentar para fontes 
distintas de possíveis dados de pesquisa. Devo acentuar que, também 
neste instrumento, a ação foi limitada, uma vez que eu tinha, como 
propósito, realizar as entrevistas nas casas dos sujeitos dela participantes 
e, nesse momento, registrar seus documentos, suas anotações e artefatos 
de escrita (HAMILTON, 2000) presentes em suas casas. Tal registro não 
pôde ser feito em razão de questões já registradas. 
Em relação, enfim, à dimensão colaborativa, que foi mencionada 
na primeira seção do presente capítulo, cabe salientar que essa tipificação 
da pesquisa me importou exatamente pelo anseio em buscar uma 
equalização entre uma postura de compreensão e uma postura de 
participação quando isso me fosse demandado pelo grupo ou quando, na 
                                                             
66 A análise desses documentos foi realizada com base na diretriz ato de dizer do diagrama 
integrado, dada sua materialidade semiótica. 
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minha imersão, eu compreendesse ser relevante fazê-lo. Tive, desse 
modo, o cuidado de imergir em campo e, ao mesmo tempo, não me furtar 
– nessa imersão – a uma participação ou a agir em uma determinada 
atividade relacionada à modalidade escrita da língua. 
Nessa busca de equalização, um grande desafio se colocou: tanto 
um desafio de não haver uma inércia minha, eventual postura meramente 
contemplativa, quanto um desafio de não haver uma atividade 
artificializada, no sentido de que se impusesse meu agir para/com esses 
sujeitos. Essa é uma questão que foi, portanto, objeto de análise; a forma 
como a ecologia da imersão em campo se colocou me orientou acerca de 
quanto e quando pude colaborar e o quanto e de que modo e em que 
situações me competiu apenas observar. Essa busca de equalização entre 
a observação e a colaboração tinha, no projeto de qualificação, a proposta 
de outro instrumento de geração de dados não comumente utilizado nesse 
tipo de estudo, relatório do agir em campo.  
Havia a compreensão de que este relatório do agir em campo como 
instrumento de geração de dados daria conta do registro pontual a partir 
da minha interpretação do agir colaborativo, constando preliminarmente 
os seguintes dados: identificação do evento de letramento; historicização 
pontual dele pela narrativa dos atos de dizer; marcação das 
especificidades de minha colaboração como ato: o que eu fiz, por que o 
fiz, a quem meu ato constituiu reação-resposta. A utilização deste 
instrumento, contudo, não foi efetivada do modo como se prospectava, 
pois, no decorrer do agir em campo, as notas se mostraram suficientes 
para documentar esses momentos, uma vez que o processo colaborativo 
não teve contornos tão marcados, como será discutido à frente, no 
percurso analítico dos dados gerados. Foram situações casuais e pontuais 
em que pude auxiliá-los em suas vivências de modo pouco planejado, 
embora, a meu juízo, de grande relevância.  
Assim, vale acentuar que os instrumentos de geração de dados, 
aqui, elencados foram relevantes em relação aos propósitos deste estudo, 
naquilo em que julgamos importante sua utilização, a depender, portanto, 
das especificidades do percurso de encontro. Nesse sentido, busquei 
imergir em campo e auscultar o outro, com atenção ao ato responsável 
que requereu de mim abertura, e não álibis, nas vivências que se 
delinearam em campo. Tais instrumentos – como a própria designação 
anuncia – estiveram a serviço desse abrir-me para o ato, de modo que os 
dados gerados por meio deles foram valorados ou descartados em nome 
dessa mesma postura norteadora da pesquisa, o encontro do eu e do outro. 
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3.3 DIRETRIZES PARA ANÁLISE DE DADOS: ATENÇÃO AO 
PERCURSO EMPREENDIDO 
Assim como enfatizamos no decorrer da escrita deste estudo, a 
pesquisa empreendida versa sobre vivências com a escrita por parte de 
sujeitos com trajetória de rua, cumprindo-nos, portanto, lidar com essas 
especificidades da historicidade humana. Nesse sentido, adentramos em 
noções que englobam assuntos para além do âmbito linguístico os quais 
exigiram de nós, no processo interpretativo, atenção redobrada. 
Foi nosso propósito, pois, endereçar atenção a questões linguísticas 
socialmente relevantes, fazendo-o em convergência com nossa base 
epistemológica, o que – com base no já mencionado Diagrama Integrado 
(CERUTTI-RIZZATTI; MOSSMANN; IRIGOITE, 2016) – implicou 
foco nos sujeitos interactantes em eventos de letramento de que tomamos 
parte, assim como foco na esfera da atividade humana, na língua em uso, 
no cronotopo específico de cada evento, o que suscita práticas de 
letramento a partir das quais têm lugar os atos de dizer nesses mesmos 
eventos, remetendo-nos, assim, ao simpósio conceitual com que 
operamos nesta dissertação – Figura 1, do capítulo 2 deste estudo. 
Tendo em vista esses fundamentos, – após, portanto, o percurso no 
qual realizamos observação participante, notas de campo e demais 
instrumentos já mencionados em seção anterior, bem como análise de 
documentos implicados nos eventos de letramento que constituem a base 
analítica deste estudo – as diretrizes de análise de dados tiveram como 
escopo tal diagrama integrado. Considerando a questão geral de pesquisa, 
entendemos que, para compreendermos as vivências com a/na cultura 
escrita em se tratando de sujeitos com trajetória de rua, precisamos, na 
realização da análise, situá-los no contexto que escolhemos como foco de 
nossa atenção, a esfera institucional do Movimento de Rua, na qual, por 
meio de intervenções e protestos em busca dos direitos da população em 
situação de rua, procura-se facultar a esses sujeitos experiências de cunho 
político e social com a cultura escrita, e a esfera comunitária de 
vizinhança, na qual nos pareceu possível voltarmo-nos ao âmbito 
cotidiano desses mesmos sujeitos. Sendo assim, em se tratando deste 
estudo, importou-nos desenvolver compreensões acerca das possíveis 
implicações da constituição de sujeitos com trajetória de rua no que 
respeita aos usos sociais da modalidade escrita da língua. O caminho que 
adotamos para avançar nesta pesquisa foi o percurso de análise entre as 
práticas de letramento dos sujeitos participantes deste estudo e os eventos 
de letramento vivenciados. Esse percurso, como já registrado 
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anteriormente, foi empreendido com base no mencionado diagrama, que 
integra conceitos decorrentes das abordagens agenciadas no aporte 
teórico. Assim, procedemos, a seguir, à articulação entre as questões-
suporte de pesquisa, as diretrizes de análise de dados e as proposições do 
diagrama. 
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Quadro 2 – Diretrizes de análise de dados. 
Questão-suporte de 
pesquisa nº1 
Diretrizes de análise e 
instrumentos de 
geração de dados 
utilizados 
Proposição do 
diagrama-base para a 
análise 
Considerando 
diferenças não-
indiferentes, em se 
tratando de cada sujeito 
com trajetória de rua 
participante deste 
estudo, há 
reverberações das 
relações entre eles que 
sejam passíveis de  
inferir nessas vivências 
com a cultura escrita? 
Em as havendo, como 
elas se configuram? 
 
Reverberações das 
relações entre os 
sujeitos com trajetória 
de rua nas vivências 
com a cultura escrita 
(observação e notas de 
campo). 
Foco nas categorias 
interactantes e esfera 
da atividade humana 
no âmbito das práticas 
de letramento. Segundo 
o diagrama, em se 
tratando da primeira 
categoria: “[...] estudo 
da historicidade desses 
participantes em 
relação a suas vivências 
anteriores, a valores 
que carreiam consigo 
acerca dos usos da 
escrita em questão, 
experiências com a 
escrita [...]”; em se 
tratando da segunda 
categoria: “[...] 
valorações atribuídas a 
elas [atividades com a 
escrita na esfera], 
familiarização dos 
participantes com tais 
atividades, o papel da 
escrita nessas 
atividades no que 
respeita à 
transformação dos 
participantes [...]”. 
Fonte: Elaboração nossa. 
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Quadro 3 – Diretrizes de análise de dados. 
Questão-suporte de 
pesquisa nº2 
Diretrizes de análise e 
instrumentos de 
geração de dados 
utilizados 
Proposição do 
diagrama-base para a 
análise 
Considerada a 
convivência de sujeitos 
com trajetória de rua 
com apoiadores do 
Movimento em estudo, 
há reverberações em se 
tratando de diferentes 
manifestações da 
cultura escrita, agora 
nesse âmbito, que 
sejam passíveis de 
inferir? Em as havendo, 
como elas se 
configuram? 
 
Reverberações 
implicadas nas 
vivências com a escrita 
a partir da convivência 
entre sujeitos com 
trajetória de rua e 
apoiadores do 
Movimento de Rua 
(observação e notas de 
campo). 
Foco nas categorias 
interactantes e esfera 
da atividade humana 
no âmbito das práticas 
de letramento. Segundo 
o diagrama, em se 
tratando da primeira 
categoria: “[...] estudo 
da historicidade desses 
participantes em 
relação a suas vivências 
anteriores, a valores 
que carreiam consigo 
acerca dos usos da 
escrita em questão, 
experiências com a 
escrita [...]”; em se 
tratando da segunda 
categoria: “[...] 
valorações atribuídas a 
elas [atividades com a 
escrita na esfera], 
familiarização dos 
participantes com tais 
atividades, o papel da 
escrita nessas 
atividades no que 
respeita à 
transformação dos 
participantes [...]”. 
Fonte: Elaboração nossa. 
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Quadro 4 – Diretrizes de análise de dados. 
Questão-suporte de 
pesquisa nº3 
Diretrizes de análise e 
instrumentos de 
geração de dados 
utilizados 
Proposição do 
diagrama-base para a 
análise 
 No que respeita a tais 
diferentes 
manifestações da 
cultura escrita nas 
esferas em que esses 
interactantes se 
relacionam, há 
reverberações em suas 
vivências a partir da 
minha imersão como 
pesquisadora em 
campo? Em as 
havendo, como elas se 
configuram? 
Reverberações, a partir 
de minha presença 
como pesquisadora, nas 
vivências dos sujeitos 
com trajetória de rua 
com a cultura escrita 
(observação e notas de 
campo67). 
Como se trata de uma 
ação colaborativa de 
trabalho com a escrita, 
o foco se dará no 
cronotopo 
(caracterização espacial 
em que se dá o 
encontro...) e nos 
interactantes (descrição 
dos participantes...).  
Fonte: Elaboração nossa. 
                                                             
67 No projeto de pesquisa se antevia a realização de entrevistas e pesquisa documental, o que não 
foi possível realizar por motivos já mencionados e que serão objetos de análise. 
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Quadro 5 – Diretrizes de análise de dados. 
Questão-suporte de 
pesquisa nº4 
Diretrizes de análise e 
instrumentos de 
geração de dados 
utilizados 
Proposição do 
diagrama-base para a 
análise 
 Considerada a inserção 
dos sujeitos com 
trajetória de rua na 
esfera institucional do 
Movimento e para além 
dela, como se 
historicizam essas 
vivências com a cultura 
escrita na interface 
antes da rua, durante a 
rua, para além da rua? 
Inserção desses sujeitos 
no Movimento em 
questão e historicização 
das vivências com a 
cultura escrita na 
interface antes da rua, 
na rua, para além da 
rua. (notas de 
campo68). 
Foco na esfera da 
atividade humana 
(“construção histórica 
da esfera da atividade 
humana em 
questão...”), no 
cronotopo (“construção 
histórica do espaço 
social implicado...”) e 
nos interactantes 
(“Enfoque no 
continuum insider 
versus outsider, estudos 
da historicidade desses 
participantes em 
relação a suas 
vivências 
anteriores...”) no 
âmbito das práticas de 
letramento. 
Fonte: Elaboração nossa. 
Vale reiterar que a relação eventos de letramento e práticas de 
letramento como dois grandes constituintes do encontro – como no 
diagrama (Figura 1) – foram o mote central da análise. As diretrizes esfera 
da atividade humana, cronotopo, ato de dizer e interactantes alternaram-
se na maior ou menor proeminência ao longo dos três capítulos, a 
depender dos dados gerados. 
 
 
 
 
                                                             
68 No projeto de pesquisa se antevia a realização de entrevistas e pesquisa documental, o que não 
foi possível realizar por motivos já mencionados e que serão objetos de análise. 
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4 A HISTORICIDADE DOS SUJEITOS COM TRAJETÓRIA 
DE RUA: COMPREENSÕES QUE FOGEM DA CILADA DA 
IDENTIDADE 
Para ver os mundos do mundo, mude seus olhos. 
Para que os pássaros escutem seu canto, mude a 
sua garganta. 
(Eduardo Galeano, 2012) 
Este é o primeiro de três capítulos de análise – o conteúdo de cada 
um deles busca responder às questões-suporte69 que orientaram este 
estudo, as quais, juntas, respondem à questão geral de pesquisa. Ao longo 
desses três capítulos, consideramos o diagrama como diretriz analítica; 
nele, a busca pelo encontro configura-se como a grande questão, e nesse 
âmbito, terão foco efetivo os eventos do letramento, unidades de análise 
a partir das quais procuramos compreender as práticas de letramento dos 
participantes de pesquisa. Eventos e práticas, como consta no diagrama, 
serão analisados em suas diretrizes constitutivas: interactantes, esferas da 
atividade humana, cronotopo e ato de dizer – conforme Figura 1. Vale 
ressaltar que, em cada capítulo, o diagrama integrado, na 
indissociabilidade dessas diretrizes que o constituem, é importante, no 
entanto – como mencionamos ao final do capítulo anterior – cada uma 
delas vai ganhar proeminência a depender de sua relevância para a 
análise, estando as outras diretrizes em plano complementar já que, sob a 
base epistemológica em que delineamos este estudo, a interação social 
implica necessariamente todas elas. 
Assim considerando, registro, por fim, que o cariz teórico-
epistemológico base desta análise é o que vimos acentuando ao longo 
desta dissertação: o simpósio conceitual (CERUTTI-RIZZATTI; 
IRIGOITE; MOSSMANN, 2016). Dito isso, retomamos a seguir a 
primeira questão-suporte de pesquisa, a qual será foco de análise neste 
capítulo: Considerando diferenças não-indiferentes, em se tratando de 
cada sujeito com trajetória de rua participante deste estudo, há 
reverberações das relações entre eles que sejam passíveis de inferir 
nessas vivências com a cultura escrita? Em as havendo, como elas se 
configuram? 
                                                             
69 São quatro questões-suporte, mas apenas três capítulos analíticos, isso porque a quarta questão-
suporte terá enfoque nas Considerações Finais por razões já mencionadas no capítulo dos 
procedimentos metodológicos e que serão retomadas à frente. 
138 
 
 
Responder a essa questão-suporte requer caracterizar as diferenças 
não-indiferentes dos interactantes – sujeitos com trajetória de rua – nas 
distintas esferas da atividade humana, foco deste estudo, nas quais 
ocorreram os eventos de letramento e o percurso para o delineamento de 
encontros desses sujeitos. Tal caracterização atende ao propósito de 
compreender eventuais reverberações nas vivências entre os/dos sujeitos 
com trajetória de rua – nesse percurso – em se tratando de manifestações 
da cultura escrita relevantes nas esferas da atividade humana em estudo. 
Assim considerando, em primeira instância importa atentarmos 
para a caracterização dos interactantes, o que nos leva a retomar a 
concepção de sujeito que rege este estudo, à luz daquilo que concebemos 
como diferenças não-indiferentes (PONZIO, 2013, 2014), uma vez que 
os três sujeitos participantes de pesquisa – e não poderia ser diferente – 
têm vivências decorrentes de histórias distintas. Como já expusemos no 
aporte teórico desta dissertação, compreender tais diferenças entre eles é 
importante porque busca singularizar suas vivências com a cultura 
escrita, facultando-nos conhecer a historicidade subjacente a suas 
escolhas/contingências. Ressaltamos, no entanto, que assumir essa visão 
não nos exime de problematizar atos assinados por esses sujeitos, uma 
vez que nos dissociamos de concepções comprometidas, de um lado com 
determinismo histórico ou, de outro, que advoguem em favor de 
igualdades pretensamente universalizantes de filiação metafísica 
(GERALDI, 2010a).   
Desse modo, ao adentrar no campo de pesquisa no que respeita aos 
espaços institucionais do Movimento Nacional da População [em 
Situação de Rua], propus-me a encontrar70 três sujeitos bastante 
heterogêneos, com valores diferentes, advindos de distintos lugares, os 
                                                             
70 O conceito de encontro, como já registrado no aporte teórico deste estudo, tem sentido muito 
específico, ressignificado à luz de Ponzio (2013, 2014). Com base nessa especificidade, ao longo 
desta análise, principalmente no que diz respeito à busca por responder à terceira questão-suporte 
de pesquisa, será empreendido um percurso que procura materializar textualmente o progressivo 
delineamento do encontro entre mim e os participantes de pesquisa. Tendo presente propostas 
de Cerutti-Rizzatti e Dellagnelo (2015) de relacionar os conceitos de intersubjetividade e 
encontro, importa considerar que entendemos não ter havido a consolidação do encontro, 
condição para o estado de intersubjetividade, mas uma significativa aproximação dele em se 
tratando de dois dos participantes de pesquisa, do que nos ocuparemos ao longo deste percurso 
analítico. Assim, justifica-se nosso cuidado, nesta textualização, de não afirmar ter havido o 
encontro, mas ter havido um propósito de tentar consolidá-lo.   
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quais serão assim denominados: Maria, João e Pedro71. A busca pelo 
encontro com esses sujeitos não se deu simultaneamente; fui conhecendo 
cada um deles em minhas vivências no lócus inicial de pesquisa, o 
MNPR/SC. A partir dessa minha imersão em campo, as aproximações 
foram importantes para delinear diferenças não-indiferentes (PONZIO, 
2013, 2014), nas tensões entre singular e genérico humano (HELLER, 
2008 [1970]). Sendo assim, na busca por responder à questão-suporte 
foco deste capítulo, impelimo-nos a tentar caracterizá-los a partir dos 
instrumentos de geração de dados de que nos valemos e, ao fazê-lo, 
aprofundaremos discussões sobre as esferas, lugares de encontro desses 
sujeitos, do que já nos ocupamos brevemente no capítulo anterior. 
Importa considerar que, neste registro da historicidade dos 
participantes de pesquisa, não temos ainda o propósito de focalizar 
manifestações da cultura escrita de modo mais específico, o que 
abriremos ao longo do percurso desta análise. Nosso foco, neste 
momento, é a historicidade dos interactantes desta pesquisa a fim de 
compreendermos ressiginificações dela nas relações intersubjetivas nas 
vivências com a cultura escrita. 
Iniciamos, pois, a abordagem da historicidade que compõe a 
caracterização foco deste capítulo, conhecendo um pouco de Maria, como 
segue. Para tanto, arriscamos a posposição de notas de campo – tomadas 
em momentos diferentes do processo –, ao lado de excertos de entrevistas, 
na ciência da extensão dessa apresentação inicial dos dados empíricos. 
Essa opção decorre de nosso propósito de ‘colocar em cena Maria’. 
Manteremos esse mesmo movimento para os outros dois participantes 
deste estudo. Eis, então, Maria: 
(1)  Hoje, na reunião do Movimento, pude conhecer a 
companheira de João, Maria, a qual também morou na 
rua durante dez anos, foi o que ela me disse em nossas 
interações após o momento inicial. Maria não falou 
durante a reunião, por isso busquei trocar algumas 
palavras com ela. Também não pude compreendê-la no 
todo, pois ela tem a fala comprometida, e, então, fiquei 
receosa em questionar o que eu não conseguira ouvir. 
                                                             
71 A ideia inicial seria que os sujeitos participantes desta pesquisa escolhessem os nomes para 
serem referenciados, mas após o processo de saída do campo não obtive respostas e não quis ser 
insistente. Pensei, portanto, em não utilizar as iniciais de seus nomes, pois considero de difícil 
leitura. Assim, optei, por fim, denominá-los desse modo, Maria, João e Pedro, pois considero 
nomes comuns que buscam representar o povo brasileiro e outros tantos sujeitos que têm histórias 
que não se igualam, mas se assemelham a esses sujeitos, não em suas singularidades, mas em 
suas histórias de exclusão e desigualdade. 
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Outra informação que obtive de sua vida é que conheceu 
João em congresso da População de Rua, em Curitiba. 
Disse que vivia lá e resolveu morar aqui [Florianópolis] 
posteriormente a esse episódio. (Nota de campo nº 10 – 
2016 – Reunião do MNPR/SC). 
(2)  Maria comentou que nasceu no Rio de Janeiro e se mudou 
para Curitiba quando tinha uns oito anos, junto com seus 
pais. Em Curitiba, começou a usar crack, e sua mãe, 
tocada com essa situação, ia levar roupa e comida no local 
em que ela ficava. Seu pai, no entanto, tinha outra família 
e sentia vergonha de ver sua filha naquela situação. Maria 
ficou em Curitiba sozinha, com quinze anos, sem pais e 
usuária de drogas. Foi nessa época que disse ter ido morar 
na rua. Ela contou isso chorando muito. Enquanto 
chorava, fazia questão de contar sua história, como um 
meio para compartilhar esse momento difícil de sua vida. 
Ela também acentuou que nunca mais vira seus pais e que 
tem vergonha de que eles a vejam nessa situação, já que, 
segundo ela, quando jovem, era muito bonita: seus cabelos 
eram longos, seus dentes eram perfeitos e não “falava 
errado” como hoje. Após mencionar seus pais, Maria 
também compartilhou conosco ter se casado em Curitiba 
e engravidado. Disse que teve uma filha, mas, sendo 
usuária de drogas, seu marido, um dia, entrou em casa e, 
ao vê-la se drogando, resolveu ir embora e levar seu bebê 
de um ano de idade. Bastante emocionada, ela informou 
que seu ex-marido ganhou a guarda da filha na Justiça e 
que, desde então, há dez anos, ela não vê sua filha, não 
sabe onde mora e não sabe como ela é. (Nota de Campo 
nº 21 – 2016 –, aula de teatro). 
Agora, o ato de dizer de Maria, no excerto de entrevista a seguir: 
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(3)  [Maria] Eu continuei72 me drogando muito:::. Vivi na rua. 
Eu tinha o cabelo comprido e enrolado. Teve um dia que 
eu fui no Centro POP lá em Curitiba e tivero que raspar 
meu cabelo porque não dava pra pentear e  tava muito 
sujo. Já fui levada várias vezes pro Centro POP. Até eu tê 
uma overdose e ser levada pela assistência social. Por isso 
que eu não gosto de falar mal da assistência porque, pra 
mim, eles foru muito importantes e, quando o João fala nas 
reuniões [contrariamente à assistência social], eu não 
concordo totalmente. Eles não são mau. A diretora da 
Assistência ia lá no hospital levá coisas pra mim./ Sofri 
também um acidente, fui atropelada, aí fiquei assim com 
problema na fala, mas a assistente social foi lá em casa, 
Natassia, agora eu vou ser encaminhada pra uma fono 
(+++), fonoaudióloga. (Conversa73 após reunião 
MNPR/SC – 2016).  
Vivenciar reuniões do Movimento não me trouxe apenas 
participantes de pesquisa, sujeitos com trajetória de rua, no plano 
identitário dos papeis, em que se exprime apenas uma parte da 
personalidade do sujeito, desconectada do todo de que ele se constitui, 
não raro frações nos quais ele não atua como ‘ele mesmo’ (BAKHTIN, 
2010[1979]). Na relação como pesquisadora, busquei ver sujeitos “[...] 
nas relações entre sujeitos: concretude (nome), integridade, 
responsividade, etc., inesgotabilidade, inconclusibilidade, abertura.” 
(BAKHTIN, 2010 [1979], p. 374). 
Assim, ao ver Maria, ensaio ver além de seu papel como sujeito 
com trajetória de rua, que participa das reuniões do Movimento, mas, 
sobretudo, aquela mulher, negra, usuária de drogas desde a adolescência, 
                                                             
72 Nas transcrições dos excertos de conversas informais e entrevista, procuraremos manter 
minimamente os traços de fala da oralidade, sem contudo, nos atermos a técnicas de transcrição. 
Quanto a tais técnicas, limitar-nos-emos às seguintes convenções com base na Análise de 
Conversa: 
/ - truncamento ou interrupção de fala;  
... – pausa de pequena extensão  
(+) – pausa breve  
(+++) pausa longa  
(...) suspensão de trecho da transcrição original  
::: - alongamento da vogal  
“aaa” – discurso reportado  
MAIÚSCULA – trecho com ênfase  
[...] inserções nossas para complementação sintático-semântica 
73 Referenciarei como conversa os episódios informais de interação com os participantes de 
pesquisa, nos quais não se consolidou uma entrevista efetivamente, tal qual mencionado no 
capítulo anterior.  
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que tem suas relações familiares quase rompidas; a companheira de João. 
A Maria que busca ser dona de ‘outra’ vida e ser motivo de orgulho para 
si e para os outros; a jovem de jeito tímido e que fala baixinho com medo 
de se expor, ou de modo agressivo, sem medir o tom e os turnos de sua 
fala em determinada esfera; enfim, a Maria nas especificidades de sua 
microgênese (com base em VYGOTSKI, 2012 [1931], 2013 [1930]). 
Importa, pois, Maria, na singularidade de seu nome, mas sempre 
no liame com o genérico humano (HELLER, 2008 [1970]). Sobre o nome 
próprio, escreve Ponzio (2013, p. 88): “Prendo consistenza nel mio nome. 
Consisto nel mio nome. [...] Il nome dice chi sono veramente, cioè la mia 
esistenza per l’altri.”74 E segue: “[…] nessun altro può assumere il mio 
nome […] può mettersi al mio posto come nome […]”75 (p. 89) Assim, 
sob o nome Maria, delineia-se uma  historicidade única, a qual faz com 
que percebamos  a crueza de suas relações para além da rua. Por ela ter 
ido morar na rua ainda adolescente, as vivências em outras esferas foram 
bastante rarefeitas. Em conversa informal, ela me contou um pouco sobre 
sua vida, e entendemos valer o risco do extenso excerto que segue, em 
nome da relevância que vemos no conteúdo dele: 
(4)  [Maria] [...] Meu pai era caminhoneiro e ele era muito 
viciado no jogo do bicho. Meu pai teve sete filhos com a 
minha mãe e sete com outra mulher, e nós não sabia. 
Depois a gente se mudou pra Curitiba. Nós não tinha 
NADA::: pra comê em casa. NADA:::. Aí um amigo do 
meu pai falô: ‘vocês aqui sem nada, vão lá em [?] [bairro 
vizinho] vê como o teu pai tá lá’. Chegando lá e fumos 
sabê que ele tinha outra família e lá tinha TUDO. TUDO 
pra comer. Geladeira farta e nós não tinha nada pra 
comer, sabe? Meu pai ficava vários mês sem í pra casa, aí 
não pagava aluguel. Nós comia polenta todo dia, Natassia, 
polenta e couve que tinha plantada no terreno.../A minha 
vizinha tinha cesta básica, e ela não comia o fubá e então 
ela dava pra gente./(+++) Eu me lembro de um dia que a 
gente não tinha nada pra comer, aí o pastor disse assim 
pra mim: ‘se você limpar a igreja eu te dô pão e repolho’ 
e aí, eu, pequena:::, fui lá e ajudei a limpar TODO chão 
da igreja e ganhei pão e repolho (risos).  [...] Daí depois a 
minha mãe começô a trabalhar de doméstica e as coisa 
começô a melhorar. Mas quando começô a melhorá, eu 
                                                             
74 “Ganho consistência no meu nome. Consisto no meu nome. [...] O nome diz quem sou 
verdadeiramente, isto é, a minha existência para o outro.” 
75 “[...] nenhum outro pode assumir o meu nome [...] pode colocar-se no meu lugar como nome 
[...]”. 
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comecei a estudá à noite. Eu tava na quinta-série. Eu tava 
com 14 anos. Eu reprovei algumas vez. Eu parava, 
assim:::, parecia que eu parava no tempo e às vez eu 
ficava nervosa porque, depois de um tempo, meu pai 
começô a mudar, né, Natassia? Ele era bom, aí abandono 
tudo. (+++) Aquilo pra mim, assim, eu.::: acho que::: cê 
não pode culpar ninguém né? Mas eu via, assim:::, eu 
chegava e não tinha as coisas (+++)/. Quando eu tava 4 
meses estudando à noite, eu saí com a galerinha em um 
campo que tinha lá em Curitiba e comecei a cheirar cola 
e me afundei nas droga. Acho que foi um pouco da minha 
história.. Até hoje em dia eu sinto vontade de reencontrar 
minha mãe. Meu sonho é reencontrar minha mãe, mas meu 
pai não. Porque aconteceu muitas coisas na minha vida 
que não era pra ter acontecido. Eu penso assim, se fosse 
do jeito que ele era no Rio de Janeiro, se ele fosse assim 
eu acho que não tinha acontecido isso comigo. Assim... a 
gente não pode culpar ninguém, mas acho que ele também 
tem um pouco de culpa. Eu fazia tudo muito certinho, daí 
depois que eu tive esse desânimo com meu pai, caiu a casa. 
Assim:::, fui descobrindo essas coisa. Eu, com quinze 
anos, comecei a trabalhar como balconista de uma 
panificadora. Fiquei lá por sete mês. Eu limpava, colocava 
o pão, lavava loça, essas coisas da cozinha, sabe, 
Natassia? Mas trabalhava certinho. Aí,uma vez, eu recebi, 
levei duzentos pila pro colégio. Daí elas falaro [amigas]: 
Maria, vamo com nós aí fuma o crack enrolado no 
cigarro? E eu fui, Natassia, aí experimentei aí::: (+++) pra 
quê? Eu fumei duzentos e acabo:::, (+) fumei a roupa do 
corpo, dei TUDO o que eu tinha. Aí experimentei no 
cachimbo. (+++) Fui pra casa no outro dia cedo, sete 
horas da manhã, descalça. Aí já não fui mais trabalhar. 
Fui começando a pedi, manguear. Saí da escola, saí de 
casa. (Entrevista com Maria em minha casa – 2016). 
Ainda que haja eventos de letramento reportados em (4), nosso 
interesse nesse excerto é o ato de dizer de Maria acerca de sua 
microgênese, o que nos faz inferir que sua história, muito antes de viver 
na rua, já era marcada por traços de vulnerabilidade econômica e, quiçá, 
afetiva, haja vista suas palavras sobre a relação com seu pai. As ocupações 
de seus pais – sua mãe do lar, e posteriormente, doméstica, e seu pai, 
caminhoneiro – também trazem indícios de uma relação pragmática e 
funcional no que se refere a manifestações da cultura escrita, 
considerando que tais profissões não tendem a exigir cursos preparatórios, 
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a não ser níveis mínimos de alfabetismo (RIBEIRO, 2003) para obtenção 
de habilitação de trânsito e demandas afins. De todo modo, temos persente 
que 
[...] somente a presença de materiais escritos em 
casa durante a infância não gera nem assegura, de 
maneira linear e progressiva, que as pessoas que 
por essa experiência passaram sejam portadoras de 
altos graus de escolarização ou letramento. Assim, 
se, por um lado, parece que o contato com materiais 
de leitura diversos desde a infância constitui um 
fator muito importante para que, quando adulto, o 
indivíduo alcance maiores níveis de alfabetismo, 
por outro lado, essa correlação não pode ser tomada 
de maneira absoluta: os próprios dados sugerem 
que existem vários mediadores entre as duas 
situações. (A. M. GALVÃO, 2003, p. 130). 
Assim, entendemos que, ter ou não o contato com materiais 
escritos na infância, com pais escolarizados e familiarizados com 
diferentes leituras, embora não seja definidor de um futuro marcado por 
práticas de letramento diversas – do pequeno e do grande tempo – 
julgamos ser um importante movimento de possíveis reverberações nas 
vivências das crianças com a escrita, o que Heath (1982) discute 
amplamente. Em (4), destacamos o percurso escolar de Maria: reprovou 
na escola por motivos que se estendem à sua relação familiar e, quando 
estava na quinta-série, com seus quatorze anos de idade, passou por um 
‘divisor de águas’, dando-se início o uso de drogas e o abandono de casa.  
Evadir-se de casa também por influência de sua relação com seu 
pai, informa sobre sua constituição como sujeito. Maria não culpabiliza o 
pai, assinando esse ato de evasão, não como instituição, mas constituição. 
Ainda que as histórias de pobreza, as de crimes, de drogas possam ser 
justificadas à luz da condição social, econômica, familiar e congêneres, 
não podemos resumi-las a tais contingenciamentos, pois, se assim o fosse, 
estaríamos determinados pela história (GERALDI, 2010a, 2010b). O 
inverso também não procede: justificar nossa história a partir de 
‘escolhas’ próprias, méritos próprios, seria entender que cada ser humano 
estaria desconectado do tempo, do espaço; da história humana. Maria, 
nesse sentido, coloca-se como responsável – no sentido bakhtiniano do 
conceito – por seu ato, em sua historicidade naquela situação cronotópica 
(com base em BAKHTIN, 2010 [1920-24], 2010 [1975]). 
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(5)  [Maria] [...] Daí assim:::, (+++), sempre que nós dormia 
lá na [rodovia] BR, nós comprava vela e aí foi bem assim, 
não tinha água, daí nós arrumava garrafa de água e 
pegava creme do lixo assim, e aí eu aprendi a me prostitur, 
mas eu gastava TUDO em crack. TUDINHO:::. Meu vício 
a VIDA INTEIRA::: foi crak: nunca cheirei cocaína e 
nunca fumei maconha. Daí eu ganhava uns mil pila por 
noite, mas no outro dia cedo não tinha nem um pão:::. Nós 
saía da casa abandonada, revirando os lixo pra conseguí 
alguma coisa pra comê. E era muito dinheiro que eu 
ganhava./ (+++) Eu vegetava. Era só em função da droga. 
Fiquei muitos treze anos na rua. (Entrevista com Maria 
em minha casa – 2016). 
‘Treze anos vegetando na rua’, contou-me Maria, do que inferimos 
não haver imersão nem tampouco inserção em outras esferas da atividade 
humana para além da rua, quiçá eventual circulação por elas, haja vista 
sua necessidade de sobrevivência. Tal inferência também nos impele a 
supor que, em não imergindo e em não se inserindo em esferas outras, 
Maria não participava de eventos de letramento diversificados. Sendo 
assim, enquanto que, em sua infância e parte da adolescência, ela se 
mantinha inserida nas esferas familiar, escolar e laboral, mudando-se 
para a esfera rua, nela circunscreveu-se.  Maria em ‘antes da rua’, parecia 
lidar de modo mais substantivo com manifestações da cultura escrita do 
que quando ‘durante a rua’, o que nos remete à Figura 2. Sua condição de 
vulnerabilidade foi se acentuando à medida que foi morar nas ruas, o que, 
sem dúvidas, contribuiu para que se consubstanciasse a restrição no 
acesso aos bens culturais presentes em diferentes esferas da atividade 
humana. 
É muito comum que as pessoas em situação de rua 
sejam responsabilizadas pela situação em que se 
encontram, por suas “imperfeições” ou “falhas” de 
caráter. Muitas vezes também são tratadas como 
ameaça à comunidade. Como diz Borin (2003: 
122), “os moradores de rua são muito 
estigmatizados pelos cidadãos da cidade. Eles 
despertam medo, nojo e descaso”. As práticas 
higienistas, direcionadas para camuflar o 
fenômeno, mediante massacres, extermínios ou 
recolhimento forçado dessas pessoas das ruas, 
continuam presentes nos tempos atuais, nos 
grandes centros urbanos do País, até mesmo 
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conduzidos por órgãos de Poder Público. (LOPES 
SILVA, 2009, p. 120). 
Restrição de acesso a determinadas manifestações da cultura 
escrita são a ponta do iceberg (HAMILTON, 2000); em sua base, no 
entanto, encontram-se problemas mais substantivos de extrema pobreza, 
desigualdade social e econômica, o que resulta em uma sociedade dos 
‘papeis’ sociais, que exclui. E embora Maria também tenha 
responsabilidade pela assinatura de seus atos, não é ela a responsável 
pela condição de exclusão que vivencia; é vivendo nas ruas que sua 
participação social acaba se restringindo: ela não se exclui, a sociedade a 
exclui. Para Ponzio (2014, p. 5), “[...] uma resposta efetivamente 
respondente, responsiva, responsável pode vir somente da nossa própria 
situação de extracomunitários para com nós mesmos [...]”, vir de uma 
sociedade da alteridade absoluta e não esta, segregada, excludente, da 
qual hoje fazemos parte. 
Ao conhecer o que é ‘externo’ à Maria, do plano do pertencimento 
(PONZIO, 2014) – nacionalidade, naturalidade, idade, nome, endereço, 
profissão –, abrimo-nos para conhecer também aquilo que não é 
questionado no primeiro momento em que somos apresentados a alguém: 
seus valores, pensamentos, anseios, medos, enfrentamentos; sua história, 
o que não podemos ver observando sentados no muro (STREET, 2003). 
No caso deste estudo, com enfoque na cultura escrita, isso se estende às 
práticas de letramento, base do iceberg não dada a um primeiro olhar 
(com base em HAMILTON, 2000). E conhecer o outro em sua 
historicidade não se dá via questionário ou conversa de trinta minutos. 
Dá-se com o tempo, quando a intersubjetividade se delineia 
paulatinamente e, com ela, o encontro (CERUTTI-RIZZATTI, 
DELLAGNELO, 2015), o que demanda tempo, ausência de pressa. Isso 
porque “[...] o encontro das palavras está fora da interrogação, da relação 
pergunta e resposta. Fora do querer dizer do que se diz e do querer ouvir 
aquilo que deva ser a resposta, e fora do querer entender o que necessita 
de resposta.” (PONZIO, 2010b, p. 10). 
Esse acento ao encontro se deve justamente a não dar margem a 
todos os agrupamentos, reuniões, horas marcadas, pesquisas 
protocoladas, as quais são comumente denominadas encontro, mas 
seguramente não nos sentidos com que tomamos o termo neste estudo. 
Nossa visão de encontro é o abrir-se para o outro em tempo de 
acolhimento e não de espera pelo dado [ainda que haja], com tempo para 
a ausculta, para o evêntico. Quanto a essa abertura para o outro, Ponzio, 
Calefato e Petrilli (2007, p. 28, grifos dos autores), concebem o calar 
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como “[...] condição da compreensão do sentido de cada enunciação na 
sua irrepetibilidade, e portanto a condição de resposta a ela, tal qual é, 
nesta sua singularidade e irrepetibilidade.”. Assim também foi minha 
experiência ao conhecer João, segundo participante desta pesquisa, um 
exercício de ausculta: 
Também aqui, posposta à nota, eis o ato de dizer do participante 
de pesquisa, eis João: 
(6) [João] Eu me chamo João, tenho 38 anos, (+++) venho de 
uma família de classe média alta, sou filho de capitão da 
aeronáutica, quinze anos de rua, sofri muitos abusos que 
a SOCIEDADE TEM :::. Não a RUA! (+++) Porque 
quando eu falo que é a rua, eu tô criminalizando ela. 
Passei por todas as dificuldades da vida: abuso sexual, 
preso, rejeição, traição e as drogas. (+++) O problema 
não são as drogas, é a forma com que eu me relaciono com 
elas, PÔ. Eu gosto das drogas e não tenho vergonha de 
falar isso. GOSTO das drogas (+++). O problema é como 
eu me relaciono com elas (+++). Tenho 22 internações e 
seis anos e nove meses de coordenador de comunidade 
terapêutica. Conheço o programa de doze passos de ponta 
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a ponta76. Fiz curso e São Paulo [?]. Cara, eu aprendi, 
através de vivências de companheiros de rua, através de 
vivências de companheiros, que me mostrou que eu (+) 
deveria criar mais leques de prazeres porque a droga me 
dá prazer. Me dá, brow. Sexo me dá prazer, chocolate me 
dá prazer, jogar basquete me dá prazer, discutir políticas 
públicas também e estar aqui também me dá prazer. E 
então eu aprendi que redução de danos não é reduzir. Não 
é:::... “Fumo dez, cheiro dez e vou reduzir”. NÃO:::. é 
criar outras opções que me dão prazer. E eu tô criando, 
graças a Deus. Me dá prazer estar aqui. (Palestra na UFSC 
– 2016). 
No ato de dizer em (6), João começa a se enunciar dizendo seu 
nome: “eu me chamo João”. Ainda que comumente, ao nos apresentarmos 
a outros, mencionemos nossos nomes, apresentar-se é um modo de nos 
identificarmos, de nos distinguirmos uns dos outros, distinguindo nossa 
existência no mundo. Reiterando a ancoragem em Ponzio (2010a, p. 115), 
importa considerar que o nome próprio da pessoa 
                                                             
76 Refere-se aos ‘mandamentos’ do programa dos Alcóolicos Anônimos (AA) ou Narcóticos 
Anônimos (NA), os quais incluem a admissão, por parte do sujeito, de que tem um problema, de 
que ele busca ajuda, auto-avaliação, confidencia seu problema, repara danos causados e trabalha 
com outros sujeitos que queiram se recuperar. 
Passos: 
1. Admitimos que éramos impotentes perante o álcool — que tínhamos perdido o domínio 
sobre nossas vidas. 
2. Viemos a acreditar que um Poder Superior a nós mesmos poderia devolver-nos à sanidade. 
3. Decidimos entregar nossa vontade e nossa vida aos cuidados de Deus, na forma em que O 
concebíamos. 
4. Fizemos minucioso e destemido inventário moral de nós mesmos. 
5. Admitimos perante Deus, perante nós mesmos e perante outro ser humano, a natureza exata 
de nossas falhas. 
6. Prontificamo-nos inteiramente a deixar que Deus removesse todos esses defeitos de caráter. 
7. Humildemente rogamos a Ele que nos livrasse de nossas imperfeições. 
8. Fizemos uma relação de todas as pessoas a quem tínhamos prejudicado e nos dispusemos a 
reparar os danos a elas causados. 
9. Fizemos reparações diretas dos danos causados a tais pessoas, sempre que possível, salvo 
quando fazê-las significasse prejudicá-las ou a outrem. 
10. Continuamos fazendo o inventário pessoal e quando estávamos errados, nós o admitíamos 
prontamente. 
11. Procuramos, através da prece e da meditação, melhorar nosso contato consciente com Deus, 
na forma em que O concebíamos, rogando apenas o conhecimento de Sua vontade em 
relação a nós, e forças para realizar essa vontade. 
12. Tendo experimentado um despertar espiritual, graças a estes Passos, procuramos transmitir 
esta mensagem aos alcoólicos e praticar estes princípios em todas as nossas atividades. 
Disponível em: <http://www.alcoolicosanonimos.org.br/os-doze-passos>. Acesso em: 18 de 
jan. de 2017. 
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[...] é o seu círculo, o seu território, que ele só 
conhece, que ele pode esconder ou revelar. [...]. 
Convoco todo o meu ser no meu nome. Sou este 
nome. Nenhum sujeito, nenhuma identidade, 
nenhum padrão sem o nome próprio pessoal. 
Assim, ao pronunciarmos nossos nomes, pronunciamos também parte de 
nós mesmos, oferecendo ao outro uma parte de nós.  
Conheci João quando das aproximações com o campo em 2015.  
Devo dizer que a visão que tinha sobre ele se diferenciava bastante de 
quando parei para ouvir suas histórias, em 2016, já imersa em campo, em 
intervalos das reuniões do Movimento ou em outras esferas. A primeira 
impressão era, por vezes, aquela estereotipada – a do escafandro da 
identidade, da cilada da identidade (PONZIO, 2014) –, de estar diante de 
mais um sujeito com escolaridade baixa, desempregado e usuário de 
drogas. Posteriormente, com o progressivo delineamento da 
intersubjetividade entre nós (WERTSCH, 1985), pude provar da 
alteridade absoluta (PONZIO, 2013, 2014), condição para compreender 
sua singularidade. 
Este participante de pesquisa, contrariamente às minhas 
impressões iniciais, teve uma vida (principalmente antes da rua) com 
experiências distintas daqueles sujeitos sob condições de maior 
fragilidade socioeconômica. No ato de dizer em (6), inferimos haver 
diferentes esferas pelas quais João circulou e/ou se inseriu para o que 
concorreu sua situação econômica e social e o que fundamentalmente 
contribuiu para ampliações das vivências com a cultura escrita, uma vez 
que, quanto mais alargadas elas são, mais amplas tendem a ser nossas 
relações com a realidade natural e social (com base em VOLOCHÍNOV, 
2013 [1930]). Trata-se de uma inferência a partir de outra conversa 
informal, em que pude registrar: 
(7) João me contou que havia estudado nos colégios mais bem 
conceituados de Florianópolis e iniciado os estudos na 
Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC). 
Disse que cursara três semestres de Educação Física, mas 
que, por ainda ser ‘moleque’ (definição sua), acabou 
desistindo do curso.  João informou, ainda, ter sido 
modelo de uma marca famosa de surf e por isso viajou por 
vários lugares. (Nota de Campo nota nº 4 – 2016 ). 
Este participante de pesquisa, como consta em (7), experimentou a 
vida acadêmica, o que pode tê-lo familiarizado com eventos de letramento 
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tais quais a palestra na UFSC – em (6) –, compondo seu ato de dizer, de 
sorte a autorregular seus enunciados, o que se estende ao plano conceitual 
(com base em VIGOTSKI, 2009 [1934]). A saber, quando, por exemplo, 
ele discorre “sofri muitos abusos que a SOCIEDADE TEM:::. Não a RUA! 
(+++) Porque quando eu falo que é a rua, eu tô criminalizando ela.”. 
Valendo-se da retórica, João evoca um conceito de rua que seria 
comungado por todos que o ouviam: a rua carrega seus perigos, e que o 
perigo não está nela, mas na sociedade de modo geral.  
Em outra passagem, ainda no excerto (6), João argumenta que os 
problemas não são as drogas, mas as relações que se tem com elas. Tal 
afirmação, ainda que possa parecer trivial, vai ao encontro de importantes 
estudos sobre política de drogas e redução de danos, na área da Saúde, os 
quais advogam em favor de não se extinguir o uso da droga por parte do 
sujeito, mas de ele educar-se para se relacionar com ela: 
É uma estratégia da Saúde Pública que busca 
minimizar as consequências adversas do consumo 
de drogas do ponto de vista da saúde e dos seus 
aspectos sociais e econômicos sem, 
necessariamente, reduzir esse consumo.”. (RIO DE 
JANEIRO, 2010, p. 5). 
Assim, longe de uma opinião de senso comum, evoca apropriação de 
conceitos científicos (VIGOTSKI, 2009 [1934]), o que exige imersão em 
determinadas manifestações da cultura escrita, em processo que talvez 
tenha sido vivenciado por ele no próprio Centro POP, como em Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS), por exemplo. Também aqui, a forte 
presença da ideologia oficial (BAKHTIN, 2014 [1927]), no modo como 
as instituições historicizam formas de conceber a realidade natural e 
social – neste caso, as drogas – e, ao fazê-lo criam interpretações para 
essa mesma realidade que, quando revozeadas, tendem a conferir 
autoridade aos enunciados, dada sua homologação. 
No que tange à historicidade de João, diferentemente de Maria, ele 
teve infância e adolescência marcadas pelo acesso a bens culturais de 
distintas esferas da atividade humana, como registrado no evento a 
seguir: 
(8) [João] Tu sabe, né, Natassia? Com exceção da minha mãe, 
que praticamente me abandonou depois de ter me adotado, 
minha vida:::/ eu tinha tudo. Estudei nos melhores 
colégios, viajei por todo Brasil e vários países. (+) Casei 
duas vezes, tenho três filhas, tu sabia disso:::? Uma mora 
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na Austrália. [...] Então, assim:::, eu tive uma vida boa. 
Mas aí eu tive uma vida de muitas loucuras, acabei 
fazendo muita coisa errada, comecei a usar cocaína, fui 
preso com drogas:::. Bom, tu sabe:::. (Conversa com João 
– no ônibus em direção à UFSC – 2016). 
A historicidade de João é caracterizada por uma situação 
econômico-social estável, a qual pôde propiciar a ele participação em 
eventos de letramento diversos que seguramente contribuíram para maior 
autorregulação de sua conduta em muitos dos eventos de letramento 
relacionados ao MNPR/SC (com base em HAMILTON, 2000). Ter uma 
vida marcada por viagens, ingresso na universidade – escolarização 
formal avançada –, interações com sujeitos de esferas distintas, 
seguramente compõe práticas de letramento mais amplas que uma vida 
marcada pela pobreza e desigualdade, ainda que seguramente isso não 
implique relações causais-consecutivas, como muito bem têm mostrado 
os estudos do letramento (STREET, 1984; 1988; KLEIMAN, 2008 
[1995]). 
Sobre ingrediências que compõem a sua historicidade, vale 
registrar: 
(9) Conversando com João sobre sua vida na rua, ele me 
informou que não há um motivo único que o tenha levado 
a viver nas ruas, mas que, sem dúvidas, a morte de seu pai 
contribuiu muito para isso ocorrer, uma vez que a relação 
com sua mãe era fragilizada, e, então, ele não teve para 
onde pedir ajuda após sair da prisão. Segundo João, na 
rua continuou usando drogas e fazendo pequenos furtos 
pela cidade para conseguir sustentar seu vício. Esses atos, 
no entanto, não eram recorrentes, pois João disse ter sido 
garoto de programa e ter feito serviços informais, como 
segurança e servente de pedreiro. Ademais, João também 
comentou que na sua vida na rua costumava frequentar o 
Centro POP, lugar que poderia fazer suas refeições e 
participar do time de basquete. Além disso, comentou que 
não passava fome, pois sabia onde procurar e conhecia os 
órgãos públicos de assistência social. (Nota de campo nº 
47 – 2016). 
Também aqui coloca-se em xeque a linearidade da relação 
implicacional ‘privilegiamento socioeconômico versus acesso a bens 
culturais de prestígio’ (com base em STREET, 1984; KLEIMAN, 2008 
[1995]). Trata-se de um quadro complexo em que uso abusivo de drogas, 
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saída da prisão, dentre outras questões interligam-se em uma mesma 
configuração cronotópica (com base em BAKHTIN, 2010 [1975]).  
Ainda em (9), seu conhecimento sobre as esferas, nas quais poderia 
buscar auxílio para sua sobrevivência parece fruto de ampliadas práticas 
de letramento as quais lhe permitiram autorregular sua conduta em 
eventos que extrapolam a esfera em questão.  
Nesse sentido, ainda que a condição de viver na esfera rua, 
considerando a sociedade exclusora, restrinja o acesso a outras esferas da 
atividade humana, inferimos que contar com práticas ampliadas antes de 
morar na rua facilitou tal autorregulação da conduta na sobrevivência 
naquela esfera. Ir, portanto, morar na rua conhecendo a lógica como se 
organiza a sociedade, a institucionalização das esferas, e os meios de 
acesso aos serviços de auxílio assistencial, significa um passo para a 
possibilidade de imersão e inserção em diferentes esferas da atividade 
humana no Centro de Florianópolis e além dele, consideradas as relações 
dialéticas ou dialógicas entre ideologia oficial e ideologia do cotidiano 
(BAKHTIN, 2014 [1927]).  
Ocupemo-nos, agora do terceiro participante deste estudo: Pedro, 
que também sugeriu, em conversas informais em caminhadas pelo centro 
da cidade ou mesmo nas reuniões do MNPR/SC, acesso significativo a 
bens culturais de prestígio – novamente a ideologia oficial, os gêneros do 
discurso secundários (com base em BAKHTIN, 2014 [1927], 2010 
[1952-53]), o que inferimos pelo que pudemos conhecer de sua 
historicidade, como segue em (10), que contém menções a eventos de 
letramento: 
(10) A conversa com Pedro, após descermos do ônibus que 
compartilhamos em determinado percurso, fez com que eu 
me aproximasse um pouco mais dele, com quem, até então, 
pouco havia conversado, uma vez que ele vinha 
participando pouco das reuniões do Movimento. Segundo 
ele, provém de família rica, é filho de empresários. 
Contou-me que, após a morte de seu pai, resolveu morar 
na rua. E assim o fez: foi para São Paulo e lá passou seis 
meses. Disse ter comprado dois quilos de cocaína e uma 
arma calibre 38. Conforme Pedro, assim ele poderia se 
proteger e não sentir fome nem frio. Além de conversarmos 
sobre sua vida na rua, disse-me que havia começado a 
estudar Teologia em Curitiba por influência de seu pai, 
mas depois desistira. Compartilhou que não costuma falar 
muito com sua mãe desde que seu pai morreu. Pedro 
acentuou que conhece João desde criança. Disse que os 
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dois saíam juntos e que hoje ele não dorme mais na rua 
por conta dos amigos que tem. Segundo ele, quando 
precisa, dorme na casa de João uma ou duas vezes por 
semana. Interessei-me pela vida de Pedro, pois me 
surpreende, em certa medida, seu jeito quieto e o que infiro 
como ‘alheamento’ nas reuniões, assim como a 
quantidade de livros que leva na mochila e sua aparência 
bastante cuidada, sem parecer já ter vivido nas ruas (Nota 
de campo nº 9 – Conversa após reunião MNPR/SC – 
2016). 
A história de Pedro, ainda que bastante similar a de João no que 
concerne à sua escolaridade e à sua situação econômica, traz 
peculiaridades em relação a suas escolhas, valores e modos de agir. 
Diferentemente de João – e aqui não vai nenhum tipo de comparação, mas 
o desiderato do encontro –, Pedro parece estar no Movimento para outro 
propósito que não o da luta e do olhar ao outro. Essa inferência não 
decorre apenas de suas faltas recorrentes, mas, como acentuado na nota 
anterior, do que entendemos ser uma dificuldade sua em estar aberto a 
ouvir os demais presentes naquele espaço – o calar, de que tratam Ponzio, 
Calefato e Petrilli (2007), condição para a ausculta e para a alteridade 
absoluta. A voz de Pedro: 
(11) [Ao perguntar se o uso de drogas foi o motivo de ir viver 
nas ruas] [Pedro] Olha, não vou dizer que não gosto de 
uma maconha, de cocaína. Eu gosto. Mas nunca fui locão 
assim, né?!. O que me levou pra rua foram essas 
discussões familiares. A morte do meu pai. [+++] E agora 
o término de relacionamento. Eu namorava uma 
promotora famosa aqui. Ela mora aqui no centro. Na 
verdade essa foi minha terceira namorada que estudou 
Direito. Acho que é por isso que eu sei tanto das leis. Era 
só disso que elas falavam o dia inteiro [risos]. E eu 
terminei com ela porque ela caiu nas drogas, e eu não 
queria isso pra minha vida. A gente ia morar no Japão./ 
Hoje ela está acabada. Parece uma madame crakeira./ 
Agora eu tô namorando uma psicóloga que também se 
formou em Direito. [+++] Mas ela é meio doidinha. Outro 
dia, eu levei ela pra dormir na praça XV comigo. Eu disse 
que a gente ia dormir olhando pras árvores. Ela até disse: 
vais deixar a tua princesa dormindo na rua? E eu disse: 
ah, vou. [...] Quem olha pra mim pensa que eu sou um 
playboy. Olha só pro que eu tô vestindo [ele começa a 
apontar as marcas do tênis, bermuda, moletom e óculos]. 
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Ninguém diz que eu moro na rua. Eu tenho amigos de 
todas as classes. Quando eu era menor as pessoas só eram 
minhas amigas porque sabiam de quem eu era filho. Hoje 
não. Minha namorada sabe que eu sou praticamente da 
rua. Mas acho que agora que eu tô com ela, eu vou essa 
semana lá na minha mãe. Vou levar ela lá pra apresentá-
la.  (Conversa posterior à reunião do MNPR/SC – 2016). 
Nessa conversa com este participante de pesquisa, que reporta 
eventos de letramento, inferi outro tipo de vulnerabilidade que não a de 
historicidade econômico-social. Viver na rua parece tê-lo tornado 
vulnerável por conta das situações a que são expostos os sujeitos 
submetidos a essas condições. Pedro, assim como João, cursou Ensino 
Superior incompleto, provando também de vivências outras – já 
mencionadas no capítulo anterior – na ambientação acadêmica, o que 
talvez contribua para uma maior autorregulação de sua conduta 
(VYGOTSKI, 2012 [1931]) no que respeita ao afastamento que tende a 
ensaiar para abstrair a própria condição, analisando a [sua] vida nas ruas. 
Não se trata, aqui, de uma associação isomórfica entre escolaridade e 
metacognição ou entre escolaridade e letramento; aquela associação nos 
levaria a conhecidos e já desfeitos equívocos de interpretação de estudos 
vigotskianos (com base em SCRIBNER; COLE, 2004 [1981]) acerca de 
relações entre capacidade de abstração e educação formal; já esta última 
associação nos levaria a equívocos de compreensão, mitos do letramento, 
dos quais Street (1984) e Graff (1994) ocuparam-se amplamente de 
problematizar. Trata-se, isto sim, do exercício da metacognição a partir 
de práticas de letramento (BARTON, 2007 [1994]) que ampliam o 
repertório cultural dos sujeitos, favorecendo o exercício do ensaio crítico 
sobre a realidade natural e social, de modo a transcender a concretude de 
sua própria imersão nela (com base em VYGOTSKI, 2012 [1931]; 
VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]), para o que seguramente as vivências 
acadêmicas tendem a contribuir de modo substancial.  
Este participante de pesquisa, por exemplo, ainda que não 
mantenha muitas relações familiares, mantêm laços de amizade, 
contrariando o que problematizamos na Figura 2. Além disso, suas 
relações amorosas não se configuram dentro do contexto da rua, mas com 
sujeitos outros, de outros entornos socioeconômicos. Ainda que não seja 
propósito lidar com pertencimentos identitários, o que nos levaria à cilada 
da identidade (PONZIO, 2014), neste caso no que tange ao pertencimento 
socioeconômico, compreendemos que Pedro – retomando a conversa em 
(11) –, parece prezar por uma aparência que não o identifique como 
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morador de rua. Buscamos, porém, entender esse seu zelo no 
tensionamento entre microgênese e sociogênese (com base em 
VYGOTSKI, 2012 [1931], 2013 [1930]). Em suas palavras: 
(12) [Pedro] Se eu quiser, eu volto pra casa. Tem lugar lá pra 
mim, eu posso i. Mas eu não quero i lá e depender da 
minha mãe. A gente não se dá muito bem também. (+++) 
Ela já me ofereceu um terreno que tem atrás de casa. Disse 
que era pra eu construir, mas agora não dá, né? Vou até 
tentar recomeça a vida agora. Eu e a minha namorada 
vamos tentar alugar algo, mas eu tenho medo de não dar 
certo, como não deu com a minha outra namorada. Fico 
pensando nisso. Mas quero trabalhar, trabalhar com meus 
livros [...]. É, eu tô na rua por escolha. Sei que quando o 
negócio apertar eu tenho as minhas coisas. Tenho herança 
que é só minha. Mas, na real, o pessoal que tá na rua tá 
porque quer, porque se acomodô. Porque na rua é mais 
fácil: tem comida toda hora. (Conversa após um encontro 
casual no Centro da cidade – 2016).  
Em (12), inferimos que, para Pedro, viver na rua, diferentemente 
dos outros participantes de pesquisa, é enunciado como uma ‘opção’, uma 
vez que haveria familiares dispostos a recebê-lo.  Pedro, ainda que tenha 
vivido na rua por cerca de quinze anos, considera essa situação social e 
econômica uma ‘escolha’, o que talvez justifique suas faltas recorrentes e 
o que inferimos como um relativo alheamento (nota de campo (10)), 
nas/das reuniões do Movimento. Vivências na rua parecem ter sido 
tangenciais para Pedro, um leitor e escritor assíduo de textos em gêneros 
do discurso secundários – voltaremos a isso à frente –, no que respeita a 
romper com estigmas e preconceitos advindos do senso comum em 
relação aos sujeitos que vivem na rua, o que remete ao discurso reportado 
(BAKHTIN, 2011 [1929]), vozes de outrem que tendem a aplanar esse 
recorte da realidade natural e social; discurso produto do empírico, de 
uma situação vivenciada fruto de uma experiência social (VYGOTSKI, 
2013[1925]), o que, certamente, se afasta da práxis, dos conceitos 
científicos e da relação pravda e istina (com base em VIGOTSKI, 2009 
[1934]; BAKHTIN, 2010 [1920-24]). 
Nesse sentido, ao analisarmos a assinatura do ato de Pedro, em 
relação a seu posicionamento frente aos sujeitos que vivem nas ruas, 
podemos fazer alusão não apenas aos conceitos mencionados 
anteriormente, como também àquilo que compreendemos ser resultado do 
cotidiano. Assim, inferimos que Pedro, ao assumir essa postura, torna-se 
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parcialmente silente (PONZIO, CALEFATO, PETRILLI, 2007), em 
relação à realidade social humana. Heller (2008 [1970], p. 57) acentua 
que 
[...] a atividade cotidiana pode ser atividade 
humano-genérica não consciente, embora suas 
motivações sejam [...] efêmeras e particulares. Na 
cotidianidade, parece ‘natural’ a desagregação, a 
separação de ser e essência.; 
em suma, o preconceito. Para a autora (2008 [1970]), o preconceito é um 
tipo particular de juízo provisório, o qual, em visão antropológica, está 
constituído pela estrutura da vida cotidiana “[...] pelo ‘movimento’ do 
individual-particular nessa cotidianidade pelo seu pragmatismo diante das 
relações sociais.” (p. 82). 
Pedro, ao reportar esse discurso generalizante – palavra do outro 
em sua voz – (BAKHTIN, 2011 [1929]), contribui para manter a estrutura 
social tal qual a sociedade se organiza e parece ignorar seu papel como 
sujeito que viveu na rua, bem como tende a dirimir as singularidades 
daqueles que nela e dela vivem. Recorrendo novamente à Heller (2008 
[1970], p. 81): 
[...] o homem predisposto ao preconceito rotula o 
que tem diante de si e o enquadra numa estereotipia 
de grupo. Ao fazer isso, habitualmente passa por 
cima das particularidades do indivíduo que não 
coincidem com as do grupo. 
Sublinhar essa menção de Pedro na conversa (13), dá-se 
fundamentalmente por entendermos que ocupar um determinado lugar em 
uma sociedade e tomá-lo sob um ponto de vista ultrageneralizante, 
corresponde, por vezes, a noções que desconhecem a realidade do 
fenômeno população em situação de rua, o que suscita, não raro, ato de 
alienação, o qual, conforme Duarte (2013 [1993], p. 59), constitui um 
“[...] fenômeno social objetivo, um processo em que as relações sociais 
impedem, ou ao menos limitam, a concretização das máximas 
possibilidades de vida humana de cada indivíduo.”. 
Inferir alheamento por parte de Pedro implica risco nosso, haja 
vista que, em tese, o preconceito é manifestado por aqueles que se 
distanciam de [ou desconhecem] determinados entornos da realidade 
natural e social, bem como estão à margem de objetivações sociais, o que, 
certamente, não é o caso de Pedro, imerso em vivências amplas com a 
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cultura humana – questão que analisaremos mais à frente. Além disso, 
cabe acentuar que 
[...] todo ser humano é único, singular, irrepetível. 
Mesmo nas relações de máxima alienação, quando 
as pessoas parecem se anular totalmente nos papéis 
alienados [...], elas não deixam de ser indivíduos, 
ainda que sua individualidade esteja extremamente 
limitada em seu desenvolvimento (DUARTE, 2013 
[1993], p. 164). 
Assim, aqui vale considerar o polo oposto do olhar que vimos 
endereçando aos participantes de pesquisa, a saber: a diferença 
indiferente. 
A relação social é a relação de individualidades 
reciprocamente indiferentes, que se submetem ao 
social como necessidade devida à realização do 
interesse individual delas mesmas e nas quais a 
preocupação com a própria identidade e com a 
própria diferença, indiferente às diferenças dos 
outros, incrementa sempre mais o medo que se tem 
do outro. A comunidade é a resultante passiva dos 
interesses de identidades reciprocamente 
indiferentes e se apresenta ela mesma como 
identidade até quando tais interesses requerem dela 
coesão e unificação. (PONZIO, 2014, p. 51). 
Pedro pareceu-nos alheio ao outro, à voz do outro; mas não do 
outro no âmbito da microgênese, o colega, o amigo da rua; e sim do outro 
no âmbito da sociogênese, a população em situação de rua (com base em 
VYGOTSKI, 2013 [1930]). Em nossos diálogos, ao questioná-lo sobre 
sua condição de ter vivido na rua e ser confundido como “está na rua 
porque quer”, ele responde: 
(13) [Pergunto: Mas e tu, Pedro? Só estava na rua por comida? 
Por que queria estar nessa condição? – Ao que ele 
responde.] Não. Mas não vou mentir que não tem comida. 
Não dá pra morrer de fome, tem muita gente que ajuda. Só 
que eu não pareço da rua. Eu até esses dias disse pra um 
amigo que ele, sujo como ele tava, não iria consegui 
emprego de cozinheiro, porque ele é chefe né? Tive que 
ensinar. Disse pra ele limpar as unhas e usar roupa 
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passadinha, mais clara e tal [...]. (Conversa após reunião 
do MNPR/SC, 2016). 
Inferimos em Pedro dois movimentos: (i) não se reconhecer em 
seus pares de modo equânime e (ii) assumir nas entrelinhas que há sujeitos 
da rua que estão naquela situação por motivos diversos, dentre os quais o 
desemprego. Nesse sentido, este participante de pesquisa, à luz do excerto 
(13), parece autorregular-se e regular a conduta do outro (com base em 
VYGOTSKI, 2012 [1931]), no que, porém, dissocia-se de ver-se nos 
olhos dos outros, da alteridade absoluta, de que trata Ponzio (2013) – e, 
em contrapartida, oblitera os sujeitos com seu tom cuidadoso, mas 
certamente hierárquico: o de ‘ser’ da rua, mas não parecer/querer ‘sê-lo’; 
de ensinar os seus pares a como conseguir emprego; de ter pais 
empresários e questões afins. 
Para nós, trata-se, aqui, da diferença indiferente latente no ato de 
Pedro, silente à palavra outra, dissociada da palavra sem identidade, o 
que implica um posicionamento que tangencia a “[...] reconfirmação dos 
papéis e das posições sociais vigentes” (PONZIO, 2010a, p. 149). A 
saber: todo morador em situação de rua é “mendigo”, “vagabundo”, “não 
quer trabalhar”, tratando-se de estereótipos muito afetos à cilada da 
identidade (PONZIO, 2014) e distintos da alteridade absoluta, da 
diferença não-indiferente, a qual não vê raça, cor, credo, sendo, portanto, 
Ponto de partida sem origem, ponto de partida 
originário, ponto de conversão. [...]. O indivíduo 
como Sujeito distante, sem Gênero, ou sui generis, 
que faz gênero por si, sem pertencimento, sem 
comunidade, sem comunhão, sem fraternidade ou 
irmandade, sem Nós. Não todo mundo, mas cada 
um, na sua relação com cada um outro, na relação 
face a face, fora do papel, sem origens, sem 
princípios, sem archè [...]. Cada um fora da 
responsabilidade protegida por álibis, sem 
possibilidades de delegar, em relação direta, sem 
mediações, com o outro, de rosto descoberto, como 
diferença não-indiferente, como implicado sem 
saída, sem proteções, no destino do outro; cada um 
ele mesmo outro, como alteridade não expurgada, 
não sacrificada a identidades. O encontro entre 
singular e singular. [...]. A resistência aos processos 
em curso de “desumanização” é resistência do 
singular, na sua relação de outro com outro; é 
encontro cotidiano com o outro para a construção 
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de um novo humanismo, um humanismo da 
alteridade. E esta efetiva possibilidade fora de 
gêneros ou sui generis, de resistência e de 
alteridade ao domínio do capital e a toda forma de 
imperialismo, é a efetiva possibilidade de 
construção de uma sociedade planetária baseada na 
diferença não-indiferente de cada um em direção a 
cada outro e de cada um em relação à vida de todo 
o planeta. (PONZIO, 2010, p. 158, grifos do autor). 
Essa referência a Ponzio (2010) requer considerar que o encontro, 
ainda que possa, na leitura de alguns, sugerir conotação religiosa ou afim, 
uma vez que trata da abertura para com o outro, não é, por nós, 
compreendido desse modo. Aqui, a busca não é pelo ‘paraíso’ nem pela 
satisfação pessoal do eu. Caso fosse, estaríamos naquilo que 
compreendemos por subjetivismo (VOLÓSHINOV, 2009 [1929]). Trata-
se, na verdade, de uma inspiração filosófica que anseia por um novo 
humanismo, o humanismo da alteridade. Assim, a ética bakhtiniana, no 
compromisso com o outro, necessariamente implica compromisso com o 
social mais amplo; com a equanimidade e a socialização a todo gênero 
humano dos produtos culturais historicizados; compromisso com a luta, 
em suma, pela mudança das estruturas sociais, o que implica, antes de 
tudo, auscultar o outro.  
Tendo em vista essas considerações, vale situar os cronotopos de 
encontro ou de aproximações dos sujeitos participantes desta pesquisa, o 
que nos leva ao campo desta pesquisa, como já mencionado no capítulo 
referente à metodologia, constituído por esfera institucional do 
Movimento Nacional da População [em Situação] de rua e esfera 
comunitária e de vizinhança. Nelas, pudemos inferir, em algumas 
ocasiões, possíveis ressignificações, ou busca pela incidência na zona de 
desenvolvimento (VIGOTSKI, 2009 [1934]) dos sujeitos participantes 
deste estudo entre eles mesmos, em se tratando das vivências com a 
cultura escrita.  
Neste capítulo, reiteramos, ocupamo-nos de nosso olhar acerca da 
caracterização dos participantes desta pesquisa, em resposta à primeira 
questão-suporte que a norteou. Fizemo-lo sob o escopo da concepção de 
sujeito que ancora esta dissertação, o que requereu colocarmos em 
projeção o conceito de diferença não-indiferente (PONZIO, 2014). Em 
assim agindo, nosso enfoque foi uma abordagem da historicidade desses 
sujeitos – daí a importância de tomá-los pelo nome próprio –, sendo nosso 
critério como eles se ‘deram a conhecer’ por nós, como ‘eles se colocaram 
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em cena’ conosco. Um olhar pautado na diferença não-indiferente nos 
tira, insistimos, de quaisquer enfoques no pertencimento identitário, o 
qual nos levaria a tomá-los na estrita caracterização de sujeitos em 
situação de rua. Buscamos encontrá-los em sua singularidade, no 
exercício de tensionar sua historicidade, que os individua, com o genérico 
humano (HELLER, 2008 [1970]), que os aproxima entre si e que os 
aproxima também de nós todos. Ao fazê-lo, surpreendemo-nos, porque 
não nos defrontamos – nem mesmo se quiséssemos fazê-lo – com 
estereotipias da cilada da identidade (PONZIO, 2014), nem quanto às 
origens desses sujeitos, ou quanto a sua escolaridade, passando por outras 
ingrediências do pertencimento identitário que tendem a aplanar tanto os 
sujeitos em situação de rua tanto quanto outras ‘categorias ou grupos 
sociais’. Nossas surpresas e nossa busca pelo encontro seguem nas 
próximas seções deste estudo. 
4.1 MANIFESTAÇÕES DA CULTURA ESCRITA NAS ESFERAS 
DA ATIVIDADE HUMANA EM CRONOTOPOS DA BUSCA 
PELO ENCONTRO: O MNPR/SC, A COMUNIDADE E A 
VIZINHANÇA 
Em atenção a possíveis reverberações das relações entre os sujeitos 
participantes deste estudo nas práticas de letramento que os caracterizam, 
no que diz respeito a vivências com a cultura escrita – sobretudo naquelas 
atinentes às esferas em foco –, retomamos, aqui, as esferas da atividade 
humana campo deste mesmo estudo, com o propósito de buscar 
compreender os lugares que esses sujeitos frequentavam – e 
possivelmente neles se mantenham ou venham a fazê-lo –, bem como suas 
especificidades. 
Nesse sentido, elegemos, inicialmente, a esfera lócus de encontro 
desses mesmos sujeitos, o espaço institucional do MNPR/SC. Essa esfera, 
caracterizada por reunir sujeitos de distintos entornos econômico-sociais 
que participam das ações que se historicizam nesse espaço, fazendo-o por 
inúmeros motivos – dentre os quais por sensibilizarem-se e solidarizarem-
se para com a luta da população em situação de rua – é constituída por 
manifestações muito específicas da cultura escrita. Essa constitutividade 
dá-se principalmente em razão da própria caracterização de Movimento 
Social, no qual se instancia a busca de meios legais com o propósito de 
conseguir e/ou manter os direitos da população-foco de luta, dentro de 
uma lógica institucional e burocrática que rege a organização social. A 
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seguir, elencamos alguns propósitos de lutas que tendem a caracterizar 
movimentos sociais, dentre os quais o MNPR: 
1. Demandas pontuais ao Estado: subsídios para 
subsistência imediata (como os movimentos dos 
“sem”); 2. Luta por reformas (econômicas, como a 
distribuição de renda; das instituições políticas, 
como mais participação, democratização), 
ampliação da cidadania e preservação e ampliação 
de direitos sociais (que, ao longo da década de 
1990, assume uma perspectiva antineoliberal); 3. 
Mudanças das práticas e dos valores sociais: novas 
relações de gênero, raciais, de preferência sexual; 
4. Luta antissistêmica: questiona os fundamentos 
da sociedade capitalista e propõe formas de 
emancipação social, ainda que o projeto político 
portador de uma nova ordem social não esteja 
claramente definido. (A. GALVÃO, 2011, p. 115). 
Mesmo que essa menção seja apenas pontual, fundamentos desses 
diferentes perfis de Movimento Social nos levam a inferir neles a presença 
efetiva da escrita, assim como documentamos acontecer no Movimento 
Nacional da População [em Situação] de Rua, lócus implicado neste 
estudo. Aqui, importa o registro de que o plano do que é institucionalizado 
remete à ideologia oficial (BAKHTIN, 2014 [1927]; VOLÓSHINOV, 
2009 [1929]) e, como tal, implica manifestações da cultura escrita. Desse 
modo, importa salientar que a presença de artefatos de escrita 
(HAMILTON, 2000) é muito frequente no âmbito do MNPR/SC, em 
suportes como revistas e jornais, e em gêneros do discurso como ofício, 
denúncia e cartilha (a Figura 5 corresponde à presença da escrita na 
esfera do MNPR/SC), o que podemos visualizar na figura a seguir: 
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Figura 9 – Materiais escritos – reunião do MNPR. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
Nesta Figura (9), podemos registrar a presença dos seguintes 
artefatos: revista VEJA, a qual, embora alguns a tenham folheado antes 
do início da reunião, já estava presente naquele ambiente, não sendo, 
portanto, artefato de posse de nenhum dos membros ou dos apoiadores 
do Movimento; além da revista, a Figura em questão documenta uma lista 
de presença para registro dos participantes da reunião em tela. Nesse 
registro, todos os presentes preenchem o documento com nome, telefone 
e e-mail. Por fim, podemos também visualizar na respectiva Figura um 
documento chamado cadastro único – população em situação de rua, o 
qual corresponde a um projeto do Governo Federal que visa cadastrar, por 
meio da Assistência Social do município, os sujeitos que vivem em 
situação de rua. Além desses documentos expostos na Figura (9) no que 
concerne à presença da escrita, nos foi dado documentar também o que 
consta na próxima figura.  
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Figura 10 – Cartaz elaborado por membros do MNPR. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
O cartaz apresentado na Figura 10 era suporte para texto no gênero 
do discurso lista, cujo conteúdo era um rol de serviços públicos de 
prestação tida como de responsabilidade de uma instituição municipal 
com fins tais. Continha o que a instituição em foco deveria abarcar para 
receber os sujeitos em situação de rua, a saber: “banho, alimentação, 
atendimento, acompanhamento, cursos, horários, lavanderia”. A lista foi 
utilizada como mote de discussão entre os sujeitos em situação de rua e 
sujeitos com trajetória de rua, com o objetivo de refletir sobre aquilo que 
a instituição vinha realizando e aquilo que ainda não realizava na ocasião 
no que concerne a tais serviços, como no evento de letramento registrado 
a seguir.  
(14) Nessa reunião do Movimento não houve interferência de 
apoiadores, mas consolidou-se um diálogo entre os 
próprios membros, a partir de uma notificação de que a 
instituição foco de discussão iria fechar por tempo 
indeterminado, suscitando, portanto, uma conversa sobre 
o papel que deve ser desempenhado pela instituição em 
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questão. Assim, João e ***77, membros do MNPR, 
lançavam algum questionamento sobre qual era a 
finalidade da instituição, e os sujeitos em situação de rua, 
talvez um pouco constrangidos, enunciavam baixinho suas 
interpretações sobre o estabelecimento e sua importância. 
Desse modo, iam surgindo vários serviços que são ou 
seriam importantes de serem ofertados aos sujeitos que 
vivem na rua, de modo que os membros do Movimento iam 
anotando cada um no cartaz que estava sob a mesa central 
da reunião. (Nota de Campo nº 13 – Reunião do 
MNPR/SC – 2016). 
Em (14), a língua, na modalidade escrita, medeia a interação social 
na organização do pensamento – neste caso, análise institucional em curso 
– e, no que concerne à cultura escrita, evocam-se, no gênero do discurso 
lista, serviços objetificados historicamente como do âmbito da ação social 
pública. Entendemos haver aqui a vivência de lides historicizadas no 
escopo da cultura escrita, com forte conotação da ideologia oficial, do 
que está institucionalizado como produto cultural, implicando o gênero 
do discurso secundário reunião deliberativa. (com base em VYGOTSKI, 
2013 [1930]; BAKHTIN, 2010 [1952-53]; DUARTE, 2003).  Para tanto, 
o uso da escrita se dá também como um meio de expansão da memória; 
como propósito, portanto, de registro – neste caso, seguramente mais que 
isso: uma espécie de síntese do conteúdo tematizado na reunião. De todo 
modo, também para a síntese importa considerar que  
A expansão da memória oferece aos indivíduos e 
aos grupos sociais maior capacidade de 
pensamento, porque permite esquecer sem 
esquecer, uma vez que não é preciso guardar na 
mente todas as informações, mensagens, 
pensamentos, raciocínios. Armazenando e 
registrando a informação fora do corpo físico, mas 
ao alcance dos interessados [...]. (BRITTO, 2012, 
p. 67). 
                                                             
77 Por requisitos de codificação dos participantes do Comitê de Ética, utilizarei os três asteriscos 
(***) ao me referir a sujeitos e instituições que não são meus focos nesta pesquisa. 
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Outros artefatos em que figuram textos em gêneros do discurso de 
relevância para o MNPR são a Carta de Princípios do MNPR e o 
Regimento Interno do Movimento78. 
Figura 11 – Carta de Princípios do MNPR. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
                                                             
78 Não tivemos acesso à autoria desses documentos e inferimos que os apoiadores tenham 
auxiliado na produção dele. Não nos ateremos a questões gráficas que possam suscitar atenção a 
questões outras, seguramente relevantes, mas distintas de nosso objeto de estudo. 
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Figura 12 – Excerto do Regimento Interno do MNPR. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
Nas Figuras 11 e 12, apresentamos, respectivamente, a Carta de 
Princípios do MNPR e excerto do Regimento Interno do Movimento. 
Enquanto o primeiro documento visa orientar o modo como se estabelece 
a militância do Movimento Social em questão, atentando, portanto, a seus 
princípios fundantes, o segundo documento busca conceituar o que é o 
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Movimento, quem pode ser membro daquele grupo, bem como direitos e 
deveres de seus membros, adotando, em sua escritura, um caráter 
expressivamente jurídico, do que são exemplos mais evidentes a 
organização em ‘artigos e parágrafos’ característicos da configuração 
composicional de um gênero do discurso tal. 
Entendemos, assim, que em ambos os documentos podemos inferir 
a presença de uso da escrita em gêneros secundários, “[...] aqueles que 
surgem nas condições de um convívio cultural mais complexo e 
relativamente muito desenvolvido e organizado [...] – artístico, científico, 
sociopolítico, etc.” (BAKHTIN, 2010 [1952-53], p. 263).  Essa condição 
de gênero secundário atribuída a tais documentos, considerada à luz do 
Círculo de Bakhtin, decorre de sua vinculação à ideologia oficial, ao 
conjunto de vozes que se apõem a textos em tais gêneros, projetando-os 
para o grande tempo, do que os gêneros do discurso da esfera jurídica e 
esferas afins – caso em tela – são icônicos.  
Ainda que a produção dos documentos não seja, a princípio, de 
responsabilidade de seus membros, mas dos apoiadores – disso trataremos 
na próxima seção –, o contato, a aproximação, o toque, a leitura desses 
materiais suscitam ampliação de vivências com a cultura escrita, a qual 
não se dá apenas no processo de escrita, a partir do que já sabemos fazer 
– de uma autorregulação da conduta (com base em VYGOTSKI, 2012 
[1931]) – mas, em contrapartida, no que ainda não sabemos fazer e que 
podemos passar a saber a partir de um primeiro contato com o material, 
mediado pelo uso da língua na modalidade em questão. 
Esses exemplos ilustram o modo como a escrita se ritualiza no 
Movimento, e nos parece que na esfera institucional do MNPR, não 
somente se fazem presentes artefatos  tais, como também a escrita está 
substancialmente implicada na presença de apoiadores do Movimento, os 
quais, muitas vezes, em seus enunciados, recorrem a conceitos científicos 
(VIGOTSKI, 2009 [1934]) em suas respectivas ancoragens teóricas – 
como registramos nas  Figuras 11 e 12 – com o propósito de explicar 
alguma situação específica ou argumentar em favor dela. Vale registro de 
novo evento de letramento:  
(15) Hoje, na reunião do MNPR/SC fiquei consideravelmente 
desconfortada. Após as pautas elencadas e discutidas pelo 
Movimento, o professor de Teatro iniciou uma conversa 
com os sujeitos em situação de rua na qual tematizava sua 
expectativa para com as suas aulas e o modo como se 
daria sua metodologia. A partir de uma breve explanação 
inicial, o professor começou a declamar Bertold Brecht 
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sem apresentar o autor de modo mais consistente. Após os 
vários poemas que declamou, acentuou o docente: 
“Rapaziada, só quero dizer que o fato de eu trazer 
Bertold Brecht aqui não quer dizer que eu seja 
comunista, marxista ou anarquista. Eu não sou nada 
disso, não gosto de rótulos.” Na fala do professor, há a 
evocação tanto de um escritor, o qual, pelo teor de suas 
obras, pode ser considerado filiado às escolas de 
pensamento/orientações filosóficas mencionadas por ele: 
comunismo, marxismo, anarquismo. A forma com que o 
professor se enunciou sugeriu, para mim naquele 
momento, não ausculta aos sujeitos que estavam presentes 
na reunião do Movimento, uma vez que nem todos os 
sujeitos em situação de rua e com trajetória de rua sabiam 
quem foi Brecht e o que ele pensava. Considerei também 
que nem todos esses sujeitos presentes sabiam o que, de 
fato, significavam as três escolas de 
pensamento/orientações filosóficas mencionadas. (Nota 
de Campo nº 8 – Reunião do MNPR/SC – 2016). 
Em (15), dá-se explicitamente o uso de conceitos científicos e, 
neste caso, o movimento dialético com os conceitos cotidianos não nos 
parecia possível ali em razão das zonas de desenvolvimento que inferimos 
no grupo (com base em VIGOTSKI, 2009 [1934]). Para as finalidades 
deste estudo, interessa-nos, ainda, nesse evento de letramento, a 
consideração de que a cultura escrita está implicada em manifestações da 
oralidade, mesmo na ausência de artefatos (HAMILTON, 2000) 
específicos para tal, materializados na sociointeração, tendo presente que 
eventos de letramento são situações em que a escrita é relevante na 
relação social, mesmo que não esteja nela materialmente posta (com base 
em HEATH, 1982). Menções dessa natureza podem ser consideradas 
fruto das práticas de letramento desses sujeitos-apoiadores que 
correspondem a entornos em que a cultura escrita ganha contornos 
significativos – trataremos dessa questão que envolve a relação sujeitos e 
apoiadores na próxima seção deste capítulo.  
Tendo nos ocupado da esfera do MNPR/SC, importa mencionar, 
ainda no que respeita a manifestações da cultura escrita, outra esfera 
constitutiva do campo de pesquisa, o que vimos chamando de esfera 
comunitária e de vizinhança. Assim como acentuamos no segundo 
capítulo, correspondente aos procedimentos metodológicos deste estudo, 
tal esfera – compreendendo o Alto da Caeira do Saco dos Limões – é 
caracterizada por um entorno de vulnerabilidade social, em que a presença 
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da escrita é rarefeita, apesar da localização entre dois ‘polos’ importantes 
da cidade de Florianópolis em que essa modalidade da língua tem 
presença significativa: o Centro da cidade e a Universidade Federal de 
Santa Catarina. Vale lembrar que, no âmbito desta esfera, considero os 
momentos em que pude experimentar o que está no plano do evêntico das 
vivências com a cultura escrita por parte desses sujeitos com trajetória 
de rua. Nesse sentido, a presente esfera abrange local em que tanto eu 
quanto os participantes desta pesquisa habitamos, com exceção de Pedro 
–, mas não se circunscreve ao mencionado bairro, estendendo-se a 
perímetros adjacentes, relevantes quando da casualidade de me deparar 
com os participantes de pesquisa no Centro da cidade, por exemplo, ou 
visitar Maria em espaços que não correspondem à institucionalização do 
Movimento. 
Em se tratando do Centro da cidade de Florianópolis, localidade de 
significativa circulação desses sujeitos, é relevante registrar que comporta 
características bastante peculiares daquilo que inferimos ser um espaço 
em que há a grande concentração de comércios e serviços diversificados. 
Conforme Balsas (1999, p. 53), 
O que distingue o centro das cidades das zonas 
periféricas é a sua multifuncionalidade e a sua 
mistura orgânica de funções, podendo encontrar-se 
mercados públicos, centros de negócios, escolas e 
universidades, instituições de saúde e salões de 
beleza, locais para reuniões, galerias de arte, 
cultura e lazer; locais para visitar, transportes e 
áreas residenciais. [...]. Um centro de cidade é mais 
que um centro comercial. No entanto, se perder a 
sua atractividade como centro de comércio, 
dificilmente pode sobreviver como um centro em 
sentido lato. 
Pensar o que compõe o Centro da cidade de Florianópolis torna-se 
relevante em nosso estudo, pois é um dos espaços pelos quais os sujeitos 
desta pesquisa mais circularam e nos quais mais efetivamente imergiram; 
e nele há presença marcante da cultura escrita, em manifestações mais 
acessíveis ou menos acessíveis a eles, a depender de um conjunto de 
especificidades, entre as quais o poder econômico requerido para 
apropriação dos artefatos em que se historiciza (com base em BRITTO, 
2003; HAMILTON, 2000). As reuniões do Movimento são localizadas 
nesse centro urbano, onde se situa, por exemplo, o Centro POP, local em 
que os participantes deste estudo atuam em atividades desenvolvidas por 
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essa instituição. Além desses, há outros cronotopos onde os participantes 
interagem com outros sujeitos, como a Praça XV79.  
Salientamos, aqui, a diversidade da presença da escrita na esfera 
comunitária e de vizinhança. O centro da cidade é, em certa medida, berço 
de inúmeras manifestações da cultura escrita urbana: nas ruas, becos, 
avenidas, sempre uma placa indicando o caminho e outdoors anunciando 
cursos a distância, negócios, campanhas institucionais e artefatos afins. 
Há fôlderes divulgando promoções sendo entregues aos passantes, lojas 
de sapatos e de roupas; escadarias que indicam espaços para consertos, 
impressões e xérox; há também escritórios de advogados, escolas, 
faculdades, igrejas e praças, sempre com sinalização escrita abundante. 
No centro, em suma, não apenas encontramos diferentes topos e 
diferentes lógicas de organização e sujeitos oriundos de distintas esferas 
como também diferentes manifestações dos usos sociais da escrita, fruto 
dessa mesma lógica crescentemente mais grafocêntrica (FISCHER, 2006) 
que compõe o urbanismo, em decorrência das diferentes formas de 
organização das relações humanas, sobretudo no plano da funcionalidade 
que atende ao mercado de trabalho e suas implicações (PONZIO, 2014). 
A seguir, expomos algumas fotografias que ilustram o Centro de 
Florianópolis, em que pude vivenciar algumas situações de rotina com os 
sujeitos participantes desta pesquisa. 
Figura 13 – Terminal de ônibus à esquerda e espaço de camelôs à direita. 
 
Fonte: Google Maps (2017). 
                                                             
79 Principal praça da região central da Ilha de Santa Catarina, Florianópolis, onde se iniciou todo 
processo de urbanização e expansão da cidade. (VALENZA, 2012). 
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Figura 14 – Catedral Metropolitana de Florianópolis. 
 
Fonte: Google Maps (2017). 
Figura 15 – Rua Felipe Schmidt. 
 
Fonte: Google Maps (2017). 
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Figura 16 – Praça XV. 
 
Fonte: Google Maps (2017). 
Optei pelas fotografias (13, 14, 15 e 16) expostas anteriormente, 
pois nesses topos – e em outros congêneres – pude vivenciar algumas 
situações do cotidiano dos participantes desta pesquisa. Foram 
recorrentes os momentos em que me deparei com alguns desses sujeitos 
nas ruas em que estão localizadas a Praça XV e a Catedral Metropolitana, 
o terminal de ônibus e o próprio topos de reunião do MNPR/SC, na Rua 
Felipe Schmidt.  São topos que levam nomes em placas e que dispõem de 
diferentes bens e serviços, anunciados por meio da escrita. Os 
participantes em questão, embora vão ao Centro com outros fins que não 
os de consumir os bens e serviços ofertados, circulam e/ou se inserem em 
topos que são localizados no Centro da cidade, com outros propósitos, 
como a participação das reuniões no MNPR/SC, as idas ao Centro POP, 
utilização de ônibus, visita aos amigos que ainda moram na rua e 
propósitos afins. 
(16) A partir das conversas com os sujeitos participantes deste 
estudo, tenho percebido que o Centro, para eles, parece já 
não ser lugar de pernoite, nem de largo consumo, mas de 
vivência. Maria e João costumam frequentar o Centro 
para utilizar os serviços do CAPS, do Centro POP; 
conversar com a Tia do cigarro – apelido dado por Maria 
ao se referir a uma senhora que vende cigarros no antigo 
terminal –; ir às reuniões do MNPR/SC, ou às aulas no 
IFSC [Instituto Federal de Santa Catarina]80, no caso de 
Maria, e conversar com os sujeitos em situação de rua. 
                                                             
80 Abriremos à frente. 
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Nunca pude presenciar Maria e João indo ao Centro com 
o fim próprio de comprar algo, embora possam fazê-lo. No 
caso de Pedro, o tenho visto algumas vezes ao lado da 
Catedral junto a outros sujeitos de rua, mas, quando 
conversamos, sempre comenta que raramente dorme na 
rua e que, na verdade, costuma dormir em casa de amigos 
ou dormir com sua namorada em hotéis localizados no 
Centro. Nunca pude observar Pedro em topos que não 
sejam esses, isso não significa, no entanto, que não circule 
ou não se insira em outras esferas. Por fim, caberia ainda 
registrar aqui que há ambientes no Centro que 
correspondem à esfera institucional do Movimento, cujos 
espaços os sujeitos frequentam por sua influência, uma vez 
que precisam, muitas vezes, divulgar as atividades do 
Movimento aos sujeitos em situação de rua ou também ir 
a algum órgão municipal entregar alguma denúncia ou 
ofício. E há, entretanto, outros topos nos quais eles 
circulam por motivos próprios que não correspondem às 
lides do MNPR/SC, mas a seu cotidiano, como a esfera 
comunitária e de vizinhança. (Nota de campo nº 60 – após 
reunião do MNPR/SC – 2016). 
Posto isso, cabe salientar que a busca por consolidar o encontro 
com os sujeitos participantes desta pesquisa deu-se, reiteramos, na 
convergência com as duas esferas: esfera institucional do Movimento e 
esfera comunitária e de vizinhança. Trata-se de esferas constituídas por 
diferentes manifestações da cultura escrita, que suscitam tanto a 
ideologia oficial quanto a ideologia do cotidiano, o que implica 
respectivamente gêneros do discurso secundários e primários (com base 
em BAKHTIN, 2014 [1927]; 2010 [1952-53]), os quais facultam aos 
sujeitos possibilidades mais abertas – textos de visão nos gêneros 
secundários – ou mais restritas – textos de olhar nos gêneros primários – 
de compreender o espaço social e seus atores (com base em L. PONZIO, 
2002). Essa constituição, no entanto, não significa que os participantes 
desta pesquisa provem amplamente dos artefatos que materializam esses 
produtos culturais historicizados no grande ou no pequeno tempo (com 
base em HAMILTON, 2000; BRITTO, 2003; BAKHTIN, 2010 [1979]). 
O que nos parece inconteste é que se trata de esferas constituídas desse 
modo e, como tal, mover-se ou inserir-se nelas expõem tais sujeitos a essa 
constituição, do que não nos parece possível que possam sair incólumes, 
dada a impossibilidade de álibi para estar ali (com base em BAKHTIN, 
2010 [1920-24]). 
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Nossa interação com os participantes desta pesquisa teve como 
plano/pano de fundo essas esferas e nelas se consolidou. Essa 
consolidação foi estabelecida de modo bastante efetivo dado que os três 
sujeitos em questão mantêm uma relação muito próxima entre si, o que 
certamente facilitou os momentos de interação que pude vivenciar com 
eles nesses determinados topos. Quanto a essa proximidade, importa 
reiterar que João é casado81 com Maria, e Pedro é amigo de João desde a 
adolescência, costumando, portanto, frequentar a residência do casal. 
Cabe acentuar, enfim, que tal proximidade contribui substancialmente na 
realização da pesquisa, uma vez que os três sujeitos inseriam-se ou 
circulavam pelas mesmas esferas da atividade humana, principalmente 
no que diz respeito a João e Maria. 
4.2 A INTERSUBJETIVIDADE NA RELAÇÃO DE JOÃO E 
MARIA: A INFUNCIONALIDADE COMO FUNDANTE NAS 
REVERBERAÇÕES EM FOCO 
Concebendo a análise das esferas no que respeita à cultura escrita, 
levada a termo na seção anterior, como o plano de fundo em que as 
interações entre os sujeitos têm lugar, em uma maior ou menor 
proximidade, cumpre, nesta seção, dar início à análise das díades de 
interesse de pesquisa, a começar por focalizar interações entre Maria e 
João nas vivências com a cultura escrita. Essa relação de que trataremos 
agora – e isso vale também para as díades subsequentes – é de 
fundamental importância, pois concebemos que “[...] a relação da 
consciência individual com o gênero humano só se realiza pela mediação 
das relações sociais concretas.” (DUARTE, 2013 [1993], p. 120), para o 
que aludimos, aqui, à intersubjetividade (WERTSCH, 1985), discussão 
que suscita, na perspectiva bakhtiniana, o enfoque no pequeno e no 
grande tempo, compreendendo como  
[...] pequeno tempo – a atualidade, o passado 
imediato e o futuro previsível [desejado] – e o 
grande tempo – o diálogo infinito e inacabável em 
que nenhum sentido morre. O vivo por natureza (o 
orgânico). Todo o inorgânico no processo de troca 
é atraído para a vida (só na abstração eles podem 
ser contrapostos, se tomados isoladamente da 
                                                             
81 Refiro-me a casados para fins de facilitar a leitura, mas, na verdade, eles mantêm uma relação 
de união não legalizada. 
175 
 
 
vida). (BAKHTIN, 2010 [1979], p. 409, grifos do 
autor).  
Entendemos, assim, que as relações sociais impulsionam a apropriação da 
cultura humana em suas diferentes manifestações, o que tem, portanto, 
estreito vínculo com a cotidianidade e a genericidade (com base em 
HELLER, 2008 [1970]). Tendo em vista essas postulações, nosso 
enfoque, por ora, são possíveis incidências mútuas entre Maria e João no 
que respeita à apropriação/ampliação da cultura escrita em tais diferentes 
manifestações. 
Nesta análise, importa retomar informação que já veiculamos 
anteriormente acerca do cerceamento que Maria impunha a si própria em 
relação à fala, o que, em nossa compreensão, coloca-a diante de reações-
resposta muito específicas, porque entendemos haver em Maria o calar – 
como ‘calar fundo’ na ausculta ao outro/Outro – e não o silenciar – como 
mera ausência de emissão de som. 
O silêncio permite a percepção dos sons e dos 
traços distintivos da língua (os fonemas) e, assim, 
o reconhecimento, a identificação dos elementos 
repetíveis do discurso, isto é, dos elementos que 
fazem parte da língua, nos níveis fonológico, 
sintático e semântico. Quanto ao calar, porém, é 
condição de compreensão do sentido de cada 
enunciação na sua irrepetibilidade e, portanto, a 
condição de resposta a ela, tal qual é, nesta sua 
singularidade e irrepetibilidade. (PONZIO; 
CALEFATO; PETRILLI, 2007, p. 28, grifos dos 
autores). 
Em seu calar, vemos a eloquência de Maria incidindo na 
historicidade de João, como ele mesmo enuncia em seu ato de dizer no 
evento de letramento a seguir:  
(17) [João] Olha só, com todo respeito que eu vou falar pros 
senhores, pra senhoras: há algumas vinte quatro horas 
atrás, ou meses atrás eu tava lá, bebendo minha cachaça, 
usando a minha droga e quem diria que eu tô hoje aqui na 
frente, falando pra pessoas que estudam, né?, que têm 
outra visão, mas que estão aqui e esse é um grande ponto 
positivo. Estão AQUI! Então::: eu me sinto muito feliz, 
cara. Quando eu vejo vários companheiros dando seus 
depoimentos, quando eu vejo a minha companheira, 
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Maria./ E eu me emociono quando ela faz::: o choro dela 
porque é luta./ Eu conheci a Maria com as suas 
limitações entre aspas. LIMITAÇÕES ENTRE ASPAS. 
Ela ACHA que a fala dela ninguém consegue entender.  
Ela ACHA! Mas, às vezes uma expressão fala muito mais 
do que eu tando aqui na frente. Às vezes só o gesto dela 
já valeu por tudo. (Mesa Redonda – UFSC – 2016, ênfase 
nossa em negrito). 
Ainda que o ato de dizer de João em (17) nos remeta a outros 
interessantes pontos de análise, mantemo-nos, aqui, atentos a nosso objeto 
de estudo, o que requer atenção tanto para o modo como João se dirige 
aos sujeitos ouvintes de sua fala – o que implica elocução formal no 
evento de letramento em curso –, quanto ao seu próprio ato de dizer – o 
qual implica metacognição, sugerindo mais uma vez permeabilidade da 
cultura escrita. Questão emblemática para o foco desta seção é a 
expressão “limitações entre aspas”, em que a presença da escrita se 
imbrica à oralidade, uma vez que aspas são recursos notacionais da 
escrita. Questão, porém, também relevante, para o foco desta seção, é que 
João, ao comentar sobre Maria, refere-se à [relutância na] fala de sua 
companheira, na também participação dela no evento, quando chamada 
por membros da mesa-redonda para falar sobre o Movimento: (18) 
[Maria] Eu não queria [falar], porque assim, eu falo errado, com 
dificuldade, mas eu quero agradecer o ***, e o ***, e a Natassia e a *** 
que… que uma mulher negra, com dificuldade de falar é mais 
discriminada ainda. Quero agradecer vocês [emociona-se].  
Em atenção ao objeto deste estudo, compreendemos essa relutância 
como derivada do requisito de elocução formal implicado em um evento 
de letramento em que o gênero do discurso mesa-redonda institui as 
relações interpessoais. Instada a romper o calar, Maria reluta e justifica 
essa relutância com o olhar metalinguístico sobre sua própria fala: 
categoriza-a como ‘errada’; age metacognitivamente também em relação 
a sua própria etnia, e o faz, ainda quanto a isso, de modo a autodenegrir-
se. A gratidão e a emoção sugerem mais uma vez metacognição, agora 
em relação ao comportamento alheio, como se houvesse ali uma 
concessão de outrem com as suas próprias ‘inadequações’. Maria parece 
culpabilizar-se pela impropriedade que atribui a si própria na interação a 
que se vê obrigada no evento de letramento em curso, no que entendemos 
um claro exemplo do que Street (1984) denunciou ao tratar do modelo 
autônomo de letramento: os ‘culpados’ seriam os indivíduos por não se 
apropriarem do que lhes seria culturalmente dado possuir; se sua destreza 
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não corresponde ao socialmente esperado no que diz respeito aos fazeres 
em que a escrita está implicada, a ‘culpa’ seria sua, sob a lógica perversa 
desse modelo de letramento. 
Ainda quanto à emoção de Maria em (18) ao falar sobre si, suscita, 
reiteramos, dificuldades suas para lidar com a esfera acadêmica e com o 
gênero do discurso em questão – pronunciamento em mesa-redonda em 
evento de letramento dessa mesma esfera acadêmica –, o que nos remete 
a marcas de sua historicidade. Essa inferência, no entanto, pode ser 
concebida sob outro enfoque, haja vista que é raro Maria encorajar-se ao 
ato de dizer em público tal como agiu. Desse modo, considerando ter 
discorrido em mesa-redonda sobre suas dificuldades pessoais, cabe 
acentuar que “[...] el linguaje no solo es un medio de comprender a los 
demás, sino también de comprenderse a sí mesmo” (VYGOTSKI, 2013 
[1930], p. 77). Assim, cumpre a nós considerar, sobretudo, o movimento 
dinâmico-causal de Maria em relação a ela mesma: o que sabia/fazia e 
passou a saber/fazer em suas relações intersubjetivas nas esferas da 
atividade humana em que se insere – neste caso, as lides do MNPR/SC. 
Quanto a João, em (17), testemunha incidências de Maria em sua 
própria historicidade, no que reputamos ser uma evidência substantiva da 
relação intersubjetiva estabelecida por esses dois sujeitos, evocando a 
compreensão do sujeito constituído e não instituído (GERALDI, 2010a, 
2010b). Tal relação, podemos acrescentar, busca, quiçá, enaltecer o 
esforço de Maria no ato de dizer em uma mesa-redonda, o que, para ela, 
demanda excepcional empenho. Desse modo, compreendemos que (17) e 
(18) remetem tanto a incidências de Maria sobre João quanto de João 
sobre Maria – no que respeita à ampliação de vivências com a cultura 
escrita –, uma vez que João ausculta Maria em seu comportamento 
sígnico não verbal (PONZIO; CALEFATO; PETRILLI, 2007) e se deixa 
constituir por ela, tanto quanto incide sobre os atos dela, encorajando-a a 
continuar tentando se manifestar em esferas da atividade humana que não 
lhe são familiares. Vemos nessa relação a alteridade absoluta de que trata 
Ponzio (2010; 2013), e que só se coloca na ausência de álibis, na relação 
infuncional (com base em BAKHTIN, 2010 [1920-24]), como 
compreendemos ser a relação desse casal. 
Nessa mútua incidência de um sobre o outro, os eventos de 
letramento reportados na nota a seguir carregam essa reciprocidade de 
reverberações, sugerindo estado de intersubjetividade (WERTSCH, 
1985). Segue a voz de João, em ato de dizer para o grupo do MNPR/SC, 
em reunião. 
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(19) [João] A Maria faz parte de um curso lá no IFSC que é um 
projeto Mulher sim, que é discussão de gênero, saúde e 
prevenção. Isso aqui é uma discussão interessante pra 
todos porque são trinta meninas, é população carente, 
acontece segunda e terça e elas recebem remuneração. Eu 
conheço a Coordenação e eu falei com a Maria pra ela 
falar com a coordenação, perguntar se o Movimento 
poderia participá um dia lá do curso. Ela [Maria] falou, e 
ela disse [a Coordenação] que podia, mas que teria que 
saber que seria uma discussão feminista. O Movimento 
teve participação na criação desse curso, então seria legal 
esse espaço pra explicar lá o que é o Movimento. Acho que 
seria legal um espaço pra discuti essas questões. E até 
então, não tinha preenchido as vagas, daí chamaram 
outras mulheres e elas não foram. Por quê? Porque os 
MACHOS:::/ os homens, não permitiro. Eu falei pra 
Maria ir e quando ela volta, ela vem com novidades que é 
interessante a gente saber. Mas também saber que muitas 
mulheres não pudero participar porque teve macho não 
deixando… Ah, aí é revoltante. (Reunião do MNPR/SC – 
2016). 
Inicialmente, em se tratando dos eventos de letramento que 
compõem (19), João apresenta o curso Mulheres sim. Essa apresentação 
suscita relação com a cultura escrita, uma vez que os produtos culturais 
não se colocam somente via oralidade, mas também por outros meios, o 
que inclui a escrita; e, em se tratando de um curso em uma instituição 
federal, deduzimos sua materialização não somente via conversa, a qual, 
sem dúvidas, também traz influências da cultura escrita, mas, por meio 
de artefatos (HAMILTON, 2000) diversos, o que sugere o contato que 
Maria tem estabelecido com essas distintas manifestações escritas, em 
possível contribuição para ampliações de sua participação social, dadas 
experiências antes não vivenciadas por Maria, como ela mesma enuncia: 
(20) Natassia, tô muito::: feliz em fazer esse curso, mas com medo porque 
nunca fiz nenhum curso assim (Conversa na casa de Maria e João – 2016).  
Diante dessa participação, em plano de fundo, podemos também 
inferir incidência de João sobre Maria, como retomamos de (19): [...] e eu 
falei com a Maria pra ela falá com a coordenação, perguntá se o 
Movimento poderia participá um dia lá do curso. Ela [Maria] falou e ela 
disse [a Coordenação] que podia, mas que teria que sabê que seria uma 
discussão feminista. Compreendemos como ato João convocar Maria a 
falar com a Coordenação do curso transcendendo a condição de ‘pedido’ 
ou ‘favor’, de modo a suscitar ampliação das práticas de uso da língua, 
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ainda que presente na funcionalidade (PONZIO, 2013, 2014), isso porque 
seu objetivo não nos pareceu ser auferir a autorização em tela, mas agir 
em favor de Maria avançar na autorregulação de sua conduta, assinar o 
ato, dar o passo (com base em PONZIO, 2010a). Lembremos que Maria, 
em sua historicidade, sugeriu, em vários momentos, não saber lidar com 
especificidades de outros contextos senão a da esfera rua – abordaremos 
essa questão mais adiante –; os eventos de letramento reportados em (19), 
assim, sugerem a incidência de João sobre Maria no cotidiano, o que 
certamente implica uma mudança na rotina de Maria em suas relações 
intersubjetivas e a encaminha para uma familiarização com outros modos 
de agir no mundo.   
Por fim, ainda no que concerne ao excerto (19), João menciona o 
seguinte: Eu falei pra Maria ir e, quando ela volta, ela vem com 
novidades que é interessante a gente sabê. Compreendemos que também 
esse ato de dizer transcende uma tentativa de registrar a importância em 
haver um curso dessa natureza e, portanto, incentivar Maria a continuar 
nele, para se constituir como incidência de João sobre Maria no que 
respeita a essas manifestações específicas da cultura escrita, o que pode 
ser mais bem compreendido a partir da nota de campo a seguir: 
(21) Entrei no ônibus para ir ao trabalho e, mais uma vez, vi 
uma mão lá no fundo do veículo, acenando: era João. Nas 
vezes em que nos deparamos, João acaba sempre falando 
sobre alguma coisa de sua vida e/ou algo que esteja em 
pauta no Movimento. Dessa vez ele comentou sobre Maria. 
Disse que se orgulha de vê-la estudando, chegando em 
casa à noite e explicando tudo o que aprendera. Disse-me 
ele: “Mas, Natassia, tem dias assim que eu aumento a voz 
porque ela é teimosa, não quer tomar o remédio, não quer 
ir ao médico, e ela me diz que isso é errado e na verdade 
eu gosto de ver ela agindo assim, porque isso demonstra 
que ela tá sabendo lidar mais com a sociedade.” Dito isso, 
João ainda abre a mochila devagar e, concomitantemente, 
dirige-se a mim, dizendo: “Natassia, eu gostaria de te dar 
uma coisa que a Maria me deu e eu acho que você vai 
gostar. É um texto que ela ganhou do professor do curso 
do IFSC e eu achei muito bom.” (Nota de campo nº 21 – 
2016). 
Nas figuras seguir, o texto que João fez questão de compartilhar comigo: 
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Figura 17 – Artigo de opinião A política não veste saia – parte 1. 
 
Fonte: Thais Víyuela (2016). 
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Figura 18 – Artigo de opinião A política não veste saia – parte 2. 
 
Fonte: Thais Víyuela (2016)82. 
Ler o texto, Figuras 17 e 18, no gênero do discurso artigo de 
opinião, é mais do que uma leitura com fim em si mesma.  
Contextualizando a conversa entre mim e João, tal leitura remete à 
importância do percurso empreendido por Maria em sua apropriação 
                                                             
82Disponível em:  <http://www.huffpostbrasil.com/thais-viyuela/a-politica-nao-veste-
saia_a_21696197/?utm_hp_ref=br-misoginia>. Acesso em: 02 fev. 2017. 
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cultural sobre questões que envolvam a pauta dos direitos das mulheres e 
do machismo da sociedade atual, bem como impliquem política, história 
do Brasil e questões (meta)linguísticas tais.  Infiro que João compreenda 
a leitura e discussão do artigo em questão como passível de incidir na 
zona de desenvolvimento iminente (com base em VYGOTSKI, 2012 
[1931]) de Maria; já Maria, ao compartilhar com João essa leitura, em 
movimento recíproco, provavelmente também incida sobre a zona de 
desenvolvimento iminente de João em se tratando dos conceitos 
científicos e da tese acerca deles contida no artigo. Entendemos que a 
relação afetiva entre ambos – no plano da infuncionalidade – favorece 
esse movimento. João parece assinar eticamente o ato e, 
metacognitivamente, avaliar o modo como age com a companheira – no 
que concerne a tais questões de gênero – na intersubjetividade. 
Entendemos que o evento vivenciado com João, registrado na nota 
(21), materializa a repercussão da inter-relação dos sujeitos participantes 
desta pesquisa: Maria e João. Ele salienta a importância de Maria, bem 
como sua participação no curso mencionado. Inferimos que, para João, 
Maria, ao frequentar o curso Mulheres sim, apropria-se de conhecimentos 
que fazem parte do grande tempo, em movimento de pravda em relação 
à istina (BAKHTIN, 2010 [1979], 2010 [1920-24]), suscitando, no 
contato com questões afetas ao feminismo, apropriação de conceitos 
científicos (VIGOTSKI, 2009 [1934]) cuja relevância emerge na 
atualidade no imbricamento com aquilo que é do genérico humano e, ao 
fazê-lo, incide sobre a alteridade, na relação intersubjetiva. Conforme 
Duarte (2013 [1993], p. 166), 
[...] sendo o gênero humano ininterrupta e 
interminavelmente construído exteriormente ao 
organismo dos seres humanos, estes formarão sua 
individualidade pela relação com o genérico 
humano objetivado. Objetivando-se como um ser 
humano e, para isso, apropriando-se das 
objetivações genéricas, cada pessoa tem sua 
individualidade constituída como resultado da 
dinâmica da atividade social, isto é, a relação entre 
objetivação e apropriação. 
Dessa apropriação que menciona Duarte (2013 [1993]) não prova 
somente Maria em sua participação no curso em questão, mas também o 
faz João na relação com Maria, e igualmente o faço eu, em minha relação 
com João. Sobre a interação Maria e João – sobretudo na menção ao 
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comportamento metacognitivo dele em relação a como trata Maria –, 
podemos ainda acrescentar: 
(22)  [João] Às vezes eu sou até grosso com ela [Maria]/. Tenho 
que falar alto com ela. Eu sei:::, não é fácil, ela tem que 
entender que quando ela tá usando droga ela fica 
teimosa:::, ela me arranha todinho:::, olha aqui [e aponta 
para seu rosto todo arranhado]. Ela pira, Natassia. PIRA. 
E eu não sei o que fazer, às vezes eu tenho que segurar ela 
pra ela ficar em casa, senão ela quer sair pra pegar mais 
droga. Eu sei que eu não posso também agi assim, e tô 
aprendendo bastante com ela sobre isso, mas têm vezes 
que eu não sei o que fazer, eu só quero ela bem, não quero 
que ela saia de casa e vá pra rua assim:::, ela tá doente, 
debilitada. Eu juro que eu penso em desisti, olha, eu choro 
assim [emocionado], mas não é fácil, cara. Tá foda. Eu vou 
falar uma coisa: eu tô indo lá buscar ela [pois Maria saiu 
de casa e não voltou], eu sei onde ela tá. Quando ela faz 
besteira ela vai lá./ Eu só não desisto, Natassia, porque 
eu lembro que eu já fiz muita coisa errada na vida. 
MUITA. E todo mundo desistiu de mim, menos meu pai. 
Meu pai tava lá, sempre, até ele falecer... Mas se não 
fosse ele, Natassia, eu nem sei onde eu estaria, por isso 
eu não desisto dela. (Conversa no ônibus – 2016, ênfases 
nossas em negrito). 
Em nossas ênfases em negrito, ao final de (22), parece-nos estar a 
interpretação que Ponzio (2010; 2010a; 2013; 2014) dá ao conceito 
bakhtiniano de não álibi: a infuncionalidade; João coloca-se ante Maria 
sem quaisquer álibis (BAKHTIN, 2010 [1920-24]), na diferença não-
indiferente. Ele não desiste ‘de’ Maria; não se trata de ‘quem quer que 
seja’, trata-se ‘de’ Maria, sua companheira. Ele se coloca ante ela como 
seu pai se colocou ante ele próprio, João: sem álibis, disposto à alteridade 
absoluta, o que Ponzio (2010a; 2013) entende possível apenas nas 
relações afetivas e na literariedade. Ainda nessa alteridade absoluta, 
João, em (22), assume que suas reações-resposta não correspondem ao 
que ele aprende na intersubjetividade com Maria, mas, ainda assim, 
acentua sua tentativa de ausculta (PONZIO; CALEFATO; PETRILLI, 
2007) e busca se apropriar das questões que envolvem implicações de 
gênero. Sabemos, pois, que a passagem de heterorregulação para a 
autorregulação da conduta demanda tempo de sociointeração 
(WERTSCH, 1985) e, a depender do objetivo que move a relação dos 
sujeitos em torno de um mesmo objeto de conhecimento; a apropriação 
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pode ser incipiente em gradações diversas. Depende, sobretudo, do grau 
de apropriação de ambos os sujeitos, na relação com a língua, somando 
com o tensionamento da istina e da pravda: 
Experienciar um objeto significa possuí-lo como 
unicidade real, mas tal unicidade do objeto e do 
mundo pressupõe a correlação com a minha própria 
singularidade. Também tudo o que é universal e 
pertence ao sentido adquire o seu peso 
obrigatoriamente [...] não somente em correlação 
com a real singularidade. (BAKHTIN, 2010 [1920-
1924], p. 102). 
 Lidar com o entendimento de que o processo de apropriação 
historiciza-se em um movimento dinâmico-causal constituído de saltos 
revolucionários e não de estágios implicacionais (com base em 
VYGOTSKI, 2012 [1931]), é ter ciência de que o objeto a ser apropriado 
não vem descolado do contexto e do sujeito que apre(e)nde, mas, como 
vimos mencionando, no tensionamento/ na integração entre pravda e 
istina, singular e genérico humano, conceitos  cotidianos e conceitos  
científicos (com base respectivamente em BAKHTIN, 2010 [1920-24]; 
HELLER, 2008 [1970]; VIGOTSKI, 2009 [1934]). Eis a busca, portanto, 
em apropriar-se de algum objeto de conhecimento e assiná-lo, integrando, 
pois, o mundo da cultura e o mundo da vida (BAKHTIN, 2010 [1920-
24]).  
Nesse sentido, é sempre importante reiterar que o nosso foco não é 
vergar a vara para um ou outro polo do tensionamento dialético, ou para 
um ou outro constituinte da integração dialógica, mas ter registrado que 
não saímos ‘ilesos’ da relação com o outro/Outro. Assim, justifica-se 
nossa atenção aos sujeitos desta pesquisa, a como lidam com a escrita em 
suas diferentes manifestações, tendo em vista o lugar que ocupam no 
mundo. Sobre essa questão, vale apor a nota de campo a seguir. 
(23) João iniciou sua fala na reunião do Movimento, 
comentando sobre a festa de aniversário de Maria, sua 
companheira. Disse que convidou o pessoal do Movimento 
e algumas pessoas da rua, mas que, apesar de terem ido 
apenas 50% dos convidados, a festa foi muito boa, pois é 
muito bom realizar uma festa para alguém que nunca 
havia comemorado um aniversário daquele jeito: com 
convite, bolo e salgadinhos. Comentou que a festa é 
simbólica também porque demonstra um pouco do que é 
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essa nova vida “normal”; essa retomada da rotina. (Nota 
de campo nº 15 – Reunião do MNPR/SC – 2016). 
A nota (23), que implica um evento de letramento, repercute a 
historicidade desses sujeitos de que estamos, por ora, tratando: João e 
Maria. Nesse evento, podemos inferir que as relações de ambos se 
estabelecem prioritariamente com os membros e apoiadores do 
Movimento e com os sujeitos em situação de rua, haja vista que foram 
eles os convidados para a festa de Maria. Desse modo, inferimos que as 
esferas da atividade humana nas quais esses sujeitos se inserem e mantêm 
relações mais estreitas é, ainda, a rua e o Movimento Nacional da 
População [em Situação] de Rua. Além dessa questão, João dá acento à 
realização da festa para Maria como uma festa ‘de verdade’ por estes 
motivos: Maria nunca havia recebido uma festa de aniversário, e o 
acontecimento contou com três constituintes que não poderiam faltar: 
convite escrito, bolo e salgadinhos. 
Maria nunca ter recebido uma festa de aniversário nos traz, mais 
uma vez, especificidades de suas vivências. Lembremos, pois, que grande 
parte da vida de Maria deu-se na rua, e que ‘festa’ em si carrega aspectos 
da vida “normal”, como no ato de dizer de João. A simbologia da festa 
pode, portanto, traduzir mais do que a festa em si mesma, a exemplo do 
próprio convite escrito, o qual não pode ser considerado apenas uma 
tradição que compõe uma comemoração de aniversário, mas, além disso, 
um gênero do discurso composto, basicamente, pelo nome da 
aniversariante, a data que ocorrerá a festa, o horário e, sobretudo, o local 
em que irá acontecer – aqui, em nossa compreensão, o “normal”, 
concebido como homologado pela ideologia oficial (com base em 
BAKHTIN, 2014 [1927]). Quanto ao ‘local’, o topos, julgamos, quiçá, o 
ingrediente mais importante na “normalidade”, uma vez que, para os 
sujeitos em questão, registrar o endereço de sua casa em um convite é o 
primeiro passo para, como destacou João, provar um pouco do que é essa 
nova vida considerada “normal”, a retomada da rotina, ter um lar. Trata-
se de episódios do mundo da vida (BAKHTIN, 2010 [1920-24]) que 
implicam eventos de letramento (HEATH, 1982). Aqui, ‘festa de 
aniversário’ deixa de ser uma objetivação cultural (DUARTE, 2003) parte 
da ideologia oficial (BAKHTIN, 2014 [1927]) – porque 
‘institucionalizada’ na ambientação de ‘normalidade’ das esferas familiar 
e de amizade – sai do plano teorético da istina para a assinatura do ato, 
requerida pela pravda (BAKHTIN, 2010 [1920-24]), e só o faz, neste 
caso, pela infuncionalidade (PONZIO, 2013, 2014).  
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Em (23), além do que já mencionamos, cabe, também, registrar 
especificidades da díade ‘João e Maria’. Ainda que, neste exemplo, 
pareça-nos clara a incidência de João sobre Maria, uma vez que foi ele 
quem organizou a festa e que convidou todos os sujeitos, podemos inferir 
que não apenas Maria amplia seu repertório cultural com esse evento, mas 
também João. Isso porque, vale reiterar, nunca saímos ilesos das relações 
interpessoais, sobretudo daquelas em que se delineia o estado de 
intersubjetividade. Mesmo que um dos interactantes se historicize como 
‘mais experiente’ na relação com determinando objeto cultural (com base 
em VYGOTSKI, 2012 [1931]), a vivência sempre toca a ambos de modo 
distinto. Assim, quando mencionamos a relação diádica, queremos, 
justamente, acentuar que nunca há um interlocutor e um receptor vazios, 
aquele que fala e aquele que escuta, mas uma relação em que aquele que 
ouve aprende e também aprende aquele que fala – implicações do ato de 
dizer dos interactantes.  
O ouvinte com sua compreensão passiva, que é 
representado como parceiro do falante nos 
desenhos esquemáticos das linguísticas gerais, não 
corresponde ao participante real da comunicação 
discursiva. Aquilo que o esquema representa é 
apenas um momento abstrato do ato pleno e real de 
compreensão ativamente responsiva, que gera a 
resposta. (BAKHTIN, 2010 [1979], p. 272-273). 
Nossa relação nunca é para, mas com ou, em se tratando do 
encontro, é de; é por esse motivo que somos constituídos (GERALDI, 
2010a; 2010b). “Um sentido atual não pertence a um (só) mas tão-
somente a dois sentidos que se encontraram e se contataram. Não pode 
haver ‘sentido em si’– ele só existe para outro sentido, isto é, só existe 
com ele.” (BAKHTIN, 2010 [1979], p. 382). Ou ainda: “[...] as complexas 
relações de reciprocidade com a palavra do outro em todos os campos da 
cultura e da atividade completam toda a vida do homem.” (BAKHTIN, 
2010 [1979], p. 379). 
Mesmo monitorando nossa atenção para não adentrarmos em 
dicotomias que estão nos planos de um ou de outro sujeito – fugimos ao 
que é dicotômico, em favor do que é dialético e/ou dialógico –, ao 
discutirmos as mútuas reverberações entre esses sujeitos, compreendemos 
que, nas relações humanas, nos deparamos constantemente com um outro 
mais experiente em relação a um objeto cultural específico. É nesse 
processo interacional, entretanto, que podemos passar da 
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heterorregulação – aquilo que eu não sei e preciso que ‘alguém’ me ajude 
a compreender – para a autorregulação – aquilo eu já sei e agora posso 
compreender melhor do que se trata o comportamento humano e também 
orientar e/ou ensinar aqueles que querem conhecer mais sobre o objeto do 
qual já me apropriei, sempre a partir do meu ato, da forma como eu o 
assino, da pravda, portanto (BAKHTIN, 2010 [1920-24]). Em suma, 
nossos parênteses para essa discussão remetem à voz de Maria e João, em 
seu ato de dizer, nos eventos de letramento que constam em (24):  
(24) [Maria] É:::, a última vez que eu fui lá::: [Determinada 
instituição municipal que discute Saúde Pública] foi bem::: 
difícil, (+++) eu cheguei lá com o papel que vocês fizeram 
[referindo-se ao documento escrito pelos apoiadores] [João 
interrompeu]. João: NÓS fizemos. [Maria retoma a fala]. 
Maria: é::: e todo mundo fico me olhando, eu não sabia 
nem aonde me enfiar. (Reunião do Movimento – 2010 – 
ênfase nossa em negrito). 
Em (24), retomamos abordagem anterior: a heterorregulação de 
João sobre a conduta de Maria no momento em que ela denomina o 
documento escrito pelos apoiadores como “papel que vocês fizeram”. 
Tendo em vista essa consideração, além de inferirmos que Maria pode ter 
esquecido ou pode não saber do teor do documento, uma vez que o chama 
de ‘papel’ – e essa nomeação genérica, falta de precisão, implica ‘não 
familiaridade com’ –, ela também parece não o tomar como seu, 
assumindo, então, nas entrelinhas sua postura funcional de encaminhar 
certo ‘papel’ em determinado topos, em uma servilidade ou submissão à 
heterorregulação de outrem, a qual, em não havendo movimento de 
apropriação por parte de Maria, tenderá a se perpetuar como tal. Em suma, 
a postura de Maria talvez fosse justificada por compreendermos que ela 
não costuma mover-se sozinha em esferas com as quais não se 
familiariza. Também aqui, instaura-se um evento de letramento para o 
qual suas práticas de letramento não ofereciam suporte (com base em 
HAMILTON, 2000).  
João, em meio à enunciação de Maria, aumenta a voz de um modo 
coercitivo, com o objetivo, inferimos, de contrapor-se à impessoalidade 
do Movimento: em vez de “vocês fizeram”, ele destaca: “nós fizemos”. 
Na visão do MNPR tudo o que se planeja dentro do grupo é em nome do 
Movimento. Inferimos, assim, que a interferência de João não visou expor 
Maria – como poderia parecer a um olhar outsider ali (KRAMSCH, 1998) 
–, mas, ao contrário disso, embora pudesse fazê-lo de outro modo, visou 
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instigar Maria a ocupar o seu lugar de Movimento, a fim de ela assumir-
se como parte dele, a partir do mundo da teoria, assinar o ato no mundo 
da vida: 
Eu, como único eu, não posso nem sequer por um 
momento não ser participante da vida real, 
inevitável e necessariamente [...] singular; eu 
preciso ter um dever meu [...]; em relação ao todo, 
seja o que for e em que condição me seja dada, eu 
preciso agir a partir do meu lugar único, mesmo 
que se trate de um agir apenas interiormente. [...]. 
O ato responsável é, precisamente, o ato baseado 
no reconhecimento desta obrigatória singularidade. 
É essa afirmação do meu não álibi no existir que 
constitui a base da existência sendo tanto dada 
como sendo também real e forçosamente projetada 
como algo ainda por ser alcançado. É apenas o não-
álibi no existir que transforma a possibilidade vazia 
em ato responsável real [...]. É o fato vivo de um 
ato primordial ao ato responsável, e a criá-lo, 
juntamente com seu peso real e sua 
obrigatoriedade; ele é o fundamento da vida como 
ato, porque ser realmente na vida significa agir, e 
ser não indiferente ao todo na sua singularidade. 
(BAKHTIN, 2010 [1920-1924], p. 98-99, grifos do 
autor). 
Nesse sentido, inferimos em João um convite para que Maria 
assine o ato, incorpore o ‘nós’ em seu ato de dizer quando se trata do 
Movimento em questão; em suma, uma atitude de João que sugere a 
heterorregulação, mas em busca de que Maria prove da autorregulação 
de sua própria conduta (com base em WERTSCH, 1985). Situações que 
possam dar margem a essa heterorregulação da conduta não eram raras 
na relação de João e Maria. Presenciei vários momentos em que João 
chamou à atenção Maria acerca de alguma atitude dela, em uma postura 
que, embora sugira coerção, em conhecendo João, tributamos a zelo por 
Maria, uma tentativa de requerer de Maria lidar com diferentes situações 
da vida cotidiana que extrapolam a rua. A seguir, selecionamos dois 
excertos em que se historicizam eventos de letramento cujos atos de dizer 
sugerem o que vimos acentuando. 
(25)  [João] Eu conversei com o ***, eu não achei legal ele ter 
tomado a frente, eu acho que ele deveria ter conversado 
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com o Movimento mesmo, nós mesmo; de organizar a 
frente. Achei legal a apresentação do teatro, mas eu não 
achei legal a fala porque assim ó, todos aqui não têm 
cigarro, não têm dinheiro. [Maria interrompe não 
compreendi o que ela falou]. Maria, deixa eu terminar de 
falar, Maria….Por favor, depois tu fala, meu amor. 
(Reunião do Movimento – 2016) 
(26) [João] Não, nós tivemos uma discussão lá quando eu 
cheguei pra São José e perguntei: quantos vão lá pra mesa 
[redonda]? E a menina de São José começou a discutir 
com a Maria na frente de todos. E eu disse: parem as duas. 
Ela começou a questionar a Maria, e essa aqui [Maria] 
também não deixa de graça. E eu disse: vamos parar com 
essa divisão, pô. Entendesse? Não tem que tê essa divisão 
entre nós. (Mesa-redonda – 2016). 
Em (25) e (26), inferimos um movimento congênere que, em uma 
visada inicial, poderia suscitar coerção comportamental à Maria. Nossa 
convivência com o casal nos faz reiterar a interpretação como 
heterorregulação da conduta, dado tratar-se de esferas da atividade 
humana nas quais Maria ainda não autorregula seu ato de dizer (com base 
em VYGOTSKI, 2012 [1931]; BAKHTIN, 2010 [1920-24]). Ambas as 
situações ocorreram no espaço institucional do Movimento; a nota (25) 
corresponde a uma reunião do MNPR/SC; e a nota (26) corresponde a 
uma mesa-redonda. Em (25), João exorta afetuosamente Maria a atentar 
para os limites do enunciado, considerando sempre que, no delineamento 
desses limites, o dialogismo se coloca como constitutivo de cada 
enunciado. Quanto a tais limites do enunciado, no âmbito do dialogismo 
– tal qual o Círculo de Bakhtin toma esse conceito –, vale retomar:   
Os limites de cada enunciado concreto como 
unidade da comunicação discursiva são definidos 
pela alternância dos sujeitos do discurso, ou seja, 
pela alternância dos falantes. Todo enunciado [...] 
tem [...] um princípio absoluto e um fim absoluto: 
antes de seu início, os enunciados de outros; depois 
do seu término, os enunciados responsivos de 
outros. [...]. O falante termina à sua compreensão 
ativamente responsiva. O enunciado não é uma 
unidade convencional, mas uma unidade real, 
precisamente delimitada da alternância dos sujeitos 
do discurso, a qual termina com a transmissão da 
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palavra ao outro, por mais silencioso que seja o 
“dixi” percebido pelos ouvintes [como sinal] de 
que o falante terminou. Essa alternância dos 
sujeitos do discurso, que cria limites precisos do 
enunciado nos diversos campos da atividade 
humana e da vida. (BAKHTIN, 2010 [1979], p. 
275). 
Em se tratando de (26), a interferência de João deu-se em público, 
em um momento em que Maria e sua colega discutiam no auditório em 
que ocorria uma mesa-redonda. Aqui, importa considerar que cada esfera 
da atividade humana comporta gêneros do discurso cuja configuração 
composicional, neste caso uma mesa-redonda, requer, dentre outras 
ingrediências, atenção aos limites do enunciado (BAKHTIN, 2010 [1952-
53]). Assim, sabemos que nosso modo de agir linguisticamente é diferente 
a depender de cada gênero e de cada esfera. A historicidade de João 
facultou-lhe compreensão empírica acerca dessa mesma configuração 
composicional, por isso, talvez, sua intervenção em relação à voz de 
Maria. Questão fundante neste episódio é a adequação ao gênero não em 
razão da língua em si mesma, mas em razão dos propósitos epistêmicos 
que moviam a interação (com base em DUARTE; SAVIANI, 2010); neste 
caso, a luta política do Movimento. 
A forma como João heterorregula a conduta de Maria nessas 
situações parece visar explicitamente a uma tentativa de ampliar as 
práticas de uso da língua da companheira, tanto nas lides do MNPR como 
para além dele. Elencamos, nesse mesmo foco, a seguinte evento de 
letramento: 
(27) Fui visitar Maria no hospital, pois ela estava com 
princípio de tuberculose e gostaria que eu fosse visitá-la. 
Ao chegar em seu quarto, Maria abriu a gaveta e mostrou-
me o livro que eu havia emprestado à ela: ‘Aprendendo a 
viver’, de Clarice Lispector. João disse que, quando chega 
ao hospital para ficar com Maria, pergunta se ela leu um 
pouco da obra e tenta se ater aos detalhes como forma de 
saber se ela continua mesmo com a leitura. (Nota de 
campo nº 50 – Hospital – 2016). 
Essa heterorregulação da conduta de Maria, por parte de João, 
estende-se à valoração da cultura escrita em diferentes manifestações, em 
busca de fazer com que sua companheira amplie suas práticas de 
letramento (STREET, 1988, 2003), com o propósito de poder 
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compreender o mundo não apenas em um plano da funcionalidade, mas 
da infuncionalidade, daquilo que podemos chamar de arte83 (L. PONZIO, 
2002), quando, portanto, “[...] a singularidade e universalidade fundem-
se para [...] [constituí-la] como uma unidade de subjetividade e 
objetividade.” (DUARTE, 2013 [1993], p. 117). 
Conforme Duarte (2013 [1993], p. 123), “[...] os fatos vividos 
pelos seres humanos contêm em si mesmos a possibilidade de limitar a 
vida ao nível da particularidade quanto à possibilidade de elevação da 
vida ao nível da genericidade para si [...]”; João, ao incidir sobre Maria, 
na ação com o uso da língua, parece, por fim, buscar elevá-la para o que 
Maria ainda não faz sozinha, sem vigília. Desse cuidado, a alteridade 
absoluta (PONZIO, 2013) de João para com Maria, podemos ainda 
registrar o evento de letramento a seguir. 
(28) Estava na casa de João neste dia e, ao conversarmos, João 
disse que Maria tinha uma coisa muito legal a contar. 
Então, Maria vai até seu cabideiro, pega uma bolsa sua e 
retira um documento. Ao retirá-lo, Maria conta de modo 
bastante feliz e enfático: Eu passei no curso. Quando 
peguei o documento para ler, vi que ela fora selecionada 
num curso para mulheres, chamado ‘Mulheres sim’, 
promovido pelo IFSC. Maria, em contrapartida, estava 
muito aflita com os documentos a serem levados, como a 
foto 3X4. Ela não tinha treze reais para poder tirar as 
fotografias, e a inscrição seria nos próximos dias. De 
qualquer forma, insisti para ela não desistir, ir fazer a 
inscrição. João, enquanto eu a incentivava ainda mais, 
disse: “E ela vai sozinha. Ela vai lá, bonitinha, fazer a 
matrícula. Ela não precisa de mim para fazer isso, né, 
Maria? É porque tu sabe Natassia, a Maria vem falar 
sempre ‘Ah, tu vai comigo, né João?’’ e eu digo pra ela, 
que ela tem que fazer as coisas sozinha. Ela tem que ir. 
Ela precisa ser autônoma. A mesma coisa com o dente 
dela, ela tá com muita dor e não vai no dentista. Ela 
precisa ir, porque nem sempre eu vou estar junto.” (Nota 
de campo nº 32 – casa de João e Maria – 2016, ênfase nossa 
em negrito). 
                                                             
83 Tomamos arte nesta menção, tanto no grande tempo, de que se ocupa o autor mencionado, 
como no pequeno tempo. Nosso foco não são hierarquizações entre arte popular e arte erudita 
ou dicotomias afins, porque vimos assinalando o movimento dialético/dialógico sob o qual 
realizamos este estudo. Nessa mesma lógica, menções a ‘elevação’, na sequência, decorrem 
dessa ancoragem de A. Heller e de N. Duarte no pensamento marxista. 
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Em (28), quanto à relação de João e Maria, podemos inferir uma 
valorização de ambos no que diz respeito à conquista de Maria; o fato de 
ela ter sido selecionada para um curso que trate de um assunto de seu 
interesse. Além disso, o ato de dizer de João enfatizado por nós em negrito 
sinaliza fortemente para a sua já mencionada heterorregulação da 
conduta de Maria. Na medida em que João argumenta sobre a importância 
de sua companheira realizar suas atividades cotidianas 
independentemente dele próprio, parece buscar um modo de fazer com 
que ela amplie seus círculos sociais, suas inserções em diferentes esferas 
da atividade humana, suas práticas de uso da língua – neste caso, o 
enfoque na escrita –, de modo que, portanto, possa ser dona de si nas 
tarefas cotidianas e do genérico humano que envolvem mover-se e 
inserir-se em  cronotopos diversos, não se sentindo outsider  em relação 
a eles (KRAMSCH, 1998). 
A seguir, a voz de Maria que reitera, em seu ato de dizer, a 
argumentação sobre a importância de João em sua cotidianidade, o que 
implica também sua condição de interactante em eventos de letramento:  
(29) [Maria] Natássia, eu já chamei o *** [apoiador do 
Movimento] pra ir comigo tirar o meu dinheiro [do banco] 
porque aí ele controla pra mim, senão eu acabo gastando 
tudo. [Eu pergunto como está sendo viver sem o João] Tá 
difícil. O que vai ser de mim, Natassia? Eu me sinto 
sozinha em casa sem ele [João], só fico pensando besteira. 
Eu queria me internar [por conta do uso abusivo de 
drogas], eu acho. Como vou fazer as coisa? Dá conta de 
tudo? (Conversa com Maria em sua casa – 2016).  
 O cronotopo do ato de dizer de Maria em (29) corresponde a dias 
após João ter sido preso. A semana que correspondeu a esse 
acontecimento foi de bastante dificuldade para a participante de pesquisa, 
pois ela nunca havia ficado sem João no ano em que vivem juntos. Desse 
modo, manter as atividades de casa pareceu ser um fator complexificador 
para Maria, que, não à toa, pediu ajuda de um apoiador do Movimento 
para realizar uma tarefa que João costumava fazer para ou com Maria. O 
conteúdo de (29) indicia que, para Maria, a heterorregulação de João 
sobre si mesma era importante. Nossos grifos em negrito nos fazem 
pensar que Maria também não consegue sozinha regular seu uso de 
drogas, sugerindo, assim, a ida para alguma instituição em que lá 
pudessem, desse modo, heterorregular sua conduta em relação a esse 
consumo. 
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Em se tratando do consumo de drogas, porém, questão adicional e 
complexa se coloca: não corresponde a uma conduta cuja 
heterorregulação constitua um processo de aprendizado, como em 
Vygotski (2012 [1931]) e Wertsch (1985). Trata-se de um vício e, nessa 
condição, mais do que heterorregulação, o que se coloca é a imposição 
de tratamento de saúde administrado por outrem. De todo modo, a 
ausência de João, em (29), sinaliza para a alteridade absoluta (PONZIO, 
2013; 2014) de que vimos tratando. Na ausência do compartilhamento 
infuncional de João – inteiramente aberto a Maria –, impõe-se uma 
heterorregulação de outra ordem: da ordem do funcional, do que deriva 
do pertencimento, da identidade, da categoria profissional, neste caso do 
serviço social. 
Tendo em vista essas considerações da díade ‘João e Maria’, 
lançamo-nos na inferência de que intromissões, dicas, opiniões, cuidado 
e afins, da relação desses dois sujeitos consolidam-se, sobretudo, pelo 
grau de intersubjetividade estabelecido por eles, o que possivelmente 
ocorreria de modo mais tangencial caso não mantivessem um 
relacionamento amoroso/afetivo. Assim, João parece colocar-se em 
posição de ausculta frente a sua companheira Maria, tendo presente que 
sua atitude não sugere apiedar-se, mas “[...] escuta, onde a escuta é a 
escuta do outro, a escuta do outro eu, a escuta do outro de si mesmo [...].” 
(PONZIO, 2010a, p. 28), sugerindo, portanto, que cada qual deles, nessa 
relação diádica, “[...] não tem medo do outro, mas medo pelo outro, e não 
pensa o outro, mas pensa no outro.” (PONZIO, 2010a, p. 29). 
João, nesse sentido, considera a singularidade de Maria, mas não a 
coloca em um lugar ‘imaculado’, ‘inviolável’, nem tampouco a fragiliza; 
em contrapartida, coloca-a no lugar de um sujeito constituído que é dono 
de sua vida e passível de se inserir em diferentes esferas da atividade 
humana com o desígnio principal de aprender criticamente com as 
demandas que surgem em diferentes cronotopos. A nosso ver, trata-se de 
um movimento de instigar Maria para a assinatura do ato, para ‘dar o 
passo’, para romper com os álibis (com base em BAKHTIN, 2010 [1920-
24]; PONZIO, 2010a), fazendo-o no delineamento do estado de 
intersubjetividade (WERTSCH, 1985).  
Ainda que não haja registros que facultem inferirmos 
reverberações mais efetivas da incidência de Maria sobre João, pudemos 
sugerir ao longo desta seção que sua história de vida toca João naquilo 
que respeita à alteridade absoluta e incide substancialmente na zona de 
desenvolvimento iminente desse sujeito, do que assuntos relacionados ao 
campo feminino, quando Maria revozeia a ele o que aprendera no curso 
Mulheres sim, são exemplo. Sugerimos, igualmente, uma incidência de 
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Maria na relação com João, no que tange às ampliações de suas vivências 
em eventos de letramento de diferentes esferas da atividade humana, a 
saber: administrar sistema de previdência, internar-se em hospitais e usar 
serviços de banco, por exemplo. João, por vezes, acompanhava Maria 
nesses eventos de letramento nessas diferentes esferas, com o propósito 
de atender criticamente a demandas dela própria. Sabemos, porém, que, 
embora a interpretação, aqui, verse mais efetivamente acerca da 
heterorregulação de João sobre a conduta de Maria, uma vez que Maria 
sugere precisar de auxílio para mover-se nessas diferentes esferas, 
entendemos haver – como já mencionamos anteriormente – uma 
ampliação de João nas lides com esses/nesses cronotopos, uma vez que 
ele parece alargar suas vivências com a cultura escrita a partir das esferas 
nas quais ele se move e/ou insere. 
(30) [Maria internada no hospital] Natassia, vô ter que sai com 
o João escondida aqui do hospital porque eu preciso tirar 
dinheiro no banco pra pagá aluguel. Eu nem sei como faz 
sozinha porque o João sempre foi pra mim ou ele ia 
comigo, mas agora eu perdi a senha e a assistente social 
daqui do hospital ligô pro banco, mas eles dissero que não 
pode passar o número por telefone. Eu preciso i lá, senão 
vô ficar sem casa. [Perguntei por que ele ia com ela ao 
banco]. Ele vai comigo porque eu não sei e também tenho 
medo de eu gastar tudo com droga. (Conversa no hospital 
– 2016). 
No evento mencionado em (30), podemos pensar em dois 
movimentos: o primeiro seria a relação de Maria com a cultura escrita no 
âmbito da esfera bancária, uma vez que seria compreendida, aqui, a não 
familiarização dela com tal esfera necessitando, assim, do auxílio de João 
na tarefa funcional de  ir ao banco, utilizar o cartão, lidar com as regras 
de uso do caixa eletrônico e retirar o dinheiro e, além disso, precisar que 
João heterorregule sua conduta, supondo que, caso ele não a 
acompanhasse, talvez pudesse usar o dinheiro para outras finalidades que 
não a urgência do pagamento do aluguel de sua casa. O segundo 
movimento que inferimos seria uma possível ampliação também nas 
práticas de letramento de João, o qual assume essa função de ir ao banco 
para Maria ou com Maria. Sabemos, pois, que se inserir em distintas 
esferas supõe vivenciar manifestações de uso da língua distintas, em 
práticas de letramento específicas, as quais se materializam em eventos 
que requerem a presença de artefatos e interação com sujeitos de modo 
diferenciado (com base em HAMILTON, 2000; BARTON, 2007 [1994]). 
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Assim, a dificuldade de Maria parece compreensível, e a posição de João 
em auxiliá-la supõe um modo de expandir essas vivências de ambos 
também no plano do cotidiano, com o propósito, sobretudo, de que eles 
se movam minimamente nessas diferentes esferas da atividade humana 
que garantem a sobrevivência nesta sociedade que exige crescentemente 
usos funcionais da língua (com base em FISCHER, 2006; BRITTO, 
2012). 
Assim considerando, cabe, por fim, salientar a relação estreita 
desses dois sujeitos que vivenciam a alteridade absoluta (PONZIO, 
2013). Nessa visão, podemos inferir que, dada as suas diferenças não-
indiferentes, a incidência de João sobre Maria no que diz respeito à 
reverberação de suas relações em tais vivências com a cultura escrita tem 
como componente as lides do Movimento, mas elas não são definidoras, 
haja vista que o laço intrínseco que estabelece esse impulso de 
desenvolvimento e aprendizagem de ambos é o encontro infuncional. 
Nesses termos, “[...] o encontro não é simplesmente com o desconhecido, 
o encontro com alguém que não conhecia, mas é também encontro com 
aquele que antes estava já ao meu alcance, na minha cara, no meu dia-a-
dia.” (PONZIO, 2010a,  29). 
A relação amorosa/afetiva desses dois sujeitos nos parece, 
portanto, desnuda dos papéis, como descreve Ponzio (2010a), não é “amor 
interesseiro”, mas cada um se interessa pela singularidade de si e do outro, 
estando o afeto fora do pertencimento. 
A nenhum de nós agrada perceber que quem diz 
nos querer bem – mostra-nos afeto, preza a nossa 
relação – na realidade age assim enquanto somos 
úteis para isso, funcionais para aquilo, eficientes 
para aquela outra coisa: nas relações que não são 
de trocas e que estão relegadas ao “privado” 
(aquelas públicas são baseadas na troca, no 
interesse, no dar-ter, e de fato não são relações 
senão no plano formal, de modo que 
substancialmente são relações “privadas”, 
destituídas do caráter essencial da relação), 
gostaríamos, todos, cada um de nós, que o outro, o 
noivo, o marido, o parente, o amigo, quisesse bem 
a nós “por nada”. Sendo de outra forma, se fala, na 
verdade, de amizade por interesse, de matrimônio 
de interesse. (PONZIO, 2014, p.16, grifos do 
autor). 
196 
 
 
Entendemos, assim, que a incidência de um sobre o outro é 
paulatinamente mais forte quanto mais infuncional for a relação. E, 
certamente, dado ao que pude observar das minhas vivências com esses 
dois sujeitos em questão – Maria e João –, o topos MNPR/SC nos parece 
ser altamente instigador na incidência de um sobre o outro, porque esse 
incidir sobre o outro converge para as lides do Movimento, 
impulsionando-os a novas vivências com a cultura escrita em distintos 
eventos de letramento que o Movimento suscita. Sustentando, entretanto, 
essa incidência de Maria e João se historiciza em sua relação infuncional. 
O Movimento, portanto, passa a compor essa infuncionalidade, atuando 
como topos de convergência e não como um topos definidor dos 
processos, onde tudo emana. Se assim o fosse, a relação entre esses dois 
sujeitos seria funcional, o que julgamos não ser, haja vista que não nos 
parece que Maria e João mantenham uma relação pelo e para o 
Movimento em si, ainda que ele tenha importância substancial na vida 
dos dois. 
Nesse sentido, nossa interpretação nos leva a considerar que a 
incidência de João sobre Maria e sua reação-resposta é instigante uma vez 
que o move. Em suma, João incide sobre a Maria para Maria. Ele anseia 
que Maria faça as coisas para ela e não para o Movimento, nem tampouco 
por conta dele, João. Sua preocupação é com Maria, do âmbito, portanto, 
rigorosamente infuncional; preocupar-me com o outro porque o outro me 
importa. Dito isso, podemos, por fim, acentuar que quando fugimos da 
funcionalidade, não há motivos de ‘interesse’ que movem o anseio de que 
algo aconteça a alguém; assim, evidência de reverberação da relação 
intersubjetiva é quando a infuncionalidade equilibra os dois sujeitos e os 
move em sua constituição como sujeitos únicos em tensionamento com 
aquilo que é da história humana. 
4.3 A RELAÇÃO DE PEDRO E MARIA E A RELAÇÃO DE 
PEDRO E JOÃO: ORA CRONOTOPO DA ALTERIDADE 
RELATIVA ORA DA ALTERIDADE ABSOLUTA 
Em busca, ainda, de responder à primeira questão-suporte desta 
pesquisa, nosso propósito, nesta seção, é nos ocuparmos com as possíveis 
incidências dessas vivências, de Maria, em Pedro, considerada também a 
direcionalidade oposta. E de incidências tais de Pedro projetando-se sobre 
João; e também o movimento oposto – a interação 
subjetividade/alteridade.  
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É fundamental assinalar, contudo, que na minha imersão em 
campo, pude estabelecer uma relação mais consubstanciada com Maria e 
João dado o compartilhamento recorrente de cronotopos. Na relação com 
Pedro, no entanto, o processo se delineou de modo mais pontual, 
considerando tanto suas ausências das reuniões do MNPR/SC quanto sua 
rotina de vida distinta das dos demais sujeitos participantes desta 
pesquisa. Pedro, nesse sentido, por não ter uma moradia fixa e peregrinar 
em casas de amigos, ficava, por vezes, semanas distante do Centro da 
cidade e do bairro em que estão localizadas a minha casa e a casa de Maria 
e João. Nossa consideração para esses ‘percalços’ de pesquisa deve-se, 
principalmente, a nossa análise, aqui, das díades no que concerne a 
reverberações de/em Pedro decorrente das relações com os demais 
sujeitos, tendo em vista os dados – em menor monta, considerada nossa 
relação com os outros dois participantes de pesquisa – que temos para 
fazê-lo. 
Assim, ao evocarmos mútuas reverberações entre Pedro e Maria, 
vale considerar: 
(31) Tenho compreendido, ao longo das minhas imersões em 
campo e das relações que venho estabelecendo com os 
sujeitos de pesquisa, a pouca interação de Pedro e Maria. 
É raro vê-los conversando algo que não sejam assuntos 
pontuais/necessários que beiram o cotidiano. Quando fui 
à casa do casal, Pedro estava lá. Conversei apenas com 
ele, enquanto Maria estava deitada em sua cama, 
assistindo a algo na televisão. Das duas horas em que lá 
permaneci, nenhuma fala dela com ele e dele com ela. 
(Nota de Campo nº 19 – Casa de Maria e João). 
O conteúdo de (31) ilustra outras tantas situações congêneres, a 
partir das quais inferimos que a relação de Pedro e Maria parece 
sobremodo pontual para lhes facultar possibilidades de encontro. Pedro 
raramente se dirige à Maria, e a recíproca também é rarefeita. Cada um 
parece ser um tanto ‘estrangeiro’ para o outro. Compreendemos que essa 
relação se estabelece minimamente por conta dos vínculos de Pedro com 
João; logo, Maria se coloca indiretamente nela, daí a rarefação. 
(32) Vi Pedro na rua. Ele estava ao lado da Catedral, onde 
costumam dormir alguns sujeitos em situação de rua. Ele 
estava com fones de ouvido, mexendo no celular, sentado 
em um dos colchões ali dispostos. Aproximei-me dele, 
cumprimentei-o e também cumprimentei os demais. 
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Posteriormente, perguntei por que não havia ido à reunião 
que ocorreu na instituição próxima, e ele disse ter 
esquecido. Pedro me acompanhou até o terminal, fomos 
conversando e, ao perguntar se estava tudo bem, e ele ter 
me contado que havia gasto mil reais em quatro diárias de 
hotel, questionei por que não estava dormindo na casa de 
João. Ao que ele respondeu: “Ah, ele até convidou. Mas 
quem é que aguenta ficá lá todos os dias? Eles tão usando 
muita droga, sempre crack, crack:::. O João tava 
andando na linha e agora desandou com a Maria.” (Nota 
de campo nº 38 – 2016, ênfases em negrito nossas). 
Pedro faz uma crítica à vida de João e Maria, sugerindo evitar ficar 
muito tempo na casa do casal, uma vez que não gosta de vê-los se 
drogando demasiadamente, ainda que Pedro também use outras drogas, 
como o álcool. Para ele, como enfatizamos em negrito no evento (32), a 
relação do casal fez com que João aumentasse o uso de crack, sugerindo, 
assim, que João provava de outras experiências das quais Pedro não 
parecia querer compartilhar. Ainda que a justificativa de Pedro para seu 
afastamento fossem as drogas, inferimos uma não abertura de Pedro em 
relação a Maria. As notas (31) e (32) ilustram nossa compreensão de que 
esses dois sujeitos estabelecem uma relação de alteridade relativa, aquela 
relativa aos papéis sociais, à identidade. 
Para realizar-se, a identidade precisa da diferença; 
portanto, do gênero que a define, mas também 
precisa da indiferença para com o outro, do 
desinteresse para com ele, de não ter que ter medo, 
temor por ele, e, portanto, de uma responsabilidade 
determinada, definida, circunscrita, uma 
responsabilidade de gênero, que comece e termine 
no gênero que garante a identidade. Da não 
indiferença pelo outro à diferença e à relativa 
indiferença: esse é o percurso através do qual a 
identidade se constitui. E quanto mais o que nos 
interessa é reduzido ao interesse pela identidade, 
redução justificada pela limitação da 
responsabilidade e da extensão dos álibis, tanto 
mais nos liberamos do medo pelo outro, e mais 
aumenta o medo do outro. (PONZIO, 2014, p. 3). 
Nesse sentido, Pedro parece conceber Maria pela diferença 
indiferente relacionada ao medo de Maria na relação com João, 
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estabelecendo, assim, uma posição de alteridade relativa. Enquanto na 
relação com João, parece-nos um medo por ele, medo pelo João, na 
relação com Maria, a saber pelo destaque de Pedro – “ele tava andando 
na linha”, mas agora, com Maria sendo sua companheira, não mais o faz 
–, inferimos um medo de; talvez não de Maria em si, Maria sujeito, Maria 
e suas idiossincrasias, mas, em contrapartida, Maria e sua identidade: 
mulher, negra, pobre, de rua e usuária de crack (com base em PONZIO, 
2014). Nessa nossa interpretação, o ato de dizer de Pedro:  
(33) [Conversa com Pedro sobre Maria]. Mas de vez em quando 
eu vô lá no João quando ele não tá. Tanto que ele me pede 
direto::: pra eu cuidar da Maria, não deixar ela i comprar 
droga. O João confia em mim, e ele sabe que a Maria me 
respeita quando eu falo. Por isso que ele me chama pra ir 
lá, ele confia em mim, a gente é brother:::. (Conversa no 
ônibus – 2016). 
Em (33), acentua-se, para nós, o entendimento de que a relação de 
Pedro e Maria se dá substancialmente no plano da identidade. Pedro se 
propõe a cuidar de Maria não porque é Maria, mas porque João lhe pede 
para fazê-lo. Maria ‘reconhece’ Pedro não porque seja Pedro, mas porque 
Pedro é amigo de João – a relação é indireta, o que reitera a alteridade 
relativa a que fizemos menção anteriormente. Não nos parece, portanto, 
uma relação de ausculta, mas uma relação de ‘favor’ – o álibi colocar-se-
ia nos limites da funcionalidade: Pedro age até o limite da amizade com 
João; o não álibi de Pedro coloca-se na relação com João, não na relação 
com Maria (com base em PONZIO, 2010; BAKHTIN, 2010 [1920-24]). 
Geralmente quando, em nosso enunciado, elencamos um motivo para a 
ajuda ao outro, para o auxílio, um para quê, acabamos incorrendo na 
cilada da identidade; à diferença indiferente. 
A diferença oficialmente reconhecida é aquela da 
identidade, da atribuição a um conjunto, uma 
indiferença indiferente à singularidade, à unidade, 
à não intercambialidade de cada um. Nesta 
diferença, que geralmente funciona por oposição 
binária, as diferenças singulares são canceladas, e 
o que conta é a diferença do gênero, indiferente às 
diferenças singulares que engloba e que está 
constitutivamente em contraste, em oposição, com 
uma outra diferença de gênero, como condição 
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mesma da sua identificabilidade. (PONZIO, 2010, 
p. 18). 
Agora recorremos ao ato de dizer de Maria: (34) Perguntei à Maria 
por que João havia sido preso, e ela não soube me dar quase nenhuma 
informação; sugeriu apenas o seguinte: [Maria] “Eu acho que foi o 
Pedro que dedurou ele porque ele tá preso84 também.” (Conversa com 
Maria em sua casa – 2016, ênfase nossa em negrito). 
Na visão de Maria, Pedro poderia ter contribuído para João ser 
preso. Esse posicionamento de Maria reitera nossa argumentação de que 
a relação dos dois – Pedro e Maria – dá-se de modo funcional (PONZIO, 
2010, 2014). Aqui, importa uma consideração relevante para nosso objeto 
de estudo: compreendemos que a possibilidade de reverberação, nas 
díades de que tratamos nesta discussão, implica o delineamento 
progressivo do estado de intersubjetividade (WERTSCH, 1985). Assim, 
a rarefação na relação entre Pedro e Maria, como vimos argumentando 
nesta seção, é obstáculo para o estado de intersubjetividade e, por 
implicação, para o encontro, não se consubstanciando, por consequência, 
reverberações no âmbito das vivências de modo geral e, para as 
finalidades deste estudo, tampouco daquelas com a cultura escrita. 
Conforme Britto (2015, p. 50), o desafio para a ampliação das vivências 
com a escrita 
[...] está exatamente em produzir um ambiente e um 
movimento em que, confrontando-se com objetos 
estranhos ou estranhando os objetos conhecidos, 
possamos progressivamente ampliar a crítica, a 
liberdade e a criatividade em nossas ações e 
escolhas.  
Em se tratando da relação de Pedro e Maria, suscita sempre uma 
finalidade; há sempre um para ou um porquê da ajuda ao outro. Essa 
relação, nesses termos, foge daquilo que estamos tentando acentuar: é na 
infuncionalidade que há maior reverberação intersubjetiva (CERUTTI-
RIZZATTI; DELLAGNELO, 2015). No ato de dizer de Maria podemos 
acentuar esse nosso entendimento: (35) [Conversa após reunião do 
MNPR] Na real, assim, os amigos do João, eu sei, não gostam de mim. 
ME SUPORTAM:::. Porque eu falo bem a verdade. A verdade tem que 
ser dita. Esse enunciado de Maria pressupõe uma barreira: “eles não 
gostam de mim, mas me suportam”. O ‘suportar’ – muito próximo do 
                                                             
84 Irei me ocupar pontualmente da prisão de Pedro à frente. 
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‘tolerar’, ícone da ‘tolerância’, tão complexa na contemporaneidade (com 
base em SILVA, 1999) – anda par a par com a diferença indiferente, com 
aquilo que vimos acentuando como alteridade relativa. Eu suporto na 
identidade, no tempo do ouvir e não do auscultar (PONZIO, 2013, 2014). 
Diferentemente do que parece ocorrer na relação de Maria e João 
e, também, na relação de Pedro e João – da qual trataremos adiante – 
inferimos que a relação de Maria e Pedro é uma relação de identidade: de 
uma individualidade com outra individualidade. 
A relação social é a relação de individualidades 
reciprocamente indiferentes, que se submetem ao 
social como necessidade devida à realização do 
interesse individual delas mesmas e nas quais a 
preocupação com a própria identidade e com a 
própria diferença, indiferente às diferenças dos 
outros, incrementa sempre mais o medo que se tem 
do outro. (PONZIO, 2014, p. 3-4). 
Desse modo, as relações que se estabelecem em escafandro – 
metáfora de Ponzio (2014) para a cilada da identidade – não são frutos 
de encontros, pois o encontro, ainda que possa, também, ser lugar de 
‘desentendimentos’, ‘desconfortos’, ‘desconfiança’ e ‘desacordos’, 
mostra-se, sobretudo, abertura ao ato de dizer do outro – o desacordo 
também implica a ausculta: não nos sentimos confortáveis com o outro, 
mas nos colocamos ali, de ‘cara limpa’, na relação com ele; não 
concordamos com tal ato de dizer do outro, mas nos abrimos para a 
ausculta, damos tempo para que o outro se enuncie (PONZIO; 
CALEFATO; PETRILLI, 2007). Pedro e Maria, contrariamente, em vez 
de estarem na posição de ausculta, parecem estar num mesmo espaço, por 
terem sido ‘ajuntados’ e ‘convocados’ por um mesmo sujeito: João. 
Uma coisa é a escuta, outra é o querer escutar: a 
escuta deixa falar e deixa escolher o que se quer 
dizer, deixa manifestar e se dirige aos signos em 
sua contradição e em sua polifonia constitutiva. Já 
o querer escutar obriga a dizer, impõe a monofonia, 
a pertinência às perguntas, a coerência, a não 
contradição. (PONZIO, 2010a, p. 55, grifos do 
autor). 
Corrobora-se nosso acento na compreensão de que Pedro e Maria 
não parecem incidir um sobre o outro de modo mais significativo dada a 
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condição indireta da relação firmada entre eles, tendo João como ponte: 
Maria conversa com Pedro porque seu companheiro é amigo de Pedro, e 
Pedro conversa com Maria, pois seu amigo tem Maria como companheira. 
O álibi entre ambos – Maria e Pedro – erige-se exatamente na natureza da 
relação de cada um deles com João. (com base em PONZIO, 2010, 2014; 
BAKHTIN, 2010 [1920-24]).  
Essa condição, em nosso entendimento, inviabiliza o estado de 
intersubjetividade (WERTSCH, 1985), e isso, para as finalidades deste 
estudo, implica compreender que Pedro, na expressiva imersão que o 
caracteriza nas manifestações da cultura escrita afetas ao grande tempo 
(com base BAKHTIN, 2010 [1979]), termina por não compartilhar essas 
vivências com Maria, como o faz com João. Já Maria, nas novas vivências 
com a cultura escrita que desvelam um universo de possibilidades sobre 
a compreensão das tensões de gênero – para nos atermos ao exemplo 
discutido anteriormente –, termina, do mesmo modo, por não 
compartilhá-las com Pedro, o que ganha especial sentido tendo presente 
nossa interpretação de que, no afastamento de Pedro em relação a Maria, 
há ingrediências do gênero e da etnia que constituem a subjetividade de 
Maria (com base em GERALDI, 2010b). 
Tendo em vista essas considerações, recorremos, agora, à díade da 
relação de Pedro e João, a qual nos traz outra compreensão nos eventos 
de letramento narrados no ato de dizer de Pedro a seguir:  
(36)  [Pedro] Se eu conheço João faz tempo? Eu conheço ele 
desde pequeno. A gente saía junto, fazia as coisa junto 
(+++). Nós rodava a UFSC toda:::. Sabe o que a gente 
fazia? Ia lá pro CFH (Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas – UFSC), pro CCS (Centro de Ciências da 
Saúde), pro CCE (Centro de Comunicação e Expressão), 
por tudo, e entrava nas salas de aula e ficava assistindo 
assim. Ficava a tarde toda. Cada doidera. Mas era massa. 
A gente aprendeu várias coisas [risos]. (Conversa com 
Pedro no Centro da cidade – 2016). 
Na nota imediatamente anterior (36), atentamos para uma questão 
que versa sobre grande tempo, infuncionalidade e tempo-livre (com base 
em BAKHTIN, 2010 [1979]; PONZIO, 2013). Em sua fala, Pedro 
comenta sobre a sua participação e a de João em aulas na Universidade 
sem estarem matriculados em disciplinas acadêmicas, o que nos faz fixar 
atenção à historicidade desses sujeitos, os quais, ainda adolescentes, 
frequentavam a Universidade para assistir às aulas sem uma motivação 
funcional, dada a impossibilidade de validação dessa ação para quaisquer 
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finalidades de certificação: não é uma ‘ação para’ finalidades funcionais 
de mercado, não gera ‘créditos’ (PONZIO, 2014). 
É funcional nessa mistificação o sistema de 
“créditos”, inventado na universidade para avaliar 
o estudo e a formação. Eles são efetivamente 
formadores, pois habituam à avaliação 
quantitativa, em horas, desde o momento em que, 
nos estudos universitários, ocorre a própria 
preparação. [...] São “formadoras” porque formam 
indivíduos adestrados de maneiras tal que parece 
natural para eles [...] e desejar ser “investimento 
imaterial”, acumulando em função da busca por um 
trabalho que os torne “livres”. (PONZIO, 2010a, p. 
147). 
A partir de (36), inferimos que experiências como essas são 
constitutivas da historicidade desses dois sujeitos, no que concerne à 
reverberação das vivências com a cultura escrita, uma vez que frequentar 
a esfera acadêmica exige dos sujeitos compreender a lógica sob a qual a 
academia se estabelece, sobretudo porque cada centro, sala de aula, 
disciplina, opera com diferentes conceitos científicos (VIGOTSKI, 2009 
[1934]), provando de diferentes manifestações de uso da língua, as quais 
são “[...] infinitas porque são inesgotáveis as possibilidades da multiforme 
atividade humana e porque em cada campo dessa atividade é integral o 
repertório de gêneros do discurso.” (BAKHTIN, 2010 [1952-1953], p. 
262). 
Nesses termos, Pedro e João não frequentavam as aulas na UFSC, 
sem matrícula, para aventurar-se, mas para experimentarem diferentes 
tipos de conhecimento – ora referentemente à linguagem, ora à política e 
à saúde – que compõem questões do âmbito da istina (BAKHTIN, 2010 
[1920-1924]), do grande tempo (BAKHTIN, 2010 [1979]), da história 
(HELLER, 2008 [1970]); em suma, das objetivações da cultura humana 
(DUARTE, 2003), e isso implica manifestações da cultura escrita.  
João e Pedro, desse modo, parecem dispor do tempo-disponível, 
aquele que não diz respeito ao intervalo do trabalho, mas o tempo da 
ausculta da palavra outra. Conforme Ponzio (2010a, p. 150), 
Este é, diferentemente, o tempo do outro, daquilo 
que permanece irredutivelmente como tal em 
relação a toda abstração, a toda identidade, a toda 
diferença-indiferença. É o tempo da outra palavra, 
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o tempo do encontro com a palavra outra que a 
escuta
85
. 
Assim considerando, Pedro e João não experimentaram da rotina 
universitária por conta de uma formação acadêmica para o mercado de 
trabalho, motivo da presença da maioria dos universitários nessa esfera, 
mas, na contramão disso, João e Pedro, em sua incidência um sobre o 
outro, no laço de amizade – suscitado pela infuncionalidade, pela 
ausência de álibis (BAKHTIN, 2010 [1920-24]) e, nessa condição, 
favorável ao estado de intersubjetividade (WERTSCH, 1985) –, 
frequentavam as aulas na Universidade Federal de Santa Catarina para o 
‘nada’, o qual não corresponde a um vazio de ato, são respectivas ao ‘para 
nada’ compreendido como: para o conhecimento independentemente das 
finalidades de mercado, porque, para atender a tal finalidade, importaria 
certificação, como preza a ideologia oficial do modo como se historiciza 
(com base em BAKHTIN, 2014 [1927]). 
Em suma, contrariamente à busca pelos ‘créditos’ – e ‘crédito’ 
remete a mercado (PONZIO, 2014) – das disciplinas, da quantificação de 
horas que são exigidas aos acadêmicos, João e Pedro parecem assumir o 
tempo da palavra outra, de querer assistir às aulas por si e para si mesmos, 
mas no âmbito da relação intersubjetiva. 
Bem, esse é o ponto central da relação com a outra 
palavra: a posição de escuta, o colocar-se em 
escuta; e o colocar-se em escuta significa 
simplesmente isso: dar tempo ao outro, o outro de 
mim e o outro eu; dar tempo e dar-se tempo. Esse 
não é nem o produtivo tempo de trabalho, 
mercadoria, nem o relaxante tempo livre. É o 
tempo disponível, disponível para a alteridade, a 
alteridade de si mesmo em relação à própria 
identidade e a alteridade do outro em relação à sua 
identidade. [...]. Escutar significa, ao invés, deixar 
tempo ao outro (PONZIO, 2010a, p. 25-26, grifos 
do autor). 
Seguindo nossa discussão acerca da díade João e Pedro ou Pedro e 
João, é relevante o ato de dizer deste último: 
                                                             
85 Determinadas traduções para o português, como neste caso, não distinguem escuta e ausculta 
no pensamento deste filósofo italiano. Para nós, aqui, é ausculta. 
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(37) [João] Eu fui lá na prisão várias vezes, Natassia, fiquei 
correndo atrás do processo do Pedro. Mas com o perdão 
da palavra, tá foda. Os caras acharo o instrumento do 
crime na mochila dele e ele confessô. Eu consegui 
advogado pra ele e visito de vez em quando, mas ele vai 
demorar pra saí. Vai levá uns sete anos. (Conversa com 
João em sua casa – 2016). 
Nas palavras de João (37), podemos inferir a infuncionalidade que 
rege a amizade desses dois sujeitos. Apesar de Pedro ter cometido um 
crime de agressão a outro sujeito, João buscou auxiliar Pedro naquilo que 
fosse possível, no entanto, embora tenha se esforçado para diminuir a 
penalidade de Pedro, recorrendo a advogado, por exemplo, a decisão 
judicial, segundo João, não seria tão branda, uma vez que o instrumento 
do crime fora encontrado como prova, e o crime fora registrado como 
tentativa de homicídio. 
(38) [João] Ah, eu acho que bater assim num cara pra mim é 
molecagem. Parece que ele [Pedro] não cresceu. Eu até 
faço minhas burrada, mas não desse jeito, cabeça quente 
e sem motivo. O cara lá que foi agredido registrou como 
tentativa de homicídio. Ele [Pedro] tá ferrado. E dizer que 
ele não é preso porque Deus acha que o que ele faz é 
certo? Tá doido. Taí, ó, o que Deus acha: em cana agora. 
Uma hora a gente paga, Natassia. (Conversa no ônibus 
com João – 2016). 
No ato de dizer de João, podemos inferir que embora tenha se 
esforçado para diminuir a pena de Pedro, recorrendo a advogados, 
considera, ainda assim, que a atitude de seu amigo foi impensada. Em 
(37) e (38) acentua-se a infuncionalidade que rege a relação desses dois 
sujeitos, mas também a tomada de posição de João frente às atitudes de 
Pedro, uma vez que infuncionalidade não significa cegar-se em relação 
aos fazeres do outro. Em busca de fundamentar nossa interpretação para 
a relação de Pedro e João, eis de novo seu ato de dizer: 
(39) [João] O Pedro é meu amigo, né, Natassia. Alguém que eu 
confio. Sei que se precisar ele vem aqui em casa, como ele 
fez quando a Maria tava internada. Veio aqui, ficou na 
casa, também me ajuda quando eu preciso sair de casa e 
deixar a Maria. E eu falo: Pedro, se ela insistir em ir 
comprar drogas, tu não deixa. E eu sei que ele não deixa. 
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A Maria é teimosa, mas ela respeita ele. (Conversa com 
João em sua casa – 2016). 
Em (39), a relação de confiança entre os dois sujeitos, 
corroborando, portanto, o que temos enfatizado ao longo desta seção: a 
infuncionalidade (PONZIO, 2010; 2014) como caminho para o encontro 
(PONZIO, 2010) e importa que se efetive a intersubjetividade (com base 
em WERTSCH, 1985) em grau tal que as vivências com a cultura escrita 
sejam compartilhadas entre os sujeitos. Agora, o ato de dizer de Pedro, na 
menção a eventos de letramento: 
(40) [Pedro] Eu não tô indo mais na reunião do Movimento, 
mas eu ajudo o João em várias coisas. É, eu ajudo. Ele tem 
um monte de coisa pra fazer, aí eu fico aqui ajudando, 
escrevendo, lendo, arrumando os textos, dô ideia. Várias 
ideia que o João levou pro Movimento fui eu que dei ou 
nós junto conversando. Eu só não tenho muita paciência 
pra ir e também tenho que fazer minhas coisas. (Conversa 
com Pedro na casa de João – 2016). 
Pedro em (40) reitera nossa compreensão acerca da relação desses 
dois sujeitos e põe foco em manifestações de cultura escrita, uma vez que 
Pedro ajuda João nos afazeres do Movimento, naquilo que se presta à 
funcionalidade exigida em meios institucionais tais. Como já salientamos 
na primeira seção deste capítulo, o Movimento demanda eventos de 
letramento em que está implicada a escritura de textos em diferentes 
gêneros do discurso, os quais são essenciais para a luta por direitos dos 
sujeitos em situação de rua. Trata-se, aqui, de uma das funções da escrita 
que, segundo Britto (2012), é produzir uma sociedade regrada e 
normatizada; assim, em nossa sociedade, não basta um Movimento Social 
buscar seus direitos por meio da oralidade, considerada a exigência de 
registrar por escrito seus pleitos em ofícios, denúncias, regimentos, com 
a finalidade primeira de dar voz ao seu objetivo de luta em questão em 
espaços organizados institucionalmente por essa modalidade da língua, o 
que nos leva, pela voz de Geraldi (1996, p. 139), ao texto ‘clássico’ de 
Rama (1984), tão evocado na problematização da ‘cidade das Letras: 
Ao labirinto das produções fluidas da oralidade, 
sobrepõe-se, com a escrita, o esforço de decifração 
da ordem, da construção do imutável. E antes 
mesmo que a escrita se torne tecnicamente 
acessível àqueles que habitam as periferias das 
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cidades e do poder, a escritura construiria uma 
cidade letrada, o “anel protetor do poder e o 
executor de suas ordens: uma plêiade de religiosos, 
administradores, educadores, profissionais, 
escritores e múltiplos servidores intelectuais.”. 
Pedro, ao auxiliar João nos mencionados eventos de letramento, 
também acaba se inserindo nas atividades do Movimento, assumindo-se, 
em alguma medida, como interactante em tais eventos (HEATH, 1982) 
que têm lugar ali, e participando de lutas sociais neles implicadas de um 
modo mais efetivo. Em (40), sugere não prezar pela presença nas reuniões 
do Movimento, mas, na sua relação com João, a qual, reiteramos, 
caracteriza-se pela infuncionalidade e, paradoxalmente, essa 
infuncionalidade coloca-se em favor da funcionalidade das lides do 
MNPR/SC. Sua participação, assim, acaba se efetivando, embora 
indiretamente – uma vez que não é da vontade dele realizar as atividades, 
mas da vontade de João. Nesse enfoque paradoxal, parece-nos que, para 
Pedro, trata-se tão somente de istina (BAKHTIN, 2010 [1920-24]), nessa 
relação com as atividades do MNPR/SC de João, não sendo assinada por 
ele, haja vista que se restringe a auxílio de Pedro a João. Nesse sentido, 
ainda que possamos considerar uma vivência que pode vir a suscitar 
reverberações nas práticas de letramento de Pedro, dado o motivo que o 
move – a infuncionalidade – também podemos sugerir que os 
conhecimentos vivenciados a partir de tais atividades não sejam 
reconhecidos (BAKHTIN, 2010 [1920-1924]) por Pedro.  
Todo conhecimento infinito do conhecimento 
humano teórico possível – o da ciência – deve, para 
minha unicidade participante, tornar-se algo de 
responsavelmente reconhecido, o que não diminui 
nem deforma o que é verdade [istina] autônoma 
desse conhecimento, mas o completa até que se 
torne verdade [pravda] em sua validade 
compulsória. E uma semelhante transformação do 
conhecimento em reconhecimento não é, de modo 
algum, uma questão de sua utilização imediata 
como meio técnico para a satisfação de alguma 
necessidade prática da vida; reafirmamos que viver 
a partir de si não significa viver para si, mas 
significa ser, a partir de si, responsavelmente 
participante, afirmar o seu não-álibi real e 
compulsório no existir. (BAKHTIN, 2010 [1920-
1924], p. 108). 
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Eis os riscos que incorremos para que o mundo da cultura, a istina, 
entre no mundo na vida, a pravda. Dito isso, e voltando ao excerto (40), 
cabe ainda aludir àquilo que salientamos ao longo do aporte teórico desta 
dissertação, agora na relação com os dados empíricos: embora Pedro e 
João sejam escolarizados, uma vez que ambos têm ensino superior 
incompleto, o que os torna, de fato, proficientes em usos da modalidade 
escrita da língua – tanto no que tange à leitura quando à escritura – é em 
sua vivência efetiva nas atividades cotidianas em diferentes eventos de 
letramento que se historiciza essa proficiência. Desse modo, não basta 
alta escolarização, é requerida participação na sociedade (BRITTO, 
2012).  
Somente a presença de materiais escritos em casa 
[...] não gera nem assegura, de maneira linear e 
progressiva, que as pessoas que por essa 
experiência passaram sejam portadoras de altos 
graus de escolarização ou letramento. Assim, se por 
um lado, parece que o contato com materiais de 
leitura diversos desde a infância constitui um fator 
muito importante para que, quando adulto, o 
indivíduo alcance maiores níveis de alfabetismo, 
por outro lado, essa correlação não pode ser tomada 
de maneira absoluta [...]. (A. M. GALVÃO, 2003, 
p. 130). 
Assim, vale atentarmos às ampliações das práticas de letramento 
(STREET, 1988; BARTON, 2007 [1994]) dos sujeitos. Quanto mais 
ampliadas são nossas relações intersubjetivas com sujeitos de diferentes 
entornos sociais, mais ampliado tende a ser o uso da língua nas diferentes 
manifestações da cultura escrita. A infuncionalidade entra, nessa 
questão, como condição para o encontro de diferentes sujeitos e, portanto, 
para a intersubjetividade (CERUTTI-RIZZATTI; DELLAGNELO, 
2015). Salientamos, assim, que, na relação de Pedro e João, podemos 
inferir esse movimento de infuncionalidade e uso da modalidade escrita 
da língua quando, no ato de dizer de Pedro, ele assume que auxilia João 
nas lides do Movimento, embora dele não sinta necessidade de participar 
efetivamente – trataremos dessa questão à frente. 
Por fim, é relevante acentuar a inferência de que reverberações das 
relações dos sujeitos com trajetória de rua, participantes desta pesquisa – 
Maria e João, João e Maria; Pedro e Maria, Maria e Pedro; João e Pedro, 
Pedro e João –, consubstanciaram-se, com gradações de acento – do que 
tratamos ao longo das seções deste capítulo – em maior grau entre os 
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sujeitos mais próximos, de um lado Maria e João e, de outro, João e Pedro. 
Na relação desses sujeitos, foi possível inferir mútua incidência, 
contribuindo, assim, para a ampliação de conhecimentos historicizados da 
cultura escrita. Aqui, a base para nossa ênfase de que quanto maior a 
infuncionalidade, mais chance para haver o encontro e instituir a 
intersubjetividade, lugar de processo da heterorregulação para 
autorregulação da conduta. 
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5 LETRAMENTO NA ESFERA INSTITUCIONAL DO 
MNPR/SC: EVENTOS DE LETRAMENTO REUNIÃO COMO 
LUGAR DE INTERAÇÃO ENTRE SUJEITOS 
APOIADORES E SUJEITOS COM TRAJETÓRIA DE RUA 
[...] E aprendi que se depende sempre 
De tanta, muita, diferente gente 
Toda pessoa sempre é as marcas 
Das lições diárias de outras tantas pessoas [...]. 
(Gonzaguinha) 
Este capítulo se organiza de modo a responder à segunda questão-
suporte de pesquisa – Considerada a convivência de sujeitos com 
trajetória de rua com apoiadores do Movimento em estudo, há 
reverberações em se tratando de diferentes manifestações da cultura 
escrita, agora nesse âmbito, que sejam passíveis de inferir? Em as 
havendo, como elas se configuram? Para responder a ela, importa que 
tenhamos já esclarecido que os sujeitos apoiadores do Movimento são 
indivíduos da sociedade civil que se interessam pela pauta do Movimento 
Nacional da População [em Situação] de Rua. Tais sujeitos, em sua 
maioria, são acadêmicos das universidades públicas localizadas no 
município de Florianópolis, como UFSC e UDESC (Universidade do 
Estado de Santa Catarina) e emprestam suas contribuições ao Movimento 
com seus conhecimentos em áreas diversas, como Psicologia, Direito e 
áreas afins. Nosso foco, entretanto, não são os apoiadores, mas os sujeitos 
com trajetória de rua, na relação estabelecida com eles nas lides do 
Movimento, uma vez que é este o topos principal de ação em que se 
empreende a busca pela observância de direitos daqueles que vivem nas 
ruas. Os apoiadores, em contrapartida, atuantes também no Movimento, 
são sujeitos transitórios nessa esfera; ora frequentam as reuniões, ora não 
o fazem, em uma alternância no que diz respeito a sua presença. 
(41) [João] Eu gostava muito do que a *** [apoiadora] falava 
quando participava das nossas reuniões, que::: o 
Movimento./O MOVIMENTO não é estático:::, o 
movimento é justamente um movimento, ele é flexível, ele 
se MOVE:::. Então, as pessoas também vão mudando, 
apoiador ou membro, vai mudando. É assim, e a gente tem 
que se habituar com isso. É claro que a gente se acostuma 
com as pessoas, e daqui a pouco ela não aparece mais, 
mas é movimento, pô. (Reunião do MNPR – 2016). 
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Em (41), essa rotatividade dos apoiadores remete à condição 
funcional daqueles que apoiam o Movimento, já que participam das 
reuniões aleatoriamente por demandas iniciais que não estão no plano da 
infuncionalidade (com base em PONZIO, 2014). Trata-se, a nosso ver, de 
uma militância em favor dos sujeitos em situação rua, não sendo 
inicialmente realizada em nome de alguma individualidade específica – 
importa considerar que a funcionalidade prescinde do nome próprio 
(PONZIO, 2013). Assim, não nos parece haver – como era de se esperar 
em se tratando dos apoiadores –, algum sujeito concreto, impelindo tais 
apoiadores a essa ação no Movimento, mas, ao realizar sua ação, o 
apoiador atua tendo em vista os sujeitos de modo geral: aqui, o 
pertencimento é a situação de viver na rua, esse é o limite da ação de tais 
apoiadores, caracterizando o que Ponzio (2010) entende como os limites 
para o álibi. Sendo assim, a alternância de sujeitos suscita a diferença 
indiferente – eles se alternam, mas se alternam dentro do mesmo 
pertencimento: todos são ‘apoiadores’; logo, desempenham os mesmos 
papeis (com base em PONZIO, 2013; 2014). A assinatura do ato 
(BAKHTIN, 2010 [1920-24]) é, pois, para a causa do movimento, não 
para a subjetividade de seus membros.  
Desse modo, muitas participações de apoiadores no MNPR/SC 
sugerem uma restrição a grupos de profissionais; há, portanto, uma 
diferença marcada nas ações dos participantes, mas ela se coloca como 
indiferente aos sujeitos em situação de rua e com trajetória de rua, 
membros do Movimento, haja vista que a microgênese dos sujeitos em 
situação de rua, seu nome, não são definidores dessa relação inicial. E 
compreendemos como ‘esperada’ essa funcionalidade no âmbito 
institucional do MNPR/SC, dado que as relações entre os membros 
implicam finalidades institucionais historicamente delineadas entre 
grupos específicos. 
(42) Hoje, como em outras reuniões, houve apresentação dos 
membros e dos apoiadores. João costuma solicitar que 
cada um enuncie seu nome, informe de que instituição 
provém e o que anseia no e com o Movimento. Todos os 
apoiadores, com exceção de uma mulher, representante da 
Igreja Católica, são estudantes de algum curso da UFSC. 
A maioria estuda Direito e Psicologia e disseram saber da 
existência do MNPR via mídias. Além disso, grande parte 
deles disse que gostaria de conhecer o Movimento mais a 
fundo, pois se sensibilizam pela luta empreendida por ele. 
Com exceção de um sujeito apoiador, os outros eu não 
conhecia. Parece-me bastante transitória a participação 
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dos apoiadores. (Nota de Campo nº 14 – Reunião do 
MNPR/SC – 2016). 
No que tange a ação funcional, a nota (42) remete ao que 
anteriormente acentuamos acerca da condição de contribuição dos 
apoiadores. Assim, inferimos que, nas reuniões do MNPR/SC, eles, 
inicialmente, visam agir naquele espaço, em favor da população em 
situação de rua de modo geral, sem conhecer os sujeitos membros 
daquele Movimento específico em sua historicidade. Essa ação, sob esses 
contornos, é inerentemente funcional; nessa condição, não configura o 
encontro tal como vimos tratando aqui, compondo, na verdade, relações 
interpessoais que conformam percursos de intersubjetividade 
(WERSTCH, 1985), mas, em nossa compreensão, não consolidam o 
estado de intersubjetividade.  
Assim, embora nos pareça menos efetivo do que entendemos 
ocorrer nas relações infuncionais, na ação funcional tal percurso da 
intersubjetividade se coloca – exatamente como ‘percurso’ – e as mútuas 
reverberações entre os interactantes aparecem, mas acabam demandando 
mais tempo e, em muitos casos, talvez nem se chegue efetivamente a elas. 
Isso pode se dar em razão de os sujeitos manterem relações nos 
justificados limites dos fins profissionais, não acarretando, assim, uma 
motivação maior de recorrência interacional entre apoiadores e membros, 
a qual é requerida para a intersubjetividade (com base em CERUTTI-
RIZZATTI; DELLAGNELO, 2015). 
O sujeito apoiador, nesses termos, pode participar do Movimento 
por inúmeros motivos, dentre os quais, sensibilizar-se pelo fenômeno da 
população em situação de rua, sem, de fato, conhecer cada sujeito que 
vive nessa situação específica em sua configuração microgenética 
(VYGOTSKI, 2012 [1931]). Essa consideração sobre o motivo pelo qual 
cada apoiador ali atua não é foco de nossa discussão; de todo modo, vale 
ter presente que sua presença nesse topos pode ter razões distintas, o que 
informa, em certa medida, sobre a origem de sua transitoriedade nas ações 
do Movimento. 
Assim compreendendo essas situações que envolvem o campo 
desta pesquisa, importa reiterar que ainda que evoquemos o ato de dizer 
de apoiadores para buscar responder, nesta seção, à segunda questão-
suporte deste estudo, a lógica de discussão acerca das reverberações da 
relação de apoiadores do Movimento e sujeitos com trajetória de rua, 
membros do mesmo Movimento, terá foco apenas nestes últimos e na 
esfera institucional do Movimento, haja vista que nossa atenção versa 
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sobre a inserção desses sujeitos em manifestações outras da cultura 
escrita e não aquelas afetas aos apoiadores. 
A esfera do MNPR/SC é caracterizada, como já acentuamos, por 
ser topos mais fecundo da cultura escrita no que respeita ao nosso objeto 
de estudo, uma vez que a discussão empreendida pelos sujeitos 
apoiadores e pelos membros carrega questões de cunho institucional, 
requerendo leitura e escritura para tais fins; o conhecimento, “[...] não 
[...] [determinado] pela quantidade de informações que alguém retém, 
mas [...], pela organização que se faz delas para que sirvam para o 
entendimento da vida e do mundo” (BRITTO, 2012, p. 57), materializa-
se, portanto, na língua, instrumento de mediação simbólica. 
(43) *** [Apoiador] Acho que o que foi colocado aqui já 
demonstra a importância e a necessidade de a gente 
conseguir construir essa forma de organização como uma 
forma de empoderar também a população de rua. 
Formação política e empoderamento. Então a 
participação, isso é educação popular, organização 
POPULAR. Isso aí vai fazer com que as pessoas se sintam 
mais participantes do Movimento [...]. E aí elas vão 
realmente ter vontade de participar. Por quê? Porque elas 
vão ser ouvidas realmente, elas vão tá ajudando na 
construção do movimento, né? E aí::: a gente vai 
fortalecer o Movimento/ vai ampliar as pauta de debate. 
Não trabalhar só em cima do decreto 705386, trabalhar em 
cima de direito à moradia, ampliar as pautas pra fazer 
uma luta política realmente de ação. (Reunião do 
Movimento – 2016, ênfases nossas em negrito). 
Considerando que eventos de letramento são situações em que a 
escrita é relevante na relação social (HEATH, 1982), mesmo que não 
esteja nela materialmente posta, o excerto (43) suscita manifestações 
específicas da cultura escrita implicada na oralidade. Trata-se de 
conceitos científicos (VIGOTSKI, 2009 [1934]) constitutivos do evento 
de letramento reunião. 
A escrita perpassa as relações comerciais e 
industriais, os processos de divulgação de 
                                                             
86 Este decreto institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7053.htm>. Acesso em: 
07 fev. 2017. 
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informação e toda a atividade política, de modo que 
não se pode falar propriamente em dois universos 
– um da escrita, outro da oralidade – 
independentes, mas sim numa multiplicidade de 
situações em que o “saber letrado” se inscreve com 
maior ou menor intensidade e grau de interferência. 
(BRITTO, 2003, p. 145). 
Em concordância com Britto (2003) e em atenção aos estudos do 
letramento, acentuamos que a dicotomia oralidade e escrita suscita o 
modelo autônomo de letramento (STREET, 1984), o que nos remete a 
Batista e Ana M. Galvão (2006), na compreensão de que 
[...] as grandes dicotomias estabelecidas entre oral 
e escrito têm sido [...] incapazes de explicar as 
intrincadas relações existentes entre as diferentes 
formas de linguagem, as características e os modos 
de pensamento em culturas diversas. Afirmações 
como [...] que a introdução da escrita e, mais tarde, 
da imprensa, constituíram marcos divisores na 
história da humanidade; ou, ainda, que as culturas 
podem ser divididas em “orais” e “escritas”, sem 
que seja considerada a coexistência do oral e do 
escrito na mesma época e no mesmo lugar, têm sido 
problematizadas e investigadas com maior 
profundidade em vários estudos. (BATISTA; A. 
M. GALVÃO, 2006, p. 423). 
No evento (43), exposto anteriormente, o sujeito evoca oralmente 
conceitos científicos, provenientes de discussões na esfera acadêmica via 
modalidade escrita da língua, a saber pela temática ‘direto à moradia’, a 
qual está presente no Artigo 6º da Constituição Federal como obrigação 
do Estado frente a cada cidadão e é um tema amplamente discutido em 
áreas como Arquitetura, Geografia e Direito, a partir de autores como 
Bonduki (1998), Engels (2015 [1872]), Rolnik (2015), Villaça (1986), por 
exemplo. O decreto 7053 também implica um conhecimento científico 
historicamente acumulado, uma vez que, além de ser parte de questões de 
âmbito jurídico, há a necessidade de compreender o que se caracteriza 
como Decreto – um gênero do discurso bastante específico na esfera 
jurídica – e o que aborda o conteúdo do Decreto em foco, o 7053, 
especialmente presente como embasamento de argumentação nas 
discussões suscitadas no Movimento. 
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[...] o conceito científico pressupõe seu lugar 
definido no sistema de conceitos, lugar esse que 
determina a sua relação com outros conceitos. 
Marx definiu profundamente a essência de todo 
conceito científico: “Se a forma da manifestação e 
a essência das coisas coincidissem imediatamente, 
toda ciência seria desnecessária.”. Nisso reside a 
essência do conceito científico. Esta seria 
desnecessária se refletisse o objeto em sua 
manifestação externa como conceito empírico. Por 
isso o conceito científico pressupõe 
necessariamente outra relação com objetos. 
(VIGOTSKI, 2009 [1934], p. 293-294). 
Tais postulações nos fazem acentuar que os sujeitos membros do 
Movimento – com trajetória de rua e em situação de rua –, para 
compreender o ato de dizer do sujeito apoiador em (43) – dentre outros 
atos afins –, precisam minimamente estar inseridos nessa discussão, em 
processo de ausculta (PONZIO; CALEFATO; PETRILLI, 2007). Nossa 
apropriação de conhecimentos se estabelece pela voz do outro, extensiva 
à leitura dele.  
Ler compreende [...] interagir intelectualmente 
com um discurso escrito, produzido em uma 
sintaxe própria, com léxico e ritmo específicos. Em 
certa medida, quando escutamos um texto escrito 
enunciado em voz alta, estamos lendo esse texto, 
ainda que utilizando outro sentido (a audição). 
(BRITTO, 2012, p. 108). 
Em muitas situações nos eventos de letramento reunião, no 
MNPR/SC, os sujeitos apoiadores veiculam, em seu ato de dizer, 
conceitos científicos. Tal uso, em nossa compreensão, instiga os sujeitos 
que participam daquele espaço a ampliarem suas vivências com 
manifestações muito específicas da cultura escrita, “[...] isso decorre da 
natureza da palavra, que sempre quer ser ouvida, sempre procura uma 
compreensão imediata, mas abre caminho sempre mais e mais à frente (de 
forma ilimitada).” (BAKHTIN, 2010 [1979], p. 333).  
A constituição dos sujeitos se dá na relação com o outro/Outro; 
“[...] nosso mundo interior [...] é [...] heterogêneo, na medida em que a 
realidade linguístico-social é heterogênea [...]. E sua dinâmica interior 
decorre da dialogização desta heterogeneidade.” (FARACO, 2009, p. 85). 
Participar, pois, desses eventos de letramento, com interactantes de 
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distintos entornos que se ‘ajuntam’ na esfera institucional do Movimento 
e discutem por meio do uso da língua – fazendo-o em eventos de 
letramento que suscitam desdobramentos da cultura escrita – questões 
diversas sobre o propósito do Movimento, é ingrediência da constituição 
daqueles sujeitos que do evento participam, contribuindo potencialmente 
para a ampliação de suas práticas de letramento (com base em 
HAMILTON, 2000; BARTON, 2007 [1994]).  
Retomando a compreensão de que eventos de letramento  
[...] are activities where literacy has a role. Usually 
there is a written text, or texts, central to the activity 
and there may be talk around the text. Events are 
observable episodes which arise from practices and 
are shared by them. The notion of events stresses 
the situated nature of literacy, that it always exists 
in a social context. (BARTON; HAMILTON, 
1998, p. 7), 
vale mencionar que a ampliação das práticas de letramento, nesse 
sentido, pode acontecer por meio da oralidade – com a mencionada 
constituição da escritura –, tanto quanto pelo manuseio de textos, leitura 
e escritura propriamente ditas. A imersão nas esferas da atividade 
humana em que as interações sociais se estabelecem por meio de diversos 
gêneros do discurso nos quais a modalidade escrita é prevalente pode 
contribuir significativamente para a diversificação das vivências desses 
sujeitos a partir de manifestações da cultura escrita distintas daquelas que 
lhe são familiares. 
(44) *** [Apoiador] Acho que foi bom tocar nesse ponto 
porque é uma das denúncias que o Movimento vem 
fazendo hoje, principalmente das secretarias, né?!, de 
Assistência Social, onde elas são incumbidas numa 
lógica de proteção, numa garantia de direitos. Hoje, elas 
utilizam da polícia pra fazer abordagem, fazer 
aproximação. Como vou conseguir trabalhar com a 
pessoa em situação de rua quando a principal ferramenta 
é o vínculo com a pessoa e aí você chega com a polícia pra 
fazer aquela abordagem? Então, essa é uma das 
denúncias que a gente faz, principalmente nas lógicas da 
Saúde, corroborando com essas lógicas de cunho 
manicomial, né? Temos que nos apoiar mais na rede 
pública de atenção, onde vem dando os melhores 
resultados a nível nacional, né?, no tratamento ao uso 
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abusivo de drogas, que são os CAPS-AD III, onde tem 
24h de atendimento com uma equipe multidisciplinar, tem 
o consultório na rua onde pode ter uma equipe ampla 
também, onde conversa na rua com todos os segmentos: 
Assistências, educação. A população de rua não pode ser 
vista só como dependente química, com viés da 
criminalidade. A Assistência Social precisa dialogar com 
a segurança pública, ela precisa dialogar com a 
habitação, ela precisa dialogar com a segurança 
alimentar [...]. (Reunião do MNPR/SC – 2016, ênfases 
nossas em negrito). 
Entendemos que o evento (44) reitera o que vimos argumentando 
em relação à presença de conceitos científicos via oralidade em eventos 
de letramento, na esfera institucional do MNPR/SC. O sujeito, em seu ato 
de dizer, encadeia uma série de compreensões técnicas sobre a área da 
Saúde em um processo de referenciação (KOCH, 2004) lexicalmente 
marcado pela presença da escrita, sugerindo, portanto, ressignificações da 
oralidade a partir de vivências via leitura e escritura (com base em 
TERZI, 2008 [1995]). O letramento, desse modo, está presente na 
oralidade também, desde que haja remissão ou mesmo interface à/com a 
modalidade escrita da língua (KLEIMAN, 2008 [1995]).  
Em relação à (44), podemos acentuar, ainda, que, tendo em vista a 
arquitetônica do enunciado – a esfera, o evento de letramento, os sujeitos 
interactantes –, há necessariamente, neles, contrapalavras daqueles que 
participam do evento. O sujeito que se enuncia, sendo o enunciado “[...] 
um ato singular, irrepetível, concretamente situado e emergindo de uma 
atividade ativamente responsiva, isto é, uma atitude valorativa em relação 
a determinado estado de coisas.” (FARACO, 2009, p. 24), responde 
responsavelmente aos já-ditos e espera sempre a voz dos sujeitos que 
estão na ausculta. A contrapalavra – reiteramos marcação nossa anterior 
– pode ser não apenas consentimento, mas discordância, complemento, 
ponderações; em suma, as possibilidades infinitas do diálogo, tomado no 
sentido bakhtiniano do termo, sobretudo em se tratando do gênero do 
discurso reunião, caracterizado, em tese, por  maior abertura à ausculta 
do outro e, nesse sentido, uma aposição de vozes maior, uma vez que este 
gênero está associado ao agrupamento de sujeitos a fim de discutir sobre 
assuntos específicos. 
Ainda no que diz respeito às ambientações do Movimento, 
entendemos haver uma dicotomização de atividades delegadas para 
sujeitos apoiadores e sujeitos membros do MNPR/SC, como sugere o 
evento de letramento a seguir.  
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(45) *** [Apoiador]: Eu também estou pensando em uma coisa 
sobre o evento que iremos fazer. A primeira parte é pensar 
na infraestrutura: suporte para o dia, como também 
suporte para o que é antecedente, como o convite. Essa 
questão de marketing, convite, cartaz, é o papel dos 
apoiadores. O papel de vocês [sujeitos membros] é de 
mobilização: buscar os sujeitos da rua. Uma coisa é 
mobilizar para fazer lanche, outra coisa é formar 
militante. Essa é uma viagem longa. (Reunião do 
MNPR/SC – 2016, ênfase nossas em negrito). 
Como em (45), entendemos que, não raro, no evento de letramento 
reunião, as atividades eram divididas em ordem institucional e em ordem 
operacional. Sendo a realização do que é do escopo da primeira ordem 
delegada aos apoiadores e, da segunda ordem, delegada aos sujeitos 
membros do Movimento: com trajetória de rua e em situação de rua. 
Assim, a responsabilidade de escrever textos em gêneros do discurso 
como ata, ofício, denúncia, folder, entrar em contato com mídias diversas, 
atualizar a página do MNPR/SC em rede social era delegada aos sujeitos 
apoiadores, enquanto que entregar esses documentos mencionados e 
conversar com os sujeitos em situação de rua não membros do 
Movimento era função dos sujeitos membros. Essa divisão, que 
reputamos não deliberada propositadamente, instaurava uma espécie de 
hierarquia que entendemos estar fundamentada em critérios de 
homologação institucional muito estreitamente ligados ao modelo 
autônomo de letramento (STREET, 1984): quem tem homologação da 
escolaridade planeja; quem não o tem executa. 
A partir de (45) e de episódios congêneres, compreendemos que as 
questões de ordem científica, do para si, no Movimento parecem ser papel 
dos apoiadores, e o que é de ordem pragmática, do em si, papel dos 
sujeitos com trajetória de rua e em situação de rua. Essa dicotomização 
implica oposição de letramentos dominantes e vernaculares (BARTON; 
HAMILTON, 1998), gêneros do discurso secundário e primário, 
ideologias oficial e do cotidiano (BAKHTIN, 2010 [1952-53]; 2014 
[1927]), dificultando, desse modo, socialização dessas atividades que 
contribua para vivências de práticas de letramento de ordem institucional 
dos sujeitos membros do MNPR/SC, postergando-se o processo da 
heterorregulação para a autorregulação da conduta em se tratando de 
tais membros. Quando as atividades eram de ordem institucional, a 
conduta dos membros do Movimento era heterorregulada pelos sujeitos 
apoiadores, sem uma busca por uma incidência mais significativa sobre 
essa mesma conduta, pois eles fazem por eles e não com eles.  
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(46) *** [Apoiador] Elejam um apoiador responsável pra 
escrever relatórios mensais sobre o uso dessas passagens 
pra eles confiarem em vocês. E olha, já levem o ofício 
escritinho, tá? Leva o ofício na mão. Leva porque senão, 
na reunião, eles podem alugar vocês e pedir depois. Assim 
já resolve tudo. [João] Sim, levar ofício e mais alguns 
relatos de nossas ações pra mostrar o que estamos fazendo 
no Movimento. Nossa intenção é levar os nomes e as ações 
do que vai ser feito. O objetivo é pedir os cartões para 
podermos exercer nossas ações do Movimento. (Reunião 
do MNPR/SC – 2016, ênfases nossas em negrito).  
O ato de dizer do apoiador em (46) reitera nossa compreensão de 
que a participação de alguns apoiadores no Movimento é caracterizada 
por realizar atividades no âmbito da ideologia oficial. Mas, diante das 
ações empreendidas no Movimento, entre apoiadores e membros, também 
podemos elencar enunciados de apoiadores que sugerem a tentativa em 
estar naquela esfera para outros fins que não apenas operacionalizar 
aquilo que os sujeitos em situação de rua e com trajetória de rua não 
‘sabem’ fazer. 
(47) *** [Apoiador]: Oi, gente. Eu sou *** do ** [se refere a 
um serviço jurídico]. O ** trabalha com o Movimento há 
um ano e meio, mais ou menos. E a gente acompanha as 
reuniões de apoiadores do Movimento. Bom:::, a proposta 
do ** como serviço modelo é buscar nos movimentos 
sociais a possibilidade de troca de saberes, assim. Então, 
o ** tá sempre no Movimento pra conseguir fazer com que 
esses sujeitos também se entendam como sujeitos de 
direitos, também se entendam como transformação social, 
né? Como FORÇA social, ponta precursora de 
emancipação e de luta mesmo. É por isso que hoje o ** se 
reúne com o Movimento nesse sentido de que eles possam 
realmente::: se apropriar desse conhecimento que a gente 
tem só dentro da universidade, né?/ Que, principalmente a 
gente ali do Direito, que é o saber jurídico, fica bem 
distante das realidades das pessoas né? Poucas pessoas 
realmente conhecem os direitos que têm; as possibilidades 
que têm de buscar, com os órgãos públicos, políticas 
públicas pra população. E é por isso que o ** vem 
trabalhando com o MNPR, assim, nessa luta de 
concretização de políticas públicas. Esse espaço aqui é 
deles e eu vim mesmo só contribuir pra dizer que a gente 
tá junto. (Reunião do MNPR/SC – 2016). 
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Tendo em vista as postulações sobre o caráter operacional e/ou 
institucional de auxílio dos apoiadores, o ato de dizer no evento de 
letramento em (47) suscita outra inferência de análise: haveria por parte 
dos apoiadores a tentativa de reverberação nos membros do MNPR/SC 
em se tratando de práticas de letramento da esfera jurídica implicadas na 
vida daqueles que vivem nas ruas. Outra compreensão dessa busca pela 
heterorregulação da conduta, levando em conta os sujeitos, coloca-se no 
evento de letramento a seguir: 
(48) *** [Apoiador]: então, gente, semestre passado a gente 
teve várias formações internas, com o objetivo de fazer 
umas oficinas nesse semestre. A gente tá em mente de 
fazer uma oficina sobre direitos humanos aplicados na 
população de rua e também pra contar um pouco mais do 
movimento nessas oficinas. Só que a única coisa que a 
gente pensô agora é em fazer com o movimento, uma 
comissão pra gente desenvolver como serão as oficinas, 
como fazer, que metodologias a gente vai usá, o próprio 
conteúdo também. A gente não quer ministrar essas 
oficinas, sendo só o ** [instituição jurídica] na frente, 
falando pra população de rua sobre direitos humanos, a 
gente já qué construir as oficinas, tendo um ou dois 
participantes da rua já participando e já sendo um desses 
ministrantes da oficina. Ou seja, agora que a gente já 
juntou bastante material em relação à oficina, a gente 
quer reunir um, dois ou três representantes do MNPR pra 
estruturar como a gente vai fazer essas oficinas como um 
todo. Porque esses representantes da rua, já participando 
de como vai se dar essa oficina e ajudando a estruturar 
essa oficina, eles vão poder também passar essa oficina 
pra rua. Não vai ser só o ** falando de direitos pra rua, 
vai ser já o movimento falando pra rua, de forma direta. 
Até porque têm questões que envolvem os direitos da rua, 
que fica muito mais legitimado alguém da rua falar do que 
a gente falá pra eles./ Então a gente pretende dialogar, 
tem até uma cartilha que a gente pretende discutir, 
conversar:::. (Reunião do MNPR/SC – 2016 – ênfases 
nossas em negrito).  
No ato de dizer do apoiador em (48), novamente inferimos a busca 
pela emancipação dos sujeitos, por meio de formação política. Essa 
formação, como mencionado em (48), demandou estudos sobre ‘direitos 
humanos’ e compilação de materiais para apoio pedagógico e 
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metodológico. Compreendemos, portanto, uma presença efetiva de 
conceitos científicos, materializados na escrita, e a busca dos apoiadores 
em ‘fazer com’ os sujeitos participantes da oficina, tendo em vista suas 
práticas de letramento. Essa ação, portanto, não visa ‘fazer por’ eles; os 
sujeitos apoiadores, aqui, buscam, sobretudo, que os sujeitos participantes 
da oficina, membros do MNPR/SC, apropriem-se de tais conhecimentos, 
a fim de que, em o fazendo, possam heterorregular a conduta de outros 
sujeitos, e assim sucessivamente, sugerindo, portanto, uma atividade que 
entendemos convergente com o modelo ideológico de letramento (com 
base em VYGOTSKI, 2012 [1931]; HAMILTON, 2000; STREET, 1984). 
Outra atividade relevante que pude perceber em minha imersão no 
Movimento e que pode ser interpretada como uma reverberação das 
práticas de letramento de sujeitos apoiadores nas práticas de letramento 
dos membros do Movimento, diz respeito ao seguinte evento de 
letramento: 
(49) *** [Apoiador] Eu gostaria de aproveitar as falas pra 
dialogar entre nós, apoiadores, no sentido de pensar local 
de fala, lugar de fala, no sentido de a gente não tomar o 
protagonismo das ações, dos atos, dos momentos em que 
tem que ser a população de rua os protagonistas. A gente 
tá aqui pra correr junto com o Movimento, pra dar 
formação, pra dar assessoria, pra fazer o que for, aí a 
gente faz um trabalho realmente de empoderamento; a 
gente desenvolve uma formação que consegue fazer com 
que uma pessoa da rua se torne capaz de dar essa própria 
formação pra rua. Sabe? A gente consegue formar essa 
pessoa, a gente desenvolve um teatro e forma a pessoa 
capaz de formá outros teatros, a gente vai dando essa 
capacitação pra rua, aí a gente tá correndo mesmo com a 
rua. Nós, apoiadores, temos que tomar cuidado com o 
nosso lugar de fala pra gente não roubar o protagonismo 
da galera. (Reunião do MNPR/SC – 2016 – ênfases nossas 
em negrito). 
Em (49), inferimos a heterorregulação do apoiador sobre os outros 
apoiadores, com o propósito de fazê-los atentar para a percepção de que 
o papel do apoiador é formar com o mote primeiro de emancipar os 
sujeitos. Assim, no decorrer de sua fala, em (49), compreendemos que as 
ações dos apoiadores reverberam nas vivências com a/na cultura escrita 
dos sujeitos em situação de rua e nos sujeitos com trajetória de rua, 
participantes do MNPR/SC e desta pesquisa. Temos de acentuar, no 
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entanto, que essa reverberação – como é de se esperar – acontece de modo 
distinto em cada sujeito: eis a historicidade de cada um deles em 
tensionamento com o grande tempo, em um processo dialético entre 
microgênese/sociogênese/ontogênse (com base em VYGOTSKI, 2012 
[1931]; 2013 [1930]).  
Recorrendo a mais exemplos da reverberação da relação entre 
sujeitos apoiadores e sujeitos com trajetória de rua, membros do 
MNPR/SC, vale registrar o seguinte evento de letramento: 
(50) *** [Apoiador]: eu queria fazer um informe. Eu trabalho 
como educador e com arte e cultura e meu vínculo com o 
Movimento se deu através dessa relação que eu tenho com 
o ** [instituição], através das atividades e oficinas que eu 
tenho feito lá. E conversando com alguns companheiros, a 
gente iniciou um trabalho com teatro do oprimido. Mas ele 
ainda é muito vinculado com a minha relação de trabalho 
com o **. Conversando com o pessoal, despertou um 
interesse, uma motivação de que essa ferramenta é uma 
ferramenta importante. Seja como uma ferramenta de 
geração de renda, mas, principalmente, de 
empoderamento, de comunicação com a sociedade através 
do teatro, de expressão corporal, de expressão das 
expressões das opressões. A lógica do teatro do oprimido 
é essa. Nesse sentido, vim trazer aqui nesse espaço do 
Movimento, que eu estou construindo, pensando em 
realizar uma vez na semana uma oficina de teatro do 
oprimido, livre, no instituto **. Nesse sentido, coloco 
minha disponibilidade, uma tarde na semana, de três a 
quatro horas de oficina pra construir esse processo. Qual 
seria o melhor dia e horário pra vocês?. *** [Outro 
apoiador] É:::, como a gente diz: “a casa grande surta 
quando a senzala aprende a ler”.  É:::, pessoal, nós temos 
que usar dessa ferramenta pra luta. (Reunião do 
MNPR/SC – 2016 – ênfases nossas em negrito). 
O evento (50) nos encaminha a outras interpretações, a exemplo da 
reverberação de manifestações tais da cultura escrita nas vivências dos 
sujeitos membros do MNPR/SC no que diz respeito à infuncionalidade. 
Podemos, em (50), inferir valoração dada à arte, ao teatro, como uma 
forma efetiva de luta. O Teatro do Oprimido, nesse cronotopo, tem um 
papel fundamental no que tange à ampliação das práticas de letramento 
dos sujeitos participantes deste estudo. É importante destacar, também, a 
utilização da adjetivação do teatro: teatro do oprimido. Essa adjetivação 
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é cara, uma vez que se refere a uma metodologia criada na década de 1960 
pelo teatrólogo Augusto Boal. Essa metodologia encara o teatro como 
ferramenta de trabalho político, social, ético e estético, contribuindo, 
assim, para a transformação social (TEIXEIRA, 2007)87. Somando-se a 
essa questão, podemos acrescentar que  
A arte é a forma de objetivação do gênero humano 
na qual a subjetividade individual assume sua 
maior importância. Contudo, para que ela 
desempenhe adequadamente seu papel, deve 
superar a particularidade da subjetividade cotidiana 
e constituir uma síntese superior do gênero 
humano. Singularidade e universalidade fundem-se 
para constituírem a obra de arte como uma unidade 
de subjetividade e objetividade. (DUARTE, 2013 
[1993], p. 117). 
Fugindo, portanto, daquilo que é funcional, a sugestão de realizar 
Teatro do Oprimido nas lides do Movimento ou para além dele, como 
prontamente acrescentou o apoiador em (50), implica considerar que nos 
textos artísticos,  
[...] nos quais, pela exotopia que os caracteriza, [a 
alteridade] [...] pode tornar-se objeto de afiguração, 
as potencialidades dialógicas dos signos e da 
linguagem são majoritariamente realizadas, 
enquanto a comunicação como troca, a alteridade 
relativa e opositiva, a subordinação do significante 
ao significado, o caráter instrumental e produtivo 
do uso dos signos são superados em um texto que 
é, sob essa compreensão, infuncional e que se 
orienta para relações de alteridade absoluta. (L. 
PONZIO, 2002, p. 4). 
Nesse sentido, tendo sido privilegiados, nas lides do Movimento, 
os gêneros secundários de representação, da ciência, a sua 
responsabilidade fica circunscrita ao que é do âmbito do funcional. Na 
arte, em contrapartida, o que se põe é a afiguração, consistindo, assim, em 
                                                             
87 Boal sistematizou e elaborou uma série de exercícios, jogos teatrais e fórmulas diferentes de 
criar e apresentar cenas. [...] Seguindo o princípio de uma pedagogia elaborada “pelos e não para 
os oprimidos”, Boal denomina seu método de intervenção social e política através do Teatro do 
Oprimido. Propondo uma prática teatral revolucionária, que estimula os oprimidos a lutarem pela 
libertação (TEIXEIRA, 2007, p.79-80, grifos do autor). 
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um “[...] deslocamento exotópico que abre o texto ao risco de um diálogo 
e de um envolvimento sem limites, sem garantia e sem possibilidade de 
escapatória”. (L. PONZIO, 2002, p. 22). 
Ao final do ato de dizer, em (50), outro apoiador sugere valoração 
não apenas da arte como uma ferramenta importante na práxis do 
Movimento, mas infere a utilização da escrita nessa modalidade artística, 
ao dizer: (50) *** É:::, como a gente diz: “a casa grande surta quando 
a senzala aprende a ler.”, em uma clara remissão à história brasileira e 
ao livro Casa grande e Senzala de Gilberto Freyre; a ênfase de valoração 
do apoiador em sua fala, no que concerne ao acesso a leituras do grande 
tempo (BAKHTIN, 2010 [1979]) por parte dos sujeitos membros do 
MNPR/SC, suscita reverberações da cultura escrita na vida de tais 
sujeitos no que concerne a manifestações muito estreitamente vinculadas 
aos letramentos dominantes (BARTON; HAMILTON, 1998). 
Evocando conceitos das Artes Cênicas, do Teatro do Oprimido, o 
apoiador, em (50), também faz uso de expressões comumente utilizadas 
na modalidade escrita da língua, a exemplo de ‘nesse sentido’, em 
flagrante interseção entre escrita e oralidade (com base em TERZI, 2008 
[1995]). 
À parte dessa questão de que vimos nos ocupando até o momento 
sobre o papel dos apoiadores nas reverberações de manifestações da 
cultura escrita em se tratando dos sujeitos participantes deste estudo, 
gostaríamos de reiterar, aqui, nossa inquietação em relação à 
heterorregulação dos apoiadores no que diz respeito especificamente aos 
usos pontuais da escrita nas atividades do Movimento. Para tanto, 
retomamos os eventos em (45) e (46) para acentuar essa questão e 
elegemos o ato de dizer de João que autentica o que temos sugerido: (51) 
João: Ah, queria mostrar o ofício que o ** [apoiadores da instituição da 
área do Direito] elaborou pra nós pra enviarmos à Secretaria Municipal 
de Saúde pra solicitar um médico pro consultório de rua. (ênfase nossa 
nesta retomada do excerto em questão). Segue a imagem do documento: 
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Figura 19 – Ofício elaborado por apoiadores do MNPR. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
Tendo em vista (51) e a Figura 19, cabe destacar que nosso acento 
a essa questão se deu justamente por inferirmos que, apesar das 
enunciações sobre a busca pela emancipação dos sujeitos membros do 
MNPR/SC, e, portanto, dos sujeitos com trajetória de rua, participantes 
deste estudo, nas ações em que a escrita tem prevalência, os apoiadores 
não tendem a delegar essa função aos membros do Movimento; ao 
contrário, escrevem ‘por eles’. Ainda que consideremos um apoio 
caracterizado pela heterorregulação da conduta, em observações no 
campo não pude perceber uma ação mais efetiva em busca da ampliação 
de suas práticas de letramento – para cujo cuidado adverte Street (2003) 
– no que diz respeito a essa questão. 
227 
 
 
Consideramos, entretanto, essencial acrescentar dois motivos que 
entendemos justificar tal heterorregulação da conduta por parte dos 
apoiadores em se tratando da Figura 19: i) a familiaridade com a esfera 
jurídica, uma vez que são apoiadores estudantes de Direito, e ii) 
condições materiais no que se refere a artefatos (HAMILTON, 2000), 
como dispositivos eletrônicos, para fazê-lo. Tais motivos, no entanto, não 
nos parecem justificar essa ação, uma vez que, como interlocutores mais 
experientes, importa prezar constantemente pela busca de ampliação das 
práticas de letramento desses sujeitos; a escrita, assim como outras 
objetivações humanas, tem papel fundamental na luta do Movimento e 
para além dele. Assim, estando a escrita circunscrita às práticas de 
letramento dos apoiadores, diminuem-se as chances de autorregulação 
da conduta por parte dos sujeitos membros do MNPR/SC para as 
finalidades institucionais do Movimento e para a sua cotidianidade, em 
outras esferas que requerem seu uso. 
Tendo em vista essas questões, devemos fazer uma alusão, aqui, às 
diferentes vivências com a cultura escrita, promovidas pela instituição 
Movimento – em integração de apoiadores e membros. Por se tratar, 
portanto, de um Movimento consolidado, o MNPR instancia diferentes 
eventos de letramento, a fim de levar suas pautas de luta, questionar ações 
que envolvem as vidas dos sujeitos que dela/nela vivem: manifestações 
políticas, reuniões com secretarias de Saúde e Segurança Pública, 
conversas com promotores de justiça, audiências com órgãos da 
Prefeitura, participações em escolas e universidades, viagens a 
congressos da população em de situação rua, dentre outros eventos de 
letramento afins. 
Essa recorrente participação contribui significativamente para a 
historicidade dos membros do Movimento, pois as esferas em que eles 
circulam e nas quais se inserem, repercutem, minimamente em suas 
compreensões acerca da composição de suas práticas de letramento no 
que tange a gênero ou evento em si e, portanto, do modo que as relações 
ali se estabelecem. Nesses termos, podemos retomar como exemplo as 
Figuras 5, 6 e 7, expostas no capítulo metodológico, seção correspondente 
ao campo de pesquisa. Aquelas Figuras remetem a um alargamento das 
vivências dos sujeitos com trajetória de rua, em diferentes campos da 
atividade humana. Para Bakhtin (2010 [1952-1953]), é preciso dominar 
bem um gênero para interagir por meio dele livremente. Essa 
consideração nos leva a acentuar que as vivências em eventos de 
letramento, em gêneros do discurso secundários, produzem contato com 
práticas de letramento que não aquelas comumente experienciadas no 
228 
 
 
cotidiano, o que, certamente, incide nas práticas de letramento dos 
sujeitos neles envolvidos. 
Figura 20 – Reunião com a sociedade civil e órgãos públicos. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
 A Figura anterior (20) busca ilustrar essas outras experiências 
dos sujeitos com trajetória de rua, pois se refere a um evento realizado 
pela sociedade civil e órgãos públicos, com vistas a discutir sobre a 
população em situação de rua. Membros do MNPR/SC participaram 
desse evento de letramento com objetivo de questionar medidas que 
dizem respeito aos direitos desses cidadãos. 
(52)  A discussão, embora com pautas bastante pertinentes, 
estava bastante ácida, devido à reação-resposta dos 
sujeitos membros do Movimento de Rua e alguns 
apoiadores desse mesmo Movimento em relação a 
algumas questões. Ao conversar com outro apoiador após 
a reunião, pude perceber que o sentimento de inquietação 
não era generalizado; ele, em contrapartida, disse gostar 
dessas problematizações constantes e situações 
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enraivecidas. Disse que isso desestabiliza e, assim, as 
pessoas buscam soluções. Eu, em conversa, contra-
argumentei de modo a acentuar que a crítica pode ser 
realizada sem haver desrespeito pessoal. É claro que o 
desrespeito já veio antes, institucionalmente, nas não 
soluções e busca por respostas por parte do grupo. Disse-
lhe que responder, no entanto, da mesma maneira aos 
representantes de tais instituições não me parece garantir 
que algo seja feito e pode criar estigmas em relação ao 
próprio Movimento e seus membros – ainda mais em se 
tratando de uma reunião em que há órgãos públicos, mas 
há, sobretudo, pessoas da sociedade em geral que 
demonstram querer contribuir em favor de melhorias em 
relação à vida da população em situação de rua. A fala de 
*** [membro do MNPR, mas não participante desta 
pesquisa] foi um indício de não compreensão por parte dos 
interlocutores. Enquanto o *** [membro do MNPR, mas 
não participante desta pesquisa] falava, uma representante 
da ** [órgão público] resmungava baixinho “sempre a 
mesma coisa” e os demais balançavam a cabeça sem 
paciência. Soma-se a essa minha interpretação, a resposta 
de Maria ao *** [membro do MNPR, mas não participante 
desta pesquisa]: você nem frequenta o ** [órgão público 
municipal], o que você está dizendo é mentira. (Nota de 
campo nº 38 – reunião com órgãos públicos e sociedade 
civil – 2016). 
No evento de letramento reportado em (52), inferimos uma não 
ausculta entre sujeitos representantes de órgãos públicos, da sociedade 
civil e participantes do MNPR/SC. A interação foi constituída, portanto, 
por uma sobreposição de vozes sem considerar o outro, de modo que as 
respostas eram marcadas por revozeamentos e tentativas de supressão dos 
já-ditos. O destaque que queremos dar à participação nesses diferentes 
eventos é que, embora quanto mais participemos deles, mais nos 
apropriemos das práticas de letramento a ele subjacentes (HAMILTON, 
2000), isso não significa que não haja relutâncias nessas participações. A 
ampliação de tais práticas de letramento não pode ser ingenuamente 
considerada como ‘tranquila’. O processo de heterorregulação para a 
autorregulação da conduta pode ser inquietante e doloroso para os 
sujeitos, uma vez que, a depender dos eventos de letramento específicos 
de cada esfera em que nos inserimos, há exigências diversas da ordem 
dessas mesmas esferas nas quais a interação se dá, artefatos envolvidos 
nos eventos de letramento e atos de dizer dos participantes desses eventos 
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(HAMILTON, 2000; CERUTTI-RIZZATTI; MOSSMANN; IRIGOITE, 
2016). A compreensão de que algumas esferas se constituem 
historicamente como espaço de hierarquias no que tange à ideologia 
oficial (BAKHTIN, 2014 [1927]) pode implicar, aos sujeitos, certo 
desconforto relacionado à sua exposição e a uma não motivação em estar 
presente nos eventos que nelas têm lugar. 
Dito isso, é fundamental sopesar também, a presença da 
materialidade escrita na esfera institucional do MNPR. 
(53) Tenho participado das reuniões do Movimento, e é raro 
presenciar a utilização de cadernos de anotações pelos 
participantes de minha pesquisa. Maria, ao entrar na sala, 
senta-se, coloca sua bolsa sobre seu colo e assim 
permanece, até o final da reunião, ouvindo a discussão. 
Pedro fica mexendo no celular e ora sai da sala de 
reuniões, ora volta. João, em contrapartida, leva uma 
pasta com os documentos do MNPR, mas raramente para 
com a finalidade de escrever o que é discutido, delegando 
sempre a um apoiador fazê-lo no gênero ata. Os 
apoiadores são os que mais escrevem em seus cadernos e 
dispositivos eletrônicos as discussões do Movimento. 
(Nota de campo nº 25 – Reunião MNPR/SC). 
Em (53), atinente aos eventos de letramento reunião da esfera 
institucional do Movimento, os membros do MNPR/SC vivenciam 
experiências nessa interação com os apoiadores, oriundos de entornos 
socioculturais diversos, – caracterizados por diferentes formas de fazer 
uso da escrita, valorá-la e pensar sobre ela – ocorrendo, por vezes, a 
ampliação das práticas de letramento daqueles que interagem em tal 
esfera. Importa, portanto, acentuar que as relações histórico-culturais dos 
sujeitos e seu “[...] conhecimento resulta[m] das formas de inserção e de 
participação de que dispõe[m].” (BRITTO, 2005, p. 16). 
Cabe ressaltar, entretanto, que “[...] é impossível prever de 
antemão o que poderá emprestar significado a um evento de letramento e 
o que vai vincular um conjunto de eventos de letramento às suas [dos 
sujeitos] práticas [...]” (STREET, 2003, p. 8), pois as práticas de 
letramento são um conceito “[...] cultural mais amplo das formas 
específicas de pensar e de fazer a leitura e a escrita dentro dos contextos 
culturais.” (STREET, 2003, p. 08). Assim, cada sujeito, tendo em vista 
sua constituição – na sua historicidade em tensionamento com o genérico 
humano – encara o evento de letramento e a interação de modo particular.  
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Considerando que os usos sociais da escrita demandam distintos 
objetivos sociais nas diferentes esferas da atividade humana, eles podem 
significar de modo particular para cada participante desses eventos. 
Parece-nos, portanto, que somente a partir de um enfoque de 
tensionamento entre o cotidiano e a história (HELLER, 2008 [1970]) é 
possível compreender as experiências subjetivas dos sujeitos 
participantes deste estudo. 
Assim, nosso propósito é justamente buscar compreender 
eventuais reverberações de diferentes manifestações da cultura escrita em 
se tratando de Maria, João e Pedro, membros do MNPR/SC, sujeitos com 
trajetória de rua participantes desta pesquisa, no que diz respeito à 
convivência com os sujeitos apoiadores do Movimento. Para isso, na 
próxima subseção, iniciaremos nossa consideração na mesma ordem de 
sujeitos proposta na primeira seção deste capítulo: Maria, João e Pedro. 
5.1 A INTERACTANTE MARIA NAS RELAÇÕES COM 
APOIADORES DO MNPR/SC: POSSÍVEIS 
REVERBERAÇÕES DAS VIVÊNCIAS COM A/NA CULTURA 
ESCRITA 
Estar e viver na rua, no que concerne aos sujeitos desta pesquisa, 
demanda deles mover-se pelo Centro da cidade e por outros topos, sendo 
expostos diariamente a diversas situações que envolvem a cultura escrita, 
em eventos de letramento diversos. Não nos ateremos, porém, a essa 
mobilidade, uma vez que nosso propósito como estudiosos da língua, com 
atenção a questões sociais, não são os limites estritos da alfabetização dos 
sujeitos em finalidades pontuais de circulação por espaços grafocêntricos. 
Mais do que isso, importam-nos políticas públicas efetivas, a fim de 
oportunizar a esses sujeitos participação social mais ampla. Como já 
salientamos na voz de Britto (2012), é também participação em diferentes 
esferas da atividade humana que faz com que haja ampliação e 
apropriação da produção cultural humana historicizada em suas diferentes 
manifestações e das vivências com a língua em si e para si (DUARTE, 
2013 [1993]; HELLER, 2008 [1970]). Entendemos que as apropriações 
das objetivações genéricas são fundamentais para os sujeitos viverem 
tanto quanto para transcenderem a cotidianidade, pois é por meio delas 
que  
[...] se inicia o processo de formação de todo ser 
humano desde a mais tenra infância. [...] Isso não 
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quer dizer, todavia, que a apropriação das 
objetivações genéricas em si ocorra de forma 
idêntica para todos os seres humanos, 
independentemente do momento histórico e da 
posição de cada pessoa no interior das relações 
sociais. Mas o fato é que ninguém pode viver em 
sociedade sem realizar um mínimo de apropriação 
dessas objetivações, sendo também esse mínimo 
determinado histórica e socialmente. (DUARTE, 
2013 [1993], p. 148). 
Essas objetivações, no entanto, não traduzem a relação do homem 
para com a generacidade; o que distingue essas objetivações em si de para 
si, é que estas últimas  
[...] além de representarem objetivamente o 
desenvolvimento do gênero humano, representam 
objetivamente também a relação dos seres 
humanos com a generacidade. [...] [Elas] 
representam o grau de desenvolvimento histórico 
da relação entre a prática social e a generacidade. 
[...] [Nesse sentido], uma das diferenças entre a 
apropriação, na vida cotidiana, dos objetos, dos 
costumes e da linguagem e a apropriação da 
ciência, da arte e da filosofia requer a superação do 
caráter espontâneo, imediatista e pragmático 
próprio à vida cotidiana. (DUARTE, 2013 [1993], 
p. 152). 
Compreendemos que essas considerações, salvaguardadas suas 
especificidades epistemológicas, suscitam o que vimos concebendo desde 
o aporte teórico como letramentos vernaculares e dominantes, gêneros 
do discurso primários e secundários e ideologias do cotidiano e oficial 
(com base respectivamente em BARTON, HAMILTON, 1998; 
BAKHTIN, 2010 [1952-53], 2014 [1927]). Sendo assim, enfatizamos a 
importância da participação dos sujeitos com trajetória de rua, 
envolvidos neste estudo, na esfera institucional do Movimento, pois ela 
abarca esse tensionamento entre cotidiano e história, contribuindo para a 
ampliação das vivências com a/na cultura escrita desses sujeitos, 
incidindo, pois, em suas práticas de letramento. 
A imersão no campo de pesquisa esfera institucional do MNPR/SC 
provocou nossa compreensão de que a participação dos sujeitos com 
trajetória de rua, a depender de sua assinatura nas discussões suscitadas 
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naquela esfera, nas relações com outros indivíduos, modifica de algum 
modo tais práticas de letramento (STREET, 1988) desses sujeitos, 
corroborando o que temos acentuado sobre a implicação dessa esfera, na 
qual há interação entre sujeitos membros e apoiadores, em vivências com 
a cultura escrita por parte dos sujeitos com trajetória de rua participantes 
deste estudo. Essa importância parece se dar por três motivos básicos, a 
saber: (i) o topos: localização socioespacial no Centro da cidade; (ii) a 
participação de sujeitos de diferentes formações sociogenéticas; e (iii) a 
demanda por conhecimentos de diversas esferas, materializados, muitas 
vezes, na modalidade escrita da língua. 
Para que possamos compreender eventuais reverberações dessas 
relações nas vivências com a escrita em se tratando de cada sujeito com 
trajetória de rua participante deste estudo, na relação com sujeitos 
apoiadores na esfera institucional do Movimento, elegemos, 
primeiramente, Maria. Essa participante de pesquisa, como já registramos 
no início desta análise, tem uma historicidade marcada por diferentes 
tipos de exclusão decorrentes de pertencimentos identitários (PONZIO, 
2014): ser oriunda de uma família com vulnerabilidade econômica, 
mulher, negra, usuária de drogas e pobre; ter vivido muitos anos de sua 
vida na rua e estar com comprometimentos locomotores e no 
desenvolvimento da fala. 
No capítulo anterior, que corresponde à primeira questão-suporte, 
tematizamos brevemente a historicidade de Maria em tensionamento com 
o grande tempo, e pudemos inferir a influência de seu companheiro, João, 
nas ampliações de suas práticas de letramento por conta de novas 
vivências com a cultura escrita. A relação com João teve início, tal qual 
já mencionamos, em um congresso da População em Situação de Rua, em 
Brasília. 
(54) [Maria] É que assim:::/ Conheci João em Brasília, 
Natassia. Eu fui de Curitiba pra lá no congresso do 
Movimento porque assim:::, eu morava num albergue e aí 
falaro lá pra gente que ia sair um ônibus pra lá, né, daí eu 
fui, assim. Eu não conhecia quase nada do Movimento. Aí 
encontrei o João lá e me apaixonei (risos). Foi o que me 
fez vir pra Floripa morar com ele. Aí agora eu participo 
do Movimento também (risos). (Conversa com Maria em 
sua casa – 2016). 
A partir do ato de dizer em (54), podemos inferir que seu início de 
participação no MNPR/SC deu-se, sobretudo, por sua relação infuncional 
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com João, haja vista que, quando morava em Curitiba, disse não ter 
conhecimento sobre as lutas do Movimento. Essa participação, ainda que 
por influência de João, impeliu Maria a vivenciar diferentes eventos de 
letramento, contribuindo, portanto, para sua constituição como sujeito 
(GERALDI, 2010a; 2010b) que vive em sociedade, a partir de uma 
ampliação de suas vivências com gêneros do discurso secundários, no 
âmbito da ideologia oficial, em manifestações do grande tempo típicas 
dos letramentos dominantes. (com base em, respectivamente, BAKHTIN, 
2010 [1952-53], 2014 [1927], 2010 [1979]; BARTON, HAMILTON, 
1998).  
Assim, a partir das já mencionadas relações infuncionais com João, 
a participação de Maria no Movimento foi ganhando espaço, de modo a 
paulatinamente transcender o escopo da imitação, tornando-se sua 
presença, nos eventos de letramento reunião, uma escolha sua, sua 
assinatura para as discussões empreendidas naquela esfera (com base, 
respectivamente, em VYGOTSKI, 2012 [1931]; HEATH, 1982; 
BAKHTIN, 2010 [1920-24]). A perceber no ato de dizer que segue: (55) 
Eu só queria dizer que o João não vem hoje [na reunião], porque ele teve 
que ir numa reunião lá no [**] [nome da instituição]. É isso.  
Tomando (55) no contexto da discussão que vimos empreendendo 
ao longo desta análise, podemos pensar a participação de Maria no 
Movimento, sem a presença de João, como uma valoração sua acerca 
daquele espaço, potencial mudança de suas práticas de letramento 
(HAMILTON, 2000). João, portanto, talvez tenha sido o 
heterorregulador para que ela iniciasse sua vida na militância, mas a 
assinatura do ato pareceu-nos já ser de Maria88. Nesse sentido, no 
decorrer de sua participação como membro do MNPR/SC, diante de suas 
vivências com outros sujeitos, inferimos que ela tenha ensaiado 
autorregular sua conduta, de modo a participar sozinha daquela esfera, 
sem precisar da presença de João a seu lado (com base em VYGOTSKI, 
2012 [1931]; BAKHTIN, 2010 [1920-24]). 
A relação de Maria com os sujeitos apoiadores do Movimento traz 
outros contornos para sua historicidade, uma vez que há aqueles que 
zelam por ela e a acolhem, buscando auscultar Maria em meio à 
prevalência da alteridade masculina naquela esfera (com base em 
PONZIO; CALEFATO; PETRILLI, 2007). 
                                                             
88 Como registraremos à frente, Maria pareceu-nos em um entrelugar entre a rua e a casa; logo, 
essa assinatura é tomada, aqui, como zona de desenvolvimento iminente (VIGOTSKI, 2012, 
[1934]). 
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(56) Acho interessante a participação das apoiadoras da área 
da Psicologia. Elas, embora se revezem nas reuniões do 
Movimento, pois fazem parte de um grupo de apoio, 
parecem ter muito zelo por Maria, pois nas reuniões 
sempre buscam a interlocução e auxiliá-la em suas 
atividades. Venho conhecendo cada vez mais a 
historicidade de Maria e percebo sua carência em 
conversar com as pessoas. Ela é muito envergonhada, 
custa-lhe falar nas reuniões; quando fala me parece um 
pouco sem jeito. Tem dificuldades para se enunciar 
sugerindo nervosismo. Mas ela sorri muito e tem um jeito 
doce de ser que conquista aqueles que interagem naquela 
esfera. As meninas da Psicologia parecem ter 
desenvolvido uma consideração sem tamanho por Maria. 
Vejo esse apoio das meninas por dois vieses: (i) elas estão 
há mais tempo participando das reuniões; então, 
conseguiram ter essa aproximação de Maria; e (ii) lutam 
pelos direitos das mulheres. Nas reuniões, portanto, 
quando Maria tenta falar alguma coisa, elas 
costumeiramente interrompem as falas alheias e pedem 
para deixarem Maria enunciar-se. (Nota de campo nº 23 – 
Reunião do Movimento – 2016). 
Ainda que, em (56), no segundo viés, possa haver uma 
interpretação que esteja no plano da identidade, entendemos que dada a 
acolhida das apoiadoras em questão, Maria se sinta legitimada em 
participar daquela esfera, pois possivelmente infira amparo com a 
presença de outras mulheres. Compreendemos que Maria se coloca mais 
à vontade, considerando que essas mulheres podem auxiliá-la em sua 
atuação naquela esfera. Ancoram-nos, nessa compreensão, os registros 
como o que veiculamos no ato de dizer a seguir. 
(57) [Maria] Natassia, eu não sei se vô no Seminário [do 
MNPR] em Belo Horizonte porque só vai eu de mulher, e 
assim, nem a *** [amiga em situação de rua] vai. Só eu. 
Será que, assim, não tem como você falá com uma das 
meninas do ** [instituição em que as apoiadoras da 
Psicologia são membros] pra ir comigo? Imagina eu lá, 
sozinha, assim:::. (Conversa com Maria pós-reunião do 
MNPR/SC – 2016). 
Nossa inferência, a partir de (57) e de outros atos afins, é que Maria 
careça das apoiadoras como heterorreguladoras de sua conduta em sua 
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participação em espaços institucionais do Movimento. Essa 
heterorregulação, no entanto, não nos parece uma implicação que leve 
em conta conceitos científicos de outras áreas, mas um apoio que versa 
sobre questões de mobilidade social em esferas da atividade humana com 
que Maria pouco teve contato em sua vida e nas quais os sujeitos 
apoiadores já se insiram habitualmente, isso porque as relações sempre se 
gestam em tais esferas da atividade humana, e cada uma delas demanda 
uma configuração cronotópica, tendo propósitos sociais específicos,  
Cada zona de la creatividad ideológica se encuentra 
orientada a su modo particular dentro de la realidad 
y la refracta a su modo. Cada zona se apropia de 
una función particular em la totalidad de la vida 
social. Pero el carácter sígnico es la determinación 
general de todos los fenómenos ideológicos. 
(VOLÓSHINOV, 2009 [1929], p. 28). 
Maria, nesse sentido, parece precisar de apoio para vivenciar 
interações nessas diferentes esferas. Assim, ainda que a relação com os 
apoiadores – no que respeita às reverberações dessas relações nas práticas 
de letramento de Maria – tenha contornos de mobilidade social, esses 
sujeitos mulheres sugerem haver uma heterorregulação para além dessa 
mera mobilidade: 
(58)  [Maria] O dia que as menina [apoiadoras] fizero a 
comemoração na rua pelo Dia da Mulher foi muito legal. 
A gente discutiu sobre a vida da mulher na rua. Fizemos 
um monte de coisa: pintamo a unha, cortamo o cabelo, a 
gente foi até comê pizza. (Conversa com Maria em sua casa 
– 2016). 
Esse ato de dizer de Maria em (58) nos faz inferir que, além de uma 
heterorregulação do plano de mobilidade social, as apoiadoras, nesse 
caso, parecem também incidir sobre outras questões que envolvem a 
discussão sobre ‘direitos das mulheres da rua’89, incidindo, nesse sentido, 
na vida cotidiana de Maria. 
                                                             
89 Estamos cientes de que a compreensão aqui registrada pode suscitar contraposições acerca das 
relações entre, de um lado, ‘direitos das mulheres’ e, de outro, propósitos que tendem a ser 
tomados, pelo senso comum, como ligados a questões menores, não raro sob o tributo de 
‘futilidades femininas’. Com base em Ponzio (2014), porém, reiteramos nossa compreensão de 
que tais propósitos relacionados à estética e ao lazer são constitutivos da humanidade do homem, 
relativos ao ‘nada’ que se contrapõe à força do mercado de trabalho. 
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Tal heterorregulação da conduta parece, nesse sentido, tomar 
outros contornos à medida que as relações interpessoais dessa participante 
de pesquisa com tais apoiadoras vão se estreitando. Um exemplo claro 
dessa aproximação delas é quando Maria passa um tempo sozinha em sua 
casa, sem seu companheiro, o qual havia sido preso, e as apoiadoras 
sugerem fazer-lhe uma visita. 
(59) *** [Apoiadora] Natassia, nós marcamos de ir à casa de 
Maria pra tomar um café. A *** [apoiadora] fez até um 
bolo, mas nós fomos lá e não tinha ninguém. [Eu] Que 
estranho, ***, eu falei com ela ontem e ela me disse que 
estava ansiosa, esperando por vocês. Até veio aqui em 
casa pedir um pouco de desinfetante para limpar a casa e 
receber vocês. *** Pois é, muito estranho. Ela [Maria] está 
desnorteada sem o João, tem usado muita droga. Temos 
que ficar muito em cima pra ela não voltar pras ruas. 
(Conversa com apoiadoras – 2016). 
Embora (59) traga diferentes pontos de vista que possam abarcar 
análise das relações de Maria com João ou comigo, por exemplo, nosso 
foco, neste momento, são os apoiadores do MNPR/SC. Inferimos que a 
relação de apoiadores com Maria parece, em (59) e congêneres, extrapolar 
a funcionalidade, em rasgos de infuncionalidade. Os apoiadores vão à 
casa de Maria, pois conhecem sua história e entendem que ela precisa 
ampliar suas vivências com outros sujeitos, a fim de que não sinta a 
necessidade de voltar a viver nas ruas, onde viveu um longo período de 
sua vida e esfera na qual, portanto, consegue haver-se quando sozinha por 
ali já esteve inserida. Tais diferentes esferas abrangem diferentes eventos 
e práticas de letramento, impactando nas organizações sociais, talvez por 
isso seja mais ‘fácil’ Maria voltar às ruas do que lidar com eventos em 
esferas outras em que depende da heterorregulação da conduta. No que 
concerne à busca pela familiarização de Maria com outras esferas, 
recorremos ao evento de letramento reportado na seguinte nota: 
(60) Na pauta cujo foco era discutir a importância de haver 
conversa com o candidato a vereador ***, ficou decidido 
que João iria no ** [órgão público] ouvir o que ele tinha 
para dizer e, segundo João, faria uma fala mais crítica. 
Maria concordou e se emocionou ao falar que, na primeira 
vez em que foi entregar um ofício para o ** [órgão 
público], esse tal candidato a vereador e todos os outros 
presentes naquela reunião olharam para ela com desdém, 
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sugerindo preconceito. (Nota de Campo nº 18 – 2016, 
ênfase nossa em negrito). 
Essa consideração remete a Hamilton (2000), em relação aos 
constituintes das práticas de letramento. A autora acentua que no interior 
dessas práticas há um conjunto composicional específico, que nosso 
Grupo de Pesquisa ressignificou em Cerutti-Rizzatti, Mossmann e Irigoite 
(2016), renomeando90 como interactantes, esferas da atividade humana 
e atos de dizer – diretrizes de que vimos nos ocupando nesta análise. 
Nessa composição, portanto, as relações sociais requerem interpretação, 
circulação e um modo particular na regulação de textos escritos. Trata-se 
de práticas dentro das quais o evento acontece; e de valores não-materiais, 
compreensões, modos de pensar, sentimentos, habilidades e 
conhecimentos. (HAMILTON, 2000). Tal complexidade possivelmente 
justifique a apreensão de Maria em participar de tais esferas, nas quais as 
relações sociais se dão em gêneros do discurso diversos com os quais não 
está habituada:  
(61) [Maria]: só tem eu e a *** da rua. Daí eu vou e olho pra 
todas as mulheres, assim::: e eu fico morrendo::: de 
vergonha. Duas mulheres que frequentam lá são do 
postinho. Esses dias fui lá no postinho pegar o papel e eu: 
ai:::, que vergonha:::. 
Daí a razão para o que acentua Bakhtin (2010 [1952-53]): muitas pessoas 
podem dominar muito bem certos gêneros, mas, em outros, podem se 
sentir impotentes, pois não os dominam nas especificidades de certas 
esferas. Nesse caso, a heterorregulação da conduta de Maria é requerida 
em muitos dos eventos de letramento. Não familiarizada com esses 
eventos, pela não habituação com vivências específicas para a apreensão 
dos modos de dizer e agir neles, ela parece reconhecer que precisa lidar 
com tais diferentes modos de organização social e com as diferentes vozes 
constitutivas de cada esfera. 
Podemos acentuar que Maria – mesmo com suas dificuldades em 
relação à familiarização com diferentes esferas da atividade humana – 
vivenciou e vivencia no MNPR/SC interações com os apoiadores que, de 
certo modo, incidem em sua zona de desenvolvimento iminente 
(VYGOTSKI, 2012 [1931]; VIGOTSKI, 2009 [1934]); razão para isso 
foi ato de dizer seu em uma reunião específica de outra esfera. 
                                                             
90 Em Hamilton (2000), são nomeados, respectivamente, como participantes, domínios e 
atividades. 
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(62) [Maria conversando comigo baixinho na reunião] Eu vou 
pegar o João e o ***. Eles falam as coisas e depois quando 
é pra ouvir a resposta eles saem. Que que adianta? Eles 
têm que ouvir o que as pessoas têm pra falar. Depois eles 
fico repetindo a mesma coisa sempre ‘que não tem isso, 
não tem aquilo’. (Maria, em uma reunião da instituição ** 
– 2016). 
Em relação à ambientação em esferas da atividade humana não 
familiares aos sujeitos, sabemos, pois, que, no gênero do discurso 
reunião, há um modo particular de se portar que implica não falar 
enquanto outras pessoas socializam suas considerações e, também, não se 
ausentar da discussão, pois eventos nesse gênero sugerem sempre a 
reação-resposta de outros sujeitos sobre um assunto específico. Maria, 
nesse sentido, apesar de termos sugerido sua dificuldade em lidar com 
eventos de letramento específicos, em (62), entretanto, parece 
compreender a lógica composicional que rege esse gênero em questão – 
a inteireza do enunciado, 
[...] determinada por três elementos (ou fatores) 
intimamente ligados no todo orgânico do 
enunciado: 1) exauribilidade do objeto e do 
sentido; 2) projeto de discurso ou vontade de 
discurso do falante; 3) formas típicas 
composicionais e de gênero do acabamento. 
(BAKHTIN, 2010 [1952-1953], p. 281). 
Somando-se a essas possíveis reverberações nas práticas de 
letramento de Maria, podemos evocar o ato de dizer de uma apoiadora do 
MNPR/SC: 
(63) *** [Apoiadora]: não é simples mobilizar as mulheres da 
rua. Temos que pensar como poderíamos pensar em criar 
alguns momentos mais com as mulheres. [...]. Vou 
convidar você, Maria. A gente senta e pensa num projeto 
legal. Talvez lá pra agosto:::.Vamos pensar em alguma 
coisa que possa estimular as mulheres da rua. As poucas 
mulheres que têm [Maria respondeu assertivamente, 
movendo sua cabeça e sorrindo largamente]. (Reunião do 
MNPR – 2016). 
Em (63), ainda que não tenhamos registrado uma reação-resposta 
de Maria mais concretamente explicitada, podemos inferir uma tentativa, 
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aqui, de heterorregulação da conduta na ordem institucional do 
Movimento. Essa questão nos é bastante relevante, uma vez que a 
participação dos apoiadores – reiteramos – tem, geralmente, um caráter 
de ‘fazer pelos’ membros o que é institucional e ‘deixar para’ os membros 
o que está na ordem do operacional. Esse convite da apoiadora em (63) 
sugere, no entanto, uma proposta que permite a ausculta do apoiador à 
Maria, de modo a instaurar o ‘pensar com’ e não o ‘pensar por’ ela. E 
nesse ‘agir com’, levando em conta a assinatura do ato do sujeito, há 
maior espaço para acontecer o processo de heterorregulação para 
autorregulação da conduta.  
Por fim, ao delinear as reverberações, em Maria, da relação com 
apoiadores, reiteramos que tal participante deste estudo, inicialmente com 
sua dificuldade em se enunciar em público – por timidez em razão de sua 
historicidade, bem como sua dificuldade de fala –, ao longo de sua 
imersão como interactante do Movimento foi ganhando espaço e 
coragem para assinar o ato (BAKHTIN, 2010 [1920-24]), ainda que de 
modo acanhado. 
(64) É surpreendente ver a ressignificação da participação de 
Maria nas reuniões do MNPR/SC. Ainda que ela continue 
sendo uma boa ouvinte, demonstra amiúde o 
encorajamento em levantar a mão e pedir para falar. Sua 
enunciação, embora demonstre organização sintática 
truncada, parece um passo importante para sua 
historicidade, no qual está também implicada a ampliação 
de suas práticas de letramento. (Nota de Campo nº 59 -
2016). 
Em (64) compreendemos a participação de Maria no Movimento 
como um modo de expandir suas práticas de letramento e seus modos de 
agir no mundo. Inferimos, assim, que não apenas a relação com João 
reverbera em Maria no que concerne às vivências com a/na cultura 
escrita, como também a relação com os apoiadores do Movimento. 
Corroborando essa compreensão nossa, vale o registro aos atos de dizer a 
seguir: 
(65) [Maria]: se tiver teatro eu quero ficar na frente [risos]. 
[***] [Apoiadora]: eu conheci a Maria e ela nem 
levantava a cabeça. Era TÍMIDA, tímida:::. Agora ela 
nem quer mais ser coadjuvante, ela quer ser a atriz 
principal. Que lindo te ver assim autônoma, Maria. 
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Parabéns! É muito bom vê-la florindo. (Reunião do MNPR 
– 2016). 
Na voz da apoiadora em (65), podemos inferir reverberações de 
tais relações nas práticas de letramento de Maria – neste caso, a 
participação no evento de letramento que envolve o gênero secundário 
peça de teatro – no decorrer de sua participação no Movimento, em 
interação com outros sujeitos. O desenvolvimento do sujeito leva em 
conta a esfera em que se insere e os sujeitos com os quais se relaciona, já 
que a atividade cognitiva é inseparável das diferentes manifestações da 
cultura humana e da relação com o outro/Outro. Essa questão nos leva a 
sugerir que sua participação como interactante em eventos de letramento 
naquela esfera e para além dela, passa por uma relação dinâmico-causal 
do desenvolvimento (com base em VYGOTSKI, 2012 [1931]) de Maria 
em relação à própria Maria.  
Não cabe realizar comparações com os outros sujeitos 
participantes deste estudo, uma vez que as reverberações não são 
monolíticas nem universalizantes; cada sujeito, nesse sentido, tendo em 
vista sua historicidade, tem reações-respostas distintas, por conta de sua 
historicidade. Sendo assim, ainda que na nota (65) expressemos 
organização sintática truncada em sua fala, sugerindo titubeios no que 
pretende ser dito, não significa ignorarmos as condições subjetivas de 
Maria, seu esforço e sua motivação em participar tanto daquela esfera 
quanto de outras esferas da atividade humana. 
5.2 JOÃO NA RELAÇÃO COM APOIADORES DO MNPR/SC: 
REVERBERAÇÕES NO ÂMBITO DA CULTURA ESCRITA 
A inserção de João na esfera institucional do Movimento deu-se há 
mais tempo se comparada com os outros sujeitos participantes deste 
estudo. Assim, ainda que nossa lógica não seja comparativa, podemos 
compreender esse tempo de imersão como relevante no que diz respeito 
às vivências desse sujeito com a cultura escrita na esfera referida, em 
gêneros do discurso diversos. Consideramos o tempo – no que respeita 
ao cronotopo (BAKHTIN, 2010 [1975]) – estreitamente imbricado no 
percurso da intersubjetividade: quanto mais nos familiarizamos com as 
práticas de letramento de uma esfera da atividade humana, mais vamos 
nos habituando a tal esfera. Remete-nos, pois, àquilo que Bakhtin (2010 
[1952-1953]) salienta sobre os gêneros: 
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Quanto melhor dominamos os gêneros tanto mais 
livremente os empregamos, tanto mais plena e 
nitidamente descobrimos neles a nossa 
individualidade (onde isso é possível e necessário), 
refletimos de modo mais flexível e sutil a situação 
singular da comunicação; em suma, realizamos de 
modo mais acabado o nosso livre projeto de 
discurso. (BAKHTIN, 2010 [1952-1953], p. 285). 
No evento de letramento a seguir, podemos acentuar essa 
historicização de João no que diz respeito às lides do Movimento 
Nacional da População [em Situação] de Rua. 
(66) A reunião ocorreu inicialmente no varandão do Centro de 
Comunicação e Expressão, na UFSC. João transpareceu 
contentamento ao ver-me, cumprimentando-me e 
desejando bom retorno, agora como pesquisadora91. O 
mediador da reunião foi o próprio João. O apoiador *** 
que costumava mediar todas as reuniões do Movimento 
quando eu vivenciei aproximações do campo não estava 
presente nesta reunião. No início, João sugeriu uma breve 
apresentação, visto que é grande a rotatividade de sujeitos 
nas reuniões do Movimento da População [em Situação] 
de Rua, de Florianópolis. Estavam presentes quatro 
acadêmicos do curso de Psicologia, dois do curso de 
Direito, três sujeitos em situação de rua e três sujeitos com 
trajetória de rua, com os quais busquei manter diálogo 
após a reunião. Essa reunião me fez compreender a 
participação de João de outro modo. Se, em 2015, nas 
minhas aproximações do campo, ele quase não 
intervinha e nem falava, nesta reunião, agora já estando 
eu em processo de geração de dados, entendo-o com mais 
autonomia no seu modo de falar e agir. (Nota de campo 
nº 1 – Reunião do MNPR/SC – 2016, ênfases nossas em 
negrito). 
A nota (66) ilustra um conjunto de situações congêneres que 
sustentam nossa inferência de que João, em sua interação recorrente com 
apoiadores do Movimento, ressignificou de tal sorte suas práticas de 
letramento, de modo que sua participação social tomou outros contornos 
com o decorrer de sua imersão cronotópica – dado que não se trata apenas 
                                                             
91 Trata-se do período em que retomei minhas relações com eles, após aprovação institucional 
do projeto de pesquisa, quando passei a gerar os dados que constam nesta dissertação. 
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de recorrência temporal, mas de recorrência temporal naquela esfera 
específica –, facultando-lhe um protagonismo derivado da ausculta 
(PONZIO, CALEFATO, PETRILLI, 2007), mas transcendente a ela. Sua 
atuação como sujeito com trajetória de rua, participante contumaz do 
Movimento, nessas recorrentes relações com os apoiadores permitiu a ele 
transitar de um movimento de imitação para um movimento de 
apropriação (VYGOTSKI, 2012 [1931]) das lides daquela esfera.  
(67) [João]: Maria tem que entender que eu não saí da rua por 
conta dela. Eu saí da rua por conta do Movimento, foi a 
minha participação no Movimento que me fez buscar 
outra forma de vida. Claro que ela é muito importante pra 
mim, e isso favorece nossa vida juntos, mas eu saí da rua 
por conta do Movimento. (Conversa com João e Maria em 
sua casa – 2016, ênfase nossa em negrito). 
Parece-nos claro que a inserção de João no Movimento foi 
fundamental para sua saída das ruas, em um percurso dinâmico-causal 
constitutivo da ampliação das práticas de letramento. Esse sujeito parece 
encontrar no Movimento não apenas um vínculo institucional, mas uma 
implicação de natureza microgenética (com base em VYGOTSKI, 2013 
[1930]; 2012 [1931]) da qual é parte não ter a rua como moradia. 
Toda motivação do comportamento de um 
indivíduo, toda tomada de consciência de si mesmo 
(porque a autoconsciência sempre é verbal, sempre 
consiste em encontrar um determinado complexo 
verbal) é a colocação de si mesmo sob determinada 
norma social, é, por assim dizer, a socialização de 
si mesmo e do seu ato. Ao tomar consciência de 
mim mesmo, eu tento como que olhar para mim 
pelos olhos de outra pessoa, de outro representante 
do meu grupo social, da minha classe. Desse modo, 
a autoconsciência acaba sempre nos levando à 
consciência de classe, de que ela é reflexo e 
especificação em todos os seus momentos 
essenciais, basilares. (BAKHTIN, 2009 [1927], p. 
86). 
Dentre as razões pelas quais João saiu da rua está o incentivo de 
sujeitos apoiadores do Movimento, oriundos de diferentes esferas da 
atividade humana. A imersão na esfera do Movimento requereu atos de 
dizer no escopo desse mesmo Movimento, assim como vivências em 
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cronotopos outros, para além da rua.  A esfera do Movimento suscita de 
quem nela se insere afinação com busca pelas necessidades básicas de 
direito, dentre outras possíveis questões. Assim, a inserção no MNPR/SC, 
como esfera da atividade humana muito específica, implicada em 
cronotopo também específico, com os interactantes que a constituem e os 
atos de dizer que nela têm lugar parecem-nos ingrediências do ‘sair da 
rua’ em se tratando de João (com base em CERUTTI-RIZZATTI; 
MOSSMANN; IRIGOITE, 2016). 
Não viver mais na rua ou em albergues que assistem os sujeitos em 
tal situação implica ter um novo endereço que seja seu, e tê-lo carrega um 
significado bastante importante na vida dos sujeitos; ter um lar é 
caracterizado, por exemplo, como uma ‘exigência formal’ ao cidadão que 
queira se candidatar a algum trabalho ou participar de determinadas 
políticas sociais. Nesse sentido, sair da rua e ter uma residência fixa 
significa também ampliar a mobilidade social – haja vista que ‘viver em 
um lar’ demanda morar em um bairro, cuidar de sua casa com todas as 
tarefas que ela exige (pagar contas de gás, luz, energia), deslocar-se, viver 
em comunidade – e, sobretudo, pode ter possibilidades maiores de acessar 
aos bens culturais e responder criticamente às demandas econômico-
sociais de nossa sociedade. ‘Morar na rua’ e ‘morar em uma casa (lar?)’ 
distinguem-se, no caso de João, por configurações cronotópicas muito 
específicas. Não se trata apenas de topos, trata-se também de cronos, haja 
vista que a espacialização se imbrica fortemente a temporalidades 
distintas, as quais, unidas (com base em BAKHTIN, 2010 [1975]), 
provocam mudanças substantivas em se tratando da historicidade de João. 
E tais mudanças, que se gestam pelo Movimento, extrapolam a ele nesse 
novo desenho cronotópico, fazendo emergir contornos outros, de um 
outro lugar e de um outro tempo de vida, como a seguir:  
(68) [João]: Olha, tenho que falar uma coisa pra vocês. Eu não 
vou poder participar dessa reunião amanhã e nem das 
atividades desta semana porque preciso trabalhar. É 
assim, pessoal. Vivi na rua quinze anos e não é fácil ter 
minha rotina agora, com casa e tudo. Tenho compromisso 
de pagar um gás e comprar comida. Nenhum ser humano 
consegue passar trinta dias só comendo feijão e arroz. Eu 
também preciso de um iogurtezinho de vez em quando, um 
bife. Às vezes é fácil largar a casa e voltar pra rua porque 
a rua é a rua. E ter todas as contas pra pagar, todo mês é 
difícil. São muitos compromissos. (Reunião do MNPR/SC 
– 2016). 
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Em se tratando das vivências com a cultura escrita – nosso objeto 
de estudo – elas se redesenham significativamente com tais novas 
configurações cronotópicas, tendo presente que, assim como outras 
vivências sociais, são consideravelmente influenciadas pelas formas 
como o sujeito participa da história e pelas formas como a história se faz 
e também o faz. Em (68), inferimos que João se insere em outras esferas 
da atividade humana, com configurações cronotópicas que as 
singularizam: a doméstica e a laboral. Apesar de ser significativa, na vida 
dos sujeitos, a inserção nessas esferas, a rotina de João, nas demandas do 
trabalho – trabalho informal como Segurança –, o impede de participar 
das atividades do Movimento, diminuindo, assim, sua disponibilidade na 
militância ali, participação importante no processo de ampliação das 
práticas de letramento respectivas a essa esfera, sobretudo tendo presente 
que a inserção na esfera laboral, em se tratando de João, implica atos de 
dizer dissociados dos gêneros do discurso secundários cuja 
experienciação tende à visão e não ao olhar, como marca L. Ponzio 
(2002). É certo que a esfera laboral implica eventos de letramento 
atinentes aos letramentos vernaculares e aos gêneros do discurso 
primários, em importantes manifestações da cultura escrita e 
seguramente não ‘menos nobres’ que aquelas dos gêneros secundários, 
apenas distintas deles. De todo modo, parece-nos inequívoco que, em se 
tratando de tais gêneros secundários,  
[...] dentre os graves problemas nacionais 
encontram-se as restritas condições de acesso, de 
apropriação e de uso da linguagem escrita por 
parte da população brasileira. Tais condições são 
consideradas, por diferentes grupos sociais ao 
longo de nossa história, como decorrentes de 
uma complexa problemática cujos 
determinantes estão relacionados às precárias 
condições materiais e subjetivas que 
caracterizam os modos de vida de parcela 
significativa dessa população (SANTANA; 
BERBERIAN; MARTINS, 2012, p. 159). 
Considerando essas ponderações relacionadas à leitura e à 
escritura, vale recorrer a ato de dizer de João, no evento de letramento a 
seguir, para destacar outro ingrediente que posterga as condições efetivas 
de alargamento de leitura e escritura: 
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(69) [João]: Eu tenho muitas coisas pra fazer hoje nesse exato 
momento, mas eu também precisava elaborar outro 
documento que era pro Ministério Público, contra a ** 
[órgão público] porque semana passada eles recolheram 
oitenta cobertores no Centro, e a gente precisa levar uma 
resposta. Eu não tenho onde fazer esse documento. 
Algum apoiador se prontifica? (Reunião do MNPR/SC – 
2016, ênfase nossa em negrito). 
O evento em (69) autentica a alusão a Santana, Berberian e Martins 
(2012) sobre os artefatos que envolvem o ato de dizer no âmbito da 
cultura escrita. Na fala de João, e em outras congêneres, registramos seu 
pedido para que alguém escreva o documento de denúncia, o que decorre 
do não acesso de João a meios tecnológicos, comprometendo, portanto, 
sua ampliação das práticas de letramento, uma vez que ele não tem amplo 
acesso a tecnologias implicadas no gênero em questão cuja configuração 
composicional distingue-se substancialmente da oralidade. Consideramos 
que o ato de dizer em gêneros do discurso tais exige não apenas que o 
sujeito seja alfabetizado, como João, já que  
[...] a criatividade posta em funcionamento na 
produção do texto exige articulações entre 
situação, relação entre interlocutores, temática, 
estilo do gênero e estilo próprio, o querer dizer do 
locutor, suas vinculações e suas rejeições aos 
sistemas entrecruzados de referências com as quais 
compreendemos o mundo, as pessoas e suas 
relações. (GERALDI, 2010a, p. 141), 
o que não conseguimos registrar nas atividades de João no MNPR/SC, 
um vez que ele sempre busca delegar essa função a outrem, a saber 
também pelo eventos de letramento generalizados na nota a seguir. 
(70) Em minhas participações na esfera institucional do 
MNPR/SC, João parece conceber a tarefa de escrever os 
documentos exigidos nas lides do Movimento como função 
dos apoiadores. Ainda que em algumas ocasiões ele se 
justifique, dizendo que não tem meios tecnológicos para 
escrever, nunca pude vê-lo escrevendo em papel para que 
depois algum apoiador reescrevesse em meio digital. 
(Nota de Campo nº 37 – 2016). 
247 
 
 
A nota (70) ilustra um conjunto de eventos de letramento nos quais 
João, embora assine o ato de dizer como articulador nas demandas do 
Movimento, delega a outrem o protagonismo no artefato (HAMILTON, 
2000), considerando que esse ato de dizer nos gêneros do discurso 
secundários em questão requer lidar com artefatos muito específicos, em 
um todo que parece fugir a seu domínio (com base em BAKHTIN, 2010 
[1952-53]), daí o recurso à heterorregulação da conduta. 
(71) *** [Apoiador da área do Direito] Podemos fazer um 
documento online também. 
[João]: Tá, quando podemo pegar esse documento? 
*** Com certeza pra semana que vem, mas podemo tentar 
trazer antes também. Sendo online dá pra fazer essa 
semana. 
[João] Acho que pode ser online. 
*** A gente já fez online, mas a gente bate na porta de 
novo. Mesmo que a questão não seja analisada, não tem 
esse problema todo. A gente chega com o documento 
escrito pra reiterar mesmo [no Ministério Público]. E a 
gente pode redigir isso tranquilamente. 
[João] Eu acho que tem que fazer esse documento, tirar 
foto dele e distribuir pra esses grupos como uma 
divulgação. Chamar atenção: “ó, vocês tão fazendo o 
trabalho, mas a ** [órgão público] está retirando os 
cobertores das pessoas”. 
*** A gente pode divulgar esse documento na página do 
** [serviço jurídico de qual faz parte alguns apoiadores da 
área do Direito] e tem o ** [serviço psicológico do qual faz 
parte alguns apoiadores da área da Psicologia]. 
[João] Eu tava com uma ideia de chamar atenção da 
própria sociedade. Com umas frases fortes, tipo: “você 
acha certo ladrão roubar você? Vários órgãos têm feito 
isso com a população de rua”. Dá pra vocês fazerem 
também? (Reunião do MNPR/SC – 2016, ênfases nossas 
em negrito). 
Na conversa de João com apoiador em (71), inferimos um 
protagonismo de João em orquestrar, no Movimento, quem realiza o quê. 
Nesse sentido, parece-nos postergação do aprendizado no que diz respeito 
à feição de escritura do ato de dizer, tanto que ele quase que ‘dita’ o que 
precisa ser escrito. Para nós, João demonstra valorar o documento escrito 
como fundamental na luta do MNPR/SC, mas não coloca para si mesmo 
como passível de ele próprio fazê-lo. Essa delegação constante de João 
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nos encaminha novamente àquela dicotomização de tarefas: o que é de 
ordem institucional, que requer conceitos científicos de áreas diversas, é 
responsabilidade dos apoiadores; e o que é de ordem operacional fica a 
cargo dos membros do Movimento, sujeitos em situação de rua e com 
trajetória de rua. 
Os apoiadores, em sua atuação, assumem a tarefa de escrever o 
documento e tampouco sugerem que João possa estar presente na 
elaboração, o que reitera nossa inferência acerca de como a esfera em 
questão hierarquiza o ato de dizer em se tratando de quem são os 
interactantes (com base em CERUTTI-RIZZATTI; MOSSMANN; 
IRIGOITE, 2016). Concebemos, desse modo, que estabelecer a postura 
do ‘fazer por’ é uma forma de adiar a possibilidade de haver, de modo 
mais efetivo, a autorregulação da conduta por parte dos sujeitos 
membros do Movimento, uma vez que o sujeito não lida com questões de 
ordem textual, na modalidade escrita da língua. De acordo com Britto 
(2003, p. 153), 
[...] o acesso à cultura letrada, particularmente aos 
textos cuja organização sintático-semântica, 
seleção léxica e estratégias discursivas se 
fundamentam em sistemas específicos de valores e 
regras de interpretação, não se garante com o 
conhecimento de regras do sistema gráfico e 
convenções de uso, mas pelo domínio dos sistemas 
de referências que recobrem os textos escritos e 
pela convivência intensa com um conjunto coeso 
de discursos. 
No que concerne à relação de João e apoiadores, no que respeita a 
tais especificidades dos eventos de letramento em curso, segue novamente 
ato de dizer de João:  
(72) [João]: Sobre esse assunto, acho que a gente deveria 
propor mais um ofício como encaminhamento, assim 
fortalece a luta. A Maria, por exemplo, precisou de certa 
medicação e demorou demais, causando algumas 
situações.  Ter esse ofício em mãos é uma forma de alertar 
o ** que estamos fazendo algo e também uma forma de 
pedir uma ajuda. Outra coisa, temos que levar ofício e 
mais alguns relatos de nossas ações pra mostrá o que 
estamos fazendo no Movimento para o **. Já vamo tirar 
aqui quem vai atrás disso. (Reunião do MNPR/SC – 2016, 
ênfases nossas em negrito). 
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Em (72), acentuamos a valoração que João atribui à escritura nas 
lides do Movimento, ao mesmo tempo em que delega a outrem lidar com 
o artefato implicado no gênero do discurso em questão. João, ao tributar 
aos apoiadores a responsabilidade pelos artefatos (HAMILTON, 2000) 
nos gêneros do discurso importantes ali parece anuir à divisão de que 
tratamos anteriormente e, ao fazê-lo, denega a si próprio significativas 
possibilidades de ampliar suas práticas de letramento no âmbito dessa 
esfera, ainda que as valore. 
(73) João não parece tomar para si a escritura de ofícios para 
o Movimento e nem escrever textos em outros gêneros do 
discurso de modo geral. Nas vezes em que o vejo utilizando 
da escritura, o faz para elencar as pautas da reunião do 
Movimento e as tarefas que precisa realizar.  Em uma 
reunião, no entanto, ao falar sobre a participação do 
Movimento de Rua, mencionou que, apesar de eles 
viverem ou terem vivido na rua eles não são burros: eles 
leem, eles sabem das leis. E quando não sabem, 
procuram os apoiadores que sabem. (Nota de Campo nº 
31 – 2016, ênfases nossas em negrito). 
Os eventos de letramento reportados em (73) trazem elementos que 
sustentam nossa inferência de que, no Movimento, a experiência de João 
com a escritura parece respectiva a apoio de memória e organização do 
pensamento, levando-nos à discussão de que João, embora possa não 
utilizar a escritura para outros fins, assume realizar a atividade da leitura 
que envolve os assuntos em pauta no Movimento. Assim, ele parece se 
apropriar de conceitos científicos do âmbito do MNPR/SC: (i) pela leitura 
de textos em gêneros do discurso específicos sobre assuntos que 
compõem a luta do/no Movimento; e (ii) pela ausculta aos apoiadores 
que, segundo João, “sabem das leis” e detêm outros conhecimentos. 
Em relação à (i), podemos recorrer a ato de dizer de João que 
assume a importância de os sujeitos que vivem na rua se apropriarem de 
conceitos científicos da esfera jurídica: 
(74) [João] Pessoal, se vocês quiserem exemplares da 
Constituição é só ir à Câmara de vereadores e pedir. Todo 
cidadão tem direito de ter esse documento em mãos pra 
ler. O que importa é que a gente saiba nossas leis porque, 
quanto mais vozes tivermos na rua, melhor. (Reunião do 
MNPR/SC – 2016). 
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Nesse ato, ainda que não registremos a voz dos apoiadores, inferimos 
valoração da cultura escrita no âmbito do Movimento, o que implica 
circulação social na esfera política e na esfera jurídica, tendo em vista, 
por exemplo, clareza de João acerca das funções do parlamento local. 
Sobre questões como essa, Geraldi (1991, p. 171) pontua que 
[...] a leitura incide sobre ‘o que se tem a dizer’ 
porque lendo a palavra do outro, posso descobrir 
nela outras formas de pensar que, contrapostas às 
minhas, poderão me levar à construção de novas 
formas e assim sucessivamente. 
Cabe destacar também que “[...] a diversidade dos gêneros e de usos 
amplia as possibilidades de compreender as formas de ação intelectual” 
(BRITTO, 2012, p. 21). 
Assim, o conteúdo de (74) reitera a valorização de João acerca de 
conceitos científicos materializados via escrita e nossa compreensão de 
que a apropriação de tais conceitos, em tese, neste caso, se dá mais pela 
leitura em artefatos relativos a tais esferas do que pela escritura de textos 
materializados nesses artefatos no âmbito dos gêneros do discurso, o que 
é bastante comum, haja vista que o ato de ler tende a ser mais recorrente 
que o ato de escrever em nossa sociedade – e este último necessariamente 
sempre implica aquele primeiro.  
No que concerne ao viés (ii), da apropriação de manifestações da 
cultura escrita pela voz dos apoiadores, recorremos ao evento de 
letramento reportado na seguinte nota: 
(75) João perguntou aos estudantes de Direito sobre as leis que 
os protegem. Tais apoiadores, por sua vez, acentuaram 
que estão estudando os direitos da população em situação 
de rua a fim de preparar um minicurso, de modo a explicar 
como essas leis funcionam. Além disso, eles buscaram 
reforçar que “as leis são abstratas”; quem faz a lei são as 
pessoas. Assim, o propósito não é os estudantes irem a 
instâncias políticas e informarem que a lei não está sendo 
cumprida, mas os próprios sujeitos em situação de rua 
fazerem-no. (Nota de campo nº 20 – Reunião do 
MNPR/SC – 2016). 
Conforme (75), podemos inferir que as relações entre João e os 
apoiadores parece reverberar nas práticas de letramento de João, mas essa 
reverberação se consubstancia prevalentemente via oralidade: os sujeitos 
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apoiadores costumam explicar aos membros do MNPR/SC alguns 
conceitos científicos relacionados às pautas do Movimento durante as 
reuniões naquela esfera. Trata-se, como já discutimos em seção anterior, 
de eventos de letramento em que a modalidade escrita não está 
materializada, mas é plenamente inferível nas falas dos interactantes, o 
que possivelmente possa contribuir para os sujeitos em situação de rua e 
com trajetória de rua, participantes do Movimento, ampliarem suas 
vivências com essa cultura escrita. Na nota (75), por exemplo, João 
parece não ir em busca de materiais escritos que abordem as leis que 
regem essa população, mas, a partir de sua relação com os sujeitos 
apoiadores da área do Direito, espera que eles tragam as informações e os 
conhecimentos que envolvem o fenômeno população em situação de rua, 
de modo que possam heterorregular sua conduta e as dos demais 
presentes acerca daquela questão específica. Ainda em relação a essa 
compreensão, vale menção ao evento de letramento registrado na nota a 
seguir: 
(76) Após esse informe foi falado sobre o Sarau que 
aconteceria na UFSC. João pediu para que os acadêmicos 
de Psicologia explicassem o que era um sarau aos 
presentes, uma vez que muitos dos sujeitos em situação de 
rua/trajetória de rua disseram não saber do que se tratava 
(Nota de campo nº 2 – reunião do MNPR/SC). 
Parece acentuar-se, em (76), a relação de João e apoiadores como 
cronotopo de reverberação, nas práticas de letramento de João, em se 
tratando de manifestações muito específicas da cultura escrita. Em (76), 
João sugere sensibilidade para com os sujeitos em situação de rua e com 
trajetória de rua ao solicitar aos acadêmicos a explicação do gênero 
Sarau, muito presente em esferas escolar, acadêmica e de militância. 
Esse ato de João, no evento reunião, pode ser considerado característico 
do modelo ideológico de letramento (STREET, 1984), tendo em vista que 
ele se atém aos sujeitos que não conhecem o gênero sarau. 
João, em contrapartida, não explica a esses sujeitos do que se trata 
aquele gênero, mas pede para que os apoiadores o expliquem. Acentua-
se, também aqui, a orquestração das reuniões do Movimento por parte de 
João: ele parece ‘não saber’, mas assume o posicionamento de ‘perguntar 
para’. Os apoiadores heterorregulam a conduta de João, e João, por sua 
vez, heterorregula a conduta dos outros sujeitos em situação de rua e 
com trajetória de rua, participantes da reunião. Entendemos delinear-se, 
aqui, um percurso no processo de intersubjetividade de João e apoiadores, 
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o que, desse modo, carrega, nos enunciados de João, ‘pistas’ de uma 
linguagem abreviada (WERTSCH, 1985); eles “[...] conseguem se fazer 
entender sem ter de recorrer a palavras precisas e sem ter de precisar e 
explicitar tudo para se fazerem compreender”. (PONZIO, 2016, p. 155), 
o que suscita haver subentendidos (PONZIO; CALEFATO; PETRILLI, 
2007).  
Há outros exemplos da relação de João com apoiadores que 
sugerem essa ‘abreviação’, implicada na heterorregulação da conduta de 
João por parte dos apoiadores, e de João em relação aos demais sujeitos, 
a saber: 
(77) *** Sobre essa questão, João, vocês precisam procurar o 
CRAS, ele que oferece esses serviços. [João diz]: Sim, eu 
sei. (+++) Pessoal, o CRAS é um Centro de Referência da 
Assistência Social.  Pra que ele serve? A gente tem que 
saber que o Centro POP é um centro de referência para a 
população [em situação] de rua/Enquanto eu achar que 
ele só tá oferecendo banho::: (+) O Centro POP é muito 
mais::: que isso./ O CRAS é outra ferramenta que muitos 
não têm acesso. Ele funciona bastante. Eu vou dar um 
exemplo pra vocês: “Eu saí da rua, hoje. Pela política 
pública, eu não devo estar no Centro Pop. O que eu 
procuro? O CRAS. Por quê? Porque o CRAS vai suprir 
tudo e até mais que o Centro POP. Eles são responsáveis 
pela oferta dos serviços assistenciais nas áreas de 
vulnerabilidade e de risco social. Hoje, por exemplo, vai 
uma psicóloga lá em casa ver o que eu preciso, se está tudo 
bem:::.(Reunião do MNPR/SC – 2016). 
Em (77), podemos mais uma vez salientar a heterorregulação da 
conduta de João por parte do apoiador; vale o mesmo em se tratando de 
João em relação a outros sujeitos. O apoiador, nesse sentido, comenta 
sobre um serviço disponível aos sujeitos em situação de rua, e João 
aproveita essa fala para explicar aos demais presentes sobre do que se 
trata conceitualmente tal serviço. Podemos reiterar, assim, a linguagem 
abreviada dos dois sujeitos em questão – os subentendidos (PONZIO; 
CALEFATO; PETRILLI, 2007). Dentre as razões para tal, tributamos a 
alta escolaridade de João, o tempo de participação no Movimento e a 
aproximação de João com os apoiadores – o percurso rumo à 
intersubjetividade (WERTSCH, 1985). Em se tratando do último ponto, 
vale acentuar que João é bastante próximo de alguns apoiadores, em 
relações em que se imbrica a infuncionalidade, o que pode facilitar o 
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processo de intersubjetividade, do qual os subentendidos seguramente são 
parte. 
Aquilo que se acha subentendido é um “contexto 
de vida”, uma “forma de vida” [...] mais ou menos 
ampla, que compreende ao menos o pedaço de 
mundo que entra no horizonte dos interlocutores, 
as condições reais de vida que geram uma 
comunhão de juízos de valor [...] Quanto mais 
amplo for o horizonte objetivo subentendido pelo 
ato da palavra, tanto mais constantes, menos 
fugazes, mais gerais e mais típicas serão as 
condições de vida a que remeter. [...] As valorações 
sociais “fortes, que determinam a orientação 
ideológica da enunciação, permanecem 
subentendidas, agem, por assim dizer, “pelas 
costas” da enunciação [...] aceitas por um 
determinado grupo [...] como “óbvias’, dando lugar 
a normas tácitas de comportamento [...]. (PONZIO; 
CALEFATO; PETRILLI, 2007, p. 163-164). 
No que diz respeito à apropriação dos conceitos científicos com os 
quais opera o Movimento, podemos recorrer a um registro em que João 
acentua a importância da participação das mulheres. 
(78) [João]: tem que chamar a mulherada da rua também. 
Quando formos chamar não vamo apenas na panelinha da 
rua, vamo identificá o pessoal que também pode ajudar. 
Vamo focá nas mulheres; daqui a pouco o Movimento vai 
ser só movimento de homens. Temos que tomar cuidado. 
Aposto que se cada um convidá cinco, vai aparecê apenas 
uma mulher. (Reunião do MNPR/SC – 2016). 
Esse ato de dizer de João parece tanto ser fruto de sua relação com 
Maria, haja vista que ela, em seu curso no IFSC discute a pauta ‘direito 
da mulher’, quanto resultado da discussão no próprio Movimento, a partir 
das falas dos apoiadores que sempre registram questões que envolvem a 
luta das mulheres. Na fala de João em (78), inferimos um processo de 
imitação implicado no revozeamento de outrem – neste caso, de sua 
participação indireta no já mencionado curso feito por Maria. João não 
justifica o porquê de sua defesa de haver a presença de mulheres, mas 
parece replicar um discurso comum nas reuniões do Movimento. Esse 
processo que reputamos imitativo é um caminho para a internalização, 
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sendo, desse modo, constitutivo para a aprendizagem; tornar 
intrassubjetivo o que é intersubjetivo, daí a imitação, a combinação do 
discurso do outro (VYGOTSKI, 2012 [1931]): do discurso alheio. 
Conforme Duarte (2013 [1993], p. 45), 
[...] todas as apropriações realizam-se de forma 
mediada pelas relações com outros indivíduos. Isso 
não significa perder de vista as diferenças 
qualitativas entre a mediação realizada [...] por 
indivíduos no interior de outros tipos de prática 
social, na medida em que estas últimas 
normalmente não têm por objetivo específico e 
central a transmissão do conhecimento. Nesse 
momento, porém, o ponto a ser destacado é o de 
que uma teoria histórico-crítica do processo de 
formação do indivíduo não pode conceber a 
apropriação de uma objetivação como uma relação 
direta, imediata, entre o indivíduo e a objetivação. 
Sobre reverberações, nas práticas de letramento de João, em se 
tratando de sua relação com os apoiadores, ainda vale registrar que, 
embora nos pareça mais fácil inferir a ressignificação das práticas de 
letramento desse sujeito em um processo dinâmico-causal, tendo em vista 
sua atuação em 2015 em relação a 2016, explicitações da reverberação 
nas pautas do Movimento tornam-se mais custosas, haja vista que esse 
sujeito parece manter um posicionamento de autorregulação na 
organização das reuniões e pautas do Movimento, evocando a 
heterorregulação quando necessário.  É difícil, pois, algum sujeito 
contrapor-se a ele; apenas quem o conhece há mais tempo faz isso: eis, 
novamente, a infuncionalidade. A nota que contém evento de letramento 
em que está implicado viés organizacional ancora também nossa 
compreensão sobre a atuação de João ao assinar o ato de dizer na luta no 
MNPR/SC: 
(79) A reunião não parecia ter uma organização de pauta; 
então o assunto foi correndo como se fosse uma conversa. 
João utilizava uma linguagem mais informal e bastante 
inflamada, evocando a emoção, a fim de que os 
participantes da reunião, sujeitos em situação de rua/com 
trajetória de rua, dela participassem. João lançava a 
camiseta do Movimento em direção a algum sujeito como 
modo de passar a palavra; pedia para que esses sujeitos 
falassem um pouco do que eles acham que era o 
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Movimento e de como eram as vidas deles. Diferentemente 
das reuniões que eu frequentava em 2015, quando eram os 
apoiadores que organizavam tais eventos, as reuniões que 
João organiza me parecem mais caracterizadas pela 
conversa, o que possivelmente faça com que os sujeitos em 
situação de rua e com trajetória de rua se sintam mais 
confortáveis ao falar. (Nota de Campo nº 8 – Reunião do 
MNPR/SC – 2016).  
Embora se possa considerar, a partir de (79), que João não se 
apropriou da organização do evento de letramento reunião, já que a 
configuração descrita na nota (79) versa mais precisamente sobre uma 
dinâmica em grupo, inferimos uma busca sua pela configuração 
composicional do gênero do discurso constitutivo desse evento, 
consubstanciando-se em (79). Em contrapartida, se distinta das 
especificidades tidas ali como constitutivas da reunião do MNPR/SC, sua 
coordenação sugere atenção à historicidade dos sujeitos presentes, 
convergindo com o modelo ideológico de letramento (STREET, 1984). 
Em relação a esse ato de dizer de João, podemos acrescentar os 
enunciados subsequentes de um apoiador, retomando, depois, novamente 
João. 
(80) *** [Apoiador mais antigo interrompe a fala de João] Só 
uma ‘questão de ordem’/ Uma ideia de organicidade assim 
ó:::. Ã:::, dá pra fazer uma inscrição pra fala assim? Pra 
ordem? (+++) Porque daqui a pouco a gente acaba 
silenciando as falas um do outro e sabe que homem tem, 
é:::, esse poder, às vezes, de tá anulando/Então, às vezes, 
é bom garanti a fala, assim, e até a gente organizar esse 
espaço aqui assim, sabe? Vê as pautas que a gente tem, 
listar informes, direitinho. Porque isso que o 
companheiro falou me alertou bastante, a gente vai 
precisar cada vez mais::: de organização pra luta. Então 
a gente tem que começar pela gente (+). Claro, eu cheguei 
atrasado e pode ser que vocês já fizeram isso [risos dele], 
né?::: de passar se tem alguma pauta, se tem pautas 
importantes. É importante chegar aqui e ver quais são as 
pautas que têm e estipular um tempo, a coisa e tal. Só a 
nível pra gente se organizar pra gente começar da base 
esse fortalecimento assim. (Reunião do MNPR/SC – 
2016, ênfases nossas em negrito). 
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(81) [João]: Eu posso falar rapidinho? Eu acho que todos têm 
o direito de opinião e sugestão, mas eu vejo também aqui 
que eu fico muito chateado quando alguém comenta que 
não tava tendo organização ou então luta, porque assim 
ó, eu vim em muita reunião aqui que só tinha eu junto com 
apoiadores. Então, se não tinha mais organização ou luta, 
é porque não era somente pelas pessoas que estavam aqui, 
é por causa das pessoas que NÃO estavam aqui. Então, 
isso me chateia bastante né? E assim, não é porque não 
tem ‘inscrição’ que é desorganizado. Tem mais gente que 
prefere assim, como uma conversa. Cada um só tem que 
respeitar a fala do outro. Eu tô com as pautas anotadas 
aqui e quem chegou levantou a mão também pra dizer o 
que queria discutir. (Reunião do MNPR/SC – 2016, 
ênfases nossas em negrito). 
Tendo em vista o evento de letramento reportado em (80) e (81), 
podemos acentuar que a contrapalavra de João para o ato de dizer do 
apoiador em (80) – o qual buscou argumentar em favor de uma 
organização da reunião do MNPR/SC nos moldes daquelas que ocorrem 
em espaços de militância, com pauta, inscrições, questão de ordem, dentre 
outras características da configuração composicional do gênero do 
discurso (BAKHTIN, 2010 [1952-53]) constitutivo do evento de 
letramento em questão – pode ser caracterizada como um processo de 
autorregulação da conduta (VYGOTSKI, 2012 [1931]).  
O apoiador, em (80), busca reaver a configuração composicional 
do gênero do discurso, em nome do fortalecimento da luta do MNPR/SC. 
João, em contrapartida, argumenta, informando que a não observância de 
tal configuração composicional não significa desorganização, o que nos 
leva a retomar a compreensão de que os gêneros do discurso são 
relativamente estáveis (BAKHTIN, 2010 [1952-1953]); isso quer dizer 
que João não necessariamente precisa organizar o evento naquela 
configuração proposta pelo apoiador para ser considerado compatível 
com o gênero do discurso em desenvolvimento. Segundo João, outras 
pessoas preferem o estilo proposto por ele, o que acentua a ausculta de 
João em relação aos interactantes daquele evento de letramento em 
questão, convergindo com o modelo ideológico de letramento (STREET, 
1984) e, também, contribuindo para consolidar a autorregulação de 
conduta de João no que diz respeito a suas escolhas: a assinatura do ato. 
Reiteramos que João parece estar em um percurso de 
intersubjetividade (WERTSCH, 1985) com alguns apoiadores, isso 
porque ele está há mais tempo inserido na esfera do MNPR/SC: (82) *** 
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Bom, eu falo isso porque eu conheço o João desde o encontro do 
Movimento, quando eu ainda fui com o pessoal do Rio Grande [do Sul], 
em 2015 (Reunião do MNPR/SC – 2016). Em (82), podemos acentuar o 
estreitamento dos laços de alguns apoiadores e João. Conhecer alguém há 
mais tempo, quando a relação é mais estreita é requisito do percurso de 
intersubjetividade, o que se coloca como fundamental para a apropriação 
do conhecimento relevante ali, condição para a autorregulação da 
conduta em cada esfera da atividade humana (com base em WERTSCH, 
1985; CERUTTI-RIZZATTI; DELLAGNELO, 2015).  
Em (83) *** [Apoiador] João, trouxe uma revista de Brasília pra 
ti, cara. Deixei em cima da mesa, depois pega. (Reunião do MNPR/SC – 
2016), inferimos que a relação de João com apoiadores pode ganhar 
outros contornos; é uma relação funcional, pois parece se delinear dentro 
do Movimento, mas suscita com alguns dos apoiadores infuncionalidade 
em alguma medida, pois há o gesto de ausculta no ato de trazer ao João 
uma revista. O artefato, nesse caso, não se torna meramente mais um 
material escrito, com a temática92 sujeitos em situação de rua, mas algo 
com uma valoração a mais, já que ‘alguém o trouxe pensando em mim’. 
A leitura, nesse caso, muito provavelmente pode versar sobre algo muito 
além do que está escrito, mas com um valor subjetivo. 
                                                             
92 A revista presenteada a João pelo apoiador é denominada ‘Traços’ e se refere a um projeto 
dedicado a promover as manifestações culturais do Distrito Federal, além de ser um instrumento 
de reinserção social para pessoas em situação de rua. Disponível em: 
<http://www.revistatracos.com.br>.  
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Figura 21 – Revista Traços: presente de apoiador a João. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
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Por fim, vale mencionar que reverberações, nas práticas de 
letramento de João, de sua relação com os apoiadores dão-se de um modo 
substantivo, pois o processo de intersubjetividade de João e apoiadores 
parece estar em curso. Isso influencia sobremaneira suas vivências com a 
cultura escrita, haja vista que há a compreensão por parte de João acerca 
da relevância de determinados artefatos (HAMILTON, 2000) na luta do 
Movimento, e ele parece valorar os gêneros do discurso que constituem 
os eventos de letramento nos quais esses artefatos se mostram relevantes. 
Além disso, ainda que João se valha disso apenas via leitura e ausculta, a 
ampliação de suas práticas de letramento parece visivelmente 
materializada, nos eventos de letramento em questão, pela via da 
oralidade, o que, sem dúvidas, contribui para sua atuação no Movimento, 
em busca dos direitos dos sujeitos que ainda vivem na rua e na 
heterorregulação de outros sujeitos que compõe o MNPR/SC. 
5.3 PEDRO E REVERBERAÇÕES DA CULTURA ESCRITA NO 
PLANO DA ARTE: A ALTERIDADE RELATIVA SUSCITA 
ENSURDECIMENTO? 
Em se tratando do enfoque desta seção, o propósito, aqui, é 
compreender possíveis reverberações nas práticas de letramento de 
Pedro, no que respeita a vivências com a cultura escrita, decorrentes de 
sua interlocução com os participantes do Movimento. Vale registrar, no 
entanto, que as reverberações em discussão aqui, no caso de Pedro, 
parecem menos expressivas e menos substantivas se comparadas com o 
que entendemos ter havido com os outros sujeitos, ainda que tal 
comparação não seja nosso foco de análise. 
De acordo com o dado (40), presente na seção 4.3, sobre as 
relações entre os participantes Pedro e João, inferimos que o que move a 
participação (esporádica) (registros 10 e 40) de Pedro nas reuniões do 
MNPR/SC é a amizade com João e não o Movimento em si mesmo, 
inferência de que nos ocupamos anteriormente neste percurso analítico. 
Nessa participação, mais rarefeita, Pedro parece manter-se em um 
silenciamento em relação às discussões suscitadas no MNPR/SC, o que 
remete à alteridade relativa de que trata Ponzio (2013). “O silenciar diz 
respeito ao som, e é também a condição da individuação, da identificação 
das unidades nas quais ele se articula e a individuação do dito. [...] Está 
ligado ao ouvir, ao fazer-se ouvir e ao querer ouvir.” (PONZIO, 2010a, p. 
53). Como, todavia, assinala esse filósofo italiano, silenciar distingue-se 
de calar, tal qual já pontuamos anteriormente, tendo em vista que o calar 
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implica o calar fundo, enquanto o silenciar limita-se a não produção de 
som, o que não tende a constituir ausculta, a qual requer dar tempo para 
que o outro se enuncie porque o enunciado dele cala em mim. Com o 
calar haveria a alteridade absoluta – coloco-me inteiramente, sem álibis, 
na alteridade que assumo; com o silenciar haveria a alteridade relativa – 
imponho álibis na alteridade que assumo, fazendo-o nos limites desses 
mesmos álibis. (com base em BAKHTIN, 2010 [1920-24]; PONZIO, 
2010a, 2013, 2014). 
(84) Não é a primeira vez que observo a postura de Pedro nas 
reuniões. Ainda que seja raro ele participar, quando está 
presente sugere desconforto e alheamento ao se mover 
inquietamente na cadeira ou ao folhear um livro sobre 
Teologia. Diante dessa postura de Pedro, penso que não 
parece frequentar as reuniões do Movimento com 
propósito efetivo de lutar pelas causas dele. (Nota de 
campo nº 33 – Reunião do MNPR/SC – 2016).  
Em seu posicionamento, inferimos certo fastio acerca das 
discussões empreendidas no Movimento, resultado, talvez, de sua 
historicidade microgenética (com base em VYGOTSKI, 2013 [1930]), a 
qual, em nossa visão, parece fecunda nas experiências de abstração e não 
propriamente na luta política. A saber pela conversa que segue. 
(85) [Eu]: Pedro, o que estavas lendo hoje na reunião? A 
discussão não te atraiu?  
[Pedro]: Ah, é um livro sobre budismo. Não (+++). Quer 
dizer, é chato né? Não tenho muita paciência. 
[Eu]: Tu achas? E não consideras interessantes as 
discussões propostas e tal? 
[Pedro]: Acho importante, mas cansa. 
[Eu]: Por quê? 
[Pedro]: Sei lá, como te disse, ficam lutando por morador 
de rua. Eles que vão atrás... 
[Eu]: E tu gostas de ler o quê, além dos livros sobre 
budismo? 
[Pedro]: Eu leio de tudo. Qualquer placa eu leio. Tudo o 
que eu passo o olho eu vou lendo. Tenho amigos que não 
leem essas coisas. Eu não sei, eu não consigo não ler. 
Mas, de livros, eu gosto de Umberto Eco. Esses dias eu li 
o Pêndulo de Foucault. Muito bom. Também gosto de 
Machado de Assis. A mão e a luva é um dos meus 
preferidos. 
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[Eu]: E tu tens esses livros?  
[Pedro]: Alguns eu tenho espalhados por aí. Mas eu tenho 
cadastro na biblioteca pública. Vou tentar cadastro na do 
Campeche e na da UFSC. Acabo um, pego o outro aqui 
na biblioteca do Centro. Mas também tenho amigos que 
têm sebo. Então eu pego muitos pra ler e eles me dão a 
maior força também. (Conversa com Pedro pós-reunião do 
MNPR/SC – 2016, ênfases nossas em negrito). 
No evento de letramento contido em (85), parece-nos clara a 
abstração de Pedro vinculada ao plano da arte literária. Pedro ocupa-se 
com leituras que estão no grande tempo (BAKHTIN, 2010 [1979]); 
leituras, portanto, consideradas gêneros do discurso secundários 
(BAKHTIN, 2010 [1952-1953]), no âmbito dos letramentos dominantes 
(BARTON; HAMILTON, 1998), da ideologia oficial (BAKHTIN, 2014 
[1929]), da história (HELLER, 2008 [1970]), a saber por autores como 
Humberto Eco e Machado de Assis. Estar na grande temporalidade é 
colocar-se “[...] onde a objetivação artística se posiciona escapando do 
tempo limitado, ou vive o que não tem qualquer realidade objetiva, 
contextualizada, relativa a um período definido, em uma época 
determinada.” (PONZIO, 2010b, p. 92). 
Ainda em (85), podemos inferir que Pedro circula em esferas da 
atividade humana que não estão circunscritas à correlação com a esfera 
da rua – inserindo-se em algumas delas –, incluindo algumas daquelas 
consideradas do âmbito de letramentos dominantes. Ir à biblioteca pública 
e escolher um livro sugere que suas práticas de letramento estão para 
além do uso cotidiano da escrita, transcendendo finalidades de uso para 
demandas do trabalho mercadoria, com configurações cronotópicas 
que as singularizam (com base em PONZIO, 2014; BAKHTIN, 
2010 [1975]). 
Supomos, também, em (85), que o motivo de Pedro não participar 
ativamente dos eventos de letramento reunião do MNPR/SC não se deve 
a uma não compreensão de como se organiza aquela esfera, pois tanto seu 
alfabetismo pleno (RIBEIRO, 2003) quanto suas práticas de letramento 
ancoram essa participação crítica acerca dos temas lá evocados. Assim, 
tal participação apenas como ouvinte (PONZIO, 2010) nos faz supor uma 
não ausculta ao outro; uma não assinatura do ato. 
O ato responsável é, precisamente, o ato baseado 
no reconhecimento desta obrigatória singularidade. 
É essa afirmação do meu não-álibi no existir que 
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constitui a base da existência sendo tanto dada 
como sendo também real e forçosamente projetada 
como algo ainda por ser alcançado. É apenas o não-
álibi no existir que transforma a possibilidade vazia 
em ato responsável real. (BAKHTIN, 2010 [1920-
1924], p. 99). 
No posicionamento de Pedro nas reuniões do MNPR/SC, não 
parece haver ato porque não parece haver assinatura em relação às causas 
sociais que justificam a existência do Movimento; parece-nos haver um 
alheamento seu tanto em relação às atuações do Movimento quanto em 
relação aos sujeitos dele participantes. Concebemos, no entanto, que não 
se trata de renúncia de Pedro ao Movimento, porque, se renunciasse, se 
não participasse das atuações propostas, seria uma renúncia responsável. 
Para Bakhtin (2010 [1920-1924], p. 63), 
[...] o mundo do qual eu, do meu lugar, no qual sou 
insubstituível, renuncio de maneira responsável a 
mim mesmo não se torna um mundo no qual eu não 
estou, um mundo indiferente, no que diz respeito 
ao seu sentido, à minha existência: a abnegação é 
uma realização que abraça o existir-evento. 
Pedro, em contrapartida, parece estar naquela esfera por outros 
motivos que não os propósitos do Movimento; concebemos não haver, em 
sua presença, “[...] escuta verdadeira, não interessada, verdadeira como 
quando dizemos verdadeiro para uma relação de amizade ou para uma 
relação amorosa justamente porque é não interessada.” (PONZIO, 2010a, 
p. 49). A saber, por: (86) [Pedro] Ai, Natassia, vô te falá que várias vezes 
eu vô na reunião por causa do lanche. (Conversa com Pedro na casa de 
João – 2016). 
Em (86), podemos considerar outras implicações que envolvem a 
não assinatura do ato de Pedro nas reuniões do MNPR/SC, como ir 
àquela esfera porque nela há alimentação disponível aos sujeitos que 
vivem na rua. Pedro, nesse sentido, não se assume de ‘corpo inteiro’, 
como interactante no evento de letramento reunião, pois há álibis em seu 
posicionamento atinentes a tais outros interesses. Além disso, as questões 
de cunho militante não parecem interessar a ele por motivos já elucidados 
em (85).   
No evento de letramento em (87), inferimos, adiante, 
reverberações nas vivências com a cultura escrita de Pedro, decorrentes 
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da relação de Pedro com apoiadores, no que diz respeito a outro aspecto 
que não a militância propriamente dita em favor da causa em questão. 
(87) *** [Prof. de teatro]: Tem um autor de teatro que se 
chama Bertolt Brecht que tem uma peça chamada 
‘Aquele que diz sim e aquele que diz não’.  Como eu já 
havia falado no outro encontro, acredito que devemos 
construir um material a partir de nossas vivências. Queria 
roubar a ideia de Brecht e pensar uma cena para pensar a 
realidade. 
[Pedro]: Fazer uma adaptação? 
*** [Prof. de teatro]: Isso. Podemos criar uma cena da 
realidade de vocês. Vocês colocaram aquela questão da 
violência policial. Podemos pensar em uma cena que 
possamos demonstrar essa violência. A cena que tem um 
policial abordando e, ao reconstruir a cena, podemos 
abordar como gostaríamos de ver um policial abordando. 
Podemos construir uma cena em que a violência é a tônica 
das relações. 
[Pedro]: Mas qual é o objetivo? Dá pra fazer várias cenas 
em alguns minutos. Uma sequência de cenas. Mas qual é 
o objetivo? O que queremos transmitir? Podemos indo 
falando os nossos direitos, a partir do decreto 7053. 
*** [Prof. de Teatro]: Queremos criar uma tensão. Gosto 
da fala de vocês sobre os direitos. Isso tem que estar junto 
com as nossas falas na cena. Aí que entram as nossas 
discussões. 
[Pedro]: A gente poderia fazer um contraponto. Pegar o 
decreto 7053, mencionar um direito da pop de rua, e 
mostrar como acontece de fato. Essas contradições…. 
*** [Prof. de Teatro]: Muito legal essa ideia. Acho que a 
gente pode ir bem por aí mesmo. Eu não conheço esse 
decreto, onde posso encontrar? (Aula de teatro, após 
reunião do MNPR/SC –2016). 
Em (87), o evento de letramento dá-se na esfera do Movimento, 
com os interactantes que frequentam a reunião do MNPR/SC, mas com 
artefatos da escrita que não são tão habituais na esfera em questão – os 
gêneros do discurso secundários do plano da arte, da literatura. A 
participação no Movimento, inferimos, pode contribuir não somente para 
a ampliação de vivências das esferas política e jurídica, como também 
daquelas de âmbito da arte literária, o que possivelmente possa reverberar, 
de modo mais alargado, nas vivências com a cultura escrita de tais 
interactantes, ampliando, assim, suas práticas de letramento. 
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A palavra literária evidencia [...] o que na palavra 
direta, na palavra objetiva não é possível 
apreender: ou seja, a palavra outra, não apenas a 
palavra dos outros, mas também as outras vozes 
que ressoam na palavra de um “mesmo” sujeito que 
o mesmo sujeito, justamente pela sua pretensão de 
propriedade, de liberdade da palavra, não sabe 
escutar. Como palavra de mais vozes, a palavra 
literária [...] desvia-se do espaço da identidade e da 
contemporaneidade. (PONZIO, 2010a, p. 76). 
No que concerne a Pedro, podemos inferir, tendo em vista (87), 
que quando o Teatro surge nas lides do Movimento parece que o interesse 
dele se aviva. A reverberação em Pedro, nesse sentido, se estabelece não 
propriamente em assuntos da esfera política, mas, sobretudo, quando 
tocam questões que calam fundo (PONZIO, 2010). O calar, para Ponzio 
(2010a), reiteramos, é o contrário de silenciar, ele está entre as condições 
da compreensão do sentido. 
O calar está no encontro de palavras; é tanto a 
situação a partir da qual tem início a enunciação, 
quanto a posição na qual é recebida. A palavra viva 
tem como condição a possibilidade de calar, 
escolha do falante, e é violação do calar e não 
simples violação do silenciar; ao mesmo tempo, 
pressupõe o calar como posição de escuta. Do 
calar, do qual a enunciação tem início como livre 
escolha, ao calar que ela requer, ao qual se dirige, 
se entrega e que a apreende na escuta: este é 
movimento da enunciação no encontro de palavras. 
Entre um e outro, o calar não é a diferença 
substancial: o calar no qual a enunciação tem início 
foi, por sua vez, posição de escuta; e a enunciação, 
na verdade, é uma resposta, um interpretante de 
compreensão que responde. Ao contrário, o calar 
que é posição de escuta, é, por sua vez, justamente 
para que a escuta se realize de fato, início de 
compreensão que responde, que, se for do tipo 
verbal, é uma resposta sob forma de enunciação. 
(PONZIO, 2010a, p. 58, grifos do autor). 
 No que tange ao calar na palavra literária, podemos acrescentar: 
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O calar da palavra literária desvia o sentido, 
subvertendo não o conteúdo mas a própria prática 
do sentido, desnorteando a prática da significação 
com a da significância. Libera os significantes, que 
recusam assim os percursos interpretativos, os 
significados habituais. Usa a linguagem verbal de 
maneira que esta não tenha compensação num 
objeto, que não se justifique como uma função. 
(PONZIO, 2010a, p. 65, grifos do autor). 
Em relação a Pedro, importa também destacar que, em (87), ao 
mencionar o decreto 7053, evoca sua apropriação de conceitos científicos 
(VIGOTSKI, 2009 [1934]) da esfera jurídica. Podemos considerar que 
reverberações em Pedro podem ter se dado também em vivências com 
gêneros do discurso presentes nas esferas jurídica e política. Segue 
evento de letramento ilustrativo dessa interpretação:  
(88) [Pedro]: Acho legal a peça de Brecht, mas duvido que 
todos irão ler.  
[Eu]: Você acha que não lerão?  
[Pedro]: Ou uma contextualização da obra e das cenas que 
ele quer que nos focamos. Tu visse que eu já perguntei 
pro professor qual era o objetivo dele, né? Eu acho que 
as coisas têm que ter um objetivo. Também falei já das 
leis. Acho que é essa minha influência de advogados. 
[risos] [Estava se referindo a suas ex-namoradas: uma 
advogada e outra promotora.]. Eu fico imaginando os 
caras [Referindo-se aos colegas da rua.] encenando Pra 
manguear [pedir dinheiro ou comida] eles não têm 
vergonha, mas pra interpretar devem abaixar a cabeça e 
falar pra baixo. Quero só ver. [risos]. (Conversa com 
Pedro após aula de Teatro – 2016, ênfases nossas em 
negrito). 
Em (88), Pedro, ao acentuar sua desconfiança em relação à 
performance dos sujeitos membros do MNPR/SC, nas aulas de Teatro, 
sugere certo afastamento desses interactantes, o que corrobora aquilo que 
acentuamos no capítulo correspondente a sua historicidade (Cap. 4): de 
que Pedro, muitas vezes em seus enunciados, assume um tom hierárquico 
em relação ao outro da rua. Pedro, em (88), também enuncia que a sua 
influência da esfera jurídica se deu/dá pela convivência com advogados. 
Sendo assim, caberia a nós supor que a sua intervenção na aula de Teatro, 
no que tange ao Decreto 7053, deu-se não somente por reverberações 
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decorrentes de suas relações sociais na esfera do Movimento, mas, 
também, por sua relação infuncional com as ex-namoradas, em esferas 
outras, caracterizadas por relações ‘não obrigatórias’, ‘não interesseiras’, 
do plano da diferença não-indiferente, do que já nos ocupamos 
anteriormente nesta análise. 
Cabe ainda destacar que, em nossa compreensão, a intervenção de 
Pedro, em (87), na evocação do Decreto 7053 para o teatro, foi 
proeminente no momento em que a peça de teatro constituiu evento de 
letramento concebido por Pedro não no âmbito da esfera política de 
militância do Movimento, mas no âmbito da esfera artística, em interface 
com (88), dado que a artes parecerem-nos de amplo interesse de Pedro, 
mas tomadas no mundo da cultura em dissociação com o mundo da vida. 
Em assim se delineando, compreendemos que se reitera o silenciar de 
Pedro, porque o teatro, na esfera do Movimento não se presta ao 
esteticismo, mas ao estreito vínculo da arte com o cotidiano; da arte com 
o papel de militância; está em questão ali a pravda, que requer a 
assinatura do ato (BAKHTIN, 2010 [1920-24]), o que não vemos na 
forma como Pedro se assume como interactante no evento de letramento 
em curso.  
Em nossa análise até aqui, podemos pontuar que Pedro acentua 
uma erudição afeta ao esteticismo. Essa erudição pode ser inferida no ato 
de dizer de Pedro, em (86) – ao mencionar seus livros preferidos; e em 
(88), ao discutir que o foco da peça de teatro seria uma ‘adaptação’ – 
conceito oriundo da esfera artística – e, ao questionar a ‘sequência de 
cenas’ da peça, coloca-se um conhecimento já acumulado de Pedro sobre 
essa esfera. Em (88) podemos também destacar que Pedro mantém 
relações interpessoais com sujeitos de outras esferas da atividade 
humana, o que faz novamente inferirmos que suas vivências com a 
cultura escrita são frutos de cronotopos distintos, parecendo ser mais 
substantivas em outras esferas que propriamente no MNPR/SC. 
Tendo em vista nossas inferências acerca de Pedro em relação com 
apoiadores do Movimento e também no que concerne à sua historicidade, 
cabe salientar que aquilo que está no plano da erudição parece reverberar 
mais efetivamente nas vivências de Pedro. Consideramos que, se as 
propensões desse sujeito, se o calar, para ele, é um calar fundo que tende 
a se efetivar quando se trata de vivências no âmbito da filosofia e da arte 
e não no âmbito exatamente da ciência política – da militância –, há 
inferência de uma marcação subjetivista do posicionamento de Pedro, já 
que as esferas política e de militância têm como contingencial, na sua 
origem, a preocupação com o coletivo dos grupos, com uma conformação 
distinta para a sociedade e não uma alimentação diletante subjetivista, tal 
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qual inferimos nas ações de Pedro, a saber recorrendo ao seguinte 
registro: (89) [Pedro]: Sei lá, como te disse, ficam lutando por morador 
de rua. Eles que vão atrás. (Conversa com Pedro pós-reunião do 
MNPR/SC, ênfases nossas em negrito). 
Neste registro (89), o ato de dizer de Pedro versa sobre aquilo que 
vimos abordando ao longo desta dissertação no tangente à cilada da 
identidade (PONZIO, 2014). Pedro parece assumir uma postura 
convergente com a alteridade relativa; alteridade para si. Apesar de 
participar das reuniões do MNPR/SC, ainda que esporadicamente, e ser 
um sujeito com trajetória de rua, toma uma atitude generalizante acerca 
do fenômeno população em situação de rua, desconsiderando, assim, a 
gravidade desse fenômeno (LOPES SILVA, 2009) e também a 
singularidade de cada sujeito que vive nessa condição. 
O singular é cada um de nós enquanto excedente 
em relação aos papéis, à posição social, à língua e 
a suas linguagens, aos gêneros discursivos, aos 
lugares comuns do discurso. Sua identidade 
concreta, de indivíduo falante, não cobre 
completamente a sua singularidade, que transborda 
da sua língua, do seu dialeto, da sua fala regional, 
da sua linguagem profissional, do seu “idioleto”, 
do seu “estilo”. [...]. Sob a casca do indivíduo 
falante, está o balbucio do singular, a sua 
estranheza, à sua “própria” identidade linguística, 
o seu ser estrangeiro assim mesmo como sujeito 
falante de uma língua, o seu não-reconhecimento, 
o seu sentimento de desterritorialidade, na sua 
própria “língua materna”. (PONZIO, 2010a, p. 51).  
Assim, ser sujeito em situação de rua/com trajetória de rua é, 
dentro de um fenômeno que tem raiz em uma estrutura social capitalista, 
ter razões singulares para estar naquela situação: eis o tensionamento que 
vimos acentuando entre história e cotidiano (HELLER, 2008 [1970]). 
Corroborando o que temos acentuado em relação ao posicionamento de 
Pedro, novo ato de dizer desse participante de pesquisa: 
(90) [Pedro]: Ainda que eu não durma na rua, me considero 
como sujeito da rua. Estar na rua é uma escolha e te 
permite um monte::: de coisa: tu não precisa se 
responsabilizar com nada, só contigo mesmo. Tu tem 
roupa lavada:::, comida::: (+). Do que mais eu preciso? 
Posso fazer o que eu quiser. 
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[Pedro]: Eu não preciso de casa para ficar vendo TV, por 
exemplo.  As pessoas morrem na frente da TV, assistindo 
novela. Se for pra assistir filme, eu vou no Badesc. 
[Eu]: Lá só passam filmes clássicos, né? 
[Pedro]: Sim. Ontem fui lá assistir os Onze Samurais, um 
filme de 1967. Já assistisse? 
[Eu]: Já. Você acompanha a programação deles? 
[Pedro]: Eu vou lá amanhã. Vou pegar a nova 
programação.. Conheço o pessoal lá dentro e eles me dão 
o folder. (+) Tenho os meus contatos. 
(Conversas com Pedro pós-reunião do MNPR/SC – 2016). 
O ato de dizer de Pedro no primeiro destaque suscita compreensões 
de que revozeia o senso comum, aquilo que Bakhtin (2010 [1929]) 
acentua como discurso indireto/discurso indireto livre componente do 
dialogismo, e configura um alheamento perante os outros sujeitos em 
situação de rua, suscitando, assim, a alteridade relativa, o medo do outro 
(PONZIO, 2010; 2014). Pedro acentua ser uma ‘escolha’ viver na rua, o 
que sugere que ele se coloca dentro dessa generalização. A despeito dessa 
sua afirmação, parece haver um contingenciamento econômico nessa 
‘escolha’; considerando sua historicidade, no bojo desse 
contingenciamento há uma disposição de escolha. Desse modo, podemos 
nos questionar: O quanto é efetivamente ‘uma escolha’?   
Além desse acento na alteridade relativa de Pedro e sua ‘escolha’ 
ou não em ter vivido na rua, também podemos ressaltar, a partir do ato de 
dizer em (90) e outros congêneres, que este participante de pesquisa 
parece se inserir em diferentes esferas da atividade humana vinculadas 
ao grande tempo para cuja inserção é requerido ter tempo livre (PONZIO, 
2010; 2014) das demandas de mercado, o que confere tempo para a 
erudição, para o seu diletantismo filosófico-artístico. Pedro, em (90), 
comenta que costuma assistir a filmes na Fundação BADESC93, sua 
informação corrobora o que temos acentuado sobre suas práticas de 
letramento no âmbito da arte, uma vez que tal fundação é conhecida em 
Florianópolis por veicular filmes considerados do grande tempo, com 
nomes de cineastas como Felini, Buñel, Antonioni, Glauber Rocha, dentre 
                                                             
93 É um espaço cultural, com arte, literatura e cinema, criado através da Lei Estadual nº 
13.438/2005 e está instalado em uma das importantes edificações históricas catarinenses. O local 
se tornou um ponto de encontro de intelectuais, profissionais ligados às várias vertentes da arte 
e da cultura catarinense que frequentam o local em busca das diferentes atividades. Um café com 
espaço para performances musicais e teatrais, além de uma biblioteca com significativo acervo 
de autores catarinenses, também fazem parte das muitas opções oferecidas ao público. 
Disponível em: <http://fundacaoculturalbadesc.com/?page_id=24>. Acesso em: 15 fev. 2017. 
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inúmeros outros tais. Além disso, a fundação também comporta espaços 
com exposição de arte e debates sobre literatura, filosofia e afins, do 
escopo da ideologia oficial (BAKHTIN, 2014 [1927]). A seguir, o folder 
da programação de agosto de 2016. 
Figura 22 – Programação de agosto (2016) – BADESC. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
270 
 
 
Figura 23 – Programação de agosto (2016) – BADESC. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
Ainda que as restrições de acesso a diferentes esferas da atividade 
humana sejam muitas aos sujeitos que vivem na rua (LOPES SILVA, 
2009), Pedro ter nascido em Florianópolis e ter tido uma vida antes da 
rua configurada por alguns privilégios de fundo econômico – como 
estudar em uma escola de renome e ter ensino superior incompleto – 
podem ter influenciado na ampliação de suas práticas de letramento 
atinentes aos letramentos dominantes (BARTON; HAMILTON, 1998). 
Considerando a historicidade de Pedro que nos foi dado documentar, 
podemos acentuar que, tendo ele conhecido Florianópolis em seus 
meandros, ter vivido aqui antes e durante a rua, isso pode ter contribuído 
para que Pedro tivesse vivências diferenciadas com a cultura escrita, dado 
tratar-se de uma capital de Estado com políticas culturais voltadas para o 
grande tempo. 
Em se tratando do ‘tempo livre’, cabe acrescentar que, no caso de 
Pedro se exacerba de tal modo esse ‘tempo livre’ para alteridade, neste 
caso, de si, que esse sujeito parece, muitas vezes, se ensurdecer em 
relação aos outros da rua e aqueles ligados ao MNPR/SC, vide os dados 
(12 e 85); ele deixa, portanto, de calar fundo para a alteridade do outro, 
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para a ausculta. Nesse sentido, o olhar de Pedro para a dimensão coletiva 
do ‘estar na rua’ parece ser de diferença indiferente e, desse modo, há a 
exacerbação do tempo livre para si. 
(91) [Pedro]: Eu estou escrevendo um livro. Na verdade já faz 
dez anos. O título é Os sentidos da Vida. Acho que esse 
era o único título que daria. Agora está em fase de 
ilustração. Eu pedi pra uma amiga umas fotos dela. Vai 
ficar legal. Eu pedi também pra uns antigos professores 
meus lerem. Eu não sei o motivo, mas eles me chamam de 
‘louco’. Dizem que eu vou ser preso se publicar esse livro. 
Acho que é porque eu falo da realidade das coisas; do que 
acontece e do que não acontece. 
[Eu]: E tu guardas onde o livro? Escreves à mão ou no 
computador? 
[Pedro]: Um pouco de cada. Quando eu tenho umas ideias 
eu anoto no caderno e depois passo pro computador. Às 
vezes vou numa lan house e fico lá escrevendo. A escrita é 
uma coisa íntima, né? Eu nunca deixava minhas 
namoradas lerem meus cadernos de anotações…Mas é 
mágico pra mim. (Conversa com Pedro no Centro de 
Florianópolis – 2016). 
Tanto em (90) quanto em (91), inferimos que as vivências com a 
cultura escrita de Pedro extrapolam o cotidiano. Pedro, portanto, não 
apenas é considerado um leitor de textos em gêneros do discurso da esfera 
literária como também assina o ato de escrever textos em gêneros dessa 
mesma esfera, fazendo-o em diferentes meios tecnológicos – à mão com 
caneta e papel e com o computador em lan houses –, lidando com gêneros 
que estão na infuncionalidade (L. PONZIO, 2002). Para realizar tais 
atividades, tendo uma vida sem um trabalho e residência fixos, Pedro 
parece se arvorar a si mesmo num tempo que nos parece ser livre de 
contingenciamentos socioeconômicos; apesar de o fenômeno população 
em situação de rua ser geralmente fruto do aprofundamento do 
desemprego e da precarização das relações e condições do trabalho 
(LOPES SILVA, 2009), o tempo livre dele também é fruto desse 
aprofundamento, desocupação do mercado, mas, dentro dessa 
desocupação contingenciada, ele encontra o tempo livre para si. A 
despeito desse contingenciamento, Pedro parece fazer uma opção de 
morar na rua que se coloca como ‘escolha’ (ver nota 12) e sugere que sua 
vida na rua não rompeu com suas relações interpessoais fruto de outros 
eventos de letramento, em esferas outras (ver notas 10, 11, 88 e 91).  
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Por fim, importa considerar que, ainda que nosso propósito como 
estudiosos da língua seja a democratização dela no âmbito dos usos 
restritos a determinados segmentos socioeconômicos, tanto na escrita 
quanto na oralidade, não consideramos que essa luta deva ser voltada para 
o viés da erudição em si mesma. Em nosso entendimento, a socialização 
do conhecimento historicizado presente nas diferentes manifestações da 
cultura escrita, serve não ao diletantismo subjetivista, mas à busca pela 
emancipação social dos sujeitos. Pedro, como leitor de textos em gêneros 
do discurso da esfera literária parece-nos furtar-se a auscultar o outro, 
mais que isso, parece temê-lo, nos sentidos que Ponzio (2014) toma o 
‘medo do outro’. Possivelmente o beneplácito da erudição ‘em si’ cegue 
Pedro às singularidades de seus pares. 
Essa ‘escolha’ de Pedro nos faz aprender sobre o modo como este 
participante de pesquisa vê o mundo, porque a aparente incongruência 
entre a condição de sujeito de rua e o diletantismo se deve ao quanto de 
estranhamento há nesse contingenciamento da lógica do mercado ao 
nosso olhar sobre a realidade natural e social tal qual se historiciza.  
Assim, ainda que não se trate do foco desta seção, vale, ao final dela, 
reiterar nosso questionamento: É de fato uma escolha de Pedro? 
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6 EU E O OUTRO: POSSÍVEIS REVERBERAÇÕES NAS 
PRÁTICAS DE LETRAMENTO DOS SUJEITOS COM 
TRAJETÓRIA DE RUA A PARTIR DA MINHA IMERSÃO 
EM CAMPO 
Quem a mim me nomeia o mundo?  
Estar aqui no existir da Terra,  
nascer, decifrar-se,  
aprender a deles adequada linguagem. 
(Hilda Hilst, 1982) 
Com o propósito de responder à terceira questão-suporte de 
pesquisa, julgamos necessário, em nossos procedimentos metodológicos 
– início de nossa prospecção de campo –, realizar um estudo com caráter 
colaborativo. Para tanto, nossa proposta inicial não correspondia a ir a 
campo com a finalidade de propor atividades pré-estabelecidas aos 
sujeitos participantes de pesquisa, nem tampouco quedar-me, eu, apenas 
como observadora das vivências de tais sujeitos. Na imersão em campo, 
competiu, então, a mim, no processo de geração de dados, colocar-me à 
disposição naquilo que me era eventualmente demandado pelos sujeitos e 
naquilo em que eu julgasse relevante intervir no que dizia respeito a 
manifestações da cultura escrita relevantes ali.  
Assim considerando, vale reiterar que a esfera inicial para a 
realização da pesquisa foi a institucional do Movimento Nacional da 
População [em Situação] de Rua, na qual eu participei de eventos de 
letramento propostos por membros e apoiadores, a exemplo das reuniões 
semanais com pautas específicas, foco da discussão do capítulo 
imediatamente anterior. Eventuais reverberações, nas práticas de 
letramento dos participantes deste estudo, a partir da minha imersão em 
campo deram-se, porém, no âmbito do Movimento, mas, sobretudo, para 
além dele, na esfera comunitária e de vizinhança, uma vez que entrei, não 
propositalmente, em cronotopos das relações desses participantes de 
pesquisa, principalmente de Maria e João, o que incluiu o topos de 
vizinhança, reiterando que nossas casas têm localizações muito próximas. 
Isso favoreceu uma aproximação que me permitiu inferir tais 
reverberações mais pontualmente. Importa acentuar, entretanto, que a 
nossa relação na esfera comunitária e de vizinhança era instanciada, 
algumas vezes, pelos propósitos do Movimento. Assim, nossas relações 
como interactantes se deram mais substancialmente na esfera 
comunitária e de vizinhança, mas os eventos de letramento nos quais a 
reverberação se materializou são também aqueles ligados ao MNPR/SC. 
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Em se tratando, assim, da resposta à terceira questão suporte de 
pesquisa –– No que respeita a tais diferentes manifestações da cultura 
escrita nas esferas em que tais interactantes se relacionam, há 
reverberações em suas vivências a partir da minha imersão como 
pesquisadora em campo? Em as havendo, como elas se configuram?–
, compreendo que as relações que mantive com Maria, João e Pedro se 
delinearam muito marcadamente por ter havido condições para a 
progressiva instituição do estado de intersubjetividade (CERUTTI-
RIZZATTI; DELLAGNELO, 2015). Ainda que tal estado não tenha, em 
minha compreensão, se instituído efetivamente, as condições para o 
progressivo delineamento dele estiveram muito na dependência dos fios 
estabelecidos entre a esfera comunitária e a esfera do Movimento. Desses 
fios, emanaram motivos que me fizeram recorrentemente estabelecer 
relações interpessoais com Maria e João e menos recorrentemente com 
Pedro, por razões respectivas a sua pouca frequência no MNPR/SC, suas 
idas e vindas à casa de João e Maria e, principalmente, por ter havido sua 
prisão, por motivos criminais, durante o processo de geração de dados. 
Assim considerando, este capítulo será dividido em duas seções, as 
quais tematizam: i) reverberações nas vivências dos participantes de 
pesquisa com a cultura escrita a partir da minha imersão na esfera 
comunitária e de vizinhança e na esfera institucional do MNPR/SC 
instanciadas por propósitos do Movimento; e ii) reverberações tais na 
esfera comunitária e de vizinhança e na esfera institucional do MNPR/SC 
instanciadas por propósitos para além do Movimento.  
6.1 REVERBERAÇÕES NAS VIVÊNCIAS DOS 
PARTICIPANTES DE PESQUISA COM A CULTURA 
ESCRITA NO ÂMBITO DA ESFERA COMUNITÁRIA E DE 
VIZINHANÇA E DA ESFERA INSTITUCIONAL DO MNPR/SC 
INSTANCIADAS POR PROPÓSITOS DO MOVIMENTO 
Temos acentuado, ao longo desta dissertação, que, nas interações 
do eu e do o/Outro, por meio do uso da língua como instrumento 
psicológico de mediação simbólica, historicizamo-nos como sujeitos. As 
reverberações de que tratamos aqui são ingrediências dessa historicização 
quando reverbera em mim aquilo que me cala fundo (PONZIO, 2010).  
Elas são, no caso deste estudo, instanciadas por propósitos do Movimento 
e se historicizam em sujeitos com trajetória de rua, participantes do 
MNPR/SC, nas minhas relações com eles – esta última, ainda que inerente 
ao percurso, não é objeto de estudo. O foco dessas reverberações, 
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portanto, são as esferas comunitária e de vizinhança e a institucional do 
MNPR/SC. Ambas colocam-se como importantes, pois a minha relação 
com os sujeitos participantes desta pesquisa não se resumiu à esfera do 
Movimento, foi além dele, colocando-se em cronotopos vários: nas 
trajetórias casa-Centro, nas situações rotineiras, em ocasiões informais, 
como as conversas do dia a dia; enfim, em cronotopos da  convivência 
entre esses sujeitos (com base em BAKHTIN, 2010 [1975]). 
Tendo isso em vista, as condições que se delinearam para o 
encontro ‘meu e do João’ e ‘meu e da Maria’ foram substancialmente 
favorecidas porque as condições para o progressivo delineamento do 
estado de intersubjetividade se colocaram (com base em WERTSCH, 
1985; CERUTTI-RIZZATTI; DELLAGNELO, 2015), haja vista que 
houve recorrência das interações entre nós, uma das questões fundantes 
para tal. No que tange, porém, a Pedro, não consegui inferir reverberações 
em suas práticas de letramento a partir de nossas interações, naquilo que 
diz respeito a nossas vivências com a cultura escrita, pois os já 
mencionados elos – capitais para o compartilhamento de cronotopos entre 
a esfera institucional do movimento e a esfera comunitária e de 
vizinhança – não favoreceram as interações com ele, por motivos já 
elucidados. Ainda em se tratando de Pedro, cabe registrar que, embora 
não tenha se consubstanciado com ele uma interação mais efetiva minha, 
isso não diminuiu o propósito colaborativo da pesquisa, dado que 
antevíamos essa possibilidade nos procedimentos metodológicos e não 
havia prospecções apriorísticas para que isso ocorresse.  
Já em se tratando da minha relação com Maria e João nas esferas 
já mencionadas, e minha postura – ora vista pelos sujeitos em questão 
como pesquisadora ora como apoiadora do MNPR/SC –, importa uma 
atenção mais efetiva a dados correspondentes à interação com esses 
sujeitos nas esferas já mencionadas, considerando minha compreensão de 
que, com esses dois sujeitos, aproximei-me mais efetivamente do estado 
de intersubjetividade. 
No que tange à esfera institucional do Movimento, minhas 
intervenções nas reuniões e nas atividades propostas foram bastante 
pontuais, uma vez que, ao estar naquela esfera, minha postura foi 
eminentemente de observadora participante, o que, na maioria das vezes, 
requeria-me mais observar e registrar em nota as discussões suscitadas 
por membros e apoiadores do MNPR/SC do que participar ativamente das 
pautas propostas. 
(92) Hoje, na reunião do MNPR/SC, um apoiador surgiu com 
a ideia de elaborar um jornal para o Movimento. Em meio 
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à discussão, todos os apoiadores se organizaram, 
definindo quem ficaria responsável por que parte do 
jornal. Diante dessa conversa, sugeri que o protagonismo 
da escrita do jornal poderia ficar com os membros do 
Movimento (sujeitos em situação de rua e com trajetória 
de rua) e não conosco94. A tarefa dos apoiadores poderia 
consistir, assim, em diagramação, revisão, enfim, na 
orientação aos sujeitos. Todos concordaram com a 
colocação e, assim, foi formada a comissão, embora 
constituída em sua maioria por apoiadores. (Nota de 
campo nº 41 – 2016). 
No evento de letramento reportado na nota (92), embora não tenha 
em seu conteúdo um direcionamento preciso aos sujeitos com trajetória 
de rua participantes desta pesquisa, constam insights meus de 
colaboração com desdobramentos que suscitam reverberações nas 
vivências com a cultura escrita no âmbito daquele grupo. Se, na proposta 
dos apoiadores de produzir um Jornal do MNPR/SC, o foco estava na 
atuação deles mesmos, minha intervenção pontual buscou argumentar 
brevemente em favor de um protagonismo dos sujeitos membros do 
Movimento, a fim de que a atuação de apoiadores se circunscrevesse a 
sugerir caminhos e orientá-los em suas dúvidas, na medida do possível; 
novamente a nossa consideração em não fazer ‘por eles’, mas ‘com eles’. 
O foco estava, pois, nas relações entre práticas de letramento distintas e 
na forma como essas práticas poderiam ancorar os eventos de letramento 
em prospecção, o que nos leva à compreensão de Hamilton (2000) quanto 
à articulação entre base – as práticas – e topo – os eventos – de um 
metafórico iceberg.  
Sob esse olhar, se os apoiadores são considerados os representantes 
daquilo que está no grande tempo (BAKHTIN, 2010 [1979]), não 
entendemos ser nosso propósito reproduzir e/ou manter a lógica 
hierárquica daqueles que detêm do conhecimento historicizado, mas 
buscar atuar de modo que haja socialização desses conhecimentos, com o 
propósito de que os sujeitos com trajetória de rua possam com eles 
operar, sem auxílio de outrem, por meio do uso da língua, como 
instrumento de mediação simbólica; trata-se da busca por estender a base 
do iceberg (HAMILTON, 2000). Em convergência com essa 
compreensão, Cerutti-Rizzatti e Pereira (2016, p.1595) evocando o 
pensamento vigotskiano registram: 
                                                             
94 Coloco-me aqui no âmbito do grupo dada a natureza ‘participante’ da observação e aos insights 
de ‘colaboração’. 
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[...] compreender conceitualmente as formas e 
funções da língua na e para a intersubjetividade 
parece-nos condição importante para a 
autorregulação da conduta [...]. Escreve Vygotski 
(2012 [1931], p. 164): “Si la operación externa se 
ha convertido en interna, entonces se ha realizado 
su arraigo al interior o el passo de la operación 
externa a la interna”. Desse modo, o estudante [o 
sujeito] terá se apropriado da linguagem nas 
especificidades do objeto cultural que ela constitui 
exatamente como instrumento psicológico de 
mediação simbólica, porque “[...] asimila la propia 
estructura del proceso, asimila las reglas de 
utilización de los signos externos [...] passa a 
utilizarla como operación interna.”. (p. 165). 
Em toda minha atuação em campo, no processo de geração de 
dados, busquei, pois, um posicionamento focado em prezar pela 
ampliação das práticas de letramento dos sujeitos, a partir do alargamento 
das vivências com a cultura escrita.  Assim, os eventos de letramento 
registrados nas notas elencadas aqui trazem consigo ora inferências 
acerca dessa tentativa de ampliação, ora inferências acerca da 
consolidação de vivências com a cultura escrita, como um dos passos 
para tal ampliação.  
(93) Na aula de Teatro no MNPR/SC, chamou minha atenção a 
atuação do professor ao apresentar brevemente Bertold 
Brecht na ausência de exemplar e da peça sugerida.  
Indaguei-o, então, sobre a possibilidade de trazer a obra 
na próxima aula, para contato do grupo. (Nota de campo 
nº 30 – 2016). 
No evento de letramento que consta em (93), registro uma explícita 
incidência minha no campo de pesquisa no que respeita ao enfoque no 
alargamento das vivências com a cultura escrita por parte dos sujeitos 
com trajetória de rua. Entendo que a sugestão para o contato do grupo 
com o artefato constitutivo daquele evento de letramento poderia, de 
algum modo, contribuir para o entendimento por parte dos sujeitos da 
proposta feita pelo professor de Teatro, bem como para possíveis 
ampliações das práticas de letramento desses sujeitos. Não basta, pois, 
em nosso entendimento a menção aos gêneros do discurso, mas, àqueles 
sujeitos que com tais gêneros não são familiarizados, importa a presença 
do artefato em que se materializa o texto no gênero em tela, naquela 
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esfera, de modo a suscitar uma mais efetiva imersão dos interactantes no 
evento de letramento em curso. (com base em HAMILTON, 2000; 
BARTON, 2007 [1994]; HAMILTON, 2000). 
O conceito das práticas de letramento tenta tanto 
tratar dos eventos quanto dos padrões que tenham 
a ver com o letramento, tratando de associá-los a 
algo mais amplo, de uma natureza cultural e social. 
Parte dessa amplificação tem a ver com a atenção 
dada ao fato de que trazemos para um evento de 
letramento conceitos, modelos sociais relacionados 
à natureza que o evento possa ter, que o fazem 
funcionar, e que lhe dão significado. É impossível 
para nós chegar a esses modelos simplesmente 
permanecendo sentados sobre um muro com uma 
câmera de vídeo, observando o que estiver 
acontecendo. [...] temos de começar a falar com as 
pessoas, a ouvi-las e a associar a sua experiência 
imediata a outras coisas que possam também estar 
fazendo. (STREET, 2003, p. 9). 
Provar de manifestações da cultura escrita na oralidade é 
ingrediência para a apropriação de conceitos científicos – ainda que isso 
se dê na reenunciação de outrem, pela via do discurso indireto 
(BAKHTIN, 2011 [1929]).  Entendemos ser relevante a materialidade da 
escrita uma vez que os sujeitos em questão podem não somente se 
apropriar de especificidades do evento de letramento em curso a partir do 
revozeamento dos conceitos científicos, como também lidar com a 
objetivação de tais conceitos na textualização escrita em gêneros do 
discurso daquela natureza: peça de teatro. A escrita, como também a 
oralidade, está implicada em diferentes manifestações; assim, quanto 
mais imersos na diversidade de usos dessas modalidades, quanto mais 
eventos de letramento em suas diferentes lógicas de constituição esses 
sujeitos participarem, maiores nos parecem ser as possibilidades de 
ampliação das práticas de letramento dos sujeitos com trajetória de rua. 
Lidar com o artefato em que se materializa o texto de Brecht neste gênero 
do discurso talvez instigue alguns desses sujeitos à busca de outras peças 
desse autor, em obras congêneres. (com base em BAKHTIN, 2010 [1952-
53]; VYGOTSKI, 2012 [1931]; HAMILTON, 2000). 
Em relação à importância dessa imersão para a familiarização com 
formas composicionais do gênero do discurso em tela, vale menção a 
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outro evento de letramento em um continuum; um entrelugar das esferas 
institucional do MNPR/SC e de vizinhança e comunitária. 
(94) Após a reunião do MNPR/SC, sujeitos membros e sujeitos 
apoiadores decidiram ir a uma manifestação política. 
Como eu também compartilhava de seus posicionamentos 
frente àquela manifestação, resolvi ir com eles. Enquanto 
todos se organizavam na Praça XV, convidei Maria para 
tomar um café em uma lanchonete próxima. Ao entrar na 
lanchonete, Maria, em vez de se acomodar comigo, ficou 
parada na entrada do estabelecimento. Chamei-a comigo 
e, ao sentarmos, o garçom trouxe dois cardápios. Maria, 
em vez de ler o exemplar que lhe fora dado em mãos e 
escolher o que queria, disse que comeria o que eu fosse 
comer e beberia também o que eu fosse beber, ainda que 
eu tenha sublinhado sua autonomia para escolher o que 
quisesse. Quando o garçom foi informar que o café estava 
sem açúcar, Maria, em vez de responder a ele, dizendo que 
gostaria que ele trouxesse o açúcar, dirigiu-se a mim para 
que eu o pedisse a ele. (Nota de campo nº 63 – 2016). 
No evento de letramento contido em (94), parece-nos claro que 
Maria não imerge em esferas da atividade humana com organização 
distinta daquelas de que costuma participar. Ter Maria, neste caso 
específico, se dirigido a mim tanto na escolha do que iria comer e beber 
quanto ao pedir açúcar, sinaliza não familiaridade com a lógica sob a qual 
se organiza a esfera do consumo em questão. Claramente, aqui, dá-se a 
sua busca pela minha heterorregulação de sua conduta (VYGOTSKI, 
2012 [1931]). Ao conversar com João sobre esse evento com Maria, ele 
acentuou: 
(95) [João] Natassia, mas ela costuma fazer isso quando a 
gente vai almoçar num restaurante. Ela morre de 
vergonha, eu falo pra ela que a gente tem o mesmo direito 
que as outras pessoas, mas ela parece que não sabe como 
agí, o que fazê. Eu entendo/ Ela não acostumou comer 
nesses lugares:::/ Sempre foi na rua. (Conversa com João 
no trajeto Centro-casa – 2016). 
Trata-se, aqui, de especificidades das práticas de letramento de 
Maria. Considerando sua historicidade, não é difícil inferirmos 
dificuldades em mover-se em diferentes esferas no dia a dia da vida 
urbana. Conforme Ana M. Galvão e Di Pierro (2012, p. 20),  
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[...] no contexto urbano letrado, as habilidades 
básicas de leitura, escrita e cálculo passam a ser 
requeridas com maior frequência para a resolução 
de questões financeiras e burocráticas, para a 
obtenção de emprego e desemprego profissional, 
para a orientação e deslocamento no espaço. 
É compreensível que Maria, mesmo alfabetizada, não se sinta 
como interactante ‘autorizada’ em eventos de letramento em esferas da 
atividade humana estranhas a sua rotina, o que é extensivo a muitos de 
nós em diferentes instâncias. Ainda que reconheçamos a implicação do 
alfabetismo no que tange ao evento em questão, (95), não concebemos 
que a reação-resposta de Maria se circunscreva ao uso da escrita na leitura 
do texto no gênero do discurso cardápio. Não se trata, pois, meramente 
de ‘estar alfabeticamente apta para ler o cardápio’; não reputamos 
constituir questão afeta a esse mesmo alfabetismo, mas questão tangente 
à historicização daquela esfera, naquele evento de letramento, o que inclui 
quem estaria ‘autorizado’ a colocar-se como interactante nele. 
Domains are structured, patterned contexts within 
which literacy is used and learned. Activities 
within these domains are not accidental or 
randomly varying: there are particular 
configurations of literacy practices and there are 
regular ways in which people act in many literacy 
events in particular contexts. (BARTON; 
HAMILTON, 1998, p.10). 
Trata-se de uma não familiarização de Maria no que concerne ao 
evento de letramento de que tratamos – para o qual suas práticas de 
letramento não lhe facultavam ancoragem (HAMILTON, 2000) –, 
embora não entendamos que esse evento se restrinja a questões de 
‘familiaridade’. Antes, porém de abrir essa compreensão, vale destacar 
que tê-la convidado a lanchar ali, ainda que aparentemente isso tenha sido 
desconfortável à Maria, considerada a historicidade daquela esfera, 
também não pode ser uma atitude inválida ou que mine a singularidade 
do sujeito em questão, uma vez que, possivelmente, um passo dado ‘junto 
com’ Maria, na reação-resposta ao pedido de heterorregulação de sua 
conduta, poderia encorajá-la a compreender a organização daquela esfera 
e, também, a se reconhecer como ‘sujeito deste mundo’ que pode estar e 
imergir em tais distintas esferas que compõem nossa sociedade. 
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Retomando o foco na ‘familiaridade’, reiteramos a compreensão 
de que a [não] familiarização é ingrediência do desconforto de Maria, mas 
seguramente não é componente único desse desconforto. As esferas da 
atividade humana historicizam-se também pelo ‘reconhecimento’ de 
quem delas ‘pode’ participar, quem são os insiders bem-quistos e quem 
ali é concebido como outsider. Isso ganha contornos importantes porque 
não se trata apenas de o sujeito assumir o exercício da imersão; há que 
haver uma reação-resposta dos interactantes ‘legitimados’ naquela esfera 
como tal. Parece-nos notório, pois, que, em uma lanchonete, alguém 
como Maria tenda a ser costumeiramente rechaçado como insider; e 
também seguramente Maria sabe disso. (com base em KRAMSCH, 1998; 
BAKHTIN, 2010 [1979]).  
Vale, ainda, menção a componentes outros da legitimação da 
condição de interactante; neste caso, a condição de mulher negra e com 
problemas de fala de Maria. Colocando-nos no lugar desta participante de 
pesquisa, inferimos que seu desconforto neste evento de letramento pode 
ser fruto de um sentimento de inferioridade, tendo em vista sua condição 
de mulher negra, pobre e com problemas na articulação de sua fala. 
Assim, compreendemos que sentir-se envergonhada de estar naquela 
esfera pode derivar tanto da lógica de organização cronotópica da esfera 
quanto por possível autovaloração de ‘indignidade’ de imergir naquele 
espaço, o que remete ao evento de letramento que segue, no qual, quando 
em uma reunião, um sujeito em situação de rua responde a João: (96) *** 
De que adianta sabê a constituição e andá com ela na mochila? Os 
guarda vão rasgar na nossa frente e bater na gente do mesmo jeito. Esse 
dado nos encaminha a consideração de Street (2003, p. 34), o qual acentua 
que a realidade é complexa e que, em alguns casos, o “[...] letramento é 
menos importante do que aspectos de classe social, gênero e etnia: o baixo 
letramento é mais provavelmente um sintoma de pobreza e de privação 
do que uma causa [...].”. 
Aguçando, ainda, nossa análise para (94), Maria, em nosso 
entendimento, parece se autoimpor um escafandro estigmatizado, 
fazendo-o impelida pela sociedade da identidade (PONZIO, 2014), o que, 
em nossa compreensão, não significa assujeitamento, mas reação-
resposta à exotopia do Outro, historicamente exclusora. (com base em 
GERALDI, 2010b; BAKHTIN, 2010 [1979]). “A organização da 
sociedade como comunidade de trabalho comporta inevitavelmente a 
repressão da singularidade, da alteridade por si, a consideração de cada 
um, não como fim, como valor em si, mas como meio.” (PONZIO, 2010, 
p. 141). Maria, nesse sentido, considerando sua presença naquela esfera, 
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ainda que não deliberadamente, parece assinar o ato de autoexclusão 
derivado da exotopia. 
 Já no que concerne a minhas vivências com João, em eventuais 
reverberações em suas práticas de letramento implicadas as vivências 
com/na cultura escrita, na esfera institucional do Movimento, destacamos 
o seguinte evento de letramento:  
(97) [João] Minha fala é essa, eu encerro aqui hoje. Porque nós 
precisamos realizar os registros das ações do movimento. 
Tenho que falar com a Natassia pra ela me ajudar. 
Precisamos fazer um relatório de ações, e precisamos 
sentar e sair com esse papel hoje daqui. Da minha parte é 
isso, me desculpe, mas tô cheio de tarefinhas aqui. 
(Reunião do MNPR/SC – 2016, ênfases nossas em 
negrito). 
Em (97), destaco uma busca de João pela heterorregulação da 
conduta no que diz respeito à escritura dos registros que ele menciona. O 
posicionamento de João corrobora o que argumentamos em relação à 
atuação dos apoiadores do Movimento quanto à heterorregulação da 
conduta dos membros do MNPR/SC em questões que envolvem a ordem 
institucional. 
(98) Na reunião, João disse que precisava de minha ajuda com 
a escrita de relatórios de ação em campo. Como eu não 
havia levado o computador, ele quis me passar o que eu 
deveria escrever para depois eu enviar para ele impresso; 
sugeri que eu fosse a sua casa no período da noite para 
que pudéssemos escrever juntos. Ele concordou. (Nota de 
campo nº 71 – 2016).  
No evento anterior (98), marcamos a busca de João pela 
heterorregulação não no que diz respeito ao conteúdo da escrita, mas à 
mecânica da escritura e à configuração composicional do gênero do 
discurso. João, nesse sentido, não pede para que eu ‘pense’ sobre o 
conteúdo a ser escrito, mas o menciona e orienta sua organização – requer 
de mim uma ação meramente técnico-instrumental e, de algum modo, no 
âmbito do gênero do discurso em questão. Tendo em vista a minha 
sugestão de ‘escrever com’ João os registros das ações do MNPR/SC – 
uma espécie do gênero relatório mensal – é importante destacar o evento 
de letramento seguinte: 
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(99) Ao chegar a sua casa para escrever com João os registros 
das ações do MNPR/SC, ele me explicou sobre o que 
gostaria que eu fizesse, trazendo como exemplo dois 
relatórios já produzidos nos últimos meses. Ele disse que 
iria falando e que eu deveria elaborar o texto. Ao ligar 
meu computador, ele disse: “Eu não sei mexer nisso, eu 
falo e você escreve.”. Assim, ele comentava o que gostaria 
de colocar no documento, e eu escrevia reelaborando sua 
fala, perguntando se estava bom do modo como eu havia 
reestruturado o enunciado. Quando eu tinha alguma 
dúvida em relação a alguma palavra, ele dizia: “Não sei, 
você que é a professora de Português, e não eu.”. Em 
relação à escrita do documento, surgiu a dúvida de como 
se escreviam as siglas dos serviços universitários 
representados por apoiadores do Movimento. Ao surgir 
tais dúvidas, João recorreu a seus documentos 
espalhados na cama95, em busca de encontrar o 
significado da sigla e escrever de modo correto. João 
também demonstrou dúvidas em relação a abreviatura 
‘pop’ de população, interrogando-me: ‘Pop.’? E, então, 
eu expliquei que significava abreviação de ‘população’ e 
coloquei em todo documento por extenso. (Nota de campo 
nº 72 – Casa de João e Maria – 2016, ênfases nossas em 
negrito). 
No evento em (99), podemos sugerir que, ao escrever o registro de 
ações do MNPR/SC, ou, em nosso entendimento, o relatório, João dita 
inicialmente os conteúdos a serem escritos, de modo que eu 
operacionalize a escrita e a conforme no gênero do discurso. Interessante 
destacar a busca de João por exemplares de textos neste gênero, de modo 
que eu pudesse compreender a organização composicional do documento 
que iríamos escrever. Além disso, cabe acentuar do ato de dizer de João 
a relação dele com o dispositivo ‘computador’. A partir da voz de João, 
reiteramos que um dos motivos de ele não escrever tais documentos para 
o Movimento é não operar com as novas tecnologias, o que tributamos, 
não a inépcia sua, mas a não ter acesso material a elas. 
É notório que não saber utilizá-las e não dispor dessas tecnologias 
é um modo de exclusão social e, portanto, também óbice para a ampliação 
de práticas de letramento desse sujeito – as já mencionadas restrições aos 
bens culturais de que trata Britto (2003). Também vale destacar, em 
                                                             
95 A casa de Maria e João é bastante pequena, com apenas dois cômodos. Como a sua cozinha é 
muito estreita e sem mesas e cadeiras, eles costumavam me receber no quarto, onde nós três 
pudéssemos nos acomodar, sentados à beira da cama.  
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relação ao evento (99), que João, ao ditar o conteúdo a ser escrito por 
mim, leva-nos à discussão sobre seu ato: quando as atividades são de 
ordem institucional, parece-nos que a conduta de João é heterorregulada 
por sujeitos apoiadores, porém, quando lhe cabe assumir uma atividade 
dessa mesma ordem, parece que persiste – ou tem de persistir? – em se 
manter na heterorregulação e, para isso, ele recorre a mim. Essa busca 
por outra heterorregulação, no entanto, consideramos distinta da 
primeira, pois nesta, (99), ele dita o que gostaria de abordar no “registro”. 
Compreendemos, assim, que, ao ditar, João se aproxima daquilo que 
Vygotski (2012 [1931]) concebe como imitação.  Esse ditado não suscita 
uma autorregulação da conduta, mas João parece estar em um entrelugar, 
o que, em nosso entendimento, é um passo anterior da autorregulação, a 
caminho, portanto, dela (com base em WERTSCH, 1985). 
Cabe, por fim, acentuar que João também utiliza seus documentos, 
como no evento em (99), para pesquisar como se escrevem algumas 
palavras, a fim de não haver inadequação ortográfica no documento que 
estávamos elaborando. Esse posicionamento de João reitera um possível 
processo de caminho para a autorregulação da conduta, haja vista que ele 
desconsidera a possibilidade de escrever erroneamente tais siglas e toma 
a iniciativa de pesquisar as palavras em foco nos documentos já 
produzidos pelo MNPR/SC. A seguir, o documento elaborado. 
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Figura 24 – Parte A – Registros do MNPR/SC. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
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Figura 25 – Parte B – Registros do MNPR/SC. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
Em relação às Figuras (24) e (25), segmentadas para fins de 
inserção aqui, mas parte de um mesmo documento, importa destacar três 
breves questões. A primeira diz respeito ao contato de e-mail de João 
presente no cabeçalho do documento. Ainda que esse sujeito tenha já 
mencionado não saber utilizar o computador, dispõe de um endereço 
eletrônico. Essa questão complexifica a compreensão das práticas de 
letramento de João e requer questionar sobre sua efetiva relação com 
dispositivos eletrônicos, como mencionamos anteriormente.  
Aqui, valem discussões de Barton (2007 [1994]) acerca de como 
as práticas de letramento se constituem, tanto quanto discussões de 
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Fischer (2006) e de Britto (2012) sobre contingenciamentos da marcação 
crescentemente grafocêntrica das sociedades atuais, do que emerge nossa 
compreensão acerca de [im]possibilidades de os sujeitos não disporem de 
endereço eletrônico a informar; em muitos casos hoje tais endereços são 
mais requeridos do que os endereços físicos. Assim, supomos que ‘não 
ter um endereço eletrônico a informar’ talvez constituísse outro 
[pungente] modo de ‘estar na rua’, ao mesmo tempo em que ‘ter um 
endereço eletrônico a informar’ nem sempre é sinônimo de ‘habitar’ esse 
endereço.  
Também podemos acentuar, nas Figuras 24 e 25, o conteúdo do 
texto no gênero em questão. Nele, conseguimos delinear algumas 
atividades do Movimento e, portanto, parte da rotina dos sujeitos com 
trajetória de rua, membros do MNPR/SC. Tais atividades mais do que 
simples registros para comprovações do que o Movimento tem realizado 
em sua atuação como um Movimento Social, podem suscitar 
compreensões sobre os eventos de letramento de que participam os 
sujeitos em questão, reportando variadas vivências com a cultura escrita 
e, nessas vivências, caminhos possíveis para a ampliação das práticas de 
letramento desses sujeitos. Especificidades do gênero do discurso em tela 
informam, pois, sobre a organização da esfera do movimento, do que trata 
Bakhtin (2010 [1952-53]) na marcação de que todas as esferas têm seus 
gêneros a historicizá-las.  
Por fim, o terceiro ponto que gostaríamos de destacar diz respeito 
à citação posta no final do documento, na Figura 25, por isso recorremos 
ao seguinte evento de letramento:  
(100) Ao terminar de escrever o documento, João chamou seu 
amigo para que falasse uma “frase bonita”, segundo ele, 
para colocar no final do texto. Seu amigo foi até a cozinha, 
abriu seu caderno, e em meio as anotações, citou o cardeal 
Svenens. (Nota de campo nº 72 – casa de João e Maria – 
2016). 
Em (100), arriscamos supor que João se interesse também por 
leituras de cunho infuncional, já que solicita ao amigo uma “frase bonita”, 
como ‘adereço’ de fecho, o que nos leva a Ponzio (2014) e sua 
compreensão de que nem mesmo o mais antigo vaso de terracota 
dispensou filigranas de adereço, as quais são ‘para o nada’. Assim, ainda 
que de modo prosaico, podemos compreender esse pedido de João como 
uma abertura para o ato de dizer em outro foco que não apenas a 
funcionalidade. 
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Tal evento, no entanto, poderia ser analisado sob outras lentes: 
João, não familiarizado com o gênero em questão, sugere uma citação no 
final do documento. Sabemos, pois, que textos em gêneros dessa natureza 
não são comumente seguidos de citações ao final, mas, caso houver, 
constam no início do documento, após o título. De todo modo, os gêneros 
do discurso não são considerados estáticos, mas à luz de Bakhtin (2010 
[1952-1953]), relativamente estáveis, o que, sem dúvidas, não impede que 
o leitor compreenda essa ‘relativização’ dada por João ao gênero relatório 
por meio da palavra infuncional. 
Importa registrar, também, que, ao mesmo tempo em que João 
parece se interessar pela infuncionalidade, em vez de ele próprio 
selecionar, em seu próprio repertório, uma citação que atenda a seus 
propósitos, ele recorre ao amigo para fazê-lo. Quiçá pela voz de 
legitimação que tem seu amigo em relação à leitura literária ou, ainda, por 
sua apreciação de tais leituras, mas não ampliação das práticas de 
letramento que correspondam a leituras dessa natureza. ‘Gostar de’, ter 
‘afinidade por’ não significa a ampliação de tais práticas, mas abertura 
ao Outro e, assim, a assinatura do eu para a verdade do Outro 
(implicações da pravda). “É apenas do interior deste mundo pequeno, mas 
real e necessário, que deve ocorrer o alargamento, infinito em princípio; 
mas não através de dissociações e contraposições.” (BAKHTIN, 2010 
[1920-1924], p. 110). 
Finalizando esta discussão acerca do evento de letramento 
reportado em (100), na esfera comunitária e de vizinhança, 
acrescentamos este outro evento de letramento:  
(101) Ao salvar o documento no pen drive, dou o dispositivo ao 
João e explico como ele deve utilizar. Eis que me 
responde: aí eu chego lá e falo o que pro cara? Respondo 
a ele, dizendo que precisa pedir para imprimir. 
Compreendido isso, ele comenta que se esqueceu de dizer 
para eu escrever sobre as “ações que queremos fazer até 
o final do ano”, mas que, por ser tarde da noite, ele pode 
fazer em outro momento com os apoiadores. (Nota de 
campo nº 73 – casa de Maria e João – 2016). 
Este evento que a nota (101) registra corrobora aquilo que já 
acentuamos acerca das limitações do acesso de João a bens culturais como 
dispositivos eletrônicos, do que o pedido de auxílio por parte de João em 
relação à escritura dos documentos exigidos para a luta no MNPR/SC 
pode, por vezes, ser interpretado como resultado do seu não acesso a tais 
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dispositivos tecnológicos. Essa consideração, entretanto, leva-nos, 
novamente, à discussão sobre a possibilidade, então, de este participante 
de pesquisa, em vez de utilizar tais recursos tecnológicos, empregar o uso 
da tecnologia ‘escritura à mão’ para tais fins (com base em FISCHER, 
2006). Eis uma discussão que nos põe em posição de dúvida: João não 
dispõe de meios tecnológicos e recorre a mim e a outros sujeitos 
apoiadores para auxiliá-lo na escrita por esse motivo, ou se vale desse 
motivo porque sua conduta, para esse propósito, ainda não é 
autorregulada? Um ponto nos parece certo: se João já tivesse se 
apropriado dos diferentes gêneros do discurso atinentes à esfera do 
MNPR, muito provavelmente não se valeria do álibi do não acesso aos 
meios tecnológicos para não escrever. Assim, entendemos que seu pedido 
de auxílio, sob o mote do ‘não acesso a’, implica busca por 
heterorregulação da conduta em uma atividade que ainda não consegue 
realizar sozinho, sem, desse modo, expor aos sujeitos que não consegue 
fazê-lo. (com base em VYGOTSKI, 2012 [1931]; BRITTO, 2003). Trata-
se de limites delicados entre uma possibilidade interpretativa e outra, e a 
problematização – e não a assertividade – é nosso propósito aqui. 
Avaliar reverberações nas vivências com a/na cultura escrita 
respectivas ao MNPR/SC e para além dele, a partir das minhas relações 
com eles na esfera institucional do MNPR/SC e na esfera comunitária e 
de vizinhança para fins das atividades do Movimento, é, no mínimo, 
objetivo bastante complexo. Fazê-lo exige considerar que não se instituiu 
o estado de intersubjetividade, mas, ainda assim, as vivências podem ser 
consideradas ‘uma tentativa de’ empreender o percurso rumo a esse 
estado.  Nesse sentido, embora minhas relações com João e Maria tenham 
sido pontuais para as finalidades do Movimento, ainda assim não nos cabe 
desconsiderar essas vivências que tanto para mim quanto para eles fazem 
parte de nossa historicização como ‘sujeitos deste mundo’. 
6.2 REVERBERAÇÕES NAS VIVÊNCIAS COM A CULTURA 
ESCRITA DOS PARTICIPANTES DE PESQUISA NO 
ÂMBITO DA ESFERA COMUNITÁRIA E DE VIZINHANÇA 
INSTANCIADAS PARA ALÉM DO MOVIMENTO 
Na subseção anterior, nosso propósito consistiu em delinear 
possíveis reverberações nas vivências com a cultura escrita por parte dos 
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participantes de pesquisa, sobretudo de João e Maria96, nas relações 
comigo, como pesquisadora e apoiadora do MNPR/SC. Nossa busca nesta 
subseção também visa abordar as relações entre mim e os sujeitos 
mencionados, mas o foco está em para além do Movimento; em instâncias 
que implicam manifestações cotidianas da cultura escrita em se tratando 
da vida dos participantes de pesquisa.  
Assim considerando, nosso intento é, primeiramente, tratar da 
minha relação com Maria em possíveis reverberações dessa relação nas 
suas práticas de letramento no que tange a manifestações da cultura 
escrita que se estabelecem para além do MNPR/SC, na esfera 
comunitária e de vizinhança e, posteriormente, abordar a minha relação 
com João dentro desse mesmo foco. Sendo assim, cabe registrar que 
minhas vivências com Maria foram bastante diversificadas e 
paulatinamente mais recorrentes ao longo do percurso de pesquisa, o que 
tributamos a uma progressiva busca pelo estado de intersubjetividade, 
tendo em vista nossa constituição como sujeitos na relação com o outro, 
mediada pelo uso da língua. 
 Viver em localizações próximas a esses dois participantes de 
pesquisa foi importante condição para o acento em minha atuação 
colaborativa com Maria e João. Outrossim, minha familiarização com o 
campo e minha participação nas atividades do MNPR/SC, durante o 
processo de geração de dados, também foram fundamentais para a 
ausculta.  
(102) A primeira vez que Maria veio até minha casa foi sob o 
motivo de eu emprestar a ela dinheiro para tirar uma foto 
para a inscrição no curso do IFSC. Chegando, Maria viu 
meus livros no armário e disse que tinha acabado de ler 
‘Os homens são de Marte e as mulheres de Vênus’. 
Perguntei, então, se ela gostaria de levar algum deles 
emprestado e, inferindo seu interesse, indiquei-lhe um 
livro de contos de Clarice Lispector, ‘Aprendendo a 
viver’. Sugeri este livro, pois considero que Clarice tem 
uma linguagem, quiçá, mais acessível, embora bastante 
metafórica. E como entendo que a autora escreve de modo 
sensível, buscando divagar sobre temas que traduzem seu 
cotidiano e sua vida, julguei interessante indicar essa 
leitura à Maria, a qual me disse ter gostado muito da 
                                                             
96 Com Pedro, não foi possível inferirmos eventuais reverberações quanto a suas práticas de 
letramento, tanto no propósito do Movimento quanto para além dele. 
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indicação.  (Nota de campo nº 75 – visita de Maria à minha 
residência – 2016, ênfases nossas em negrito).   
Maria cursou até a quinta série do Ensino Fundamental – (103) 
[Maria]: Natassia, já tenho 32 anos, se eu voltá pra escola vai demorá 
pra eu acabá de estudá porque eu só fiz até a quinta-série – e pareceu-
nos com expressivo interesse por leituras diversificadas. Acentua esse 
gosto quando vê meus livros no armário e menciona que acabou de ler o 
livro Homens são de Marte, mulheres são de Vênus, de John Gray. Essa 
menção também pode ser compreendida como um modo de buscar um elo 
entre nós pela ‘leitura’, na evocação dessa conhecida obra de Gray, que 
entendemos do pequeno tempo, vinculada ao plano do mercado de que 
trata Ponzio (2014), com foco na atualidade, no passado imediato e no 
futuro previsível (BAKHTIN, 2010 [1979]). Tensionando com essa 
evocação, sugerimos Lispector – figura a seguir –, o que nos leva a 
Bakhtin (2010 [1979]), na compreensão de que uma obra não pode viver 
nos séculos posteriores se não se impregnou de alguma maneira dos 
séculos anteriores.  
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Figura 26 – Capa do livro emprestado à Maria. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
Em (102), em um exercício de ausculta a sua historicidade, 
convido Maria, em um propósito colaborativo em relação a suas vivências 
com a cultura escrita, a ler essa obra de Clarice Lispector, na 
compreensão de que 
[...] as obras dissolvem fronteiras da sua época, 
vivem séculos, isto é, no grande tempo, e além 
disso levam frequentemente (as grandes obras, 
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sempre) uma vida mais intensiva e plena que na sua 
atualidade. Em termos mais simplificados e 
grosseiros: se o significado de alguma obra se 
reduz, por exemplo, ao seu papel na luta contra o 
feudalismo (é o que costuma fazer na escola 
secundária, entre nós), semelhante obra deve 
perder inteiramente o seu significado quando o 
feudalismo e os seus remanescentes deixam a vida, 
mas amiúde a obra ainda aumenta o seu 
significado, isto é, entra no grande tempo. 
Entretanto, uma obra não pode viver nos séculos 
futuros se não reúne em si, de certo modo, os 
séculos passados. Se ela nascesse toda e 
integralmente hoje (isto é, em sua atualidade), se 
não desse continuidade ao seu passado e não 
mantivesse com ele um vínculo substancial, não 
poderia viver no futuro. Tudo o que pertence 
apenas ao presente morre juntamente com ele. 
(BAKHTIN, 2010 [1979], p. 363). 
Cabe considerar que, em relação ao evento de letramento 
registrado em (102), oferecer o livro à Maria pode, quiçá, dar margens 
para interpretações que julguem tratar-se de uma posição assistencial e de 
superestima do ‘cânone’, pois é tácito que não basta oferecer um livro a 
alguém e esperar que esse sujeito se torne um leitor familiarizado com o 
gênero do discurso cujo texto se materializa no artefato livro, redimindo-
o de eventual exclusão dos bens sociais de prestígio (BRITTO, 2003) ou 
superestimando esses mesmos bens; a disposição de artefatos tais não é 
condição, por si só, para ampliar as práticas de letramento dos sujeitos 
para além do cotidiano, do pequeno tempo, mas é ingrediência dessa 
ampliação. Sobre essa questão, evocamos Ana M. Galvão (2003, p. 131): 
Por muito tempo, os historiadores buscaram 
compreender as práticas de leitura em 
determinadas sociedades a partir da presença de 
livros em inventários, utilizados como fontes. 
Hoje, os estudos tendem, a partir da reflexão de que 
a posse não significa a prática da leitura e 
considerando a presença de redes de empréstimos, 
sobretudo nas sociedades onde era restrita a difusão 
do impresso, a deslocar o foco da análise da 
presença do livro para as práticas de leitura.  
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Com base em Galvão (2003), podemos acentuar que não é o 
empréstimo de um livro que tornará Maria leitora de textos ‘de prestígio 
social’ no gênero em questão e ‘redimida’ da exclusão social, racial e 
econômica que sofre cotidianamente; essa seguramente constitui uma 
prospecção do modelo autônomo de letramento (STREET, 1984) do qual 
nos distinguimos. Entendemos, porém, que a relevância do evento de 
letramento registrado em (102) não pode ser desconsiderada, pois o 
interesse sobre os livros partiu de Maria, não derivou de uma aposição 
artificialista nossa ao questioná-la se gostaria de algum deles emprestado. 
Ademais, consideramos, também, que um posicionamento com esses 
contornos, busca, sobretudo, ampliar as vivências com a cultura escrita, 
de modo que ela possa experienciar outros gêneros do discurso para além 
da dita ‘autoajuda’, sem, contudo, demérito à historicidade desse tipo de 
obra. Constituir-se na relação com o outro e ampliar as práticas de 
letramento não é resultado de um ou outro evento de letramento, mas de 
um conjunto de situações materiais e imateriais que envolvem a vida do 
sujeito (BRITTO, 2003; 2012). Desse modo, o ato de oferecer o livro, 
isoladamente de outros eventos de letramento, pode não trazer 
significados mais substantivos, no entanto saber que João, companheiro 
de Maria, acompanha suas leituras (ver nota 28), suscita haver, nas 
relações entre ambos, eventos outros que podem reverberar nas práticas 
de letramento de Maria, incluindo aqueles que dão caráter à participação 
social. 
Em relação a possíveis reverberações que pode haver nas práticas 
de letramento de Maria, a partir das minhas relações com ela, dentro da 
esfera comunitária e de vizinhança para finalidades além do MNPR/SC, 
vale evocar ato de dizer de Maria: 
(104) [Maria] O professor passou um documentário, Natassia/ 
um documentário de 83 mulheres, assim, que, contando a 
dificuldade que agora elas tão, assim, nossa, deu um 
pedaço lá de uma mulher que ela usou crack, drogas, 
assim, quinze anos. Vendeu o neném dela numa boca. Eu 
até tô com um papel lá em casa pra você vê se acha o 
documentário pra assisti. É bem interessante, sabe? E 
assim o curso todo é bem legal porque diz como vocês 
devem reagir a um homem né? Eles explicam coisa por 
coisa. E é Legal que tem pessoas lá com vários níveis de 
vida. Teve uma lá que até falou que cheirou cocaína muitos 
anos da vida dela. Daí ela agora cuida dos filhos, do 
neto... Ela contando, sabe? Eu conheci gente diferente, 
sabe?/ Mas, Natassia, eu vim aqui porque, assim:::, 
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ontem o professor falou sobre a vida social, tava falando 
sobre os direitos que você pode ter e que você não pode. 
Daí é pra fazer um texto, ‘como você gostaria de uma 
Florianópolis melhor. Daí eu falei que eu ia pedi:::/ falei 
até pra ele que eu ia levar a minha amiga [eu] e, assim:::, 
que eu ia raciocinar e ela ia fazer o texto. Falei assim que 
era uma moça, que ela, assim:::, apoia, dá umas ideias pro 
Movimento. Então é, assim:::, um comentário de como eu 
queria, pra mim, uma Florianópolis melhor, mas a gente 
não precisa fazer agora, eu só vim pra perguntar se você 
me ajuda. (Conversa com Maria em minha residência – 
2016). 
Nos eventos de letramento reportados em (104), Maria menciona 
sua experiência no curso Mulheres sim, acentuando a participação de 
mulheres oriundas de distintas esferas. Essa fala de Maria nos leva a 
reiterar a importância de imergir em diferentes esferas da atividade 
humana para possível ampliação das práticas de letramento que 
compõem nossa microgênese (com base em VYGOTSKI, 2013 [1930]; 
BARTON, 2007 [1994]); o convívio social em diferentes esferas 
comporta a participação de interactantes distintos e, assim, exigem-se 
modos de operar com a linguagem de maneira diversificada, tendo em 
vista a natureza das relações que se gestam e os cronotopos em que o 
fazem. 
Nesse destaque ao ato de dizer de Maria, sublinhamos sua 
recorrência a mim para a heterorregulação de sua conduta naquilo que 
tange à escritura de um comentário sobre ‘uma Florianópolis melhor’. 
Nesse evento de letramento, é fundamental retomar: “eu ia raciociná e ela 
ia fazê o texto”. Infiro, aqui, que ela não delega a mim ‘pensar’ sobre um 
‘Florianópolis melhor’, mas, em contrapartida, propõe que eu opere com 
a tecnologia da escrita (FISCHER, 2006) na documentação do 
pensamento dela. Novamente, esse pedido de auxílio traz a termo o 
‘ditar’. Nesse caso, porém, considerando sua historicidade no que 
concerne às vivências com a cultura escrita, não entendemos – assim 
como argumentado anteriormente sobre a vivência com João (ver nota 99) 
– que o processo de Maria para a autorregulação esteja na imitação. De 
todo modo, concebemos tratar-se de um ‘salto’ – tomado 
vigotskianamente, como movimento dinâmico causal do 
desenvolvimento – importante no percurso de historicização de Maria não 
pedir para eu ‘fazer por’, mas ‘com ela’. Maria parece assinar o ato de 
participação no curso, assumindo sua responsabilidade e seu 
protagonismo em querer dizer, por si mesma, o que gostaria de mudar na 
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cidade em que, hoje, habita. Conforme Bakhtin (2010 [1920-1924], p. 
95), “[...] a inclusão responsável na singularidade única reconhecida do 
ser-evento é o que constitui a verdade [pravda] da situação”. 
No caso específico do evento de letramento registrado em (102), 
ele projeta outro evento de letramento: nossa posterior interação para 
realizar a tarefa de escrita, o que não se consolidou, como registramos na 
nota que segue: 
(105) Havia combinado com Maria, data e horário, de eu ir a 
sua casa para ajudá-la na escrita de seu comentário para 
a aula do curso no IFSC. Mas, nas três vezes que fui a sua 
casa e bati à porta, esperando por alguém, ninguém me 
atendeu. Ela não estava em casa. (Nota de campo nº 51). 
Essa ausência de Maria no compromisso mutuamente assumido 
por nós suscita a força da historicidade das ruas na microgênese dessa 
participante de pesquisa, dado que o cronos do topos ‘rua’ não se delineia 
como cronotopo em que vive Maria hoje: neste último, há um lugar 
específico para uma interação social comigo e um tempo agendado para 
tal, e a interação implica um trabalho específico requerido pela inter-
relação de duas esferas específicas: a doméstica e a institucional do curso 
em questão (com base em BAKHTIN, 2010 [1975], 2010 [1979]). Teria 
Maria esquecido do evento de letramento agendado? Não nos foi possível 
identificar a causa da ausência de Maria, no entanto essa mesma ausência 
coloca em xeque a assinatura do ato de que tratamos anteriormente: ela 
assina o ‘dever fazer’, tanto que o planeja e projeta sua operacionalização; 
não assina, porém, o ‘fazer em si mesmo’, do qual se evade, o que 
recoloca a istina no lugar da pravda (com base em BAKHTIN, 2010 
[1920-24]) e reitera um cronotopo  de ‘entrelugar’ em que está Maria no 
momento em que partilhamos da convivência com ela: não ‘é mais da 
rua’, mas possivelmente muito da ‘rua’ ainda esteja nela.  
Importa destacar, aqui, que mantive outras vivências com Maria 
que indiciam um posicionamento colaborativo de pesquisa naquilo que 
diz respeito a manifestações da cultura escrita implicadas nas 
especificidades deste objeto de estudo, a saber: 
(106) Maria foi a minha casa, porque queria pesquisar se 
perderia sua aposentadoria por invalidez. Em relação a 
essa pesquisa, não consegui encontrar dados de Maria na 
internet. Sugeri, então, que fosse até o prédio da 
Previdência, no Centro de Florianópolis. Eis que Maria 
discorre: [Maria] Eles tão pagando coisas assim:::, que 
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não deve [o Estado]. Eu conheço uma guria que tava no 
**[instituição municipal] e o marido dela tá preso. 
Nossa:::, Natassia, ela parou com tudo, sabe? E ela tá 
BEM::: linda, LINDA. Lá em Curitiba, pessoas que tão 
com HIV que recebem aposentadoria é que tá em fase 
terminal já. E aqui em Santa Catarina eles não vão querer 
pagar, (+) eu fiz exame e tá tudo bom comigo e eu falei pro 
João: eles não vão me pagar, eles vão começar a arrumar 
TUDO. Vão receber que nem lá em Curitiba, só quando 
tiver em fase terminal. Porque aqui tem pessoas muito bem 
que recebem e só porque tem soro positivo. O João falô: 
‘ah, não vão tirar’. Mas, assim, eu tô…/ depois que tirar o 
que que eu vou fazer, Natassia?  Como vou trabalhar de 
doméstica e de babá? Eu sou muito lenta pras coisa, né? 
De repente a criança vai correr e eu não consigo correr. 
E assim:::, às vezes pode acontecer algo com a 
criança./Eu só queria saber/ ter uma certeza que vem uma 
carta, e quando vai ser o dia da perícia/ Quando eu fiz a 
perícia foi uma assistente lá do albergue que me ajudou./ 
Ela foi comigo e ela me explicou tudo. Ma eu quero me 
preparar se tirarem isso de mim, por isso que queria 
pesquisar já no computador. (Conversa com Maria em 
minha casa – 2016). 
No evento de letramento (106), Maria recorre a mim para realizar 
uma pesquisa a respeito de seu ‘auxílio aposentadoria’ e discorre sobre a 
dificuldade que enfrentaria caso perdesse o benefício. Maria, ao buscar 
tal auxílio, recorre a alguém, geográfica e fraternalmente próximo, que 
dispõe de recursos tecnológicos por meio dos quais a pesquisa pudesse 
ser realizada. Vale destacar, também, a menção de Maria à 
heterorregulação da conduta por parte da assistente social em relação à 
conquista de seu benefício, hoje em risco de perda. Maria, assim, não só 
parece precisar de alguém que heterorregule o uso de meios tecnológicos 
como também que heterorregule as informações sobre o conceito de 
aposentadoria e implicações dele em eventual ‘perda de sua 
aposentadoria’. Nesse sentido, minha heterorregulação da conduta dela 
pode reverberar nas práticas de letramento de Maria, pois, com ela ao 
meu lado, tendo como mote a ‘previdência’, pudemos visualizar vídeos, 
ler reportagens e notícias de vários sítios, os quais tematizavam tal 
assunto.  
É, porém, notório que esse ‘fazer com’ ela, para efetivamente 
reverberar na ampliação de suas práticas de letramento – neste caso, 
estando implicadas demandas básicas de manutenção financeira –, 
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requereria acessos de outra ordem, quer sejam fundantes da cidadania, 
como a apropriação cultural acerca de critérios para obtenção de 
benefícios nas políticas públicas; quer sejam operacionais à cidadania, 
como manipular dispositivos de acesso à informação, o que remete ao 
complexo conceito vigotskiano de humanização (VYGOTSKI, 2013 
[1930]), tão recorrentemente, em nossa compreensão, malversado.  
Outro evento de letramento em minhas relações com Maria, 
vinculado a esta última discussão: 
(107) Maria veio novamente aqui em casa, dessa vez gostaria de 
entrar na internet para conversar com suas irmãs que não 
vê há anos. Perguntei-lhe se tinha conta em uma rede 
social e sugeri que ela usasse à vontade meu computador. 
Mas, ao falar isso, ela me pediu ajuda, informando que 
não sabia mexer no dispositivo e que tinha a conta na rede 
social em questão, mas que não se lembrava da senha. 
Dispus-me, nesse caso, a adicionar suas irmãs em minha 
rede de contato, as quais aceitaram minha solicitação e 
conversaram com Maria. Em todo processo de conversa 
entre elas, coube-me orientar Maria na utilização do 
computador, pois não sabia operar com o dispositivo para 
tal finalidade. (Nota de campo nº 77 – Minha residência – 
2016). 
Também em (107), a requisição de Maria para que eu 
heterorregule sua conduta no uso do dispositivo eletrônico uma vez que 
ela afirma não ter conhecimento sobre como utilizá-lo. Não parece haver 
inserção dessa participante de pesquisa em eventos de letramento como 
este: interagir com familiares por meio de uma rede social. Nesse sentido, 
mais uma vez, com base em Britto (2003) e considerando o crescente 
grafocentrismo da sociedade atual (FISCHER, 2006), sobretudo no que 
concerne às mídias eletrônicas (DANESI, 2013), ressaltamos a 
importância em haver a apropriação de manifestações da cultura escrita 
implicadas em eventos de letramento como esse, o que requer a – tanto 
quanto repercute na – ampliação das práticas de letramento de Maria. 
Em se tratando do casal – João e Maria –, recorremos à nota 
adiante: 
(108) Marcamos, João e eu, de nos encontrarmos no Centro a 
fim de que, a partir de lá, eu fosse ao hospital visitar 
Maria, internada com tuberculose. Fomos de ônibus até o 
hospital em que Maria estava. No percurso, João 
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comentou sobre seu desconforto em relação a alguns 
posicionamentos de apoiadores que querem ser 
protagonistas das ações no MNPR/SC, discorreu sobre o 
convite que recebera de uma instituição para realizar uma 
palestra. Disse ele: [João] Eu vou receber duzentos reais 
pra falar sobre o MNPR/SC. Eu poderia fazer de graça, 
mas eles disseram que faziam questão de pagar. A 
conversa se estendeu, e João também me entregou um 
poema que seu amigo escrevera sobre o Natal. Após 
chegarmos ao hospital, Maria comentou que havia sofrido 
preconceito da assistente social. Segundo Maria, a 
assistente havia dito a ela que ela estava fedendo e que 
precisava de um banho. Mas Maria acrescentou que isso 
era impossível, uma vez que tinha acabado de tomar um 
banho. Enquanto conversávamos, a enfermeira entrou no 
quarto, e Maria contou o ocorrido à funcionária, a qual 
sugeriu que Maria fizesse uma denúncia da postura da 
assistente social. Assim, ao passo que a enfermeira 
chegou com o documento para preenchê-lo, nem João e 
nem Maria queriam escrever, dizendo que era melhor 
que eu escrevesse. Não me neguei a fazê-lo e, ao registrar 
os fatos na denúncia, no campo a ser preenchido sobre o 
endereço de Maria, nenhum dos dois sujeitos souberam 
dizer seu CEP, nome da rua e número da casa, deixando, 
assim, o campo em questão vazio. (Nota de campo nº 61 – 
Percurso Centro-hospital com João e Maria – 2016, 
ênfases nossas em negrito). 
Os eventos de letramento em (108) comportam questões que 
corroboram o que já discorremos ao longo desta dissertação, a exemplo 
do desconforto de João em relação aos posicionamentos de alguns 
apoiadores. Assim, não nos ateremos a questões já amplamente 
abordadas, mas àquilo que nos parece ser relevante para os propósitos 
desta seção. Desse modo, destacamos a infuncionalidade que pôde 
alcançar, em alguns eventos, a minha relação com esses sujeitos 
participantes de pesquisa: Maria e João. Ir ao hospital visitar Maria não 
tem ligação com as lides do Movimento, mas com Maria e João como 
sujeitos, tomados em sua microgênese, na individualidade de seu nome 
(VYGOTSKI, 2013 [1930]; PONZIO, 2013, 2014). Essa 
infuncionalidade, portanto, na posição deles em relação a mim e também 
na minha posição em relação a eles remete à consideração de que “[...] 
entre a palavra e a palavra outra que a compreende e a configura há uma 
relação dialógica, ou seja, de envolvimento, de não-indiferença.” 
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(PONZIO, 2010, p. 38). A infuncionalidade, nesses termos, favorece o 
percurso para o estado de intersubjetividade, o qual parece se delinear em 
uma progressiva aproximação com esses sujeitos. 
Corroboram essa inferência tanto o convite de João a visitar Maria 
quanto comentários de João em relação às situações cotidianas que 
envolvem a sua vida. João, por exemplo, presenteia-me com um poema 
de seu amigo. Esse ato de João faz-nos avançar para o estado de 
intersubjetividade (CERUTTI-RIZZATTI; DELLAGNELO, 2015), uma 
vez que ele sabe que trabalho com questões que envolvem o uso da língua 
e que poemas são de meu interesse, tomados, a seguir, na relativa 
estabilidade da configuração composicional desse gênero do discurso 
(BAKHTIN, 2010 [1952-53]): 
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Figura 27 – Poema – presente de João a mim. 
 
Fonte: Geração de dados (2016). 
Acrescentamos, ainda, que interagir por meio de gêneros do 
discurso fora da funcionalidade do trabalho, do cotidiano, permite o olhar 
da afiguração (L. PONZIO, 2002). Nesses termos, segundo Ponzio 
(2010a, p. 61), 
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A palavra dos gêneros das trocas do cotidiano, na 
sua qualidade de componente dos gêneros da 
palavra literária, tornando-se diálogo configurado, 
objetivado, perde a sua ligação direta com o 
contexto atual e com os objetivos da vida cotidiana, 
e, consequentemente, perde o seu caráter 
instrumental, funcional. 
Considerando essa colocação no que diz respeito à experiência 
com a palavra literária, com a infuncionalidade, em (108) podemos 
também destacar a denúncia à assistente social do hospital realizada por 
mim, em nome de Maria. Nesse evento, a renúncia (com base em 
BAKHTIN, 2010 [1920-24]) de Maria e João no escrever, delegando a 
função a mim, suscita não somente a busca pela heterorregulação da 
conduta – já amplamente discutida – como nos impele a interpretar a 
desinformação de João e Maria acerca de seus dados residenciais como 
fruto da historicidade de rua desses sujeitos; Maria e João moraram anos 
na rua, o que indica que seja recente, para eles, estabelecer uma rotina que 
compõe manter uma casa em um determinado bairro na esfera 
comunitária e de vizinhança em questão.  
Aqui, inferimos novamente o ‘entrelugar entre a rua e a casa’ de 
que tratamos anteriormente, em implicações cronotópicas bastante 
complexas. Ao mesmo tempo em que ambos – sobretudo João – lidam 
com questões do grande tempo como legislações requeridas pela luta 
política do MNPR/SC, não conseguem informar sobre demandas do 
cotidiano, do pequeno tempo, como o endereço de sua casa. Seriam eles 
de fato insiders na esfera doméstica ou sentir-se-iam em parte ainda 
outsiders dela? (com base em KRAMSCH, 1998). Nossas ênfases em 
negrito, no evento de letramento registrado na nota (108) a seguir, 
convergem para esse ‘entrelugar’. No evento de letramento em (108), há 
questões que envolvem a infuncionalidade na minha relação com João, 
em interações na esfera comunitária e de vizinhança. 
(109) [João] Ontem a gente tava tudo aqui numa conversa aqui 
nós três, numa conversa em família, aí eu disse assim pro 
** [amigo de João]: porra, **[amigo], amanhã vai vim a 
Natassia e eu queria, claro, com a tua permissão, tu 
fizesse essa leitura, tá ligado? [de um poema que seu 
amigo escreveu] Porque pra mim, pô, tu me chocou. 
Porque a gente tava aqui falando numas parada muito 
louca, Natassia, porque a gente tem essa conversa, sobre: 
harmonia, briga, batidas, organização da casa. 
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Entendesse? Nós somos rua mesmo, entendesse? Mas 
somos rua, organizados agora. Tendesse? E o ** [amigo] 
fez essa leitura, mas a forma que ele fez essa leitura, pra 
mim, assim... me emocionou muito. Por isso eu pedi pra 
ele ler pra ti. (Conversa com João e Maria em sua casa – 
2016, ênfases nossas em negrito). 
Nesse evento em que João convoca seu amigo para fazer a leitura 
de um poema autoral, inferimos infuncionalidade nas vivências com a 
cultura escrita em se tratando de João, o que parece reverberar nas 
práticas de letramento de Maria, também interactante daquele evento, 
naquela esfera em questão. 
A palavra literária se coloca sempre, em maior ou 
menor grau, fora do discurso funcional e produtivo, 
pela sua colocação exotópica, extra-localizada, 
fora do lugar em relação aos lugares comuns do 
discurso; e olha sempre para as coisas humanas 
com uma espécie de ironia, com uma atitude 
crítica, sério-cômica, mais ou menos acentuada 
conforme os gêneros literários e suas variantes. 
Justamente essa exotopia em relação à própria 
contemporaneidade confere ao texto literário a 
possibilidade de sobreviver à sua 
contemporaneidade. (PONZIO, 2010a, p. 63). 
Além da infuncionalidade com a palavra literária, compreendemos 
a diferença não-indiferente desse sujeito em relação a mim. João, ao 
auscultar o poema de seu amigo e senti-lo, pôde, em posterior, recordar-
se de mim como outro, o que já mencionamos acerca da alteridade 
absoluta (PONZIO, 2013; 2014): esse sujeito, conhecendo um pouco da 
minha singularidade, solicitou que seu amigo relesse o poema, sugerindo 
que aquilo me tocaria, assim como o tocou.  
Quanto a minhas relações com os sujeitos participantes desta 
pesquisa – especialmente João e Maria – no que compete às reverberações 
nas práticas de letramento deles no que diz respeito a vivências com a 
cultura escrita, caberia reiterar, enfim, que foram vivências diversas e a 
partir das quais pude compreender um pouco das dificuldades, das 
situações e dos enfrentamentos que sujeitos que já viveram na rua passam 
em sua transição rua-residência. Assim, ainda que o objeto deste estudo 
não seja como os participantes de pesquisa incidiram sobre as minhas 
vivências com a cultura escrita, isso, como seria inteiramente esperado, 
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seguramente aconteceu ao longo do estudo, já que ninguém sai ileso [da 
busca pelo] do encontro (com base em PONZIO, 2010a; 2013). Essa, no 
entanto, não é questão que me seja apropriado abrir aqui, sobretudo 
considerado o volume de texto que constitui esta dissertação. 
Nas vivências com Maria, a busca pela heterorregulação da 
conduta não dizia respeito tão somente à escrita, mas a situações que 
envolviam seu problema com o uso de drogas. A saber no evento de 
letramento mencionado na nota a seguir. 
(110) Após João ter sido preso, Maria tem ido a minha casa vez 
ou outra. Ela tem me procurado pontualmente para ajudá-
la a organizar suas contas e para me convidar para um 
café em sua casa. Em uma de suas visitas, Maria comentou 
que não estava conseguindo limpar a casa, pois, segundo 
ela, era o João que cuidava das responsabilidades da 
casa. Mas o que me convém registrar aqui é a ida de Maria 
até minha casa com um propósito específico, funcional, 
mas de uma funcionalidade, neste caso bastante 
controversa: ela estava visivelmente ansiosa e eufórica, 
disse que estava devendo a um traficante cinquenta reais 
e queria esse dinheiro emprestado: [Maria] “Eu fiz 
besteira, Natassia. Por favor, me ajuda.” Como minha 
posição é de pesquisadora e apoiadora, senti-me 
completamente consternada. Definitivamente não sabia o 
que fazer: não queria ficar no escafandro de meu trabalho 
e também não competiria a mim dar essa quantia em 
dinheiro, o que teria, inclusive, implicações éticas de 
pesquisa.  Disse-lhe que não tinha o dinheiro e que eu não 
gostaria de ajudá-la para esses fins. Por eu nunca ter 
ocupado a posição de ‘pedinte’, senti-me profundamente 
angustiada. Ela me implorou, então, que eu fosse até a 
residência de seu ‘locador’ para que eu pedisse esse 
dinheiro a ele. Com muita relutância minha, acabei 
cedendo e tive de pedir o dinheiro para o casal.  [Maria] 
“Por favor, Natassia, me ajuda, por favor, por favor, só 
hoje. Se eu não ter esse dinheiro, os traficantes vão me 
matar eles disseram. E se eu pedi pro cara, ele não vai me 
dá, você tem que pedi pra mim, só você pode me ajudar.” 
Deixei meu telefone como forma de garantia, porque, caso 
Maria não devolvesse o dinheiro, eu o pagaria ao 
proprietário da casa locada por ela. (Nota de campo nº 79 
– Conversa com Maria em minha casa – 2016). 
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Como acentua Ana Maria Galvão (2016), “[...] o empírico é 
rebelde e dificilmente cabe em nossos esquemas pré-estabelecidos”. No 
evento de letramento em (110), legitima-se essa consideração da autora: 
estar no campo é também lidar com situações não antevistas e, neste caso, 
eticamente complexas. A minha posição de pesquisadora em versar para 
uma abertura ao campo e aos sujeitos, os quais são residentes próximos a 
mim, levou-me tanto a vivenciar, no que diz respeito a meu objeto de 
estudo, aquilo que eu não vivenciaria caso eu mantivesse uma posição de 
maior afastamento quanto, também, demandou eventos inimagináveis, 
como em (110), ao lidar com situações que fogem ao escopo desta 
pesquisa. 
Maria, em (110), solicita que eu heterorregule sua conduta, em 
interação social em que está implicada a escrita – neste caso, em uma 
relação negocial, ainda que polêmica – em seus problemas cotidianos e, 
sobretudo, requer que eu converse com o proprietário de sua residência, 
explicando o ocorrido, haja vista que, segundo Maria, ele daria o dinheiro 
caso não fosse ela a interlocutora. Compreendemos esse enunciado de 
Maria sob dois pontos distintos, considerando seu sentimento de 
exclusão: i) o ‘locador’ em a observando poderia supor que ela não 
devolveria o dinheiro; e ii) o modo como agenciaria o ato de dizer poderia 
redundar em um não empréstimo da quantia desejada por Maria. Eis as 
homologações da cilada da identidade, de que trata Ponzio (2013; 2014): 
as interações dão-se no plano dos papeis sociais e não da historicidade 
dos sujeitos, de seu nome próprio. Mesmo que em eu sendo uma 
desconhecida ao ‘locador’ de Maria, foi-me dado auferir o empréstimo, 
porque, diferentemente dela – não no nome próprio, diferença que seria 
não-indiferente –, mas no escafandro do papel social – uma acadêmica da 
UFSC –, o aval, nesta negociação, requeria a diferença indiferente, do 
plano do papel social, da ordem do escafandro: eu não sou uma egressa 
da rua. 
No ato de dizer de Maria, porém, compreendemos haver outro 
movimento: ela, como sujeito em interlocução comigo, naquele evento e 
dentro daquela esfera, não está na alteridade relativa, dos papéis que eu 
evoquei e nos quais me coloquei – considerando minha negação ao ajudá-
la com dinheiro e recolhendo-me ao ‘papel de pesquisadora’, eticamente 
impossibilidade deste ato –, mas, ao dizer “só você pode me ajudar”, 
Maria coloca-me como sujeito na diferença não-indiferente; como sujeito  
[...] único existindo em relação, na relação com o 
outro, [...] único na palavra viva, na outra palavra 
que se relaciona com uma palavra outra. É 
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necessário um outro que ‘te escolha, te eleja, 
responsabilize sem álibis’ dizendo-te ‘somente tu, 
unicamente tu e ninguém mais’. (PONZIO, 2010a, 
p. 23). 
No que concerne a minhas relações com João também podemos 
acentuar questões tais, como no evento de letramento que segue: 
(111) Hoje João me ligou, dizendo que precisava do contato de 
telefone de *** [apoiador do Movimento], pois queria um 
advogado e o *** poderia ajudá-lo nessa busca. A última 
vez que ele havia me ligado, João queria encontrar alguém 
que pudesse levar Maria ao hospital, já que ela estava 
muito debilitada. (Nota de campo nº 52 – Conversa com 
João por telefone – 2016).  
Em (111), coloca-se uma relação de João comigo para além dos 
propósitos desta pesquisa, na esfera comunitária e de vizinhança, já que 
a busca por auxílio não é consubstanciada por questões implicadas na 
cultura escrita que tem o MNPR/SC como foco, mas em situações 
cotidianas em que manifestações outras da cultura escrita se delineiam.  
Trata-se, mais uma vez, de evento de letramento cuja realização demanda 
artefato eletrônico (com base em HAMILTON, 2000; DANESI, 2013). 
João recorre a mim para eu lhe passar o contato de um apoiador em 
especial, pois sabe que posso encontrar a informação via redes sociais 
online. Mais uma vez estamos diante de exemplos do não acesso a 
produtos culturais historicizados que podem facultar aos sujeitos a 
ampliação de vivências, as quais, sem eles, muitas vezes, não se tornam 
possíveis.  
Essas considerações finais em relação à questão-suporte de 
pesquisa abordada no presente capítulo nos impelem a compreender que, 
tendo como lócus a esfera comunitária e de vizinhança, pude vivenciar 
diversos e complexos eventos de letramento os quais reverberam tanto em 
minhas vivências com a cultura escrita como nas de João e Maria.  
Alguns desses eventos provavam dos tênues limites entre minha condição 
de pesquisadora, de ‘vizinha-apoiadora do MNPR/SC’ e mesmo de 
‘amiga’, expondo-me a um não-saber agir; muitas vezes entre a renúncia, 
o álibi e a ausência de álibi (BAKHTIN, 2010 [1920-1924]). A geração 
de dados, portanto, no que concerne a responder a tal questão, pendia 
entre o meu posicionamento em favor da alteridade absoluta ou em favor 
da alteridade relativa, aquela do papel de ‘apenas’ pesquisadora. 
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Importa ressaltar, no entanto, que as minhas vivências com esses 
sujeitos, naquilo que diz respeito à cultura escrita, foram possíveis em 
razão da diferença não-indiferente das relações estabelecidas, a qual, 
como já acentuamos no decorrer desta dissertação, contribuiu, assim, para 
o progressivo estado de intersubjetividade e, portanto, para possíveis 
reverberações dessas vivências com a cultura escrita  em nossas práticas 
de letramento: de João, de Maria e nas minhas, Natassia, dando, portanto 
“[...] vez à palavra o espaço fora da aglomeração, fora do conjunto, fora 
do gênero e fora da consagração do hábito, fora da pretensão de domínio.” 
(PONZIO, 2010, p. 28). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS: O ANTES, O DURANTE E O 
DEPOIS DA RUA 
As pessoas se encontram na vida,  
conversam, discutem, brigam,  
sem perceber que se dirigem uns aos outros de 
longe,  
cada um de um observatório situado  
num lugar diferente no tempo. 
(Milan Kundera, 2009 [1990]) 
Na tessitura que deu origem a esta dissertação, agenciamos 
esforços para responder às questões-suporte de pesquisa que, juntas, dão 
corpo à questão geral de modo a responder a ela, qual seja: Como se 
delineiam vivências com a/na cultura escrita, em se tratando de 
sujeitos com trajetória de rua, integrantes do Movimento Nacional da 
População [em Situação] de Rua, participantes deste estudo, no que 
respeita à (in)funcionalidade das relações sociais que nele têm lugar 
para os propósitos desse mesmo Movimento e para além dele? –, 
empregando como diretriz analítica o diagrama integrado, alicerçado pela 
base epistemológica que vimos nomeando simpósio conceitual 
(CERUTTI-RIZZATTI; MOSSMANN; IRIGOITE, 2016). 
Concluída a busca em responder à questão-suporte que gerou o 
estudo, neste momento atinente às Considerações Finais, costuma-se 
proceder a uma síntese do percurso realizado, em um desfecho das 
respostas dadas às questões de pesquisa. Aqui, no entanto, nosso 
propósito, além dessa finalização que o gênero exige, é inserir neste fecho 
a resposta à última (quarta) questão-suporte, cujas especificidades não 
precisamos ao longo da análise por razões já aludidas nos procedimentos 
metodológicos97: Considerada a inserção dos sujeitos com trajetória de 
rua na esfera institucional do Movimento e para além dela, como se 
historicizam essas vivências com a cultura escrita na interface antes 
da rua, durante a rua, para além da rua? Ocuparmo-nos dessa resposta 
no escopo das Considerações Finais decorre da compreensão de que os 
obstáculos para responder a ela dizem muito sobre nosso objeto de estudo 
e têm significativas implicações na resposta à questão geral de pesquisa.   
                                                             
97 A resposta a essa última questão-suporte demandava uma longa entrevista ao final do percurso 
de geração de dados, cujos tópicos previam o tratamento explícito deste movimento: antes da 
rua, durante rua e para além da rua. Essa entrevista foi inviabilizada pela prisão de dois dos 
participantes de pesquisa e pelo internamento hospitalar da terceira participante do estudo. 
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Ao longo desta dissertação, não medimos esforços para acentuar 
nosso interesse em, como estudiosos da linguagem, tematizar as práticas 
de letramento dos sujeitos e as (im)possibilidades para ampliação delas, 
principalmente em se tratando daqueles que não dispõem de acesso a 
determinados bens culturais historicizados, sejam eles materiais ou 
imateriais (com base em BRITTO, 2003; 2012), tendo em vista sua 
imersão econômico-social, cultural e geográfica. Esse desiderato, no 
entanto, pode, por vezes – para um leitor mais distante das teorias com as 
quais operamos – ser compreendido como um acento que ilumina 
sobremaneira determinadas manifestações da cultura escrita, dando 
margem, assim, para interpretações convergentes com a “grande divisão” 
de que trata Street (1984; 2014 [1995]), beirando o modelo autônomo de 
letramento. Nessa ‘grande divisão’ há a compreensão de que 
[...] os grupos sociais carentes de letramento, mas 
que vivem num país majoritariamente letrado, 
terão desvantagens ou ficarão “atrasados”, e que 
seu “analfabetismo” é uma causa principal disso: 
vamos alfabetizá-los e eles conquistarão 
mobilidade social, igualdade econômica e política 
e participação da ordem social. (STREET, 2014 
[1995], p. 38). 
É tácito, pois, que tendo em conta os conceitos que embasaram esta 
pesquisa, anuir a essa orientação, foco de aguda crítica de Street (1984; 
2014 [1995]), implicaria uma inconsistência teórica, haja vista nossa 
filiação aos estudos do letramento no enfoque do Reino Unido, à 
psicologia da linguagem na vertente vigotskiana e à filosofia da 
linguagem do Círculo de Bakhtin, cuja convergência, em nossa 
compreensão, está exatamente no enfoque à historicidade dos sujeitos nas 
interações sociais mediadas pela língua, seja na modalidade oral ou na 
modalidade escrita; logo, dissociamo-nos de quaisquer abstrações que 
descurem da historicidade.    
Ainda nesse ‘porém’ dirigido ao leitor, reconhecemos que nossa 
última questão-suporte pode instigar interpretações dessa natureza, uma 
vez que dentro da própria questão, ao elencar: antes, durante e depois da 
rua, antevemos um percurso de mudança, sob o risco, portanto, de indiciar 
traços da ‘grande divisão’, do modelo autônomo do letramento, tendo 
presente que importante esfera campo desta pesquisa – o MNPS/SC – é 
central para o ‘estado’ depois da rua e tem, em sua constituição, forte 
presença da escrita. Essa interpretação, da qual buscamos nos 
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salvaguardar, pode ser suscitada na própria questão, supondo-se que 
vivências com a cultura escrita reverberariam de modo tal a ‘redimir’ os 
sujeitos da exclusão, e essa pseudorredenção seria a ‘saída da rua’, em 
flagrante tom de afinação com o ‘mito do letramento’ (GRAFF, 1994): 
neste caso, ampliar as práticas de letramento seria ingrediência 
condicional para os sujeitos ascenderem social e economicamente, em 
uma equivocada leitura dinâmico-causal do percurso de que participamos. 
Entendemos que as razões que impossibilitaram a geração de dados para 
a última questão-suporte – prisão de João98 e Pedro e internação 
hospitalar por tuberculose de Maria – são gritantes argumentos que nos 
liberam desse risco interpretativo, por isso nossa ênfase a tal questão neste 
fecho do estudo. 
A base epistemológica que assumimos nesta dissertação sustenta 
que os sujeitos se constituem nas relações intersubjetivas com o 
outro/Outro, mediadas pela língua; assim se justificaria a nossa busca 
pelo percurso: antes, durante e depois da rua. Nessa perspectiva, é 
impossível que tais sujeitos saiam ilesos nas suas vivências inter-
relacionais [com ou sem a escrita]. Desse modo, quaisquer que sejam as 
manifestações da cultura escrita por meio das quais essa interação se dê, 
não somos os mesmos que fomos ontem e nem seremos os mesmos de 
amanhã, tendo em vista tais relações com o outro e com o Outro 
(BAKHTIN, 2010 [1979]; GERALDI, 2010b), em uma sociedade 
crescentemente mais grafocêntrica (BRITTO, 2012; FISCHER, 2006). 
Questão fundamental nesta discussão de fecho é nossa 
compreensão de que, neste ‘não sair ileso da relação com o outro/Outro’ 
– aqui relação mediada pela escrita – historiciza-se um movimento 
dinâmico-causal de apropriação de novas manifestações culturais 
respectivas à conformação também histórica – dialética/dialógica – das 
diferentes esferas da atividade humana (com base em VYGOTSKI, 2012 
[1931]; BAKHTIN, 2010 [1979]) – neste caso, especialmente a esfera do 
MNPR/SC. E isso nos faz retomar a Figura 2, porque compreendemos que 
tal movimento dinâmico-causal está implicado no modo como os sujeitos 
se inserem/se movem nessas diferentes esferas. Trata-se, pois, de uma 
implicação também macrossocial do fenômeno população em situação de 
rua, o qual, como já destacamos, é caracterizado por ser fruto, 
principalmente, das  
                                                             
98 Não foi me dado conhecer o motivo pelo qual João foi preso. Inferi que não lhe agradava me 
fazer sabê-lo e não insisti nisso. 
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[...] rupturas dos vínculos familiares e 
comunitários, a inexistência de trabalho regular e a 
ausência ou insuficiência de renda, [...] uso 
frequente de álcool e outras drogas [...], problemas 
atinentes às situações de desabrigo [...] a história 
[também] revela que as causas estruturais desse 
fenômeno vinculam-se à estrutura da sociedade 
capitalista; sua produção e reprodução têm bases 
nos processos imanentes à acumulação do capital, 
no contexto de produção da superpopulação 
relativa ou exército industrial de reserva, excedente 
à capacidade de absorção do mercado de trabalho 
no capitalismo. (LOPES DA SILVA, 2009, p. 105-
106). 
Nossa compreensão, portanto, é que estando em situação de rua 
(antes de ‘saírem’ dela), as relações intersubjetivas em outras esferas 
tornam-se mais restritas, pois ebolem fatores de cunho econômico-social 
que podem abreviar a circulação, imersão ou inserção dos sujeitos em 
muitas dentre essas esferas da atividade humana. Admitimos isso sem 
descurar das implicações microssociais que abarcam a constituição de 
cada sujeito participante desta pesquisa; foi nosso propósito auscultar a 
singularidade de cada um deles em tensionamento com o gênero humano 
(com base em HELLER, 2008 [1970]) para buscar compreender como se 
delineiam as vivências com a cultura escrita de sujeitos com trajetória de 
rua nas esferas institucional do Movimento e comunitária e de 
vizinhança. Nosso intento, assim, é a busca de inscrição no modelo 
ideológico de letramento, em dissociação ao pacifismo do modelo 
autônomo – a “paz preventiva”, de que trata Ponzio (2014). 
Um modelo ideológico [...] força a pessoa a ficar 
mais cautelosa com grandes generalizações e 
pressupostos acalentados acerca do letramento “em 
si mesmo”. Aqueles que aderem a este segundo 
modelo se concentram em práticas sociais 
específicas de leitura e escrita. Reconhecem a 
natureza ideológica e, portanto, culturalmente 
incrustada dessas práticas. (STREET, 2014 [1995], 
p. 44). 
Assim considerando, nossa atenção a manifestações específicas da 
cultura escrita, tendo em vista nosso objeto de estudo, distingue-se de 
uma sobrevaloração dessa modalidade do uso da língua, mas nos impele, 
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a partir do enfoque na historicidade dos sujeitos na relação 
microgênese/sociogênese/ontogênese (VYGOTSKI, 2013 [1930]), a uma 
adesão política  
[...] para que um número maior de indivíduos se 
apropriem do saber científico, filosófico e artístico, 
de tal maneira que esse saber torne-se uma 
mediação na construção de uma prática social de 
luta contra o capitalismo, uma prática social de 
resistência às brutais formas de alienação hoje 
existentes. (DUARTE, 2011, p. 340), 
fazendo-o no incessante tensionamento – e não na dicotomização ou na 
hierarquização – do pequeno e do grande tempo, dos letramentos 
vernaculares e dominantes, da ideologia do cotidiano e oficial. Ana 
Maria Galvão (2012, p. 94), em seus estudos sobre alfabetização e 
letramento, sublinha: 
Realizar o cruzamento entre a cultura popular e a 
cultura erudita não significa, assim, sobrepor esses 
dois conjuntos como se eles pudessem ser 
estabelecidos a priori. Significa, ao contrário, 
considerá-los como “ligas” culturais ou 
intelectuais, cujos elementos se encontram 
solidamente incorporados uns nos outros. 
Assim, concebendo o percurso empreendido, atemo-nos, agora, ao 
que nos foi dado compreender acerca do enfoque da mencionada última 
questão-suporte, ainda que muitos questionamentos fiquem sem 
respostas, dada a já referida impossibilidade de aplicação do instrumento 
final de geração de dados. Considerando tais especificidades da saída de 
campo, cabe registrar que tive dúvidas em relação a manter ou não essa 
questão-suporte de pesquisa. Mas, sopesando o tempo de aproximação ao 
campo e os meses de interação com os sujeitos, compreendo que posso 
responder parte dela sem ter estabelecido um momento final de interação 
com eles. Desse modo, ainda que se sobreponha uma inquietude – quiçá 
fruto de uma busca injustificada pelo referendo no ato de dizer deles para 
minhas compreensões – e que eu, ao final deste estudo, tenha 
compreendido que esta última questão-suporte na verdade não constitui 
uma questão em si mesma, mas configura um grande todo que compõe 
este estudo e que, nessa condição, termina por sintetizar a resposta à 
questão geral de pesquisa, uma vez que visa analisar o antes, durante e 
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depois da rua, opto por arriscar responder aquilo nos limites que entendo 
poder fazê-lo. 
Assim, tendo em vista que a primeira e a segunda parte da última 
questão-suporte de pesquisa – o antes e o depois da rua – já foram 
amplamente abordadas na correlação com enfoques das outras questões-
suporte no decorrer da análise, nosso propósito, aqui, é justamente focar 
no depois da rua dos sujeitos participantes desta pesquisa, por entender 
que seja o foco ainda a descoberto. Importa registrar que o antes da rua e 
o durante a rua foram marcadamente singulares para cada um deles, 
como também o foram em todo decorrer de suas vidas: eis a microgênese 
de que já tratamos anteriormente.  
Cabe argumentarmos, aqui, que para esses sujeitos, que 
vivenciaram as manifestações da cultura escrita de que nos ocupamos ao 
longo do tempo de imersão em campo, muitas dessas manifestações se 
colocaram em sua vida como relevantes para a ampliação de suas práticas 
de letramento na nova rotina que a condição pós-rua pôde lhes 
proporcionar – ao menos para Maria e João.  
Em se tratando de Maria, reiteramos que reverberações mais 
substantivas em suas práticas de letramento foram fruto de sua relação 
infuncional com João – (112) [...] Natassia, você sabe, eu morei mais de 
dez anos na rua, não foi fácil saí dela. Eu acho que só mesmo porque 
conheci o João e por causa da minha aposentadoria, porque se não::: 
eu ainda ‘taria lá. –, a qual pôde provar de vivências inéditas durante e 
depois da rua, em reverberações para as quais foram fundamentais as 
lides do MNPR/SC e as interações para além dele.  
Em se tratando de João, como já mencionado, foi-nos dado inferir 
que sua relação com as lides da esfera institucional do MNPR/SC teve 
significativa relevância para a ampliação de suas práticas de letramento 
e também concorreu para sua decisão de não viver mais na esfera rua. 
Aquela esfera, em nosso entendimento, parece ter sido um caminho de 
militância encontrado por João a fim de lutar por aqueles que ainda estão 
na condição de sujeitos em situação de rua. Assim, compreendemos que 
sua participação não constitui uma lide puramente funcional, mas abertura 
para o MNPR/SC, ausculta ao outro/Outro, reverberando em seu 
cotidiano. Não se trata, pois, de mero plano teorético; ao contrário, ele 
assina o ato, em uma consolidação da pravda na integração com a istina: 
para João não basta a alteridade relativa, ele assume a alteridade 
absoluta, em que os sujeitos se colocam no lugar do outro, não tendo 
medo dele, mas medo por ele (PONZIO, 2010a, 2014). 
No que concerne a Pedro, cabe, aqui, destacar que sua vida antes 
da rua foi também marcada por amplo acesso aos bens culturais como o 
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fazia João no antes da rua, mantendo-se, no caso de Pedro, no percurso 
durante a rua, ainda que tenha havido algumas restrições que a própria 
condição de rua traz consigo. O ato de dizer de Pedro nos levou a 
interpretar que suas relações, mais efetivas ou menos efetivas, com 
manifestações da cultura escrita não se restringiram em ‘estando na rua’; 
e, em dispondo de tempo livre para aquelas do grande tempo, dos gêneros 
secundários, provou da afiguração ingrediente da infuncionalidade (com 
base em L. PONZIO, 2002). Além disso, pudemos inferir que em sua vida 
depois da rua, considerando as participações na esfera institucional do 
MNPR/SC, não parece ter havido reverberações, em suas práticas de 
letramento, das interações ali mantidas. Em nosso entendimento, Pedro 
usa seu tempo livre para seu beneplácito, o conhecimento para si. Parece-
nos, pois, aquilo que Ponzio (2010a) alude como discurso anoréxico-
bulímico: 
[...] resistir à comida como resistir ao outro; 
controle da necessidade de comida como afirmação 
da própria autossuficiência, da própria autonomia; 
recusa da comida como recusa do outro. Fazer o 
vazio em relação ao outro fazendo o vazio no 
próprio corpo. (PONZIO, 2010a, p. 129).  
Diante dessa breve retomada, importa acentuar que, ainda que as 
vivências com a cultura escrita nas esferas do MNPR/SC e na de 
vizinhança e comunitária, tenham sido, a nosso ver, fundamentais nas 
vidas de João e Maria e, embora em menor grau, importantes para Pedro 
– dada a nova rotina provada por eles após saírem das ruas –, a prisão de 
João e Pedro e a internação de Maria por tuberculose, são fortes 
indicadores de que tais vivências não se colocam como ingrediências 
definidoras de saída da rua.  
Ainda que João se assuma como ‘ponte’ nas relações de Maria com 
o MNPR/SC, mediando reverberações desse Movimento nas vivências 
dela com a cultura escrita, e ainda que João tenha ampliado 
substancialmente suas práticas de letramento tocado pelas lides do 
Movimento, e que Pedro, mesmo que na erudição para si, tenha 
continuado em suas leituras infuncionais, todos três sujeitos, a partir das 
novas situações que se colocaram em suas vidas no depois da rua – prisão 
e internação – têm destinos, de certo modo, convergentes com o 
escafandro da vida nas ruas; parece que a lógica do pertencimento de que 
trata Ponzio (2014) se sobrepõe como força centrípeta (BAKHTIN, 2010 
[1979]).  
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A reverberação nas práticas de letramento de Maria, por meio da 
infuncionalidade da relação dela com João, parece-nos tão afetiva que, 
em João saindo de cena e essa relação se rompendo, afiguram-se grandes 
chances de ela retornar ao estado de situação de rua. João, em 
contrapartida, está sendo julgado, segundo ele, em sua liberdade 
provisória – (113) [João] Ainda que eu tenha 40 processos nas costas da 
época da rua, eu não tenho culpa por este que eu estou respondendo – 
por um crime que não cometeu. Entretanto, a partir do evento (113), nos 
dá a compreender que, ainda em depois da rua, responde judicialmente 
por crimes que cometera durante sua vida na rua, tendo, possivelmente, 
grandes chances de voltar à prisão por outros processos que não apenas 
por conta deste pelo qual está sendo julgado no momento e se compreende 
inocente.  
Em se tratando de Pedro, em depois da rua, acabou sendo preso 
por tentativa de homicídio, ainda que, em seu ato de dizer, salvaguarde a 
própria face: (114) [Pedro] Eu dei uma martelada na frente, na testa. Se 
eu quisesse matar teria dado nos olhos ou na nuca99. Aqui, outras 
questões seguramente mais pungentes se colocam e, ainda que as 
reconheçamos como tais, fugimos do tratamento delas por tangenciarem 
nosso objeto de estudo. Retomando esse objeto de estudo, no enfoque ao 
percurso de Pedro, importa sublinhar que a erudição que caracterizou seu 
diletantismo não se coloca como ingrediência definidora da salvaguarda 
da exclusão social (GRAFF, 1994; STREET, 1984) na qual a violência 
pode se imbricar. Pedro, imerso na erudição, sai em definitivo da exclusão 
da rua para a exclusão (também definitiva?) da penitenciária.  
Com base em Vygotski (2012 [1930], 2013 [1931]), concebemos 
que a apropriação dos produtos culturais historicizados – entre os quais 
se coloca o que é do âmbito da erudição – é parte do percurso de 
humanização – tomado como ontogênese –, para além da hominização – 
tomada como filogênese. Sob essa perspectiva, o que nos humaniza não é 
nossa condição biológica de espécie, a qual não é menos importante em 
nossa constituição. O que nos humaniza, porém, é a vida em sociedade tal 
qual ela se historiciza, na integração dialógica/síntese dialética entre 
aquilo que é do cotidiano e aquilo que é da história; aquilo que é do 
grande e do pequeno tempo; aquilo que é dos letramentos vernaculares e 
aquilo que é dos letramentos dominantes, porque tudo isso é produção 
cultural humana para além da biologia. Assim, do mesmo modo que, em 
convergência com Graff (1994) e Street (1984), não tributamos à erudição 
                                                             
99 Mesmo cientes da pungência contida neste excerto, arriscamos mantê-lo em nome da ausculta 
ao ato de dizer de Pedro. 
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condição de humanização do homem, convergimos com Duarte (2003) e 
Britto (2012) na impossibilidade de descuramos dela como componente 
dessa mesma humanidade do homem, porque constitui produção 
sociocultural historicizada. Cabe, pois, reiterar que nosso propósito como 
estudiosos da linguagem não é que os sujeitos se apropriem dos bens 
culturais escritos para o subjetivismo que silencia ao outro/Outro. 
Comprometidas com uma sociedade que supere o conhecimento como 
mercadoria ou como subjetivismo, move-nos agudizar as contradições da 
sociedade atual, na direção de uma efetiva socialização dos meios de 
produção e dos produtos culturais derivados deles (DUARTE, 2011) 
como componentes para a ausculta ao outro. 
O capítulo da historicidade, e seu desfecho, que nos coube partilhar 
com cada um desses sujeitos – Maria com tuberculose e João e Pedro 
presos –, nos leva de volta àquilo que acentuamos no início das 
Considerações Finais: é amplamente sabido que ampliar as práticas de 
letramento não garante uma vida livre da miséria, da criminalidade e da 
marginalidade, mas seguramente é também ingrediência para tal. As 
desigualdades social, econômica, geográfica e racial refratam na 
desigualdade do acesso aos produtos – neste caso – da cultura escrita, e, 
por vezes, contribuem para a marginalização desses sujeitos e, quiçá, para 
facilitação do crime e, também, para maior propensão a contraírem 
doenças já, em tese e para alguns estratos sociais, amplamente 
controladas, como a tuberculose, isso por estarem em condição 
vulnerável. 
Não nos filiamos a nenhum tipo de determinismo segundo o qual 
sujeitos em situação de rua certamente cairão – cedo ou tarde – na 
criminalidade ou contrairão doenças tais, o que nos levaria ao sujeito 
instituído objeto da crítica de Geraldi (2010a, 2010b). Compreendemos 
que, pela condição de vulnerabilidade (com base em BATISTA; 
CARVALHO-SILVA, 2013), embora haja autoanuência para os rumos 
de nossa vida, há, sobremaneira, a influência de nossa situação 
econômico-social que também nos impele a sermos o que somos – somos 
constituídos e não instituídos, como assinala o autor já mencionado: 
Geraldi (2010a, 2010b). A composição de nossas práticas de letramento 
não nos parece, pois, isomórfica a gosto, motivação, querer por si, mas 
resultado de condições objetivas (DUARTE, 2003; BRITTO, 2003) para 
tal desde a tenra infância (HEATH, 1982), com ingrediências que vão se 
colocando no decorrer da vida dos sujeitos (VYGOTSKI, 2012 [1931]). 
Em Maria, João e Pedro ampliando suas práticas de letramento em 
seu percurso – antes, durante e depois da rua – nos parece certamente 
interessante lhes ter sido facultado provar de experiências para além da 
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rua. Em João e Pedro sendo presos e Maria internada – e possivelmente 
[auto]repelida para rua por estar sem João –, entretanto, novas práticas se 
colocam, e possivelmente mais restritivas, em razão de suas novas 
condições sociais.  
A sociedade em que vivemos hoje, construída com 
base no conjunto de valores, saberes e 
conhecimentos que nos foram transmitidos, é cada 
vez mais excludente. E sendo excludente, cada vez 
é menor o número de sujeitos considerados 
competentes para calcular possibilidades: por isso 
o ‘pão nosso’ de cada dia nos é servido pronto e 
acabado como caminho único possível, de modo 
que ao deixar de definir as ações do presente, 
alienamos também a definição do futuro. 
(GERALDI, 2010b, p. 111). 
Não sabemos quais os desdobramentos que terão suas vidas, mas é 
certo afirmar que os eventos de letramento dos quais tais sujeitos 
participaram e as práticas de letramento ampliadas como fruto de tais 
participações seguramente incidiram sobre sua historicidade e não se 
colocaram como condição para alcançarem outra situação econômico-
social. Desse modo, a já densamente negada apologia de que a leitura e a 
escritura sejam ‘luz na escuridão’ para aqueles que não dispõem de 
recursos materiais, imateriais e afetivos reitera-se neste nosso estudo. 
Entendemos que os resultados desta pesquisa sinalizam para a 
importância das relações interpessoais mediadas pela escrita – e do estado 
de intersubjetividade quando possível também por meio dessa 
modalidade da língua – em esferas da atividade humana para além 
daquelas que já nos são familiares, como importante componente da 
ampliação de nossas vivências com a escrita, porque importante 
componente de nosso processo de humanização no sentido vigotskiano 
do termo, como apropriação da produção cultural humana historicizada. 
Essa, todavia, é apenas uma das muitas faces para mudanças efetivas em 
nossa sociedade marcadamente desigual. 
Tal menção, no entanto, não nos exime da tarefa de buscar sempre 
exercer nosso trabalho de ampliação das práticas de letramento dos 
sujeitos, mas, junto a isso, há que haver busca efetiva por políticas 
públicas em que os hiatos entre aqueles que vivem em uma melhor 
condição econômico-social – e as implicações de afetividade nelas 
intercorrentes – e aqueles que vivem em condição de vulnerabilidade 
sejam diminuídos.  
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Abordamos, enfim, nesta dissertação, vivências com a cultura 
escrita de três sujeitos com trajetória de rua, membros do MNPR/SC, e, 
ao longo da análise, pudemos inferir que as causas para eles terem ido 
viver na rua não são apenas econômicas, pois se assim o fossem, Pedro e 
João não teriam vivido nela; há fortes implicações sociais e afetivas. 
Logo, ampliar as práticas de letramento de sujeitos com historicidades 
tais, sem um acompanhamento mais efetivo de políticas assistenciais e de 
saúde, é seguramente propósito paliativo de acesso a outros bens culturais 
para todos aqueles que da/na rua vivem. Essa ampliação não constitui em 
si mesma um movimento de emancipação social, em que, de fato, haja 
ausculta aos sujeitos, mas certamente o compõe. E essa parece uma 
importante reiteração de resultados já amplamente dados nos estudos de 
nossa área, agora neles incluída a historicidade de João, Maria e Pedro.  
A parte dessas considerações, ficam, neste fecho, algumas 
inquietações, dentre as quais: ainda que João tenha sido preso, o que para 
nós, de certo modo, significa tolhimento de sua liberdade [se é que ela 
existe], suas vivências nas lides do Movimento e para além dele 
reverberaram  de maneira tal que, ainda que esteja naquela condição de 
responder a um crime, podemos considerá-lo um sujeito, em parte, a 
caminho para a emancipação, haja vista que ele se vale das manifestações 
da cultura escrita de que se apropriou, não para si, mas em si, em busca 
constante de compreender a lógica sob a qual se organiza a sociedade e 
com o propósito específico não de autossatisfação, mas ausculta ao outro. 
Ainda inquietações: Maria, por sua vez, pode retornar à rua, mas 
será que sua volta se caracterizaria tal qual antes das vivências no 
Movimento e para além dele? Em Maria vivendo na rua, como ela lidaria 
com o machismo, tendo em vista seu contato mais efetivo com vivências 
com a cultura escrita que problematizam esse fenômeno social? Esses 
questionamentos nos impelem a refletir sobre a nova condição em que se 
coloca Maria, considerando a sua historicidade: a Maria que 
eventualmente volte para a rua não será a mesma Maria que saiu da rua. 
Ainda que ela não tenha saído da lógica da rua, em novamente vivendo 
nela e dela, possivelmente a encararia sob outro olhar, e, sobretudo, ainda 
que não pudesse autorregular sua conduta para os atos de que nos 
ocupamos nesta dissertação, saberia a quem procurar e em quais esferas 
da atividade humana buscar por heterorregulação.  
Assim, diante do nó górdio que se transformou a busca por 
responder à última questão de pesquisa e, por implicação, à questão geral 
que moveu este estudo, finalizo essas considerações com olhar de 
auspício, acentuando que se apropriar de manifestações outras da cultura 
escrita – antes que a utopia da estabilidade econômico-social possa 
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significar de fato para esses sujeitos amplamente excluídos de nossa 
sociedade – implica experienciar conhecimentos que podem ampliar sua 
compreensão acerca de quem são no mundo e de que lugar ocupam nos 
cronotopos específicos em que interagem socialmente com o 
outro/Outro. 
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APÊNDICE A – Carta de esclarecimento e termo de compromisso 
 
 
CARTA DE ESCLARECIMENTO SOBRE A PESQUISA E 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Observação: Este termo será lido em voz alta para os participantes de 
pesquisa, deforma pausada, com o acompanhamento de um dos gestores 
do Movimento Nacional da População em Situação de Rua (MNPR-
FLORIANÓPOLIS). Isso será feito quer o participante de pesquisa seja 
alfabetizado, quer analfabeto. É importante registrar que os 
doissenhoresantevistoscomoparticipantesdestapesquisatêmmilitânciaehis
toricidade que lhes permita compreender o conteúdo deste TCLE e que 
facilitar este conteúdo poderia significar subestima dessa caracterização. 
O termo será reescrito em caso de não se confirmar essa participação e 
nos defrontarmos com outros sujeitos, com caracterizações distintas das 
aqui mencionadas.  
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Senhor, 
 
Eu, Natassia D’Agostin Alano, aluna do Programa de Pós-
Graduação em Linguística, da Universidade Federal de Santa Catarina, 
portadora do CPF 074.222.999- 83, RG 5.111.300, SSP-SC, telefone de 
contato (48) 96779940, e-mail: tassitagostin@gmail.com, desenvolverei 
uma pesquisa com o título Vivências com a cultura escrita por parte de 
sujeitos com trajetória de rua: relações de tensionamento na  
(in)funcionalidade da leitura e da escritura, como requisito para a 
obtenção do título de mestre em Linguística. Para que isso seja possível, 
preciso acompanhá-lo em sua participação nas atividades do Movimento 
Nacional da População de Rua (MNPR-SC) e em ações de seu dia a dia, 
como propósito de observar suas vivências com a escrita. Além disso, 
também pretendo realizar entrevistas para conhecer sua história de vida. 
Tais observações e entrevistas devem compor o quadro de geração dos 
dados de minha pesquisa, que tem por objetivo “compreender vivências 
com a cultura escrita em se tratando de sujeitos com trajetória de rua 
e/ou sujeitos em situação de rua, integrantes do Movimento de Rua, 
participantes deste estudo no que respeita à (in)funcionalidade das 
relações sociais que nele têm lugar para os propósitos desse mesmo 
Movimento e para além dele”. Trata-se de eu observar o uso que o senhor 
faz com a escrita, tanto para ler quanto para escrever, buscando 
compreender se esses usos estão ligados aos objetivos do Movimento, aos 
seus objetivos de vida – em sua rotina, como pagar uma conta – ou ligados 
também ao prazer de ler e escrever textos que não têm algum objetivo 
explícito: como leitura/escrita de poemas, livros de literatura etc. 
Informo, ainda, que a pesquisa cumprirá a resolução 466/12 e que 
o senhor tem a garantia de acesso ao estudo que realizarei, em quaisquer 
de suas etapas, tanto quanto tem direito a esclarecimentos sobre o 
processo. Se houver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da 
pesquisa, os senhores poderão entrar em contato com o Departamento de 
Língua e Literaturas Vernáculas da Universidade Federal de Santa 
Catarina, pelo telefone (48) 3721-9293 – e contatar com a Prof.ª Dra. 
Mary Elizabeth Cerutti-Rizzatti, que orienta esta pesquisa. 
O senhor tem liberdade de, a qualquer momento, retirar o 
consentimento de sua participação, sem que haja qual quer prejuízo. 
Posso garantir, também, que as informações obtidas serão analisadas de 
forma sigilosa e que sua identidade não será divulgada em nenhum meio. 
 Além disso, o senhor tem o direito de ser mantido informado tanto 
sobre os resultados parciais da pesquisa quanto os finais. Não existirão 
despesas, compensações pessoais ou financeiras para o senhor em 
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qualquer fase do estudo. Sua participação tem o mínimo de riscos 
possível, tendo em vista que será apenas entrevistado e acompanhado em 
seu dia a dia para observações sobre os usos que faz com a escrita. Sobre 
os possíveis riscos, é importante informar que o senhor poderá vir a sentir, 
nas observações e entrevistas, alguns desconfortos, seja com o local de 
observação seja com alguma pergunta dirigida ao senhor. Sobre esses 
desconfortos, devo acentuar que caso não for de sua vontade que eu o 
observe em algum espaço específico ou não for de sua vontade responder 
a algo, a mim competirá não fazê-lo, uma vez que buscamos, na realização 
desta pesquisa, minimizar todos os riscos possíveis, a fim de que a 
pesquisa seja realizada de modo que todos se sintam tranquilos. 
Ressalto, enfim, que me comprometo a utilizar os dados gerados 
somente para pesquisa, e os resultados poderão ser veiculados por meio 
de artigos científicos em revistas especializadas e/ou em encontros 
científicos e congressos, sem nunca tornar possível sua identificação. 
Segue anexo o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para que seja 
assinado, caso não tenham restado dúvidas. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
__________________________ 
           Natassia D’Agostin Alano 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Acredito ter sido suficientemente esclarecido sobre o estudo 
Vivências com a cultura escrita por parte de sujeitos com trajetória de 
rua: relações de tensionamento na (in)funcionalidade da leitura e da 
escritura, por meio das informações que recebi. 
Ficaram claros, para mim, quais são os propósitos do estudo, os 
procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade e de 
esclarecimentos quando solicitados. Ficou evidente, também, que a minha 
participação é isenta de despesas e tem o mínimo de riscos possível, tendo 
em vista que apenas participarei de entrevistas e serei acompanhado/a em 
observação participante, no que respeita às reuniões do Movimento e em 
atividades diárias de que tomo parte em meu cotidiano. Também estou 
ciente de que é papel da pesquisadora tornar a pesquisa segura e 
confortável para todos os participantes, e, sobretudo, cumprir com a 
Resolução 466/12 (item IV.5.a da Resolução). Além disso, sei que tenho 
garantia do acesso aos resultados e que posso esclarecer minhas dúvidas, 
durante o desenvolvimento da pesquisa, a qualquer tempo. 
Concordo, voluntariamente, em participar deste estudo, podendo 
retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o 
desenvolvimento da pesquisa, sem nenhum tipo de prejuízo. 
Assim, assino este documento que foi redigido e assinado100 em 
duas vias, permanecendo uma comigo e outra com a professora-
pesquisadora. 
 
__________________________________ Florianópolis, ___/___/_____ 
Assinatura do participante de pesquisa 
 
 
Nome: ____________________________________________________
   
 
Endereço: _________________________________________________  
RG: ______________________________________________________ 
Fone: (   ) ___________________ 
 
 
_________________________________________ Data ___/___/_____ 
Assinatura da pesquisador 
                                                             
100 Em caso de analfabetismo, a assinatura dar-se-á por aposição de impressão digital. 
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APÊNDICE B – Diagrama integrado 
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APÊNDICE C – Estado da arte 
 Ano Título/Autor Área Nível 
1 2015 
Gentrificação e resistência 
popular nas feiras e portos 
públicos da Estrada Nova em 
Belém (PA) 
Silva, Jakson Silva da; Peixoto, 
Rodrigo Corrêa Diniz 
Estudos 
urbanísticos 
Artigo 
2 2015 
A dinâmica das relações familiares 
de moradores de rua usuários de 
crack  
Caravaca-Morera, Jaime 
Alonso; Padilha, Maria Itayra 
Saúde Artigo 
3 2014 
Modos de vida da população em 
situação de rua: inventando 
táticas nas ruas de Vitória/ES    
Kunz, Gilderlândia Silva; Heckert, 
Ana Lucia; Carvalho, Silvia 
Vasconcelos. 
Psicologia Aritgo 
4 2014 
Crianças e adolescentes 
abrigados: perspectiva de futuro 
após situação de rua   
Ferreira, Vanda Valle de 
Figueiredo; Littig, Patrícia Mattos 
Caldeira Brant; Vescovi, Renata 
Goltara Liboni 
Psicologia Artigo 
5 2013 
 Dimensões da qualidade de vida 
de idosos moradores de rua do 
município de São Paulo   Silva, 
Henrique Salmazo da; Gutierrez, 
Beatriz Aparecida Ozello. 
Saúde Pública Artigo 
6 2012 
 Representação discursiva de 
pessoas em situação de rua no 
"Caderno Brasília": naturalização 
e expurgo do outro   
Resende, Viviane de Melo. 
Linguística Artigo 
7 2009 
Histórias de vida de moradores de 
rua, situações de exclusão social e 
encontros transformadores   
 Alvarez, Aparecida Magali de 
Souza; Alvarenga, Augusta Thereza 
de; Della Rina, Silvia Cristiane de S. 
A. 
Psicologia, 
Educação e 
Saúde Pública 
Artigo 
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8 2007 
Atendimento à população de rua 
em um Centro de Saúde Escola na 
cidade de São Paulo   
Canônico, Rhavana Pilz; Tanaka, 
Ana Cristina D'Andretta; Mazza, 
Márcia Maria Porto 
Roccetto; Souza, Maria de Fátima 
e; Bernat, Maria Cristina; Junqueira, 
Luciana Xavier. 
Enfermagem Artigo 
9 2006 
Organização de práticas de saúde 
equânimes em atenção primária 
em região metropolitana no 
contexto dos processos de inclusão 
e exclusão social  
Carneiro Junior, Nivaldo; Andrade, 
Marta Campagnoni; Luppi, Carla 
Gianna; Silveira, Cássio. 
Saúde Pública Artigo 
10 2006 
O cuidado em situação de rua: 
revendo o significado do processo 
saúde-doença   
Rosa, Anderson da Silva; Secco, 
Maria Garbriela; Brêtas, Ana 
Cristina Passarela. 
Enfermagem Artigo 
11 2004 
O encontro transformador em 
moradores de rua na cidade de 
São Paulo   
 Alvarez, Aparecida Magali de 
Souza; Alvarenga, Augusta Thereza 
de; Fiedler-Ferrara, Nelson. 
Psicologia Artigo 
12 2016 
Equipe “Consultório na Rua” de 
Manguinhos, Rio de Janeiro, 
Brasil: práticas de cuidado e 
promoção da saúde em um 
território vulnerável   
Engstrom, Elyne 
Montenegro; Teixeira, Mirna 
Barros. 
Saúde Pública Artigo 
13 2015 
Práticas de cuidado e população 
em situação de rua: o caso do 
Consultório na Rua   
Silva, Carolina Cruz da; Cruz, Marly 
Marques da; Vargas, Eliane Portes. 
Saúde Pública Artigo 
14 2015 
Consultório na Rua: visibilidades, 
invisibilidades e hipervisibilidade   
 Hallais, Janaína Alves da 
Silveira; Barros, Nelson Filice de. 
Saúde Pública Artigo 
15 2015 
Multidão: esfinge da saúde 
pública, lugar de inflexão, ideias 
do bem comum  
 Merhy, Emerson Elias. 
Saúde Pública Artigo 
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16 2015 
Desigualdade social em saúde na 
população em situação de rua na 
cidade de São Paulo   
Barata, Rita Barradas; Carneiro 
Junior, Nivaldo; Ribeiro, Manoel 
Carlos Sampaio de 
Almeida; Silveira, Cássio. 
Saúde Pública Artigo 
17 2015 
Políticas para a população adulta 
em situação de rua: questões para 
debate  
Serafino, Irene; Luz, Lila Cristina 
Xavier. 
Serviço Social Artigo 
18 2015 
Comida de rua: avaliação das 
condições higiênico-sanitárias de 
manipuladores de alimentos  
 Souza, Giovanna Carbonera 
de; Santos, Celso Tadeu Barbosa 
dos; Andrade, Anderson 
Assunção; Alves, Luciene. 
Saúde Pública Artigo 
19 2016 
Prevalência e fatores de risco para 
a leptospirose e brucelose na 
população canina da Estância 
Turística de Ibiúna, São Paulo, 
Brasil  
Mascolli, Roberta; Soto, Francisco 
Rafael Martins; Bernardi, 
Fernanda; Ito, Fumio 
Honma; Pinheiro, Sônia 
Regina; Guilloux, Aline Gil 
Alves; Azevedo, Sérgio Santos 
de; Fernandes, Annielle Regina da 
Fonseca; Keid, Lara Borges; Morais, 
Zenaide Maria de; Souza, Gisele de 
Oliveira;Vasconcellos, Silvio 
Arruda. 
Biologia Artigo 
20 2014 
Apoio como cuidado de territórios 
existenciais: Atenção Básica e a 
rua   
Macerata, Iacã; Soares, José 
Guilherme Neves; Ramos, Julia 
Florêncio Carvalho. 
Saúde e 
Educação 
Artigo 
21 2015 
A assistência social à população 
em situação de rua: um estudo na 
cidade de Florianópolis/SC 
Rosana Sousa de Moraes Sarmento  
Sociologia 
Política 
Tese 
22 2015 
Cooperação internacional 
católica: entre a política dos 
movimentos sociais e o ativismo da 
fé em ação    
Vianna, Catarina Morawska 
Religião e 
Sociedade 
Artigo 
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23 2007 
Percepções e experiências de 
participação cidadã de crianças e 
adolescentes no Rio de Janeiro   
 Rizzini, Irene; Pereira, 
Luciléia; Thapliyal, Nisha. 
Sociologia e 
Educação 
Artigo 
24 1998 
A luta pela cidadania dos meninos 
do Movimento Nacional de 
Meninos e Meninas de Rua: uma 
ideologia reconstrutora    
Macêdo, Maria Joacineide de; Brito, 
Suerde Miranda de Oliveira. 
Psicologia Artigo 
25 2015 
A violência na vida de mulheres 
em situação de rua na cidade de 
São Paulo, Brasil  
Rosa, Anderson da Silva; Brêtas, 
Ana Cristina Passarella. 
Saúde Pública Artigo 
26 2015 
Pessoas em Situação de Rua: das 
Trajetórias de Exclusão Social aos 
Processos Emancipatórios de 
Formação de Consciência, 
Identidade e Sentimento de 
Pertença  
Carneiro de Alcantara, 
Stefania; Pereira de Abreu, 
Desirée; Araújo Farias, Alessandra. 
 
 
 
Psicologia 
Artigo 
27 
 
2014 
População em vulnerabilidade, 
intersetorialidade e cidadania: 
articulando saberes e ações  
Fiorati, Regina Célia; Carretta, 
Regina Yoneko 
Dakuzaku; Panúncio-Pinto, Maria 
Paula; Lobato, Beatriz 
Cardoso; Kebbe, Leonardo Martins. 
Saúde Coletiva Artigo 
28 2014 
Identificando adolescentes em 
situação de rua com potencial 
para altas habilidades/ 
superdotação   
Cardoso, Adriana Oliveira 
Guimarães; Becker, Maria Alice 
D'Avila. 
Educação Artigo 
29 2015 
O PalhaSUS e a Saúde em 
Movimento nas Ruas: relato de 
um encontro   
Matraca, Marcus Vinicius 
Campos; Araújo-Jorge, Tania 
Cremonini; Wimmer, Gert. 
Educação e 
Saúde 
Artigo 
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30 2014 
Idosos em situação de rua ou 
vulnerabilidade social: facilidades 
e dificuldades no uso de 
ferramentas computacionais  
Frias, Marcos Antonio da 
Eira; Peres, Heloisa Helena 
Ciqueto; Pereira, Valclei Aparecida 
Gandolpho; Negreiros, Maria Célia 
de; Paranhos, Wana Yeda; Leite, 
Maria Madalena Januário. 
Enfermagem Artigo 
31 2014 
Pagot AM. O louco, a rua, a 
comunidade. As relações da 
cidade com a loucura em situação 
e rua  
Frare, Ana Paola  
Saúde Coletiva Artigo 
32 2014 
Consultório de/na rua: desafio 
para um cuidado em verso na 
saúde  
Londero, Mário Francis 
Petry; Ceccim, Ricardo 
Burg; Bilibio, Luiz Fernando Silva. 
Saúde Pública Artigo 
33 2014 
Políticas públicas e capital social: 
o Projeto Consultório de Rua  
Pacheco, Maria Eniana; Araújo 
Gomes, Fractal 
Psicologia Artigo 
34 2014 
Práticas de saúde das equipes dos 
Consultórios de Rua   
Silva, Felicialle Pereira da; Frazão, 
Iracema da Silva; Linhares, 
Francisca Márcia Pereira. 
Saúde Pública Artigo 
35 2013 
Sedução e descaminho: narrativas 
e identidades de jovens em 
situação de rua  
Matias, Hugo Juliano Duarte. 
Psicologia Artigo 
36 2013 
Acesso e intersetorialidade: o 
acompanhamento de pessoas em 
situação de rua com transtorno 
mental grave   
Borysow, Igor da Costa; Furtado, 
Juarez Pereira. 
Saúde Pública Artigo 
37 2012 
Um estudo com egressos de 
instituições para crianças em 
situação de rua: percepção acerca 
da situação atual de vida e do 
atendimento recebido    
Morais, Normanda Araújo 
de; Koller, Silvia Helena. 
Psicologia Artigo 
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38 2012 
Rede de apoio, eventos estressores 
e mau ajustamento na vida de 
crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade 
social   
Araujo de Morais, 
Normanda; Koller, Silvia 
Helena; Raffaelli, Marcela. 
Psicologia Artigo 
39 2010 
A Mídia no Trecho: Um estudo de 
recepção junto a trecheiros 
albergados em Florianópolis 
Rosa, Gabriel Luis 
Jornalismo TCC 
40 2012 
Significados e práticas de saúde e 
doença entre a população em 
situação de rua em Salvador, 
Bahia, Brasil   
Aguiar, Maria Magalhães; Iriart, 
Jorge Alberto Bernstein 
Saúde Pública Artigo 
41 2011 
 Jovens em situação de rua: 
espaço, tempo, negociações de 
sentido  
Matias, Hugo Juliano Duarte. 
Psicologia Artigo 
42 1998 
Serviços de saúde e população de 
rua: contribuição para um 
debate   
Carneiro Junior, Nivaldo; Nogueira, 
Edna Aparecida; Lanferini, Gisele 
Magalhães; Ali, Débora 
Amed; Martinelli, Marilda. 
Saúde Coletiva Artigo 
43 1999 
Meninos e meninas na rua: 
impasse e dissonância na 
construção da identidade da 
criança e do adolescente na 
República Velha    
Moura, Esmeralda Blanco Bolsonaro 
de. 
História Artigo 
44 2002 
Crianças em situação de rua falam 
sobre os abrigos  
Ribeiro, Moneda 
Oliveira; Ciampone, Maria Helena 
Trench. 
 
 
Enfermagem 
Artigo 
45 2002 
Uma tipologia de crianças e 
adolescentes em situação de rua 
baseada na análise de 
aglomerados (Cluster Analysis)   
Martins, Raul Aragão. 
Psicologia Artigo 
46 2001 
Família vivida e pensada na 
percepção de crianças em situação 
de rua    
Yunes, Maria Ângela 
Mattar; Arrieche, Maria Rosaura de 
Oliveira; Tavares, Maria de Fátima 
Abrantes; Faria, Lucimeri Coll. 
Psicologia Artigo 
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47 2000 
(Sobre)vivendo nas ruas: 
habilidades sociais e valores de 
crianças e adolescentes   
Campos, Tatiane Neme; Del Prette, 
Zilda Aparecida Pereira; Del Prette, 
Almir. 
Psicologia Artigo 
48 1999 
A construção de uma metodologia 
observacional para o estudo de 
crianças em situação de rua: 
criando um manual de codificação 
de atividades cotidianas    
Alves, Paola Biasoli; Koller, Sílvia 
Helena; Silva, Aline S.; Reppold, 
Caroline T.; Santos, Clarisse 
L.; Bichinho, Gabriela S.; Prade, 
Luciano T.; Silva, Milena R.; Tudge, 
Jonathan. 
Psicologia Artigo 
49 2011 
A produção de meninos de projeto 
e acontecimentos no percurso    
Tavares, Gilead Marchezi; Oliveira, 
Fabiana Teixeira de; Bossatto, 
Tatiane; Deus, Flávia Borges 
de; Coelho, Denise Carla 
Goldner; Vilas-Boas, Mônica 
Nogueira Santos. 
Psicologia Artigo 
50 2011 
Atenção à saúde, direitos e o 
diagnóstico como ameaça: 
políticas públicas e as populações 
em situação de rua  
 Adorno, Rubens de Camargo 
Ferreira. 
Saúde Pública Artigo 
51 2011 
Tornar-se “noia”: trajetória e 
sofrimento social nos “usos de 
crack” no centro de São Paulo   
Gomes, Bruno Ramos; Adorno, 
Rubens de Camargo Ferreira. 
Saúde Pública Artigo 
52 2011 
Crianças e Adolescentes em 
Situação de Rua e seus Macro 
Determinantes   
Ferreira, Frederico Poley Martins. 
Saúde Pública Artigo 
53 2011 
Experiências de pesquisa: entre 
escolhas metodológicas e 
percursos individuais   
Malfitano, Ana Paula Serrata. 
Saúde Pública Artigo 
54 2010 
Determinantes da escolarização de 
crianças e adolescentes em 
situação de rua no estado de 
Minas Gerais   
Ferreira, Frederico Poley 
Martins; Nogueira Junior, Reginaldo 
Pinto; Costa, Bruno Lazzarotti 
Diniz. 
Educação Artigo 
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55 2010 
Promoção de saúde e 
adolescência: um exemplo de 
intervenção com adolescentes em 
situação de rua   
Morais, Normanda Araujo 
de; Morais, Camila de Aquino; Reis, 
Sílvia; Koller, Sílvia Helena. 
Psicologia Artigo 
56 2010 
A Estratégia Saúde da Família 
para a equidade de acesso dirigida 
à população em situação de rua 
em grandes centros urbanos   
Carneiro Junior, Nivaldo; Jesus, 
Christiane Herold de; Crevelim, 
Maria Angélica. 
Saúde Pública Artigo 
57 2010 
Quem mandou ficar velho e morar 
na rua?   
Brêtas, Ana Cristina 
Passarella; Marcolan, João 
Fernando; Rosa, Anderson da 
Silva; Fernandes, Flávia Saraiva 
Leão; Raizer, Milena Veiga. 
Enfermagem Artigo 
58 2010 
Mães adolescentes em situação de 
rua: uma revisão sistemática da 
literatura   
Silveira, Anne Lise Sandoval 
Scappaticci; Blay, Sergio Luis. 
Saúde Pública Artigo 
58 2010 
Desafios da etnografia com jovens 
em situação de rua: a entrada em 
campo  
Matias, Hugo Juliano 
Duarte; Francischini, Rosângela. 
Psicologia Artigo 
60 2010 
Emoções nas ruas: uso do "Test of 
Emotions Comprehension" em 
crianças em situação de trabalho 
na rua   
Minervino, Carla Alexandra da Silva 
Moita; Dias, Maria da Graça 
Bompastor Borges; Silveira, 
Natércia Janine Dantas da; Roazzi, 
Antonio. 
Psicologia Artigo 
61 2010 
Prevalência de depressão entre 
homens adultos em situação de 
rua em Belo Horizonte    
Botti, Nadja Cristiane 
Lappann; Castro, Carolina 
Guimarães de; Silva, Monica 
Ferreira da; Silva, Ana 
Karla; Oliveira, Ludmila Cristina 
de; Castro, Ana Carolina Henriques 
Oliveira Amaral de; Fonseca, 
Leonardo Leão Kahey. 
Saúde Pública Artigo 
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62 2009 
A tessitura da rede: entre pontos e 
espaços. Políticas e programas 
sociais de atenção à juventude - a 
situação de rua em Campinas, SP   
Malfitano, Ana Paula Serrata. 
 
Saúde e 
Educação 
Artigo 
63 2009 
Adolescentes em situação de rua: 
prostituição, drogas e HIV/AIDS 
em Santo André, Brasil  
 Nunes, Eliane Lima 
Guerra; Andrade, Arthur Guerra de. 
Psicologia Artigo 
64 2009 
Crianças e adolescentes em 
situação de rua: contribuições 
para a compreensão dos processos 
de vulnerabilidade e desfiliação 
social   
Gontijo, Daniela Tavares; Medeiros, 
Marcelo. 
Saúde Coletiva Artigo 
65 2008 
Toda criança tem família: criança 
em situação de rua também  
Paludo, Simone dos Santos; Koller, 
Silvia Helena. 
Psicologia Artigo 
66 2006 
Concepções de policiais sobre 
crianças em situação de rua: um 
estudo sobre preconceito   
Cerqueira-Santos, Elder; Koller, 
Sílvia H.; Pilz, Christian; Dias, 
Daniela D.; Wagner, Flávia. 
Psicologia Artigo 
67 2006 
Juventude, vulnerabilidade social 
e exploração sexual: um olhar a 
partir da articulação entre saúde e 
direitos humanos   
Bellenzani, Renata; Malfitano, Ana 
Paula Serrata. 
Saúde Pública Artigo 
68 2005 
O processo saúde-doença-cuidado 
e a população em situação de rua   
Rosa, Anderson da 
Silva; Cavicchioli, Maria Gabriela 
Secco; Brêtas, Ana Cristina 
Passarella. 
Enfermagem Artigo 
69 2005 
É fácil tirar a criança da rua, o 
difícil é tirar a rua da criança   
Santana, Juliana Prates; Doninelli, 
Thaís Mesquita; Frosi, Raquel 
Valente; Koller, Sílvia Helena. 
Psicologia Artigo 
70 2005 
Os adolescentes em situação de 
rua e as instituições de 
atendimento: utilizações e 
reconhecimento de objetivos   
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